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Vivemos em tempos sombrios. Por quê? Como chegamos 
nessa situação? Quais os impactos do atual contexto na política 
em geral, nas políticas culturais, nas legislações, nas estruturas 
governamentais, no desenvolvimento econômico, na gestão 
dos espaços culturais, nas artes e nas lutas de grupos identitários 
subalternizados? Como as pessoas do campo da cultura estão 
resistindo a essa dramática situação, ampliada com a pandemia 
da covid-19? Essas são algumas das perguntas que nortearam 
a produção dos dez textos publicados neste livro. A leitura 
possibilita uma excelente reflexão, de caráter interdisciplinar, 
sobre a situação social, política e cultural vivida no Brasil nos 
últimos anos, em particular a partir de 2016. É uma obra 
necessária, urgente e dirigida a qualquer pessoa interessada 
a pôr fim a esses tempos sombrios.
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Este livro apresenta resultados do 
projeto de pesquisa e extensão Dilemas 
e Perspectivas da Cultura no Brasil em 
Tempos Sombrios (2016-2022), integrado 
por docentes e discentes do Programa 
Multidisciplinar de Pós-Graduação 
em Cultura e Sociedade (Pós-Cultura), 
em parceria com o Centro de Estudos 
Multidisciplinares em Cultura (Cult) 
e diversos grupos de pesquisa a eles 
vinculados na Universidade Federal 
da Bahia (UFBA). O projeto tem como 
objetivo pensar sobre a cultura brasileira 
da atualidade – marcada por retrocessos, 
conservadorismos e censura, mas 
também por reações e resistências, 
produzidas por integrantes do campo 
da cultura – na situação dramática que 
o país atravessa nos últimos anos. 
A obra reúne dez textos que refletem 
sobre como esse contexto impactou 
as políticas culturais, as legislações, 
o desenvolvimento econômico, a gestão 
dos espaços culturais, as artes e algumas 
das identidades mais subalternizadas. 
O livro, primeiro da série Pós-Cultura, 
oferece uma densa e diversa análise 
sobre a atual realidade brasileira e 
apresenta diversos caminhos para 
sairmos dessa situação. Trata-se de mais 
um livro que evidencia a importância, 
a qualidade e a variedade das 
investigações realizadas no interior 
do Pós-Cultura, que, em 2022, 
completa 17 anos.
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7

Apresentação
Análises dos retrocessos e resistências

L E A N D RO C O L L I N G | A D R I A NO S A M PA I O

Este livro é um dos resultados do projeto de pesquisa, ensino e extensão 

Dilemas e perspectivas da cultura no Brasil em tempos sombrios (2016-

2022).1 Trata-se de um projeto integrador iniciado em 2021 e composto por 

docentes e discentes do Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em 

Cultura e Sociedade (Pós-Cultura), em parceria com pesquisadores(as) 

do Centro de Estudos Multidisciplinares em Cultura (Cult) e de diversos 

grupos de pesquisa a eles vinculados. A proposta é a de integrar pesquisas 

em andamento nas três linhas do Pós-Cultura – Arte, Desenvolvimento 

e Identidade – para pensar especificamente sobre a cultura brasileira da 

atualidade, marcada por retrocessos e conservadorismos, mas também 

por reações e resistências, produzidas por integrantes do campo da cul-

tura, a essa situação dramática que o país atravessa.

Além da publicação deste livro, o projeto prevê uma série de ativi-

dades de extensão e o oferecimento de um componente curricular opta-

tivo, a ser ministrado pelo conjunto de docentes no próprio Pós-Cultura. 

Além de 15 docentes do Pós-Cultura, o projeto também conta com a 

1 A pesquisa e o livro foram realizados com apoio da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (Capes) – Código de Financiamento 001.
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a cultura em tempos sombrios8

participação de discentes de Doutorado e Mestrado, egressos e estudan-

tes de Iniciação Científica.

A ideia inicial do projeto integrador partiu do trabalho de elaboração 

do Planejamento Estratégico do Pós-Cultura para a quadrienal 2021-2024. 

Uma das lacunas identificadas no planejamento apontava a necessidade de 

uma maior articulação entre docentes e discentes que integram grupos e 

projetos das três linhas de pesquisa do programa. Por isso, além de desen-

volver estudos relevantes e vitais sobre o tema da cultura no Brasil atual, o 

projeto integrador também tem como objetivos articular academicamente 

professores(as), estudantes e egressos(as) do Pós-Cultura; incorporar e 

colaborar na formação de estudantes de Graduação; aprimorar debate aca-

dêmico e troca intelectual no âmbito do Pós-Cultura; articular atividades 

de ensino, pesquisa e extensão e estimular a elaboração de novos projetos 

integradores no Pós-Cultura.

O livro A cultura em tempos sombrios evidencia como esses objetivos 

foram perseguidos. O(A) leitor(a) irá perceber que os textos dialogam entre 

si e se complementam. As reflexões e pesquisas das três linhas de pesquisa 

se entrecruzam e retroalimentam para oferecer uma excelente análise geral 

sobre a atual realidade brasileira e apresentam diversos caminhos para sair-

mos dessa situação, em especial em relação às políticas culturais, às legis-

lações, ao desenvolvimento econômico, à gestão dos espaços culturais, às 

artes e a algumas das identidades mais subalternizadas da atualidade.

O livro inicia com o capítulo “Políticas culturais e seus agentes no 

Brasil de tempos sombrios: 2016-2022”, de Antonio Albino Canelas 

Rubim, Gleise Cristiane Ferreira de Oliveira e Tony Teófilo. Nele, o(a) lei-

tor(a) encontra uma análise da atual conjuntura da política nacional bra-

sileira pós-golpe de 2016. O texto oferece um preciso panorama acerca 

dessas desastrosas descontinuidades e ausências para as políticas culturais 

brasileiras. Os autores e a autora discorrem, ainda, sobre como esse qua-

dro está sendo ainda mais acentuado em função da ineficaz condução do 

Governo Bolsonaro ao enfrentamento da grave pandemia da covid-19.

Em seguida, Giuliana Kauark, Isabela Silveira e Caroline Dumas ofe-

recem uma continuidade a essa análise do cenário cultural brasileiro em 

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   8a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   8 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



APRESENTAÇÃO 9

“Desrespeito à liberdade de expressão artística e ao direito de participação 

na vida cultural das crianças no retrógrado Brasil contemporâneo”. Nele, 

as autoras demonstram esse contexto a partir da análise de alguns casos de 

censura e repressão ao direito cultural no país em direção às crianças.

No capítulo “Identidades e diferenças na cultura política brasileira 

contemporânea”, Felipe Milanez, Leandro de Paula e Mauricio Matos dos 

Santos Pereira apresentam as diretrizes conceituais acerca dos debates sobre 

identidade nas políticas culturais no país. O texto é subdividido em três 

partes. Na primeira delas, os autores discutem acerca das religiões, identi-

dades e representações públicas, seguido por dois outros tópicos acerca das 

identidades e cultura no cinema brasileiro e com um debate atual sobre a 

descolonização e novas insurgências contra as antigas opressões.

O tema das insurgências é retomado por Gisele Nussbaumer, Natha-

lia Leal, Stéfane Souto e Vitor Barreto, no capítulo “Insurgências e práticas 

contra hegemônicas na gestão de espaços culturais”. Para tanto, as autoras 

e o autor analisam espaços culturais soteropolitanos que têm colaborado 

como espaços de críticas e reflexões acerca das manifestações culturais na 

capital baiana, a saber: o Acervo da Laje, a Casa Preta e o Teatro Gamboa.

As reflexões acerca da pandemia e a mídia são discutidas em “Vozes 

em disputa: uma análise da produção de sentidos sobre a pandemia da 

covid-19 nos jornais Folha de S.Paulo e O Globo”. Nesse capítulo, Graziele 

Santos Conceição, Lucas Silveira Souza, Marcus Vinicius de Jesus Reis, 

Rita de Cássia Aragão Matos, José Isaías Venera e José Roberto Severino 

apresentam uma análise da cobertura jornalística de dois dos principais 

jornais no país. Aqui, é possível encontrar um retrospecto das narrativas 

sobre a pandemia presentes nos veículos citados mediante a utilização da 

Análise Crítica do Discurso (ACD).

José Márcio Barros, Giuliana Kauark e Plínio Rattes, em “O desmonte 

das políticas culturais e a diversidade cultural como diretriz de resistên-

cia”, retomam algumas discussões contextuais do capítulo primeiro deste 

livro. Apesar disso, os autores e a autora colocam como eixo central para 

essa discussão as ausências e o ataque à diversidade cultural brasileira. 
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Para tanto, eles e ela retomam a noção de guerras culturais para explicar os 

retrocessos da cultura brasileira na atualidade.

No sétimo e oitavo capítulo do livro são discutidos os retrocessos 

no campo das artes no Brasil. Edilene Matos, Renata Pitombo e Thiago 

Pondé utilizam como pano de fundo para essa crítica a reflexão proposta 

pelo projeto cultural Narrativas de Brasil, que contou com 13 episódios e 

foi transmitido através do canal do YouTube da Mídia Ninja. As narrati-

vas tomam com parâmetro o livro Tropifagia – comendo o país tropical, de 

Thiago Pondé e Aline Carvalho.

Para continuar o debate no campo das artes, o texto de Leandro Colling 

e Meg Silva, intitulado “Resistência LGBTQIA+ em tempos sombrios”, 

dialoga com algumas performances produzidas pelos artivismos das dis-

sidências sexuais e de gênero, desde as veiculadas na TV ou no YouTube, e 

as situa no atual contexto de agressões e desrespeito às dissidências sexuais 

e de gênero no país. Depois, o autor e a autora fazem uma rica reflexão em 

torno do conceito de resistência.

Em “Estratégias para sustentabilidade e marca lugar: relatório final da 

pesquisa sobre os impactos da covid-19 sobre o turismo e a cultura na Bahia, 

Ceará e Pernambuco”, Adriano de Oliveira Sampaio, Mamadou Gaye, 

Mariana Pinto Miranda e Janine Pereira Falcão de Oliveira apresentam os 

resultados da pesquisa sobre os impactos da pandemia nesses campos. Para 

tanto, a investigação utilizou de metodologia quantitativa e qualitativa para 

escutar agentes de cultura e turismo nos três estados nordestinos.

O capítulo que encerra esta publicação traz uma importante reflexão 

sobre a implementação da Lei Emergencial da Cultura. Em “O emergen-

cial e o emergente na construção e implementação da Lei Aldir Blanc”, José 

Márcio Barros, José Oliveira Jr, Juan Brizuela e Luisa Hardman demons-

tram como, a despeito da ingerência da política cultural no país, agentes 

culturais conseguiram, graças a um árduo trabalho de mobilização, imple-

mentar essa lei. Para tanto, refletem acerca da execução dessa legislação 

nos estados da Bahia e Minas Gerais.

Boa leitura!

Os organizadores.
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11

Políticas culturais e seus agentes 
no Brasil de tempos sombrios: 
2016-2022

A N T O N I O A L B I NO C A N E L A S RU B I M 

G L E I S E C R I S T I A N E F E R R E I R A D E O L I V E I R A | T O N Y T E Ó F I L O

Vivo em tempos sombrios.
Uma linguagem sem malícia é um sinal de estupidez,
uma testa sem rugas é sinal de indiferença.
Quem ainda ri é porque ainda não
recebeu a terrível notícia.

Que tempos são esses, quando
falar de fl ores é quase um crime.
Signifi ca calar diante de tanta injustiça?
(BRECHT, 2012, P. 10-11)

Conjuntura dos tempos sombrios

Nada mais apropriado do que iniciar com citações daqueles(as) que vive-

ram e sofreram os terríveis tempos sombrios do nazismo. Theodor 

Adorno, inquieto com a barbárie nazista, afirmou que a exigência pri-

mordial da educação é não permitir a repetição dos campos de concentra-

ção. (ADORNO, 1986, p. 33) Em outros tempos sombrios, os da ditadura 

civil-militar brasileira (1964-1985), o poeta José Carlos Capinan, contun-

dente, em seu Inquisitorial, interrogou: “Como veríamos o III Reich? [...] 

O que farias no III Reich? [...] Ao dizermos sim, estaríamos com eles. Não, 

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   11a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   11 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16
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e nos perderiam de tudo mesmo de nossa intimidade”. (CAPINAN, 1995, 

p. 65-78) Na atualidade, o sombrio marca a vida brasileira mais uma vez. 

Desconhecer e não se mobilizar contra a barbárie é ser cumplice dela.

O golpe midiático-jurídico-parlamentar, transvestido de impeach-

ment, que depôs a presidenta Dilma Rousseff em 2016, reinaugura tem-

pos sombrios no país. (JINKINGS; DORIA; CLETO, 2016) A conjuntura 

se agravou com a vitória de Messias Bolsonaro, em 2018, em eleição anti-

democrática, porque excluiu Lula, candidato preferido do eleitorado, atra-

vés de casuísmos jurídicos, hoje comprovados, e permitiu a utilização de 

recursos de empresas, proibidos pela legislação eleitoral, para viabilizar 

disparos de fake news por robôs para atingir o principal adversário do can-

didato vitorioso. (MELLO, 2020)

O golpe e a eleição antidemocrática objetivaram a desmontagem 

do Brasil recente (2003-2016), conformado nos governos de Lula e de 

Dilma, que se caracterizaram, em meio a ambiguidades, avanços, retro-

cessos e tensões, por políticas democráticas voltadas ao enfrentamento 

da enorme desigualdade social, da escandalosa distribuição de renda bra-

sileira e ao reconhecimento das diversidades social e cultural, que confi-

guram o país historicamente.

Tais governos petistas, em especial durante a gestão do presidente Lula 

e do ministro Gilberto Gil, desenvolveram, como nunca havia acontecido 

na nação, políticas públicas de cultura, em ambiente democrático. A atua-

ção estatal fortaleceu a institucionalidade cultural, ampliou a abrangência  

do conceito de cultura, estimulou a participação político-cultural, aumen-

tou os recursos para a cultura, instalou o Plano Nacional de Cultura, come-

çou a implantar o Sistema Nacional de Cultura, inventou programas e 

projetos culturais inovadores, a exemplo do Cultura Civa, Brasil Plural, 

DOC-TV, Revelando Brasis, Brasil de Todas as Telas, Mais Cultura nas Esco-

las, Mais Cultura nas Universidades, entre tantos outros. O Brasil viveu um 

dos momentos mais ricos da história de experiências de políticas culturais e 

de estudos nesta área. (CALABRE, 2015; RUBIM, 2010, 2011, 2015)

As gestões oriundas do golpe e da eleição fraudada agrediram a demo-

cracia, expandiram o autoritarismo, atacaram conquistas e direitos da popu-
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lação, deprimiram a soberania nacional, autorizaram violências, atentaram 

contra liberdades, feriram o meio-ambiente, desmontaram a institucionali-

dade, as políticas e os programas culturais. (BARROS; KAUARK; RATTES, 

2022; BRANDÃO, 2021; MOREIRA; SPADA, 2021) Os atentados às liber-

dades de criação e de expressão se tornaram corriqueiros, e o terrível retorno 

da censura ficou evidente em muitos acontecimentos que ocorreram pelo 

Brasil. O Mapa da Censura, elaborado pelo Movimento Brasileiro Inte-

grado pela Liberdade de Expressão Artística (Mobile), aponta, desde 2017, 

171 episódios de censura, de acordo com a informação acessada por Kauark, 

Silveira e Dumas (2022), em 15 de fevereiro de 2022. Tais atentados às liber-

dades artístico-culturais estão analisados e registrado em detalhes em 

vários textos nos livros organizados por Duarte (2018) e por Rubim e Tava-

res (2021), além da tese de doutorado de Márcio Tavares (2021) que obser-

vou o caráter diferenciado da censura na ditadura civil-militar e nos tempos 

sombrios atuais. Agora, ela não está atrelada apenas ao Estado nacional, mas 

deriva também de mobilizações de setores autoritários da sociedade civil, 

que induzem à censura de manifestações artísticas e culturais.

A gestão de Michel Temer, a primeira pós-golpe, tentou extinguir o 

Ministério da Cultura, sem êxito por conta do movimento de ocupação 

das sedes de órgãos do ministério em todos estados; paralisou políticas, 

programas e projetos culturais; foi cúmplice de processos de censura; per-

seguiu criadores e fazedores de cultura; ampliou a instabilidade dos minis-

tros e dos dirigentes nacionais de cultura; reduziu o orçamento da cultura; 

entre outras medidas prejudiciais ao campo cultural. (BARBALHO, 2017; 

BARBALHO, 2018)

Os ataques à cultura e ao campo cultural se multiplicaram na gestão 

Messias Bolsonaro. O Ministério da Cultura foi extinto e, em seu lugar, 

se criou uma Secretaria Especial de Cultura, subordinada inicialmente ao 

Ministério da Cidadania e, depois, ao Ministério do Turismo, sem expli-

cações plausíveis. Cinco dirigentes passaram pela secretaria em pouco 

mais de três anos, desde janeiro de 2019, todos eles sem expertise para 

gerir a cultura nacional. Políticas, programas e projetos foram destruídos 

e tentou-se impor ideários de ideologias autoritárias de extrema-direita. 

(ROCHA, 2021; RUBIM, 2020, 2021; RUBIM, TAVARES, 2021)
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A conjuntura foi contaminada pela pandemia, que infestou o mundo 

e o país. O pandemônio no maltrato da pandemia matou, de modo crimi-

noso, mais de 650 mil pessoas no país, até março de 2022, além de atingir 

milhões de brasileiros(as). O pandemônio não ficou restrito à desastrosa 

gestão da pandemia. Ele se disseminou por todo governo e por toda socie-

dade: caos econômico, pela ausência de projeto econômico e descontrole 

da inflação; caos social, com índices enormes de desemprego e volta do 

Brasil ao mapa da fome; caos político, com tentações autoritárias contra 

instituições e pessoas e agressões à vida democrática; caos educacional-

-universitário, com cortes de verbas e ataques à autonomia das universi-

dades; caos científico, com redução de recursos e de bolsas de pesquisa; 

e caos cultural, como se analisa no decorrer do presente capítulo e em 

outros textos deste livro.

O pandemônio não pode ser tomado com mera confusão ou, pior, 

como ausência de projeto decidido para ser imposto à nação. A gestão Mes-

sias Bolsonaro/Paulo Guedes tem um projeto explicitado, publicizado e 

reiterado para o Brasil: ultraneoliberalismo e ditadura. O pandemônio, 

em verdade, constitui a estratégia político-cultural para viabilizar o pro-

jeto. (RUBIM, 2021) Semelhante ao que ocorreu em outros países, analisa-

dos por Giuliano da Empoli no livro Os engenheiros do caos, o recurso ao 

caos (ou pandemônio) deve ser entendido como deliberada estratégica de 

poder. (EMPOLI, 2020)

A estratégia é antagônica aos procedimentos democráticos, que bus-

cam disputar eleições, conquistar maiorias e produzir consensos, a instru-

mentalização do caos mobiliza mecanismos, tais como: 1. criação constante 

e intensiva de narrativas (muitas delas conspiratórias) sobre o mundo; 2. 

manipulação contínua da agenda pública por meio da proliferação de fac-

tóides; 3. utilização intensa de notícias falsas; 4. movimentos alternados 

de ataques e retrocessos para testar a capacidade de atuação, de cumplici-

dade e de resiliência das instituições; 5. uso agressivo do discurso de ódio; 

6. disseminação de ódio como autorização/preparação de violência sim-

bólica e física; 7. transformação do oponente em inimigo a ser liquidado; 

8. destruição da lógica de adversários inerente à democracia (MOUFFE, 
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2018); e 9. desencadeamento da guerra cultural. (ROCHA, 2021; RUBIM, 

2021; TAVARES, 2021)

A guerra cultural se impõe na atualidade brasileira e exprime a dife-

rença entre a atuação da gestão Michel Temer contra modalidades de cul-

tura e de políticas culturais, especialmente as apoiadas em iniciativas dos 

governos petistas, e a gestão Messias Bolsonaro. Além de destruir mani-

festações e políticas culturais, como Temer, a gestão bolsonarista pretende 

produzir/impor culturas autoritárias de maneira sistemática, e, com tal 

objetivo, busca ocupar e instrumentalizar toda a estrutura cultural, além de 

áreas afins com a dimensão ideológica. Ela combina atuação destrutiva, que 

aparece como prevalecente, com atuação impositiva de uma cultura auto-

ritária, conservadora e fundamentalista, todavia, ainda não formatada de 

maneira articulada e consistente. Daí nossa divergência em entender a ges-

tão bolsonarista como “Estado anticultural”, como denominam Varella e 

Brant (2020) e como coadunam Barros, Kauark e Rattes (2022). Não se trata 

apenas de destruir a cultura, entendida como monólito sem contradições 

e tensões, mas colocar em seu lugar uma monocultura, por meio da guerra 

cultural. Ela é, simultaneamente, destruição e imposição de cultura.

Insistimos: a política da gestão Messias Bolsonaro não pretende 

somente destruir, por maior que seja sua imagem visível. A radicalidade 

do desmonte, em muitas áreas e na cultura, encobre outro aspecto nada 

desprezível da sua atuação. Por mais que a gestão Messias Bolsonaro, com 

seu caráter fortemente destrutivo, fira com brutalidade inúmeros campos 

culturais, ela pretende impor uma cultura autoritária, conservadora e fun-

damentalista, que exacerbe a intolerância, difunda ódio e aniquile valores 

democráticos presentes na cultura hoje existente, na qual ainda convivem 

horizontes contrastantes e mesmo antagônicos. Esse é o embate funda-

mental que se vive no Brasil. Cabe enfrentar e superar os componentes 

culturais autoritários, conservadores e fundamentalistas e construir a 

hegemonia de culturas diversas e plurais, em que predominem valores 

democráticos, emancipatórios e libertários.

Atenção deve ser dada à diferença essencial entre disputa político-

-cultural e guerra cultural. Enquanto a primeira, derivada da tradição 

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   15a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   15 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a cultura em tempos sombrios16

gramsciana da luta por hegemonia, tem como alicerce a pluralidade e a 

diversidade imanentes à sociedade/vida democrática e reflete a riqueza 

político-cultural da democracia existente, a guerra cultural é guiada por 

princípios diametralmente opostos, que pretendem desmantelar a plu-

ralidade e a diversidade. Ela busca impor de maneira autocrática e into-

lerante um pensamento único, com raízes autoritárias, conservadoras e 

fundamentalistas. Enquanto, no caso das disputas políticas e culturais, 

existem conflitos aceitos, divergências legítimas e reconhecimento do 

direito do outro ter diferentes concepções, na guerra cultural se almeja 

suprimir alteridade, pluralidade e diversidade. Ela, ao desencadear o ódio, 

pavimenta perigosamente o recurso à violência simbólica e até física.

A distinção entre guerra cultural e disputa pela hegemonia político-

-cultural é fundamental para caracterizar as relações entre política e cul-

tura no mundo contemporâneo e no Brasil. Em síntese, a guerra cultural 

está associada à lógica de regimes totalitários, em contraste com a dis-

puta pela hegemonia político-cultural-ideológica própria do ambiente 

democrático. Qualquer descuido e indistinção entre fenômenos, aparen-

temente próximos, apresenta forte impacto na cultura, na democracia e 

na vida em sociedade.

A discussão da guerra cultural traz à tona outra dimensão das con-

dições singulares do contexto brasileiro. Ela explode associada a uma 

miríade de pensamentos autoritários, principalmente os que permearam 

o século XX e os mais recentes que surgiram no século atual. Uma das 

conexões possíveis é associar a noção de guerra cultural à cruzada contra 

o marxismo cultural, termo cunhado, segundo Iná Costa, no início dos 

anos 1990, por “[...] cristãos fundamentalistas, ultraconservadores, supre-

macistas – enfim, a extrema direita americana”. (COSTA, 2020, p. 37-38) 

Olavo de Carvalho, o principal mentor e ideólogo do bolsonarismo, radi-

cado nos Estados Unidos, morto em janeiro de 2022, funcionou como elo 

com a extrema-direita americana, a guerra cultural e a cruzada contra o 

marxismo cultural. (TAVARES, 2021)

As limitações espaciais do texto não permitem discussão mais densa 

das ideias que inspiraram a guerra da cultura bolsonarista. Basta apontar 
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como possíveis fontes da guerra cultural o pensamento autoritário pre-

sente no atual cenário internacional. Lima (2021) traça bem as tramas do 

pensamento autoritário internacional. Tavares (2021), em sua tese, analisa 

a confecção da guerra cultural por autores norte-americanos, no entanto, 

sua singular versão nacional-bolsonarista tem outras fontes. Löwy (2021) 

assinalou que o principal referencial político-ideológico do bolsonarismo 

é a ditadura civil-militar, e não suas relações com anteriores movimentos 

autoritários e fascistas, nacionais ou internacionais. O autor considera que 

o ideário bolsonarista é um neofascismo, com características sui-generis.

Outro pesquisador buscou detalhadamente enfatizar a singularidade 

do fenômeno, devido a suas ligações com a ditadura civil-militar. Depois 

de boa investigação, Rocha (2021), autor do livro Guerra cultural e retórica 

do ódio, insistiu na estreita ligação entre a guerra cultural bolsonarista e o 

pensamento oriundo do regime militar. Em textos publicados anterior-

mente, o professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro já havia 

enfatizado tais conexões. Em seus estudos, ele enfatiza a íntima conexão 

entre ódio e bolsonarismo.

Os estudos de políticas culturais na atual conjuntura brasileira 

aparecem determinados por essa conjuntura e sobredeterminado, para 

utilizar a expressão althusseriana, pela presença vigorosa da disputa 

político-cultural, transfigurada em guerra cultural. Tais características, 

marcantes do contexto nacional contemporâneo, não podem ser esque-

cidas, nem desconsideradas, pois ferem a ferro e fogo a sociedade, a polí-

tica e a cultura brasileiras.

As políticas culturais e seus agentes  
no Brasil contemporâneo

A discussão acerca dos agentes possíveis para a formulação e implementa-

ção de políticas culturais já mobilizou diferentes estudiosos(as) do tema em 

perspectivas diferenciadas. Em suas origens, as políticas culturais foram 

entendidas como atividade apenas pertinentes ao Estado nacional. Natu-

ral que, nos primórdios, surja um conceito de políticas culturais imaginado 
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nesse horizonte e delineado pela Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). Ele aparece formulado nos 

seguintes termos:

Política cultural deve ser tomada como um corpo de princípios 

operacionais, práticos e procedimentos administrativos e orça-

mentários que provêm da base de ação do estado. Obviamente 

não pode haver uma política cultural seguida por todos os paí-

ses; cada estado membro determina sua própria política cultural 

de acordo com os valores culturais, objetivos e escolhas estabe-

lecidas por ele mesmo. (UNITED NATIONS EDUCATIONAL, 

SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION, 1967)

Cabe registrar algumas características inscritas no conceito elaborado. 

A principal delas: a exclusividade do Estado-nação como único protago-

nista legítimo das políticas culturais, além disso, transparece o forte teor 

administrativo-orçamentário presente na definição. Anote-se, ainda, algo 

que hoje parece óbvio: a impossibilidade de uma política cultural que seja 

seguida por todos os Estados-membros da Unesco e a necessidade de que 

cada país defina sua própria política cultural.

Impossível acompanhar em detalhes o trajeto das noções de políticas 

culturais em relação ao tema de seus agentes pertinentes e possíveis. Um 

texto se destaca na revisão da posição contida na formulação da Unesco. 

Em 1987, Néstor García Canclini elaborou sua famosa definição, que obteve 

grande repercussão nos estudos de políticas culturais. O autor escreveu:

Entenderemos as políticas culturais como o conjunto de inter-

venções realizadas pelo Estado, instituições civis e grupos comu-

nitários organizados para orientar o desenvolvimento simbólico, 

satisfazer as necessidades culturais da população e obter consenso 

para um tipo de ordem ou transformação social. (CANCLINI, 

1987, p. 26, tradução nossa)1

1	 “Entenderemos por políticas culturales el conjunto de intervenciones realizadas 
por el Estado, las instituciones civiles y los grupos comunitarios organizados a 
fin de orientar el desarrollo simbólico, satisfacer las necesidades culturales de la 
población y obtener consenso para un tipo de orden o de transformación social.”
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Em uma atualização da definição, publicada em 2005, em sintonia 

com o processo de glocalização em curso, Canclini incorporou a dimensão 

transnacional às políticas culturais a sua noção: 

Não podem existir políticas estritamente nacionais quando os 

maiores investimentos em cultura e os mais relevantes fluxos de 

comunicação, ou seja, as indústrias culturais, ultrapassam fron-

teiras, nos agrupam e nos conectam globalmente, ou pelo menos 

por regiões geoculturais e/ou linguísticas. Essa transnacionaliza-

ção também cresce, ano após ano, com migrações internacionais 

que expõem desafios sem precedentes à gestão da intercultura-

lidade para além das fronteiras de cada país.(CANCLINI, 2005,  

p. 74, tradução nossa)2

O conceito trouxe avanços nada desprezíveis, quando comparado às 

noções anteriores então vigentes. Bolán (2012) destaca três aspectos ino-

vadores: 1. o entendimento de conceber as políticas culturais como con-

junto consciente de intervenções; 2. a ampliação dos sujeitos possíveis; e 

3. a demarcação dos objetivos como culturais. Ainda que todas essas con-

tribuições sejam notáveis, para efeito deste texto, cabe seguir o segundo 

tópico sugerido por Bolán. A definição destitui o Estado do lugar de único 

autor legítimo de políticas culturais e introduz novos protagonistas na 

área, como instituições civis e grupos comunitários organizados. Diversos 

estudiosos saudaram a mudança, que abriu novas trilhas para as políticas 

culturais. (GAUTIER, 2003; VICH, 2014) Hoje, a visão é quase consen-

sual, e o papel de Canclini na superação da visão meramente estatal dos 

agentes de políticas culturais foi considerável.

A tradição de estudos e de formulações plurais do conceito de políti-

cas culturais não se restringiu ao momento inicial do itinerário. De modo 

criativo, a noção foi reinterpretada, no horizonte de estudos decoloniais. 

2	 “No puede haber políticas sólo nacionales en un tiempo donde las mayores inver-
siones en cultura y los flujos comunicacionales más influyentes, o sea las industrias 
culturales, atraviesan fronteras, nos agrupan y conectan en forma globalizada, o al 
menos por regiones geoculturales o lingüísticas. Esta transnacionalización crece 
también, año tras año, con las migraciones internacionales que plantean desafíos 
inéditos a la gestión de la interculturalidad más allá de las fronteras de cada país.”
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Em 1999, Arturo Escobar definiu políticas culturais: “[...] como o processo 

que se realiza quando atores sociais caracterizados por diferentes signifi-

cados e práticas culturais, entram em conflito”. (ESCOBAR apud BOLÁN, 

2006, p. 58, tradução nossa)3 Pouco depois, reforçada com as presenças de 

Sonia Álvarez e Evelina Dagnino como coautoras, a noção se contrapôs ao 

uso corrente do conceito de políticas culturais, como ação dos estados e de 

outros agentes na área da cultura. Os(as) autores(as) chamaram atenção 

para o vínculo inerente entre cultura e política. Eles(as) enfatizam textual-

mente: “Com a expressão políticas culturais nos referimos, então, por que 

o cultural se torna fato político”. (ÁLVAREZ; DAGNINO; ESCOBAR, 

1999, p. 135, tradução nossa)4

Em texto publicado no ano 2000, os(as) autores(as) destacam que 

“[...] quando apresentam concepções alternativas de mulher, natureza, 

raça, economia, democracia ou cidadania, que desestabilizam os signifi-

cados culturais dominantes, os movimentos põem em ação uma política 

cultural”. (ÁLVAREZ; DAGNINO; ESCOBAR, 2000, p. 25) Essa concep-

ção alarga a noção de políticas culturais, pois considera que as lutas políti-

cas, que tragam consigo concepções culturais contrapostas às dominantes 

e se insurjam contra tal vigência, devem ser acolhidas como portadoras de 

políticas culturais. Sem acompanhar e aceitar necessariamente a profunda 

redefinição da noção de políticas culturais proposta, tem-se aqui, inclu-

sive de modo bastante radicalizado, a expansão dos(as) agentes possíveis 

de produzirem políticas culturais.

Este texto toma como premissa que as políticas culturais podem ser 

produto de inúmeros(as) agentes, entretanto, sem menosprezar o papel 

diferenciado ocupado pelo Estado nacional, dada sua inserção no campo 

de forças da sociedade e seu poder de investimento, como observou Vich 

(2014). Para além da multiplicidade de agentes possíveis, com seus poderes 

diferenciados, este texto parte igualmente do pressuposto que tais agen-

3	 “como el proceso que se ejecuta cuando los actores sociales, moldeados o carac-
terizados por diferentes significados y prácticas culturales, entran en conflicto.”

4	 “Con la expresión políticas culturales nos referimos, entonces, por lo cual lo cultu-
ral deviene en hechos políticos.”
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tes estão inseridos(as) em um singular campo de forças, conformado, em 

geral, pela sociedade capitalista e seus imanentes antagonismos e contra-

dições. Desse modo, as políticas culturais não só podem ter múltiplos(as) 

agentes, de poderes desiguais, mas tais agentes disputam as formulações 

e implementações possíveis de tais políticas culturais no âmbito políti-

co-social. Assim, as políticas culturais vigentes expressam e resultam do 

embate cotidiano entre os(as) diferentes agentes envolvidos nas lutas de 

políticas e culturais.

Dada a impossibilidade de poder analisar todos(as) os(as) agentes 

político-culturais envolvidos(as) na elaboração e disputas em torno das 

políticas culturais na cena nacional, este texto privilegia alguns(mas) des-

ses(as) agentes, devido a sua atuação no contexto dos tempos sombrios, 

em especial na gestão Messias Bolsonaro. Por sua potência na delimita-

ção espaço-temporal das lutas, um(a) dos(as) agentes é a gestão nacional 

e sua atuação político-cultural, de alguma forma já sobrevoada nas pági-

nas anteriores. Por sua incidência da disputa contra a gestão federal, os(as) 

outros(as) agentes escolhidos(as) são os movimentos da comunidade 

cultural brasileira e o parlamento nacional, Câmara dos Deputados e 

Senado Federal. O Congresso, apesar de dominado por partidos conserva-

dores e fisiológicos, pela atuação de seus(suas) parlamentares democráti-

cos(as) e de esquerda, conseguiu, de modo quase inédito, ser protagonista 

de políticas culturais, senão mais persistentes, pelo menos sintonizadas 

com a dramática situação de urgência vivida na pandemia pelos setores 

culturais. Esses(as) agentes protagonizaram os principais embates políti-

co-culturais no Brasil atual.

A atuação do executivo nacional  
na gestão Messias Bolsonaro

Delimitar conceitualmente o entendimento sobre a noção de políticas cul-

turais nos permite mais detalhadamente localizar suas presenças, ausên-

cias e intencionalidades. Nesse sentido, para pensar as políticas formuladas 
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e implementadas pelo poder executivo nacional, é fundamental afirmar 

a existência de diferenças profundas entre políticas culturais. Tomando 

2016 como referência, em termos de políticas culturais no Brasil, podemos 

caracterizar esse ano como importante divisor de águas entre a formulação, 

proposição e implementação de políticas com um viés democrático, bali-

zadas por um conceito de cultura ampliado, e a sua contraposição, com a 

guinada e retomada de visões restritas e ornamentais da cultura, pensada 

como erudição e como um campo distante e dissociado das políticas públi-

cas. Ainda na gestão Temer, se tentou submeter a cultura a uma lógica de 

economia criativa. Com Messias Bolsonaro ocorreu nova inflexão, agora 

com a tentação de subsunção da cultura a uma instrumentalização polí-

tica, interditando a diversidade de manifestações culturais e impondo uma 

monocultura oficial, ditada pelo governante de plantão.

Em 2016, a tentativa de dissolução do Ministério da Cultura (MinC) 

se caracterizou como uma amostra do alinhamento discursivo de “enxu-

gamento da máquina pública”. Nesse sentido, as ações iniciadas por 

Michel Temer, mesmo em sua estada como interino durante o processo 

de votação do “impeachment” da presidenta Dilma Rousseff, são os pri-

meiros passos para compreender o cenário dos tempos sombrios nos quais  

sobrevivemos na atualidade. A gestão e suas atitudes deixaram expostas as 

conquistas que se desejam apagar e os silenciamentos que estavam na base 

do julgamento da presidente. (RUBIM; ARGOLO, 2016) O golpe buscou 

impor visões conservadoras, tais como: a família patriarcal e heterosse-

xual; o Brasil caracterizado como país sem conflitos; e visões de mundo 

reacionárias, que contrariavam ações, visões e políticas ampliadas antes 

implementadas pelo Ministério da Cultura, que contribuíam para acolher 

o pertencimento cidadão.

Estavam em cena, políticas e programas como o Cultura Viva, que pos-

sibilitou apoio, recursos e visibilidade para instituições e grupos culturais, 

antes excluídos do acesso ao governo federal e ao Ministério da Cultura, 

em especial com relação a ações mais continuadas. Entre os grupos assis-

tidos, estavam os relacionados às culturas populares, comumente alijadas 

da atuação do Estado, inclusive de fomento e financiamento. Relevante 
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anotar a implantação em curso a implementação do Sistema Nacional de 

Cultura, constituído por conselho, plano e fundo de cultura, mecanismos 

que permitiam, respectivamente: presença cidadã nas deliberações dos 

órgãos de cultura, instrumento de planejamento participativo de políticas 

propostas em audiências públicas e mecanismo para possibilitar repasse 

de recursos em lógica federativa.

O governo interino de Michel Temer, que ganhou no âmbito da cul-

tura forte resistência, fez com que ele declinasse da dissolução do MinC, 

mas, como registrado em diversas análises, não realizou nenhuma ação 

substantiva para o campo cultural. Pelo contrário, colocou em marcha um 

processo de sucateamento da institucionalidade cultural. O enfraqueci-

mento das instituições culturais e diminuição drástica dos recursos na 

área são traços da desimportância dada à cultura por tais agentes políticos, 

em especial conservadores. Exemplo pragmático da proposital subalter-

nização da cultura pode ser observada com a ausência da pauta da política 

cultural nos planos de governo da maioria dos presidenciáveis do Brasil 

nas eleições de 2018. A falta de protagonismo da cultura se torna evidente.

[...] a cultura volta a enfrentar um novo ciclo de retração, não 

apenas em relação aos recursos a ela destinados pelas iniciativas 

governamentais, mas também diante de uma onda conservadora 

que busca deslegitimar, impedir e mesmo criminalizar manifes-

tações culturais e artísticas que não se adéquam aos seus padrões 

de moralidade e suposta neutralidade política. (BRIZUELA; 

ROCHA, 2019, p. 16)

Diante da tentativa recorrente de extinguir a institucionalidade da 

cultura, Canclini mais uma vez confirma, infelizmente, a sua atualidade.

Precisamos dos órgãos ameaçados não só para que continuem 

fazendo suas tarefas históricas. Também para que nutram deci-

sões políticas mais bem fundamentadas com estatísticas cultu-

rais e estudos sobre públicos, como ocorre nos departamentos 

de investigação dos ministérios da cultura do Canadá, França e 

de outros países com desenvolvimento cultural mais consistente. 

(CANCLINI, 2019, p. 28)
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Ainda em campanha, em 2018, os discursos do candidato Messias 

Bolsonaro protagonizaram tentativas de desmoralizar e atacar a cultura e 

seus interlocutores: agentes, fazedores, produtores e artistas. A “mamata” 

atribuída sobretudo ao uso da Lei Rouanet, afirmada como mecanismo de 

enriquecimento ilícito por parte dos(as) artistas, ganhou centralidade nos 

discursos e embates sobre a cultura e o papel do Estado, para citar apenas 

um exemplo. Ele buscou, o tempo inteiro, desqualificar a cultura e seus 

fazedores.

Desde que Messias Bolsonaro assumiu a presidência, em 2019, as 

ações da gestão federal no campo da cultura têm-se mostrado trágicas. Em 

linhas gerais, podemos afirmar e comprovar com numerosos exemplos, 

que as características históricas das políticas culturais no Brasil, elenca-

das por Rubim (2011), voltaram com toda força: ausências, autoritarismos 

e instabilidades definem as gestões de Michel Temer e, em especial, a de 

Messias Bolsonaro.

As ausências precisam ser mais delimitadas, pois não se pode des-

conhecer suas causas e seus propósitos. De toda forma, as ausências 

denunciam, em parte, as posturas político-culturais que estão na esteira 

das políticas e silenciam outras possibilidades de alternativas. A ausên-

cia de um órgão exclusivo para a gestão da cultura, por exemplo, emerge 

como importante indício da sua perda de prestígio, centralidade e poder. 

O rebaixamento institucional à Secretaria Especial de Cultura prova tam-

bém da instabilidade do órgão de gestão. A ausência de políticas para a 

diversidade cultural, anotada neste livro no texto de Barros, Kauark e Rat-

tes (2022), aparece como traço relevante na disputa político-ideológica 

de valores. Os corpos e culturas permitidos estão perfilados por meio de 

concepções autoritárias, conservadoras e fundamentalistas, hegemôni-

cas na gestão Messias Bolsonaro. A ausência de culturas e corpos destoan-

tes na cena se torna corriqueira, como episódio ocorrido em 2019. Após 

o presidente Messias Bolsonaro criticar séries audiovisuais com temática 

LGBTQIA+,5 pré-selecionadas por edital para televisões públicas, a gestão 

5	 Sigla para lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, intersexo, queer, asse-
xuais e outras formas de identificação sexuais e/ou de gênero.
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decidiu, unilateralmente, suspender o processo de concorrência. As pro-

duções interditadas eram finalistas do edital do Banco Regional de Desen-

volvimento, que concorriam pelas categorias “diversidade de gênero” e 

“sexualidade”, com recursos concedidos pelo Fundo Setorial do Audiovi-

sual (FSA). O texto de Colling e Silva (2022), nesta coletânea, trata desses 

temas e da resistência LGBTQIA+ em tempos sombrios.

Além da extinção do Ministério da Cultura e da subordinação/pulve-

rização/emperramento dos organismos federais de cultura, pela secreta-

ria já passaram, desde 2019 até março de 2022, cinco secretários: Henrique 

Pires, Ricardo Braga, Roberto Alvim, Regina Duarte e Mário Frias,6 além 

de dois períodos interinos de José Paulo Martins. As instabilidades se 

comprovam novamente.

Os autoritarismos podem ser expressos na aproximação com valo-

res autoritários, a exemplo do discurso de proferido por Roberto Alvim, 

em janeiro de 2020, então Secretário de Cultura, quando reproduziu parte 

de discurso de Joseph Goebbels, Ministro da Propaganda na Alemanha 

nazista, ao lançar o Prêmio Nacional das Artes. Somam-se a tais acenos aos 

autoritarismos: a paralisia da participação cidadã dos conselhos de políti-

cas da área da cultura, a não realização das conferências nacionais de cul-

tura e a constante perseguição dos agentes políticos da gestão da cultura 

aos fazedores de cultura.

Os embates da atual gestão com o campo da cultura são muitos e 

podem ser ilustrados por inúmeros atos. Na presente gestão, os ataques 

se aprofundaram no interior das estruturas e são personificados por seus 

gestores, que utilizam poder para intimidar. O uso da violência não é só 

simbólico, mas também factual, conforme a denúncia de que o Secretário 

de Cultura, Mário Frias, “anda e despacha armado no ambiente de traba-

lho, deixando a arma visível na cintura”.7 Os desmontes e sucateamentos 

institucionais são capilarizados e atingiram as representações regionais 

6	 Deixou a Secretaria para concorrer a cargo eletivo (deputado federal) nas eleições 
de 2022 e foi substituído por Hélio Ferraz.

7	 Ver: https://revistaforum.com.br/cultura/mario-frias-secretario-de-cultura-de-bol-
sonaro-anda-armado-ameaca-e-grita-com-funcionarios/. Acesso em: 21 mar. 2022
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do ministério e as instituições vinculadas como: Fundação Nacional das 

Artes (Funarte), Agência Nacional de Cinema (Ancine), Fundação Cultu-

ral Palmares (FCP), Instituto Brasileiro de Museus (Ibram), Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), Fundação Casa de Rui 

Barbosa (FCRB) e Biblioteca Nacional.

Tragédias anunciadas, como o incêndio na Cinemateca Nacional, que 

deixou em cinzas filmes, material impresso e documentos, colocam em 

prática o apagamento da memória. As atuais investidas contra o Arquivo 

Nacional vão na mesma linha. As ausências aqui deixam marcas profundas 

da intencionalidade de gestão irresponsável e procrastinadora de atitudes 

para mitigar o ostracismo a que estão expostas as estruturas e as políticas 

no campo da cultura. O apagamento da memória nacional atinge delibe-

radamente a Biblioteca Nacional, o Museu Histórico Nacional, a Fundação 

Casa de Rui Barbosa e o Arquivo Nacional. Recentemente, os servidores 

do Arquivo Nacional denunciaram a eliminação indiscriminada e sem 

base técnica de documentos financeiros encaminhados para a prestação de 

contas ao Tribunal de Contas da União, referentes aos anos da ditadura 

civil-militar, conforme a revista Carta Capital.

A ascensão de Messias Bolsonaro ao poder significou a conjunção 

da destruição intencional de manifestações culturais democráticas com 

a tentativa de imposição de ideologias culturais não só conservadoras, 

mas nitidamente autoritárias e fundamentalistas. O aniquilamento das 

culturas rotuladas pelo inventado e elástico termo “marxismo cultural”, 

que, no imaginário bolsonarista, abrange desde o marxismo ocidental 

até a inventada “ideologia de gênero”, termina por incluir um conjunto 

amplos de ideias e sentimentos emancipatórios e libertários. O apaga-

mento da memória tenta anular a história e impor sua revisão em perspec-

tiva não só das classes dominantes, mas de seus setores mais retrógrados 

e mesmo violentos. Significou também, em plena pandemia, o desprezo 

para a situação da cultura e dos fazedores da cultura, esquecidos de todas 

as políticas emergências, que foram conquistadas com muita dificul-

dade para as classes populares, em panorama de extrema vulnerabilidade. 

Desde 2020, em que pese o cenário pandêmico mundial, agravado pelo 
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pandemônio nacional da gestão da pandemia, praticamente inexistiram 

ações estratégicas e efetivamente emergenciais para atender o campo cul-

tural brasileiro. Mesmo diante de uma crise sanitária sem precedentes, o 

governo federal se eximiu de protagonizar iniciativas para mitigar seus 

efeitos na esfera da cultura.

A atuação do legislativo nacional  
e da comunidade cultural

Um dos primeiros setores mais afetados com a pandemia e o pandemônio, 

o campo artístico e cultural, em seus mais diversos segmentos de atuação, 

sofreu duramente o impacto das medidas adotadas para dirimir os efeitos 

da pandemia, já a partir de março de 2020, quando os primeiros casos de 

contaminação foram oficialmente registrados no país. Segundo pesquisa 

realizada em âmbito nacional pelo Observatório da Economia Criativa da 

Bahia (OBEC-BA), 79,3% dos pesquisados cancelaram, entre 50% e 100%, 

a realização de suas atividades culturais em abril de 2020 e 71,2% dos indi-

víduos entrevistados e 77,8% das organizações culturais possuíam reserva 

financeira para a sua subsistência para um período em torno de três meses. 

(CANEDO; PAIVA NETO, 2020, p. 13)

Em abril de 2020, com base em iniciativa do parlamento, a gestão 

Messias Bolsonaro, por meio da Lei nº 13.982/2020, criou o auxílio emer-

gencial para determinadas pessoas em situação de vulnerabilidade social, 

em decorrência da pandemia, e que se enquadram em certos critérios, a 

exemplo de não ter emprego formal ativo, renda familiar per capita de até 

meio salário-mínimo ou renda familiar mensal total de até três salários-

-mínimos, entre outras condições. Esse auxílio emergencial previu ini-

cialmente, a custo de muitas negociações políticas, a concessão de um 

benefício no valor de R$ 600 por um período de três meses. Os(as) parla-

mentares tentaram ampliar a cobertura do auxílio emergencial para artis-

tas e trabalhadores da cultura. Messias Bolsonaro sancionou a lei em 15 de 

maio de 2020, vetando a inclusão dos fazedores de cultura e outras catego-
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rias, tais como: pescadores, agricultores familiares, assentados, taxistas e 

motoristas de aplicativos.

Importante lembrar que o campo artístico-cultural, em sua maioria, 

sempre se posicionou em defesa da democracia e das liberdades. Naquele 

momento no Brasil o que se via era a presença do autoritarismo, da supres-

são de direitos conquistados e da perseguição, sobretudo, com ataques 

deliberados aos artistas e fazedores de cultura, como já mencionado neste 

texto. Após o resultado das eleições de 2018, e sob uma conjuntura de obs-

curantismo, negacionismo e guerra cultural empreendida pelo governo 

Messias Bolsonaro, muitos coletivos de ativistas e movimentos culturais 

se formaram no sentido de se apoiarem e de estabelecerem estratégias de 

resistência e de solidariedade. Inúmeros deles inspirados no lema: “Nin-

guém solta a mão de ninguém”. (ALMEIDA, 2021, p. 237)

A resiliência do campo artístico-cultural se fez a partir de grupos e 

movimentos de diversas plasticidades que, espalhados por tudo país, se 

mobilizavam para dar respostas às inúmeras agressões e medidas da ges-

tão Messias Bolsonaro que atingiam brutalmente todas as áreas culturais 

e envenenavam o clima político-social-cultural com ódio, perseguições e 

violências simbólicas e físicas. Seria bastante interessante que tais movi-

mentos, proliferantes em todo país, fossem mais estudados, pois eles 

mostrariam não só a resistência do campo cultural às medidas destruti-

vas e às tentativas de imposição de culturas autoritárias, conservadoras e 

fundamentalistas nos mais diferentes ambientes societários, bem como 

demostrariam a rica diversidade e criatividade existentes em tais manifes-

tações. De modo majoritário, o meio cultural, sem dúvida, tornou-se um 

dos âmbitos da sociedade brasileira que mais se colocou contra o golpe, a 

favor da democracia e contra as gestões Temer e Bolsonaro.

A multiplicidade desses movimentos, entretanto, não esgota a capa-

cidade do campo cultural de insurgências e práticas contra-hegemônicas, 

com bem demostram neste livro a análise de Nussbaumer e demais auto-

res (2022). No texto, os(as) autores(as) analisam três ricas experiências 

soteropolitanas de resistência e insurgência cultural: o Acervo da Lage, 

a Casa Preta e o Teatro Gamboa Nova. O artigo mostra, com riqueza de 
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análises e informações, como tais experimentos artístico-culturais conse-

guem enfrentar e driblar as dificuldades provenientes dos tempos som-

brios, que se abateram sobre a cultura no Brasil e mesmo na Bahia, após o 

governo Jaques Wagner. Impressiona o vigor e a capacidade de tais práti-

cas se locomoverem e manterem em ambiente tão hostil, seja pela falta de 

apoio financeiro, seja pelas violências simbólicas engendradas pelo clima 

de ódio, que se estenderam no país, que afetam, sobremodo, o Teatro 

Gamboa Nova e suas incisivas iniciativas culturais LGBTQIA+. Em outros 

tempos baianos, tais instituições culturais foram atendidas em seus plei-

tos, por meio de editais especialmente dedicados às ações continuadas de 

instituições e aos grupos culturais, e foram reconhecidas como parceiras, 

através da participação ativa em eventos importantes no Estado, a exem-

plo da III Bienal da Bahia, na qual o Acervo da Lage atuou vivamente. Com 

a instigante leitura do livro Pensar nagô, de Sodré (2017), aprendemos que 

outras modalidades de resistência são possíveis às dinâmicas culturais, 

especialmente quando em diálogo com as heranças afro-brasileiras.

Boa parte dos(as) ativistas, movimentos artístico-culturais e fren-

tes democráticas já pautavam não apenas os governos através do poder 

executivo, local ou nacional, em busca de políticas públicas de cultura, 

mas também dialogavam com agentes públicos, como parlamentares. 

Com o agravamento da situação, no singular contexto da pandemia e pan-

demônio, diversos setores artísticos e culturais demandaram atuação 

dos(as) parlamentares sob diversas formas, como o envio de cartas, peti-

ções e manifestos, solicitando ações que pudessem enfrentar os tempos 

sombrios que maltratavam a cultura e socorrer a situação de vulnerabili-

dade que se abatia sobre os(as) fazedores(as) de cultura.

As intervenções no Congresso Nacional, por meio da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, provocaram a proposição de projetos 

de lei e viabilizaram uma articulação política suprapartidária que alcan-

çou êxito e algum tipo de resposta pública às demandas e necessidades 

que chegavam e que eram recebidas o tempo todo nas casas legislativas, 

como registrou a Deputada Federal Benedita da Silva (PT-RJ) em Cartilha, 

memória e análise da Lei Aldir Blanc:
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A construção do projeto de lei de emergência cultural Aldir Blanc 

resulta de um processo de ampla escuta da comunidade cultu-

ral brasileira e de um trabalho coletivo que expressa diferentes 

vozes, representado por agentes de diversos setores do mundo 

político, cultural e social [...]. A mobilização nacional começou 

em março de 2020, período em que a pandemia exigiu o cancela-

mento das atividades com aglomeração de público. Diante disso, 

o setor cultural foi imediatamente impactado. Ligou-se o sinal 

amarelo. Começamos então a receber cartas e manifestos e, com 

estes materiais, passamos a elaborar o PL nº 1075/2020. (SILVA, 

2020, p. 2)

A minuta do projeto da Lei de Emergência Cultural Aldir Blanc foi 

protocolada na Câmara dos Deputados, em 26 de março de 2020, de auto-

ria da deputada federal Benedita da Silva e mais 26 parlamentares, em um 

esforço conjunto e suprapartidário. Após um mês de reuniões e articula-

ções, em 29 de abril de 2020, foram apensados outros três projetos apre-

sentados com objetivos em comum, os projetos de Lei nº 1.089/2020, 

1.251/2020 e 1.365/2020. O projeto inicial visava acessar e dispor dos 

recursos do Fundo Nacional de Cultura, da ordem de R$ 3 bilhões. Outra 

parlamentar que se destacou durante a articulação pela aprovação da Lei 

Aldir Blanc foi a relatora do projeto de lei, deputada federal Jandira Feghali 

(PCdoB-RJ), designada em 8 de maio de 2020 para essa tarefa.

No período de tramitação, foram realizadas reuniões virtuais arti-

culando artistas, trabalhadores(as) da cultura, movimentos, ativistas, 

agentes de cultura do poder público em diversas esferas, estudiosos(as), 

especialistas e sociedade civil em busca de contribuições para o projeto 

final, que contou com ampla participação e adesão e contribuiu para ins-

taurar um ambiente de permanente mobilização em torno da aprovação 

da lei. Ambiente que chegou a ser considerado “um estado permanente de 

conferência nacional”, como escreveu Fabiano Piúba, Secretário de Cul-

tura do Ceará, em seu artigo A cultura em estado de conferência nacional. 

(PIÚBA, 2020) Para organizar as informações e mobilização nacional, foi 

criado o Observatório de Emergência Cultural, em parceria com o Fórum 

Nacional dos Conselhos Estaduais de Cultura (Conecta), que conta com 
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um site na internet e um canal no YouTube, no qual se transmitiam as reu-

niões nacionais acerca da Lei Aldir Blanc (LAB).

Os diálogos e contribuições para a LAB resultaram em um projeto 

com três mecanismos de benefício direto, estabelecendo o repasse dos 

recursos do Fundo Nacional de Cultura (FNC), para serem executados 

pelos estados e municípios: 1. auxílio emergencial para trabalhadores e 

trabalhadoras da cultura, em três parcelas de R$ 600 ou de R$ 1.200 para 

as mulheres provedoras da família monoparental; 2. subsídio mensal para 

a manutenção de espaços artísticos e culturais, micro e pequenas empre-

sas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais, no valor 

entre R$ 3 mil e R$ 10 mil, sob critérios a serem estabelecidos pelo gestor 

local; e 3. editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços 

vinculados ao setor cultural e outros instrumentos voltados à manuten-

ção de agentes e espaços culturais. A divisão da responsabilidade de cada 

mecanismo direto ficou pactuado entre representantes dos entes fede-

rados. Os itens 1 e 3 ficariam com os municípios e 2 e 3 com os estados. 

Outros mecanismos indiretos previstos na LAB foram a autorização para 

as instituições financeiras federais concederem linhas de crédito específi-

cas para fomento de atividades e aquisição de equipamentos, além de ofe-

recerem condições especiais para renegociação de débitos.

A tramitação e aprovação da Lei de Emergência Cultural no Congresso 

Nacional obteve celeridade e apoio quase unânime entre os(as) parlamen-

tares. Aprovada na Câmara, em 26 de maio de 2020, quando, por sugestão 

da deputada Jandira Feghali, recebeu o nome em homenagem ao músico e 

compositor Aldir Blanc, que faleceu em 4 de maio de 2020, em decorrên-

cia da covid-19. A votação na Câmara só não contou com o apoio do Par-

tido Novo. Já no Senado Federal, foi designado relator o senador Jaques 

Wagner (PT-BA). O projeto foi votado e aprovado por unanimidade no dia 

4 de junho de 2020, e tornada a Lei nº 14.017/20.

Aprovada a Lei Aldir Blanc e sancionada por Messias Bolsonaro, quase 

um mês depois, no dia 30 de junho, a lei dependia em seguida de regula-

mentação da gestão federal para definir as condições e critérios do repasse 

e da execução dos recursos. Toda a comunidade artístico-cultural nacio-
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nal, que se encontrava prejudicada pela pandemia, e gestores municipais e 

estaduais aguardavam mobilizados e com ansiedade o decreto de regula-

mentação federal, que só aconteceu no dia 18 de agosto de 2020, deixando 

muitas dúvidas e decisões ainda a serem resolvidas pelos demais entes 

federados. Inúmeros espaços e atividades artístico-culturais já tinham 

fechado suas portas. O desemprego e as necessidades básicas de sobre-

vivência se acentuavam, sem contar as crises e tensões emocionais ou 

mesmo as perdas de fazedores de cultura para a pandemia do coronavírus.

O Brasil ficou mais pobre culturalmente, com as mortes de mui-

tos(as) criadores(as) e fazedores(as) de cultura. Não dá para esquecer o 

drama humano e cultural. O país perdeu: Abraham Palatnik, artista plás-

tico; Aldir Blanc, escritor e compositor, cujo nome foi dado, com justiça, à 

Lei de Emergência Cultural; Carlos José, cantor e seresteiro; Carlos Lessa, 

economista, ex-presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-

nômico e Social (BNDES) e incentivador da economia da cultura e de seu 

estudo; Ciro Pessoa, músico fundador da banda Titãs; Claudinho Gui-

marães, poeta; Daniel Azulay, desenhista e artista plástico; David Corrêa, 

cantor e compositor de sambas; Dayse Lúcidi, atriz e radialista; Eduardo 

Albarella (Miss Biá), estilista, maquiador e drag queen pioneira no Brasil; 

Evaldo Gouveia, músico, compositor e cantor; Fabiana Anastácio, cantora; 

Fernando Neves, ator e dramaturgo; Jesus Chediak, ator, jornalista, tea-

trólogo e cineasta brasileiro; Lourdes Catão, curadora e decoradora; Mar-

tinho Lutero Galati de Oliveira, maestro e criador da Rede Cultural Luther 

King; MC Dumel, funkeiro baiano de 28 anos e designer; Naomi Muna-

kata, maestrina ex-regente do Coro da Osesp; Nino Voz, cantor; Paulo 

Bittenca, fotógrafo, ator e diretor; Ricardo Brennand, colecionador de arte 

e gestor cultural; Sérgio Campos Trindade, cientista; Sérgio Sant’Anna, 

professor universitário e escritor; entre muitos(as) outros(as).

Com as questões burocráticas e legais mais ou menos resolvidas, a 

gestão federal iniciou o repasse dos recursos para estados e municípios no 

dia 4 de setembro. O prazo final para sua execução estava previsto para 31 

de dezembro de 2020, portanto, um prazo exíguo e impossível para viabi-

lizar a distribuição dos recursos, execução dos projetos e prestação de con-
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tas. A mobilização nacional conseguiu, no ano de 2021, a prorrogação de 

utilização dos recursos não executados em 2020. Persistiu a má vontade 

da gestão Messias Bolsonaro, que não escondeu, em momento algum, sua 

insatisfação com o processo de acesso público, via estados e municípios, 

dos recursos da cultura e com a deliberação do parlamento de fazer uso 

dos recursos que existiam.

Mesmo considerando que foi a maior quantia de recursos financei-

ros do poder público no Brasil já destinada para cultura, os 3 bilhões de 

reais disponibilizados pela Lei Aldir Blanc, considerando todos os esfor-

ços na diversificação de possibilidades de atendimento por meio dela, 

foram insuficientes para suprir com razoabilidade a demanda da cultura 

ao poder público durante a pandemia. Ela ainda prossegue, produzindo 

crise e incertezas no campo cultural brasileiro.

Atualmente, em março de 2022, tramitam outros dois projetos de 

lei que têm finalidades semelhantes aos que foram buscados na Lei Aldir 

Blanc. Trata-se do Projeto de Lei Complementar (PLP) 73/2021 – Lei Paulo 

Gustavo, assim denominada em homenagem ao ator e humorista que 

morreu de covid-19 em maio de 2021, de autoria do senador Paulo Rocha 

(PT-PA), que teve como relator o senador Eduardo Gomes (MDB-TO), 

líder da gestão Messias Bolsonaro no Congresso. Já aprovado no Senado 

Federal no dia 24 de novembro de 2021 (com 68 votos a favor e 5 contra), 

ele prevê o repasse de R$ 3,8 bilhões do Fundo Nacional de Cultura (FNC) 

e do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), para estados e municípios exe-

cutarem até o final de 2022. O projeto já foi aprovado também na Câmara 

dos Deputados, retornou ao Senado para apreciar as pequenas alterações 

introduzidas pelos deputados federais e foi definitivamente aprovado 

em 15 de março de 2022. O processo de construção da Lei Paulo Gustavo, 

seguiu o exemplo da LAB, contando com ampla participação do meio cul-

tural, que inclusive criou comitês estaduais e dialogou intensamente com 

senadores e deputados, visando aprovar a lei. A gestão Messias Bolsonaro 

fez campanha pública contra a aprovação da lei, utilizando de todos os 

recursos que dispõe. O próprio Secretário Especial de Cultura comandou 

a mobilização contrária ao projeto de lei Paulo Gustavo.
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Outro projeto de lei que tramita no Congresso é o PL 1518/2021, Polí-

tica Nacional Aldir Blanc, também chamada de Lei Aldir Blanc II, de auto-

ria da deputada federal Jandira Feghali, que, de modo diferente, propõe 

uma política permanente de fomento à cultura, executada de forma des-

centralizada, com recursos públicos federais sendo repassados para esta-

dos, Distrito Federal e municípios, a exemplo da primeira Lei Aldir Blanc. 

O projeto, aprovado na Câmara dos Deputados também contra a vontade 

da gestão Messias Bolsonaro, foi encaminhado ao Senado Federal para dis-

cussão e votação.

No momento de relações deterioradas entre o campo cultural e a ges-

tão Messias Bolsonaro, por conta da guerra cultural desencadeada pelo 

governo federal e por seus aliados políticos mais ideológicos, o parla-

mento tem sido um canal possível para canalizar as demandas legitimas 

dos agentes, coletivos, comunidades e instituições culturais e enfrentar 

a grave crise que se abate sobre o setor cultural, que combina os efeitos 

perversos da pandemia com a pandemônio que atinge muitos setores da 

sociedade, inclusive o cultural. Apesar de todos os problemas éticos e polí-

ticos que atingem a maioria de seus membros, atolados em posturas alta-

mente fisiológicas e mesmo corruptas, em diversos casos, alguns partidos 

e diversos parlamentares, de maneira suprapartidária, têm sido capazes de 

negociar um apoio efetivo à cultura, ainda que em patamar emergencial, 

e agora também em nível mais permanente, caso o projeto de Lei Aldir 

Blanc II seja aprovado no Senado Federal. As ameaças da gestão Messias 

Bolsonaro de vetar as duas leis culturais circulam nos ambientes políticos 

e culturais.

Outros agentes vêm intervindo nas disputas das políticas culturais 

no contexto brasileiro atual. O Poder Judiciário, o Ministério Público, os 

órgãos de controle, no estilo da Controladoria Geral da União, as empre-

sas, que atuam na área cultural ou que patrocinam suas atividades, a 

sociedade civil e organismos nacionais e internacionais, todos eles estão 

entre os sujeitos que interferem no âmbito das políticas culturais na 

atualidade brasileira. Em uma análise abrangente dos agentes das políti-

cas culturais de hoje, todos eles devem ser considerados, em especial em 
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momento histórico em que a judicialização da política atinge níveis arbi-

trários e indesejáveis, tais como ocorre no cenário contemporâneo. Como 

assinalaram Dumas e Vasconcelos (2021, p. 10):

No processo de judicialização da política, questões sociais e polí-

ticas de forte repercussão na sociedade são discutidas no âmbito 

de processos jurídicos, em substituição aos locais tradicionais 

desses debates políticos como no Poder Legislativo e Executivo. 

Esses atores têm grande importância e poder, pois determinam se 

e como algumas políticas públicas devem ser executadas.

A judicialização excessiva da vida brasileira produziu e foi produzida 

pela ruptura das regras democráticas e institucionais, que se expressaram 

no golpe midiático-jurídico-parlamentar de 2016 e nas eleições antide-

mocráticas de 2018 e viabilizaram a tomada do poder federal pela extre-

ma-direita. A atuação desses órgãos incide sobre temas caros às políticas 

culturais, a exemplo do financiamento e fomento à cultura; da censura; da 

regulamentação das profissões do campo cultural; da produção e da circu-

lação culturais; e de tantos outros com forte impacto sobre as políticas de 

cultura. Infelizmente, nos limites deste artigo é inviável analisar todos os 

agentes atuantes, em patamares diferenciados e específicos, sobre as polí-

ticas culturais nacionais. Por certo, diversos outros estudos são necessá-

rios para uma visão mais complexa e completa do tema.

Considerações finais

Ainda que tenha sido impossível, nas limitações de um artigo, traçar a atua-

ção conflitiva e/ou complementar dos inúmeros agentes políticos que for-

mulam e agem sobre as políticas culturais na circunstância brasileira atual, 

marcada por graves ameaças de barbárie que se reproduzem a cada dia, este 

texto buscou acentuar que as políticas culturais não podem ser entendi-

das na contemporaneidade como sendo monopólio de um determinado 

agente, por mais poder que ele concentre em um dado instante histórico. 

O Estado nacional, tradicional agente das políticas culturais no mundo 
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e no Brasil, hoje necessita dialogar e/ou disputar com outros agentes as 

políticas culturais que busca implementar. O exemplo nacional atual é 

emblemático nessa perspectiva. A gestão umbilicalmente autoritária, 

com visível desprezo por procedimentos democráticos, pretende impor 

à sociedade, recorrendo ao expediente da guerra cultural, uma monocul-

tura, calcada em atitudes e posturas conservadoras e fundamentalistas e, 

simultaneamente, aniquilar e destruir todas as culturas dissonantes com 

tal perspectiva, seja pela asfixia financeira, seja por outros procedimentos 

autoritários, a exemplo da censura.

Apesar disso, encontra-se limites, mesmo no contexto de instituições 

fragilizadas pelo golpe, na atuação de outros agentes de políticas culturais, 

que se mobilizam para contrarrestar as diversas tentativas de imposição 

da monocultura e de consolidação efetiva de políticas culturais autoritá-

rias. A mobilização de agentes e comunidades culturais em diálogo com 

setores democráticos e de esquerda do parlamento nacional, por exem-

plo, viabilizaram a conquista do maior recurso já destinado à cultura pelo 

governo federal sem que ele pudesse ser controlado e instrumentalizado 

para a construção da cultura e de políticas culturais autoritárias. A cos-

tura da Lei Aldir Blanc com base em princípios federalistas de distribuição 

de recursos, presentes no Sistema Nacional de Cultura (SNC), esquecido 

e paralisado pela gestão Messias Bolsonaro, garantiu que verbas federais 

mobilizadas pela lei fossem destinadas a estados, Distrito Federal e muni-

cípios. Eles passaram a gerir os recursos, tornando-se os verdadeiros sujei-

tos da atuação cultural. A conquista da Lei Aldir Blanc é uma significativa 

vitória contra o governo e sua guerra cultural não só pelo volume de recur-

sos distribuído, por sua modalidade de distribuição, que revive de algum 

modo o SNC, mas também porque ensejou mobilização do campo cultu-

ral e um diálogo mais promissor com o parlamento em prol de políticas 

culturais para o Brasil para além da situação emergencial.

O volume de recursos obtidos, o modo federalista de sua distribui-

ção, a mobilização ensejada das comunidades culturais, o enfrentamento 

da guerra cultural, os diálogos produtivos com o parlamento, tornando-o 

mais agente e mais sensível às demandas culturais, e abertura de novas 
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alternativas de leis em benefício da cultura, tais como a Paulo Gustavo e a 

Aldir Blanc II; todo esse conjunto de fatores torna a conquista da Lei Aldir 

Blanc uma vitória da cultura e da democracia no Brasil, em um momento 

de tempos sombrios, engendrados pela perversa e singular combina-

ção entre pandemia e pandemônio no país. Evelina Dagnino, em esti-

mulante artigo sobre os meados da década de 1980 no Brasil, assinalou a 

confluência perversa entre os instantes de democratização e de avanço de 

neoliberalismo em nossas terras. (DAGNINO, 2005) Temos agora outra 

convergência perversa, entre pandemônio e pandemia, que infelicita o 

Brasil, mas o campo cultural, majoritariamente mobilizado em torno da 

luta pela democracia, pelas liberdades e pelos direitos, em aliança políti-

co-cultural com os segmentos democráticos e de esquerda do parlamento 

nacional, abriram novas janelas de lutas que podem permitir enfrentar e 

superar os tenebrosos tempos sombrios brasileiros.
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Desrespeito à liberdade de expressão 
artística e ao direito de participação 
na vida cultural das crianças no 
retrógrado Brasil contemporâneo

G I U L I A N A K AUA R K | I S A B E L A S I LV E I R A | C A RO L I N E D U M A S

Ataques à liberdade de expressão artística 
e aos direitos culturais infantis

Com a emergência do governo interino de Michel Temer após golpim-

peachment da ex-presidenta Dilma Rousseff e a eleição de Jair Bolsonaro, 

em 2018, passamos a caminhar sobre ruínas no que se refere à garantia de 

direitos culturais no Brasil. Além do notável enfraquecimento institucio-

nal e da alta rotatividade dos gestores da pasta a partir do golpe de 2016, 

soma-se uma animosidade com a qual o governo tem tratado as expres-

sões artísticas e culturais brasileiras, com abordagem cada vez mais mora-

lista e contrária à diversidade. Se o cenário de instabilidade se aprofundara 

pelos autoritarismos e ausências, para citarmos as “três tristes tradições” 

das políticas culturais brasileiras apontadas por Albino Rubim (2007), não 

deixa de ser surpreendente o que se abate sobre o campo artístico, com epi-

sódios de perseguição deliberada a obras e criadores(as).
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A polêmica interrupção da exposição Queermuseu: cartografias da 

diferença na arte brasileira, em 2017, sucedida por uma série de outros 

casos de cancelamentos de espetáculos teatrais, condução coercitiva de 

performers, retirada de obras de arte, suspensão de editais, revelam o que 

Costa e Sousa Júnior (2018) classificam como pós-censura. Desafortuna-

damente, esse cerceamento sistemático da produção cultural e simbólica 

marca o período político atual, agravado pela ascensão do pandemônio, 

representação fidedigna do projeto político bolsonarista, conforme expli-

cam Rubim, Oliveira e Teófilo (2022).

Nesse panorama, algumas comunidades de direitos são especialmente 

impactadas, com destaque para a população LGBTQIA+, sejam eles(as) 

artistas, ativistas ou mesmo público, em consonância com posturas homo-

fóbicas já demonstradas pelo presidente desde sua época como depu-

tado. Tal recrudescimento de pautas conservadoras vai de encontro ao que 

assistíamos no país com uma crescente visibilidade dessas comunidades e 

importantes conquistas alcançadas, como nos diz Colling (2018, p. 159):

Após um período em que tínhamos a sensação de uma maior 

liberdade em relação à diversidade sexual e de gênero, gerada, 

em boa medida, pela maior visibilidade de questões LGBT e pelo 

reconhecimento do casamento entre pessoas do mesmo sexo no 

Supremo Tribunal Federal, determinados setores, em especial 

religiosos, começaram a se articular para eleger as pessoas LGBT 

como seus principais alvos. Esses setores conseguiram barrar e 

acabar com determinadas políticas públicas que estavam em ges-

tação, a exemplo do programa ‘Escola sem homofobia’. Uma vez 

articulados e com grande incidência na mídia, inclusive por meio 

de seus próprios canais de comunicação, assistimos ao recrudes-

cimento de uma onda conservadora no Brasil nos últimos anos.

Além desses corpos dissidentes, outro grupo pouco observado em seus 

direitos, mas usualmente capitalizado por agentes dessa pós-censura, são as 

crianças e adolescentes. Por meio de um discurso moralizador, mobilizado, 

sobretudo, por políticos e religiosos, direcionado à opinião pública, em 

geral, e famílias, em especial, testemunhamos um retrocesso no que tange 

aos direitos estabelecidos dos mais jovens no exercício de práticas culturais 
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e de lazer, assim como no alijamento de suas prerrogativas de participação 

em discussões coletivas, incidindo diretamente sobre direitos culturais.

Em oposição ao que vivenciamos no Brasil, percebemos no cenário 

internacional esforços em defender os direitos culturais em sua comple-

xidade, o que inclui, portanto, a proteção da liberdade de expressão e a 

criação artística na pauta de organismos multilaterais da Organização das 

Nações Unidas (ONU), por meio da observância jurídica sistemática da 

Relatoria Especial sobre os Direitos Culturais, vinculada ao Conselho de 

Direitos Humanos da ONU, como também da atuação normativa e pro-

gramática da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (Unesco).

Assim, nos dedicaremos, neste artigo, inicialmente, a apresentar o 

tratamento da liberdade de expressão artística no sistema internacional 

de direitos humanos, em seguida, abordaremos o contexto sociopolítico 

brasileiro pós-impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, e seus impac-

tos na liberdade artística e, por fim, analisaremos os dois casos mais 

emblemáticos de censura às artes ocorridos no período em questão, pela 

perspectiva das crianças enquanto sujeitos de direitos, especialmente, de 

direitos culturais.

A proteção da liberdade artística no sistema 
internacional de direitos humanos

A partir da criação da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH), de 1948, e dos Pactos Internacionais, de 1966, começa a se 

delinear um sistema internacional de proteção dos direitos humanos. 

(PIOVESAN, 2004) Alimentam esse sistema variados documentos inter-

nacionais voltados à garantia dos direitos humanos que, por sua vez, se 

configuram como um conjunto de regras bastante diversificadas, com ori-

gens diversas (mundiais, regionais), bem como conteúdos, forças e efeitos 

jurídicos variáveis (declarações sem caráter vinculante; pactos e conven-

ções ratificadas). Para garantir proteção efetiva, faz-se necessário vinculá-

-los a órgãos supranacionais (de competência investigatória, consultiva ou 
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jurisdicional), o que desencadeia um processo de elaboração de diferentes 

mecanismos de proteção e controle, tais como relatórios periódicos, peti-

ções ou reclamações individuais, investigações, entre outros.

Enquanto lastro normativo, que traz sustentação a esse sistema, pode-

mos identificar dois princípios estruturais relativos à irrevocabilidade e 

complementariedade dos direitos humanos. Por um lado, o fundamento 

de irrevocabilidade torna “juridicamente inválido suprimir direitos fun-

damentais por via de novas regras constitucionais ou convenções interna-

cionais” (COMPARATO, 2013, p. 80), garantindo longevidade aos direitos 

já reconhecidos. Por outro, a ideia de complementariedade solidária afirma 

que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependen-

tes e interrelacionados, devendo, portanto, “ser definitivamente afastada a 

equivocada noção de que uma classe de direitos (a dos direitos civis e polí-

ticos) merece inteiro reconhecimento e respeito, enquanto outra classe de 

direitos (a dos direitos sociais, econômicos e culturais), ao revés, não merece 

qualquer observância”. (PIOVESAN, 2009 apud VARELLA, 2014, p. 53)

Diante de tais princípios, Varella (2014, p. 53) interpreta e defende 

que “o caráter fundamental dos direitos culturais deve ser inquestionável, 

ainda que seu pouco desenvolvimento doutrinal e a negligência com que 

são tratados, em comparação com outros direitos fundamentais, deem a 

entender o contrário”. Embora os direitos culturais estejam reconhecidos 

na DUDH, no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais e em outros documentos normativos,

[...] ao longo de sua afirmação histórica, pouca atenção foi dada 

a esse conjunto de direitos, resultando em uma ainda frágil con-

ceituação legal. Apenas em 2009 o Conselho de Direitos Huma-

nos das Nações Unidas nomeou, pela primeira vez, uma relatoria 

especial na esfera dos direitos culturais. Em entrevista, Farida 

Shaheed (2011), a primeira especialista independente da ONU 

para os direitos culturais, menciona que seu desafio normativo 

decorre da própria opulência de sentidos da ideia de cultura, 

sendo um dos caminhos viáveis para delimitar sua abrangên-

cia a atenção ao direito de participar da vida cultural. (KAUARK; 

ALMEIDA, 2021, p. 250)
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O direito de participação na vida cultural é um dos seus principais 

mandamentos, referindo-se tanto sobre ter acesso como poder contribuir 

com a vida cultural (NACIONES UNIDAS, 2009), porém, não é o único. 

A complexidade dos direitos culturais se revela pelo atravessamento das 

diferentes dimensões (ou gerações) de direitos,1 compreendendo, inclu-

sive, o indispensável direito à liberdade à expressão e criação artística, foco 

de nosso interesse.

A Relatoria Especial sobre os Direitos Culturais realizou um primeiro 

mapeamento do marco legal de proteção da liberdade de expressão artís-

tica, apresentado na 23ª Assembleia Geral do Conselho de Direitos Huma-

nos da ONU (2013). Considerando que a atuação do referido Conselho 

se orienta, primordialmente, em atenção aos Pactos de 1966, de partida 

é ressaltado que a liberdade artística é protegida pelos artigos 19 do Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos2 e 15 do Pacto Internacional 

sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.3 Também contém dispo-

sições explícitas à liberdade artística os artigos 13 e 31 da Convenção sobre 

1	 Os direitos de primeira dimensão/geração, também compreendidos como “direi-
tos de liberdade”, têm por titulares os indivíduos e são oponíveis ao Estado, ou 
seja, deve haver uma abstenção (ação negativa) do Estado frente às liberdades 
individuais. Já os direitos de segunda dimensão irradiam a noção de igualdade 
e reúnem os direitos sociais, econômicos e culturais, para os quais demanda-se 
uma ação prestacional (positiva) do Estado por meio de políticas públicas. Direitos 
de terceira dimensão se filiam à ideia de fraternidade (ou solidariedade), sobre-
tudo internacional, e se expressam na proteção do patrimônio comum à huma-
nidade (seja ambiental, histórico, artístico e cultural). Face ao avanço tecnológico 
e neoliberal, algumas correntes ainda sugerem a emergência de uma quarta 
dimensão na qual encontram-se os direitos à democracia, à informação, proteção 
perante a globalização econômica, biotecnologia, entre outros.

2	 Art. 19: 1. Ninguém pode ser discriminado por causa das suas opiniões. 2. Toda a pes-
soa tem direito à liberdade de expressão; este direito compreende a liberdade de 
procurar, receber e divulgar informações e ideias de toda a índole sem considera-
ção de fronteiras, seja oralmente, por escrito, de forma impressa ou artística, ou por 
qualquer outro processo que escolher. 3. O exercício do direito previsto no parágrafo 
2 deste artigo implica deveres e responsabilidades especiais. Por conseguinte, pode 
estar sujeito a certas restrições, expressamente previstas na lei, e que sejam neces-
sárias para: a) Assegurar o respeito pelos direitos e a reputação de outrem; b) A pro-
teção da segurança nacional, a ordem pública ou a saúde ou a moral públicas.

3	 Art. 15: 1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem a todos o direito: a) De 
participar na vida cultural;
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os Direitos da Criança, o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos e o artigo 14 de seu Protocolo sobre Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais, assim como o artigo 42 da Carta Árabe dos Direitos Humanos.

Disposições legais implícitas incluem aquelas que garantem o direito 

à liberdade de expressão ou ao direito de participar da vida cultural, sem 

referência direta às artes ou atividades criativas,4 assim como outras dis-

posições importantes dizem respeito ao direito à liberdade de opinião e à 

liberdade de pensamento, consciência e religião, já que a arte também é um 

meio pelo qual se expressa e se desenvolve diferentes percepções de mundo. 

Notadamente, o direito à liberdade artística também está relacionado com 

o direito à reunião pacífica, o direito de associar-se livremente com outros, 

bem como o direito de beneficiar-se da proteção dos interesses morais e 

materiais resultantes da produção científica, literária ou artística de sua 

autoria. Importa também ressaltar que as disposições relativas à liberdade 

de expressão artística devem ser aplicadas sem qualquer discriminação de 

raça, cor, gênero, língua, religião, origem nacional ou social, opinião política 

ou qualquer outra.5 No que se refere a uma jurisprudência sobre o tema, é 

possível identificar algumas decisões judiciais tomadas a nível regional nas 

[...] 3. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a respeitar a liber-
dade indispensável à investigação científica e às atividades criadoras. 4. Os Esta-
dos Partes no presente Pacto reconhecem os benefícios que devem resultar do 
encorajamento e do desenvolvimento dos contatos internacionais e da coopera-
ção no domínio da ciência e da cultura.

4	 Tais disposições incluem o artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, o artigo 10 da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos Humanos e 
Liberdades Fundamentais, os artigos 9 e 17 da Carta Africana dos Direitos Huma-
nos e dos Povos e o artigo 32 da Carta Árabe dos Direitos Humanos.

5	 Nesse sentido, observar: o artigo 27 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos referente às minorias étnicas, religiosas ou linguísticas; o artigo 5(e)(vi) 
da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Racial; o artigo 13(c) da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher; os artigos 43 e 45 da Convenção Internacional 
sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de 
suas Famílias; o artigo 21 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência e o artigo 31 da Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas.
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Cortes Europeia e Interamericana de Direitos Humanos,6 assim como pelo 

próprio sistema da ONU,7 relacionadas com a liberdade artística.

A Unesco, organismo multilateral central na defesa dos direitos cul-

turais devido à sua contribuição no desenvolvimento de políticas públicas 

de cultura, promulgou instrumentos relevantes que reiteram a garantia 

da liberdade de expressão artística, merecendo destaque a Recomenda-

ção sobre o Estatuto do Artista de 1980. Especificamente nos artigos III-

3, III-6 e V-2,8 a Recomendação enfatiza que os artistas devem gozar de 

direitos e proteção positivados por leis internacionais e nacionais de direi-

tos humanos, em particular no campo da liberdade de expressão e comu-

nicação, sendo esta, inclusive, uma obrigação dos Estados nacionais.

Com a adoção da Convenção de 2005 sobre a Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais, houve uma retomada da agenda 

propositiva da recomendação de 1980. Vale lembrar que um dos princípios 

diretores da convenção enuncia que “a diversidade cultural só pode ser 

protegida e promovida se os direitos humanos e as liberdades fundamen-

tais, tais como a liberdade de expressão, informação e comunicação, assim 

6	 Ver: https://www.echr.coe.int/documents/research_report_cultural_rights_eng.pdf 
(Corte Europeia de Direitos Humanos) e https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/
articulos/Seriec_73_esp.pdf (Corte Interamericana de Direitos Humanos)

7	 Em sua comunicação n° 926/2000 de 2004, relativa ao pintor Hak-Chul Shin, que 
havia sido condenado por violação à Lei de Segurança Nacional, o Comitê de 
Direitos Humanos concluiu que a República da Coréia havia violado o artigo 19 do 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Já o Grupo de Trabalho sobre 
Detenção Arbitrária, em seu parecer n° 32/2011, concluiu que o músico e composi-
tor camaronês Lapiro de Mbanga havia sido arbitrariamente detido pelo legítimo 
exercício de seu direito à liberdade de expressão artística.

8	 Art. III-3: Os Estados-membros, reconhecendo o papel essencial que a arte desem-
penha na vida e no desenvolvimento do ser humano e da sociedade, têm o dever 
de proteger, defender e ajudar os artistas e sua liberdade de criação. Para isso, 
devem fazer o necessário para estimular a criatividade artística e a manifestação 
de talentos, em particular tomando medidas para garantir a liberdade do artista, 
que de outra forma seria incapaz de cumprir sua missão fundamental [...].
Art III-6: Uma vez que a liberdade de expressão e comunicação é a condição 
essencial para toda atividade artística, Os Estados-Membros devem assegurar 
que os artistas beneficiem inequivocamente da proteção prevista neste campo 
pelo direito internacional e nacional em matéria de direitos humanos.
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como a capacidade dos indivíduos de escolher expressões culturais, forem 

garantidos”. (UNESCO, 2005) Na 13ª Reunião do Comitê Intergoverna-

mental da Convenção, realizada em 2020, foi deliberada a associação dos 

referidos marcos normativos, incorporando ao trabalho do secretariado da 

convenção o monitoramento da recomendação. Na ocasião, foi publicada 

uma edição especial da série de relatórios mundiais da convenção, dedi-

cada exclusivamente ao tema da liberdade artística. (UNESCO, 2020)

A natureza multifacetada das restrições e obstáculos à liberdade artís-

tica precisa ser reconhecida para melhor compreender as obrigações dos 

Estados de respeitar e proteger essa liberdade. Juridicamente, quais seriam, 

portanto, suas limitações? De acordo com a Relatoria Especial sobre os 

Direitos Culturais da ONU, o artigo 4 do Pacto Internacional sobre Direi-

tos Econômicos, Sociais e Culturais autoriza “unicamente as limitações 

determinadas por lei, somente na medida compatível com a natureza des-

ses direitos e exclusivamente com o objetivo de promover o bem-estar 

geral em uma sociedade democrática”. As limitações, portanto, devem ser 

estabelecidas por regras legais transparentes e aplicadas de maneira con-

sistente e não discriminatória.

Já o artigo 19 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 

indica que o direito à liberdade de expressão, inclusive em sua forma artís-

tica, pode estar sujeito a restrições que devem ser estabelecidas por lei, 

necessárias para o respeito aos direitos ou reputações de terceiros ou para a 

proteção da segurança nacional ou da ordem, saúde ou moral públicas. Em 

2011, este artigo foi objeto de conceituação pelo Comentário Geral 34 do 

Conselho de Direitos Humanos, que prestou especial atenção à tensão entre 

liberdade de expressão e incitação ao ódio, sobretudo em relação a questões 

religiosas, culminando no Plano de Ação Rabat sobre a proibição da defesa 

do ódio nacional, racial ou religioso que constitui incitamento à discrimi-

nação, hostilidade ou violência. Nota-se, ainda, que, segundo a Conven-

ção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

Racial, os Estados devem declarar como ato punível por lei toda a difusão 

de ideias baseadas na superioridade ou ódio racial, incitação à discrimina-

ção racial, todos os atos de violência ou incitação contra qualquer grupo de 
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pessoas de outra raça, cor ou origem étnica, bem como toda a prestação de 

assistência a atividades racistas, incluindo seu financiamento.

Não obstante, a expressão na forma artística de dissidência política 

e de discursos que contrabalançam os centros de poder existentes; a rea-

propriação ou interpretação não ortodoxa de símbolos, sejam eles nacio-

nais, religiosos ou socioeconômicos; e a participação no debate público 

por meio de narrativas outras, que levam ao questionamento de valores 

morais, não justificam intervenções censoras, e são violações da liber-

dade de criação. Por óbvio, as “motivações” para impor restrições à arte 

estão enraizadas em interesses políticos, religiosos, morais ou econômi-

cos e, ironicamente, tais limitações são muitas vezes impostas em nome 

dos cidadãos, que são impedidos de julgar por si mesmos, a exemplo do 

que acontece com as crianças.

As questões de gênero, sexualidade e orientação sexual, em rela-

ção à religião e à moral, seguem sendo muito debatidas no con-

texto das expressões e criações artísticas. As obras de arte que são 

afetadas vão desde aquelas que lidam com o tema do amor e do 

romance, ou que retratam ou expõem a nudez, até aquelas que 

recorrem à pornografia ou de certas formas de pornografia. As 

referências ou representações de relações homossexuais na litera-

tura, música e artes visuais são tipificadas como delito em vários 

países, ou estão sujeitas a censura particular em alguns outros. A 

Relatora Especial observa com preocupação que a motivação para 

proteger as crianças de certos conteúdos pode ser usada para proi-

bir o acesso a adultos e levar a tal proibição. Ela enfatiza ainda que, 

de acordo com alguns relatórios, ‘apesar das afirmações ampla-

mente divulgadas de que os efeitos nocivos [do conteúdo sexual 

ou violento sobre as crianças] têm sido demonstrados, os estudos 

são ambíguos, díspares e modestos em suas conclusões’. A educa-

ção artística, juntamente com a educação que ensina as crianças a 

interpretar e criticar as mensagens da mídia e do entretenimento, 

pode ser uma solução muito melhor e mais eficaz do que a censura. 

(NACIONES UNIDAS, 2013, p. 12, grifo nosso, tradução nossa)9

9	 “Las cuestiones relativas al género, la sexualidad y la orientación sexual, en rela-
ción con la religión y la moral, siguen siendo muy debatidas en el contexto de las 
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Ainda que a convenção sobre os direitos da criança (ORGANIZA-

ÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1989) indique textualmente, em seu 

artigo 31,10 os direitos das crianças em “participar plenamente da vida cul-

tural e artística” em condições de igualdade, se faz necessário reconhecer a 

complexidade das questões envolvendo as infâncias em contextos de cria-

ção que vão de encontro ao hegemônico. Por exemplo, embora o artigo 13 

da Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabeleça explicita-

mente que a liberdade de expressão não pode estar sujeita à censura pré-

via, ele abre uma exceção de “regulação do acesso” para a proteção moral 

de crianças e adolescentes. Nesse sentido,

[...] Alguns Estados estabeleceram órgãos autorizados a decretar 

restrições de distribuição para proteger as crianças, particular-

mente na área de imprensa, cinema e software de entretenimento, 

enquanto outros têm órgãos responsáveis pelo monitoramento 

da mídia eletrônica e impressa e programas de rádio e televisão, o 

que também pode ter implicações para as liberdades artísticas. [...] 

É necessário considerar a supressão imediata dos órgãos de cen-

expresiones y creaciones artísticas. Las obras de arte que se ven afectadas por ello 
van desde las que tratan el tema del amor y el romance, o representan o expo-
nen la desnudez, hasta las que recurren a la pornografía o a ciertas formas de 
pornografía. Las referencias a las relaciones homosexuales o las descripciones de 
estas en la literatura, la música y las artes visuales están tipificadas como delito 
en varios países, o son objeto de particular censura en algunos otros. La Relatora 
Especial observa con preocupación que la motivación de proteger a los niños de 
ciertos contenidos puede usarse para prohibir el acceso a los adultos y dar lugar a 
dicha prohibición. Hace hincapié, además, en que, según algunas informaciones, 
‘a pesar de las alegaciones ampliamente difundidas de que se han demostrado 
los efectos nocivos [del contenido sexual o violento en los niños], los estudios son 
ambiguos, dispares y modestos en sus resultados’. La educación artística, junto 
con la educación que enseña a los niños a interpretar y criticar los mensajes de los 
medios de comunicación y de entretenimiento, puede ser una solución mucho 
mejor y más eficaz que la censura.”

10	 Artigo 31: §1. Os Estados Membros reconhecem o direito da criança ao descanso e 
ao lazer, ao divertimento e às atividades recreativas próprias da idade, bem como 
à livre participação na vida cultural e artística.
§2. Os Estados Membros respeitarão e promoverão o direito da criança de 
participar plenamente da vida cultural e artística e encorajarão a criação de 
oportunidades adequadas, em condições de igualdade, para que participem da 
vida cultural, artística, recreativa e de lazer.
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sura prévia nos países onde eles existem, pois a melhor maneira 

de conseguir a regulação do acesso para crianças e jovens é atra-

vés de procedimentos de catalogação e classificação. (ORGANI-

ZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2013, p. 14-15, tradução nossa)

Importa destacar que, segundo o próprio Conselho de Direitos Huma-

nos da ONU, os procedimentos de classificação só podem ser utilizados 

com o propósito de informar os pais e regular o acesso sem supervisão de 

crianças a determinados conteúdos, e somente nas áreas de criação artís-

tica em que isso seja estritamente necessário devido à facilidade de acesso 

das crianças. Nesses termos, embora a classificação de conteúdo seja uma 

boa opção, sobretudo em contextos muito opressivos, também pode ser 

utilizada como instrumento de perseguição. De maneira análoga, a regula-

ção do uso do espaço público, os cortes ou restrições de acesso ao fomento, 

entre outras medidas tomadas pelos Estados, podem ser formas disfarça-

das de censura ou pós-censura. Encontrar um equilíbrio entre intervenção 

pública e liberdade não é uma tarefa fácil, requerendo atenção às normas 

internacionais de direitos humanos, transparência e, sobretudo, compro-

misso com a democracia.

Tensionamentos da liberdade  
de expressão artística no Brasil pós-golpe

A liberdade de expressão artística tem sido tensionada no Brasil nos últi-

mos anos. A Constituição Federal de 1988 garantiu a proteção a essa liber-

dade em seu artigo 5º, inciso IX, 11 todavia, a denúncia de casos de censura 

aumentou consideravelmente desde o impeachment de Dilma Rousseff, 

11	 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi-
lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
[...]
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunica-
ção, independentemente de censura ou licença. (BRASIL, 1988)
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em 2016. O contexto político-social do país tem sido, desde então, identi-

ficado pela polarização política e pelas guerras culturais.

Desde a reeleição da presidenta Dilma, já era possível visualizar a 

sociedade brasileira dividida em dois lados identificados pelos espectros 

políticos de esquerda e de direita. Essa divisão se intensificou com o 

impeachment e recebeu contornos aparentemente inconciliáveis com a 

eleição de Jair Bolsonaro. A sociedade ficou marcada por uma dualidade 

do tipo “nós” e “eles”, amigo ou inimigo, com pouco espaço para o meio 

termo. Para esse cenário foi dado o nome de polarização política.

Havia, então, os dois polos opostos: esquerda e direita. Todavia, com 

a eleição de Bolsonaro, o cenário político deu uma guinada para a extre-

ma-direita e, com isso, os delineamentos do que seriam essa esquerda e 

direita ficaram mais nebulosos. Durante o seu governo, com a pandemia de 

covid-19, diversos segmentos ou personalidades da direita que apoiaram a 

sua eleição deixaram de colaborar com o presidente. Para essa extrema-di-

reita apoiadora de Bolsonaro, então, todos aqueles que não comungavam 

com seus ideais ou atos foram tidos como esquerda. Adjetivos do campo 

semântico atribuídos à esquerda são concedidos a personalidades histori-

camente autodeclarados como de direita, é o caso do ex-presidente Fer-

nando Henrique Cardoso, que foi chamado de comunista, por exemplo. 

Nunes (2020) chama atenção, assim, para a assimetria dessa polarização, 

já que de um lado está a extrema-direita, mas do outro está um conceito 

muito amplo de esquerda, abarcando “qualquer um que venha a ser consi-

derado inimigo”. (NUNES, 2020) Desse modo, o discurso conciliador do 

centro (“todo extremo é ruim, nem esquerda, nem direita”) acaba se adap-

tando mais aos ideais de direita, resultando numa polarização bastante 

assimétrica. A disputa entre lados opostos não ficou restrita às questões 

consagradas, como da esfera política, como aquelas dos campos econô-

mico, trabalhista, tributário etc., ela também foi incorporada em discus-

sões relativas à produção artística e cultural. Passando da análise estética, 

“isso é ou não é arte?”, para uma análise moral, “essa arte deve ou não exis-

tir na sociedade?”.
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É, igualmente, no âmbito dos conflitos morais que emerge o conceito 

de guerras culturais. O termo foi cunhado por James Hunter, ao analisar 

disputas de narrativas nos EUA dos anos 1980, que englobavam temáti-

cas como aborto, cotas raciais nas universidades, sexualidades (principal-

mente da população LGBTQIA+), financiamento público às obras de arte, 

currículo das escolas, entre outras. No retrógrado Brasil recente, temas 

muito similares tornaram os debates bastante acalorados, tais como “ideo-

logia de gênero”, “racismo reverso”, “escola sem partido”, “mamata da 

Rouanet” etc. Num cenário de guerras culturais, no qual a batalha é contra 

um inimigo interno, a sociedade fica marcada por discussões binárias, já 

que é difícil encontrar um meio termo quando a questão é profundamente 

moral. Nesse sentido, “as guerras culturais são, portanto, efeito e causa da 

polarização política”. (MELO; VAZ, 2021, p. 6)

Foram travados grandes embates entre esses dois lados do Brasil 

polarizado no contexto das guerras culturais, nos quais era central a aná-

lise da liberdade de expressão artística. Obviamente, o advento da Cons-

tituição Federal de 1988 não fez desaparecer o autoritarismo presente no 

Estado e na sociedade civil como herança de governos ditatoriais e do 

próprio histórico colonial do país, mas foi com maior intensidade a par-

tir do golpe de 2016 que tornaram a pairar questões sobre se havia ou não 

censura às produções artísticas ou a artistas. Miguel (2019, p. 40) afirma 

que com o impeachment “ampliou-se a repressão a manifestações popu-

lares e a vigilância sobre movimentos sociais. Além disso, a pressão sobre 

vozes dissidentes, na forma combinada de censura e de intimidação”, 

contudo, a censura não era mais tão nítida como antes, com funcioná-

rios públicos do Estado ocupando o cargo de censor e com uma estrutura 

bem formada com o objetivo de censurar ou liberar produções artísticas. 

A censura, na atualidade,

[...] não tem mais uma logomarca ou um processo burocrático 

legitimador como no passado; hoje ela se manifesta por meio de 

ações judiciais, de pressão econômica, de assédio moral, de atitu-

des políticas de iniciativa do Estado, mas disfarçada de proteção, 

política de comunicação, defesa da ordem social. Para identificá-
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-la, precisamos lançar mão de recursos interpretativos que nos 

permitam evidenciar a intenção de silenciamento da oposição 

política, da crítica e da denúncia ideológica. Estudar a censura, 

atualmente, é uma tarefa para hermeneutas. (COSTA; SOUSA 

JÚNIOR, 2018, p. 29)

Tendo em vista o caráter interpretativo do debate sobre censura no 

contexto atual, é fácil perceber como os embates sobre os casos que pos-

sivelmente envolviam censura foram exaltados, e muitos deles ganharam 

repercussão nacional. Em 2017, a encenação da peça O evangelho segundo 

Jesus, Rainha do Céu, que tem como enredo a reencarnação de Jesus Cristo 

no século XXI e no corpo de uma mulher travesti, foi proibida em Sal-

vador-BA, Jundiaí-SP e Garanhus-PE através de processos judiciais. Em 

2020, ocorreu a reprovação de quatro projetos cinematográficos com 

temática LGBT para captação de recursos através de edital de chamamento 

para TV públicas, com recursos do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), 

depois de pronunciamento de Bolsonaro em transmissão no Facebook cri-

ticando esses projetos. O presidente disse: “o governo não vai financiar 

produções com temas LGBT” e “confesso que não entendi por que gastar 

dinheiro público com um filme desses”. Em 2021, foi publicado um pare-

cer desfavorável, da Fundação Nacional de Artes (Funarte), à captação de 

recursos por meio da Lei Rouanet para realização do Festival de Jazz do 

Capão, a ser realizado na Chapada Diamantina na Bahia, com a justifica-

tiva de que a página oficial do evento no Facebook se posicionava como 

“antifascista e pela democracia”. São diversos os exemplos desse tipo.

A partir dessa eclosão de casos de censura surge como forma de reação 

o MOBILE (Movimento Brasileiro Integrado pela Liberdade de Expres-

são Artística), tendo como um dos seus objetivos o monitoramento das 

violações à liberdade artística e cultural no país. No site do movimento, 

pode-se acessar ao Mapa da Censura, no qual foram catalogados os casos de 

restrição à cultura. Ainda em construção, esse mapa apresentou 171 casos 

identificados de 2017 até fevereiro de 2022.12 Desses, em 16 casos ali apre-

12	 A Cultura Brasileira Censurada. Movimento Mobile. Disponível em: .https://movi-
mentomobile.org.br/mapa-da-censura/. Acesso em: 15 fev. 2022.
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sentados, pode-se encontrar o argumento da defesa da criança e do ado-

lescente com base em uma justificativa moral para legitimar a censura às 

obras artísticas. Algumas obras foram consideradas imorais, pois atenta-

riam contra a infância, aprovando e estimulando a pedofilia e a sexualiza-

ção infantil em traços LGBTQIA+. Dois desses casos foram emblemáticos 

na discussão sobre pós-censura: Queermuseu e La Bête.

A exposição Queermuseu: cartografias da diferença na arte brasileira, 

apresentada no Santander Cultural, em Porto Alegre (RS), no ano de 2017, 

foi um dos casos mais polêmicos envolvendo a liberdade de expressão 

artística. Formou-se, nas redes sociais, uma organização, articulada prin-

cipalmente pelo Movimento Brasil Livre (MBL), em prol do fechamento 

da exposição por conta de algumas obras que supostamente faziam apolo-

gia à pedofilia. As obras Travesti da lambada e Deusa das águas e Adriano 

bafônica e Luiz França de She-há fazem parte da série de quadros intitu-

lado Criança viada, da artista Bia Leite, e foram as que mais receberam a 

acusação de pedofilia. Nessas obras, a artista representou crianças com 

os dizeres Criança viada, com ilustrações inspiradas em fotos de página 

homônima da rede social Tumblr. Ali, eram vistas fotografias antigas de 

crianças com trejeitos não heteronormativos, com conteúdo gerado a par-

tir do envio de fotografias pelos próprios adultos que outrora tinham sido 

aquelas crianças. Após intenso protesto virtual, a exposição foi encerrada 

um mês antes do previsto.

Outro caso famoso foi da performance La Bête, do coreógrafo Wag-

ner Schwartz, obra na qual o artista fica nu e seu corpo pode ser manipu-

lado pelo público presente. A polêmica surgiu com a divulgação de vídeo 

no qual uma criança aparece ao lado da mãe tocando nas mãos e pés do 

artista durante a apresentação no Museu de Arte Moderna (MAM) de São 

Paulo, em 2017. O MBL, mais uma vez, articulou a mobilização na inter-

net e incentivou protestos em frente ao museu. O artista, a criança e mãe 

foram alvos de perseguição e linchamento virtual devido à repercussão 

nacional do fato.

Nos dois casos aqui relatados, a defesa de limites à liberdade de 

expressão artística foi justificada pelo dever do Estado e da sociedade civil 
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de proteger a criança e adolescente contra toda forma de negligência, dis-

criminação, exploração, violência, crueldade e opressão.13 Supôs-se no 

debate público que havia um conflito entre a liberdade de expressão artís-

tica e a proteção à infância, ambos direitos fundamentais consagrados no 

ordenamento jurídico brasileiro. Por esse motivo, aqueles que defendiam 

o fechamento da exposição ou a proibição da performance não alegavam 

que desejavam censurar uma obra artística, mas sim, limitar a liberdade 

de expressão, já que esta não é irrestrita e pode ser restringida diante da 

ofensa a outros direitos fundamentais.

É no esforço de equilibrar a liberdade de expressão artística e os 

direitos das crianças e adolescentes que a legislação brasileira, após a Cons-

tituição de 1988, regulamentou a classificação indicativa. (RIELLI; MAR-

QUES; MARTINS, 2018, p. 113) Essa política pública possibilitou que o 

Estado indicasse as faixas etárias a que não se recomendam diversões e 

espetáculos públicos.14 Essa não é considerada forma de censura, pois

[...] a decisão sobre ao que os menores devem ou não ter acesso 

não se estabelece pela proibição da produção da ideia ou do espe-

táculo, mas pela classificação etária, que é informativa e garante 

condições de decisão pelos pais conforme suas crenças e valores. 

(OLIVIERI; NATALE, 2018, p. 91)

Essa característica informativa tem sido questionada desde 2014, com 

a Portaria 368 do Ministério da Justiça, que estabelecia as regras para essa 

classificação, pois estipulava a proibição de acesso de menores a produ-

ções com classificação de 18 anos, ainda que acompanhados de seus pais 

ou responsáveis, encurtando, desse modo, o poder familiar conferido aos 

pais. Essa portaria foi revogada e, atualmente, a Portaria 502/2021 está em 

vigor, porém, o caráter “indicativo” ainda pode ser questionado, já que 

nesse instrumento normativo mais recente determina que os menores de 

13	 Artigo 225, CF. (BRASIL, 1988)

14	 Importante destacar que não há obrigatoriedade de indicação de classificação 
pelo Ministério da Justiça para performances, exposições e outras artes visuais, 
apenas as obras audiovisuais são classificadas.
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16 anos não podem ter acesso às produções com classificação de 18 anos, 

mesmo que acompanhados de seus tutores.

Por outra perspectiva, a classificação indicativa também pode ser uti-

lizada para cercear a liberdade artística ou perseguir artistas e produtores. 

É o caso da denúncia de censura ao filme Aquarius, dirigido por Kleber 

Mendonça, por ter tido a indicação para apenas maiores de 18 anos, após 

manifestação de artistas envolvidos no filme durante o Festival Cannes, 

na França, em 2016. Na manifestação, os(as) artistas seguraram cartazes 

denunciando que estava ocorrendo um golpe de estado no Brasil com 

o impeachment de Dilma. Essa tentativa de diminuir a circulação e dis-

tribuição do filme no país soou como censura. Por não ser abertamente 

defendida como caso de censura clássica, torna-se, muitas vezes, com-

plexa sua caracterização como tal, mas os casos de cerceamento da liber-

dade na atualidade são heterogêneos, sutis, indiretos, daí a nomeação de 

“pós-censura” para casos como esse e os descritos anteriormente. Utili-

za-se da alegação de proteção às crianças e adolescentes para impor limites 

ilegais à liberdade de expressão artística.

Diante desse cenário, pode-se perceber que o debate girou em torno 

da classificação indicativa como um direito dos pais e responsáveis deci-

direm sobre o acesso das crianças às obras de arte e de como são represen-

tadas, desconsiderando essas pessoas como sujeitos ativos na sociedade, 

sem qualquer possibilidade de interferência no assunto. Propomos, então, 

a seguir, uma análise de casos identificados como censura e que foram jus-

tificados pela proteção à criança e ao adolescente, partindo da perspectiva 

de que essas pessoas são, assim como seus pais e responsáveis, sujeitos de 

direitos culturais.

Desrespeito aos direitos culturais infantis  
nos casos de pós-censura no Brasil

Os direitos infantis, pensados de forma ampla, são matéria relativamente 

recente na sociedade brasileira. Ainda que o primeiro Código de Menores 
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(BRASIL, 1927) possa sugerir que existisse uma discussão sobre direitos 

de crianças e adolescentes em nível nacional, a consagração da Doutrina da 

Situação Irregular como eixo dessas leis revela que os sujeitos mais jovens 

só seriam alvo de atenção quando em abandono, orfandade ou delinquên-

cia. Direitos como saúde, educação, lazer, participação comunitária, entre 

outros, sequer constavam no texto desses decretos.

Além disso, “a filantropização do atendimento à criança eviden-

cia uma relação simbiótica público/privado” (RIZZINI; PILOTTI, 2011,  

p. 34), o que se traduz em uma dinâmica de trocas de favores e alianças em 

busca de verbas tendo como justificativa “a causa da infância”. Por quase 

todo o século XX, é destinado aos(às) menores de idade tratamento que 

combina proteção e/ou repressão, quando esses(as) são identificados(as) 

em uma situação de risco a si mesmos(as) ou de ameaça à sociedade. As 

estratégias de linchamento virtual de artistas “em nome das crianças” 

podem parecer novas, mas reproduzem práticas reconhecíveis de mobili-

zação dos(as) mais jovens como objetos a serem protegidos e nunca como 

cidadãos(ãs) com direitos a serem respeitados(as).

Por tudo isso, não é indiferente o que se dá para crianças e adoles-

centes brasileiros(as) a partir de 1988, por meio da promulgação de uma 

nova Constituição Federal, que prevê um artigo inteiramente dedicado a 

essas pessoas. No artigo 227, Estado, família e sociedade são corresponsá-

veis pela garantia e defesa dos direitos das pessoas com até 18 anos incom-

pletos, substituindo-se finalmente a Doutrina da Situação Irregular pela 

Doutrina da Proteção Integral, alinhando-se com os pressupostos previs-

tos na Convenção sobre os direitos da Criança da ONU,15 ficando previsto 

na legislação brasileira a garantia dos direitos de proteção, provisão e par-

ticipação a seus cidadãos desde o seu nascimento. Já o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990) vem estabelecer no país as ferra-

mentas legais para consolidação dos compromissos assumidos por meio 

da supracitada Convenção e da Constituição, sempre numa perspectiva de 

15	 A convenção sobre os direitos da criança foi adotada pela Assembleia Geral da 
ONU, em 1989, mas, durante toda aquela década, tinha sido matéria de longas dis-
cussões pelos países membros.
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ampliação dos direitos de cidadania dos(as) mais jovens e reafirmando a 

prioridade absoluta na observância desses direitos.16

Dessa maneira, a partir de 1988 e por meio de diferentes marcos legais, 

as crianças e adolescentes passam a ser portadores(as) de direitos plenos e 

não mais apenas destinatários(as) de ações do Estado e de órgãos de con-

trole, o que trouxe resultados sensíveis em termos de redução de morta-

lidade infantil, acesso ao registro de nascimento e frequência escolar, para 

citar alguns exemplos. Apesar disso, quando observamos o que está decla-

rado nos documentos legais, é necessário destacar que se os direitos de 

provisão e proteção avançaram significativamente no que tange aos direi-

tos de participação ainda temos muito o que debater, promover e consoli-

dar. Sarmento, Fernandes e Tomás (2007, p. 183) nos dizem:

A tradicional distinção entre direitos de protecção (do nome, da 

identidade, da pertença a uma nacionalidade, contra a discrimi-

nação, os maus-tratos e a violência dos adultos etc.), de provisão 

(de alimento, de habitação, de condições de saúde e assistência, de 

educação etc.) e de participação (na decisão relativa à sua própria 

vida e à direcção das instituições em que actua), constitui uma 

estimulante operação analítica. Ela permite, quando aplicada à 

investigação do estado de realização dos direitos, comprovar, por 

exemplo, que entre os três p, aquele sobre o qual menos progres-

sos se verificaram na construção das políticas e na organização e 

gestão das instituições para a infância [...] é o da participação.

Ao nos voltarmos para a questão dos direitos culturais, a realidade 

apontada por Sarmento, Fernandes e Tomás se destaca, sobretudo quando 

assumimos seu exercício como parte inerente à participação da vida comu-

nitária, ou seja, para além das práticas de suas próprias famílias. Com uma 

consolidação ainda tímida dos direitos de participação em sentido amplo, 

16	 A norma constitucional da prioridade absoluta dos direitos e melhor interesse 
assegura que, em qualquer situação, encontre-se a alternativa que garanta que 
os interesses da criança e do adolescente estejam sempre em primeiro lugar. Para 
saber mais: https://prioridadeabsoluta.org.br/entenda-a-prioridade/. Acesso em: 
22 mar. 2022.
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é necessário trazer ao debate de como a supressão da participação incide 

também sobre os direitos culturais infantis.

Nesse ponto, façamos uma distinção entre crianças e adolescentes, 

ainda que a Convenção sobre os direitos da criança considere como tal 

aqueles(as) que ainda não completaram 18 anos. No Brasil, a distinção pre-

vista no ECA indica que crianças são aqueles(as) cidadãos(ãs) que ainda não 

completaram 12 anos, incluindo, portanto, diversas faixas de desenvolvi-

mento infantil. Pensando em bebês, crianças em idade pré-escolar, crianças 

do ensino fundamental e pré-adolescentes, a própria definição jurídica de 

“infância” já aponta para uma miríade de subjetividades, que não são indi-

ferentes quando estamos tratando de prática e fruição culturais.

Sem observar tais sutilezas no tratamento dos de menos idade, a causa 

da infância no Brasil pós-golpe tem sido capitalizada pelos movimentos 

de extrema-direita numa perspectiva muito mais próxima do binômio 

proteção-punição observado na antiga Doutrina da Situação Irregular, do 

que na perspectiva do exercício cidadãos de direitos plenos, como pre-

visto na Constituição de 1988, ECA e demais documentos normativos. 

Valores como “Deus”, “Família” e “Brasil” foram acionados por essa nova 

direita, afetando, inclusive, a perspectiva familiar da infância, atribuindo às 

crianças um papel completamente passivo na construção de seus próprios 

saberes e valores. O apelo ao tradicionalismo, ao retorno a um passado con-

trolado pela religião, pautado no mito de nação e de única identidade bra-

sileira, conforme analisado por Milanez, Paula e Matos (2022) em texto 

publicado nesta coletânea, ainda que não tratem diretamente das infâncias, 

causam efeitos deletérios sobre as cidadanias infantis.

Para quem não tem domínio do tema da infância, pode parecer impre-

visto que falemos de crianças como “sujeitos de direitos”, haja vista a forte 

tendência à privatização da infância que se construiu a partir da Moder-

nidade, na qual os sujeitos mais jovens passaram a ter seus processos de 

socialização atribuídos às instituições de ensino, de acolhimento e/ou 

às próprias famílias, distanciando-os das práticas de socialização ante-

riormente adotadas, marcadas pela convivência contínua com pessoas 

de diferentes idades e sob mínima tutela de responsáveis. Na prática, as 
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famílias e as instituições passaram a decidir sobre praticamente tudo das 

vidas desses sujeitos, que perderam direitos de se posicionarem publica-

mente sobre quaisquer assuntos. Além disso, a falsa premissa da família 

como contexto mais qualificado para decisão sobre todos os aspectos da 

vida de crianças e adolescentes serviu à nova direita brasileira em diferen-

tes situações recentes, sendo assumida como uma verdade que encontra 

nenhuma ou pouca resistência fora dos núcleos que se dedicam aos direi-

tos da criança e adolescente.

Talvez, a ausência de um debate mais qualificado se dê, porque, como 

nos aponta Ariès (1981), o “sentimento de infância” é algo com pouco 

mais de um século na história, indicando que até então essa etapa da vida 

não era tratada em suas especificidades e nem com especial atenção. Pen-

sar as crianças fora dos seus núcleos de cuidado e/ou como agentes ati-

vos da sociedade, é matéria ainda mais recente dentro e fora da academia. 

Visando compreender os limites do controle e papel familiar sobre deci-

sões na vida dos(as) mais jovens, as legislações destinadas à proteção da 

integridade e respeito à etapa de desenvolvimento infantis, a exemplo 

da classificação indicativa, surgem como instrumentos importantes para 

orientar a mediação das presenças infantis em momentos de fruição artís-

tica, integrando a sociedade amplamente nesse processo. Isso ocorre sem 

uma percepção de que as crianças são sujeitas ativas na sociedade, que 

devem ser convocadas a refletir e discutir com seus pares as mesmas afli-

ções do “mundo adulto”. Assim, a proteção parental se converte em exclu-

são e assume papel de veto a determinadas questões, em vez de servirem 

de baliza para inserção gradativa de temáticas mais delicadas.

Nesse sentido, Qvortrup (2001) irá nos falar sobre o confinamento das 

crianças aos seus “pequenos mundos”, ou seja, a um espaço simbolicamente 

menos importante na conjuntura da vida em sociedade, sendo-lhes vedado 

o acesso a discussões estruturantes para vida coletiva mesmo naquilo que 

incide diretamente sobre elas. Já sabemos, por exemplo, que quase metade 

das pessoas do mundo deslocadas por motivos de conflitos armados são 

crianças, que as crises econômicas implicam numa pauperização mais 

aprofundada sobre os de menos idade, e que a perda educacional causada 
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pela suspensão das aulas presenciais devido à covid-19 é irreparável, entre 

outras realidades. Apesar disso, em que momento as crianças são convo-

cadas a pensar em soluções, debaterem ou mesmo compreenderem essas 

macroestruturas que interpelam suas infâncias? Na maioria das situações, 

elas sequer são pensadas como interlocutoras válidas para busca de alter-

nativas e construção de solução frente a tais problemas. Com as questões 

de corpo e sexualidade, de âmbito mais privado, a princípio, essa mesma 

lógica de alijamento dos direitos de participação é reproduzida, e elas são 

conduzidas por agentes sociais que assumem suas vozes e quereres sem 

qualquer abertura para escuta.

Pensemos nos exemplos de pós-censura aqui reportados, alguns dos 

quais capitalizaram as infâncias como objeto de proteção que justificaria 

toda e qualquer ação de combate a tais obras. A exposição Queermuseu: 

cartografias da diferença na arte brasileira aciona o imaginário coletivo 

sobre infância e educação para questionar um conteúdo artístico que feria 

os valores morais de seus detratores. MBL e partidários citaram, em dife-

rentes situações, o fato de que a mostra estava sendo exibida para crianças 

em contexto escolar, que tinham sido, portanto, levadas por suas institui-

ções de ensino para visitarem o museu. De um universo de 223 obras de 84 

artistas, cerca de cinco foram as responsáveis pelo boicote e fechamento 

da mostra, além de perseguição pública ao curador Gaudêncio Fidelis, em 

uma medida moralizante e redutora do papel da arte à reprodução do real 

como afirmação deste. Para os críticos, não poderiam estar ali colocadas 

reflexões ou provocações às formas de pensar já estabelecidas, sugerindo 

que a arte desempenha um papel instrutivo sobre como seria desejável se 

portar – tornando aquelas obras portanto uma ameaça às crianças. Nada 

mais falso.

Para além de uma discussão conceitual sobre o papel das obras de arte 

na conformação do mundo e na produção de subjetividades, que iria muito 

além de uma falsa relação de contiguidade entre “representação de ideias” e 

“promoção de ideias”, o que vemos é a afirmação de uma percepção estan-

que e idealizada do lugar da infância na sociedade. Sempre sob a justifica-

tiva de proteger, defender, preservar as crianças, aqueles que encamparam 

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   64a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   64 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



desrespeito à liberdade de expressão artística e ao direito de participação na vida cultural... 65

uma batalha contra o Queermuseu afirmavam a existência de uma única 

forma de ser criança: ingênua, ideal, assexuada. Desse modo, esses sujei-

tos seriam incapazes de fazer qualquer tipo de distanciamento crítico das 

imagens e cenas retratadas nos quadros, cabendo, portanto, aos adultos o 

papel de distanciamento físico de seus corpos daquelas “anomalias”, o que 

foi feito por meio do veto à exposição de forma ampla e irrestrita.

Se, devido à sua condição particular de desenvolvimento, algumas 

crianças demandariam maior mediação de seus(suas) acompanhantes, a 

quem caberiam oferecer contextualizações históricas e mesmo suporte às 

reflexões do tipo “certo e errado” que determinadas imagens poderiam 

suscitar, o que não se justifica em absoluto é associar as presenças infantis 

naquela mostra à ideia de pedofilia, como foi feito. Além de não se susten-

tar perante o ECA,17 tal acusação se destaca nessa manobra por descon-

siderar o papel social da fruição artística na construção da cidadania. Se, 

na história da arte, existem períodos marcados pela instrumentalização da 

arte para fins assumidamente doutrinários,18 o que o campo artístico nos 

ensina é a existência de distanciamento e identificação como chaves her-

menêuticas para mobilizar afetos diante de uma obra de criação. Apon-

tar as crianças como sujeitas incapazes desse procedimento sensível é não 

apenas desleal como limitador, confinando-as em mundos simplórios de 

signos autoexplicativos e moralizantes. As obras de arte, afinal, não sur-

gem necessariamente para ensinar algo, e caberia aos adultos, portanto, 

17	 Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a pedofilia é caracterizada 
nas seguintes situações:
Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação 
de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de representação visual; Art. 241-
D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, 
criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso; Art. 241-E. Para efeito dos 
crimes previstos nesta Lei, a expressão “cena de sexo explícito ou pornográfica” 
compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em ativida-
des sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma 
criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais.

18	 Dos quais podemos destacar as obras cinematográficas pró regime nazista nos 
anos 1940 ou os agitprops que circulavam as regiões agrícolas no período pré-
-União Soviética.
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colocar as crianças em contato com uma diversidade de abordagens e dis-

cursos e ampará-las em suas leituras.

Foi exatamente isso que fez a artista e mãe Elisabete Finger: acompa-

nhou sua filha e deu suporte a seu momento de fruição artística de uma 

obra de arte contemporânea. A criação em questão era a performance La 

Bête, de Wagner Schwartz, que apresentava o trabalho no MAM de São 

Paulo. Juntamente com sua filha, Finger manipulava pés e mãos do per-

former, aceitando a provocação do artista de encarnar a emblemática obra 

Bicho, de Lygia Clark. No seu bicho de metal, as dobradiças e incontáveis 

possibilidades de posições surgiam como convite à manipulação daquele 

objeto artístico, ali representado pelo corpo do performer. O que seria para 

mãe e filha uma oportunidade estética singular, com as correlações corpo-

-objeto, carne-metal, dobradiça-articulação, se oferecendo como chaves 

interpretativas para ambas, terminou se transformando em um pesa-

delo sem precedentes por conta de uma filmagem não autorizada reali-

zada por alguém presente. Ao lançar as imagens na internet, o responsável 

pelo registro solapou as tantas possibilidades de leitura da obra, ofertando 

como único binômio possível o corpo-sexo. Assim, ao passo que aquele 

corpo necessariamente surgia na narrativa com significante estático de 

sexualidade/erotismo, a presença da menina acionou por contiguidade a 

ideia de pedofilia, numa operação tão reducionista quanto perigosa.

Todos os eventos que se seguiram à divulgação da filmagem se valiam 

da proteção à figura da menina como ferramenta de ataque ao artista, ao 

centro cultural e, obviamente, à sua mãe. No bojo dessa narrativa falaciosa 

de que o corpo de um homem nu só poderia se apresentar como ameaça 

a uma criança, estavam contidos valores muito bem circunscritos sobre 

o que podem a arte e a infância. À arte, não caberia provocar, desafiar, 

ressignificar lugares do corpo ou dos sujeitos, ao passo que, à infância, não 

caberia acessar discussões estéticas complexas, sobretudo quando essas 

envolverem adultos despidos. O mais irônico é o tratamento esquemá-

tico e superficial da própria questão da pedofilia que, segundo registros 

oficiais e dados públicos, acontece majoritariamente em ambiente domés-

tico, por pessoas conhecidas e muitas vezes sem que as roupas sejam reti-
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radas.19 Além disso, a insistente e insidiosa construção de corpo nu como 

sinônimo de sexo é apontada como um dos obstáculos para a educação 

de meninos e meninas que, ao serem apartados(as) de reflexões acerca de 

seus próprios corpos e dos demais, ficam mais vulneráveis a situações de 

abuso e exploração, tanto pela incapacidade de reconhecê-las como pela 

vergonha de relatá-las.

Considerações finais

Diante do sólido arcabouço legal internacional apresentado, é inequívoco 

que todos(as) gozam do direito à liberdade artística, o que inclui o direito 

de contribuir e fruir livremente as expressões e criações artísticas. Nes-

ses termos, os efeitos da censura às artes ou de restrições injustificadas 

ao direito à liberdade artística são devastadores tanto para os(as) artistas 

– e demais profissionais envolvidos na criação e produção artística – como 

para o público.

Desde o golpimpeachment de Dilma Rousseff, em 2016, desponta-

ram diversos casos de limitação da liberdade de expressão artística no Bra-

sil, fortemente influenciados pelo cenário de grande polarização política 

e de guerras culturais, trazendo à memória o ambiente de censura perpe-

tuado durante a Ditadura Civil-Militar, mas com contornos distintos. Os 

casos de censura na atualidade podem ter origem na atuação estatal, nos 

processos e sentenças do Poder Judiciário, no linchamento virtual organi-

zado pela sociedade civil, na pressão econômica de empresas etc., caracte-

rizando, como vimos, o atual cenário de pós-censura.

A emergência de um contexto no qual se multiplicam casos de pós-

-censura cria um ambiente inseguro para todos(as) aqueles(as) que tra-

balham com cultura, provoca, habitualmente, nos indivíduos e nas 

instituições, processos de autocensura, além de sufocar a expressão artís-

tica. Outro efeito deletério é o empobrecimento da esfera pública, posto 

19	 Dados do anuário da segurança pública. (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, 2021)
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que tal contexto esteriliza os debates acerca de problemas sociais, políti-

cos, econômicos, éticos, entre outros, silencia narrativas contra-hegemô-

nicas, dificultando, assim, o próprio funcionamento da democracia.

Nas duas situações analisadas, não apenas a liberdade de expressão 

artística fora prejudicada, mas também o direito de participação na vida 

cultural, em especial, das crianças. Em nível jurídico, a tese de que tais 

obras colocariam em risco a integridade física e psíquica de crianças não 

se sustentou, afinal, o que exatamente as obras do Queermuseu e La Bête 

trariam de ameaçador senão a fissura na imagem de uma infância idílica e 

apartada da realidade, visão insustentável diante de qualquer análise mais 

detida sobre a vida de nossas crianças? Censura e idealização se combina-

ram para justificar o cerceamento ao trânsito de crianças na vida comuni-

tária, comprometendo o direito dessas de estarem engajadas nas questões 

do tempo presente por meio de artefatos artísticos, discursos simbólicos e 

representações estéticas de qualquer ordem.

Sempre se valendo da premissa de que a proteção das crianças precisa 

estar acima de tudo, recolocando as crianças como destinatárias de ações 

adultas de proteção/punição e lhes retirando da condição de sujeitas de 

direitos, em um só tempo, artistas e público são aviltados e direitos de par-

ticipação, direitos culturais e liberdade de expressão artística, atacados.
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Identidades e diferenças na cultura 
política brasileira contemporânea

F E L I P E M I L A N E Z | L E A N D RO D E PAU L A

M AU R I C I O M AT O S D O S S A N T O S P E R E I R A

Introdução

O valor sociopolítico da identidade ganha contornos evidentes no con-

texto brasileiro atual. Como consequência da radicalização das sensibili-

dades políticas, estamos todos atrás, à frente, ao lado ou do outro lado de 

determinadas identidades. Nos últimos anos, os tensionamentos da polí-

tica institucional se espalharam pelo corpo social, contagiando ambientes 

de trabalho, relações de amizade e até vínculos familiares. Nessa atmosfera 

de dissenso, a demarcação das diferenças se tornou cada vez mais deman-

dada em atos de denúncia, movimentos de resistência, demonstrações de 

alinhamento ou estratégias de exclusão. Seja lá onde nos encontremos no 

tabuleiro das opções políticas e ideológicas, não temos podido escapar das 

exigências da identidade: nossas posições de sujeito se definem em meio 

à exacerbação da concorrência entre projetos de mundo, fazendo indiví-

duos e grupos se localizarem entre agendas públicas que disputam ima-

gens do real.
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Não é difícil perceber, por exemplo, como a afirmação de diferenças 

que singularizam certos modos sociais de sofrimento se tornou peça-chave 

para a mobilização política. As evidências são variadas e contundentes: os 

avanços no campo dos direitos obtidos pelo ativismo negro; as conquis-

tas das mulheres na equalização de responsabilidades e oportunidades 

entre os gêneros; a despatologização das identidades trans e outros feitos 

políticos da comunidade LGBTQIA+; ou, ainda, a associação das questões 

indígena e ambiental a nos lembrar que “mais do que nunca se faz neces-

sário, apontam os povos originários, a necessidade – que é de todos nós – 

de estabelecer um elo mais estreito com o mundo dos seres e das coisas”. 

(MATOS; PITOMBO; PONDÉ, 2022, p. 186) Lutas em processo, mas já 

visivelmente exitosas, decorrentes da articulação de identidades políticas 

que vocalizam experiências de dano e lhes conferem nome, vulto demo-

gráfico e senso coletivo de reparação.

A relevância desse fenômeno é tamanha que, nos últimos anos, o 

esforço de descrevê-lo, nas páginas da imprensa e em círculos intelectuais, 

fez surgir um novo termo: identitarismo. Entre alguns setores progressis-

tas, o uso dessa etiqueta costuma servir não apenas para detectar o papel 

assumido pelas pautas identitárias hoje, mas também para desqualificá-las 

como uma ideologia que colonizaria a luta política legítima. No foco dessas 

análises, está o deslocamento do sujeito autêntico da transformação social, 

como se a “classe trabalhadora” que protagonizou o discurso histórico da 

esquerda estivesse a ser cindida por reivindicações particularistas. O “iden-

titarismo” seria então uma expressão do triunfo neoliberal, “que cultua o 

hiperindividualismo” e “justifica a destruição do valor da solidariedade e 

dos mecanismos estatais de proteção social”. (ALMEIDA, 2019, p. 18)

Essa visada parece resultar, contudo, de uma desconexão empírica 

com as experiências de privação social, que atingem trabalhadores(as) de 

formas diferentes e interseccionadas, sobrepondo marcadores de raça, 

gênero, etnia, sexualidade, entre outros. Dessa forma, o anti-identita-

rismo tem encontrado nos estudos sobre subalternidade, decoloniali-

dade e no feminismo negro contrapontos críticos e políticos, que lançam 

luz sobre lacunas das propostas de transformação social historicamente 
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elaboradas pela esquerda, até mesmo em suas mais inclusivas versões. 

Como se pode ver, um amplo embate a respeito dos termos ideais da ação 

política emancipatória.

Mas, a discussão sobre identidades não importa apenas porque vem 

incorporando novas lutas ao rol dos enfrentamentos que podemos con-

siderar justos: esse é um tema fundamental de nosso tempo por pautar 

sensibilidades e projetos de realidade em toda a extensão do espectro polí-

tico. O crescimento de forças totalitárias em democracias sólidas não pode 

ser bem compreendido sem levarmos em conta o que diz sobre o valor da 

identidade, mostrando que ela, como destacamos antes, é capaz de produ-

zir também violentas estratégias de exclusão.

No campo da direita, a afirmação das diferenças interessa como meca-

nismo de distinção em relação àqueles tomados como impuros, intrusos, 

preguiçosos, hereges, pervertidos; enfim, “outros” cuja função é justifi-

car a restauração da ordem, o resgate dos valores tradicionais e a unifor-

mização das condutas. Nesse discurso sobre a diferença, o que se destaca 

é o sentimento de ameaça, que informa camadas expressivas da popula-

ção quanto à necessidade de proteção – de si e dos seus – frente aos perigos 

representados pelos outros. Uma perspectiva anti-igualitária que não se 

constrange em parametrizar o corpo social por identidades sancionadas, 

ao passo que faz das diferenças – “negro é diferente de branco, a mulher é 

diferente do homem, nordestino é diferente de paulista, e assim por diante 

– o discurso inaugural, a enunciação fundante, a evidência primeira, a ver-

dade imediata e inconteste”. (PIERUCCI, 1990, p. 13)

Parece assim que precisamos discutir mais sobre o fenômeno da identi-

dade, tanto por sua impressionante vitalidade em nosso tempo quanto pela 

urgência de renovação de nossas estratégias e imaginários políticos. Neste 

texto, aceitamos o desafio de pensar como a(s) identidade(s) importa(m) 

para campos de pesquisa diferentes entre si, tendo como referência comum 

o contexto brasileiro recente, pensado neste livro nos termos de uma cul-

tura que vive em tempos sombrios. Observamos os universos das religio-

sidades, das representações cinematográficas e das ecologias políticas, em 
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busca de demonstrar como neles se desenrolam reivindicações e devires 

que têm como eixo fundamental a experiência da identidade.

Na primeira seção do texto, discutimos o envolvimento de grupos 

religiosos com o projeto político do atual governo, e as disputas susci-

tadas por essa aproximação em diferentes tradições de fé. No segundo 

bloco, comentamos como o cinema brasileiro tem se tornado espaço para 

o reconhecimento e a visibilização de minorias políticas, com a criação de 

novas narrativas e circuitos de produção. A última parte reflete sobre o 

papel da identidade no trauma colonial e o aparecimento de pistas con-

ceituais recentes sobre os processos de constituição do comum. Nessas 

abordagens – baseadas em nosso trabalho na linha de pesquisa Cultura e 

Identidade, do Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e 

Sociedade da Universidade Federal da Bahia (UFBA) –, queremos indicar 

como identidades se fabulam em processos plásticos, sensíveis aos ventos 

políticos, e contribuir para a reflexão de um tema tão central e ainda longe 

de ser esgotado em suas diversas possibilidades analíticas.

Religiões, identidades e representações públicas

O fenômeno religioso é uma presença ubíqua no panorama cultural bra-

sileiro. Apesar dessa frequência em nosso campo perceptivo, a “religião” 

se mostra escorregadia quando tentamos lhe atribuir uma definição: a 

imensa diversidade de crenças e formas rituais impede que um conceito 

unificado dê conta do problema. Sendo assim, em lugar de buscar um sen-

tido totalizante desse domínio da experiência social, uma opção produtiva 

parece ser observar as identidades que se configuram em seu nome, já que 

a interferência da religião sempre excede o que dizem instituições e cre-

dos. O âmbito do religioso é feito e refeito por quem invoca significantes e 

pertencimentos específicos em circunstâncias concretas, fato que reclama 

o exame de como tais agências são posicionadas em relação a outras, sejam 

religiosas ou não. Se renunciarmos à ideia de que a “religião” tem uma 

essência estável, boa ou má em si mesma, estaremos, então, em melhores 

condições para sondar os interesses e contingências que informam anta-
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gonismos, sinergias ou coalizões entre identidades. Esse tipo de investiga-

ção, no Brasil, encontra incontáveis elementos para análise.

“Deus acima de todos”. O lema da campanha de Jair Bolsonaro à Pre-

sidência da República, em 2018, sinalizou, sem qualquer sutileza, o espaço 

que o discurso religioso viria a ocupar em seu eventual governo. Em 

agosto daquele ano, durante uma entrevista ao Jornal Nacional da Rede 

Globo, o então candidato exibiu uma “cola” escrita na palma da mão, que 

sintetizava sua plataforma eleitoral: “Deus”, “Família” e “Brasil”.1 A fusão 

de apelos nacionalistas, conservadores e propriamente religiosos foi assu-

mida como estratégia da corrida ao Planalto, reciclando motes rotineiros 

em nosso jogo político, mas nele também introduzindo novos dados.

A alusão a um “Deus” inominado remete à história das relações entre 

a questão religiosa e a política no país, que conecta os sobressaltos recentes 

às cicatrizes do projeto colonial. Desde a fundação da narrativa da nação, 

a regulação das práticas civis se deu por um consórcio que posicionou o 

catolicismo romano como instrumento de controle social. A simbiose 

entre Estado e Igreja forjou a disseminação da identidade católica como 

traço de civilidade e amálgama cultural dos(as) brasileiros(as) até o início 

da aventura republicana, quando esse vínculo começou a ser abalado pelas 

exigências de laicidade. Ainda assim, acenos e favores à Igreja persistiram, 

indo da reinserção do ensino religioso nas escolas durante a era Vargas à 

concessão de benefícios jurídicos pelo acordo firmado entre o Vaticano e o 

Governo Lula. Esses fatos ajudam a lembrar que, no “Brasil oficial”, men-

ções a deuses genéricos sempre trouxeram a cabo uma identidade implí-

cita, uma vez que a hegemonia católica na cena pública foi naturalizada 

por nossas elites políticas.

A campanha eleitoral de Bolsonaro, contudo, parece ter mirado estra-

tos mais subterrâneos da vida social. Seu flerte se dirigiu a uma pulsão 

política organizada sob a forma de uma direita religiosa, que atrai hoje para 

si não só atores e símbolos católicos, mas também evangélicos, espíritas 

1	 Disponívelem: https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2018/08/28 
interna_politica,702523/bolsonaro-escreve-deus-familia-brasil-na-mao-para-entre-
vista.shtml. Acesso em: 30 jan. 2022.
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e judeus, com base na crença de que os valores da civilização judaico-cristã 

estariam sob risco. Reação evidente às lutas sociais e conquistas políticas em 

torno da diversidade sexual e da equidade de gênero, a direita religiosa cor-

responde a um fenômeno transnacional e a uma dimensão medular de ideá-

rios populistas reciclados na última década. (GREEN, 2021; VAGGIONE, 

2020) No Brasil, esse movimento tem operado uma transformação dos ter-

mos pelos quais o elemento religioso se publiciza, na medida em que alarga 

aquela legitimidade antes restrita ao catolicismo, ao mesmo tempo em que 

a encerra nos domínios da “tradição judaico-cristã”. Em vez de obedecerem 

a um sectarismo baseado em critérios estritamente religiosos, grupos que 

reivindicam pertencimento a diferentes confissões de fé passam a se unir 

em disputas táticas, como exemplifica sua aliança na perseguição a artistas 

e obras “consideradas imorais, pois atentariam contra a infância, aprovando 

e estimulando a pedofilia e a sexualização infantil em traços LGBTQIA+”, 

conforme destacam Kauark, Silveira e Dumas (2022). Em síntese, tais forças 

conservadoras colocam em cena uma proposta de uniformização do com-

portamento e de “descomunal aversão à diversidade cultural”. (BARROS; 

KAUARK; RATTES, 2022, p. 148)

As identidades religiosas concatenadas por esse fenômeno histórico 

vão lhe acrescentar camadas específicas, articuladas pelos repertórios 

simbólicos aos quais estão aderidas. Um ativismo católico influenciado 

por lideranças como o Pe. Paulo Ricardo e o escritor Olavo de Carva-

lho, por exemplo, tem posto em circulação valores do tradicionalismo – a 

recusa pessimista da modernidade –, assinalando a dimensão transcen-

dente da autoridade perdida pela Igreja. (CALDEIRA; SILVEIRA, 2021) 

No meio kardecista, o aspecto místico vem à tona com relatos de psicogra-

fias que preveem o triunfo de Bolsonaro e o posicionamento público de 

grupos em apoio ao Presidente.2 Outra peça fundamental de nossa direita 

religiosa é a figura do “judeu imaginário”, construída pelo manejo de íco-

nes de judaicidade – como a bandeira de Israel hasteada em protestos de 

2	 Ver: https://www.cartacapital.com.br/blogs/dialogos-da-fe/e-agora-como-ficam-
-as-psicografias-que-diziam-ser-jair-o-messias-e-moro-o-venerando/. Acesso em: 
21 mar. 2022.
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rua – para promover os valores da branquitude, da masculinidade, do 

militarismo e do capitalismo ultraliberal. (GHERMAN, 2022)3

Se a participação dessas identidades todas pode ser notada entre as fra-

ções sociais que dão sustentação ao atual ciclo político, nenhum grupo reli-

gioso exerce nele papel mais evidente do que o segmento evangélico. Com 

importância discreta na constituição histórica de nossa esfera pública, os 

evangélicos se tornaram, ao longo das últimas três décadas, um amplo grupo 

de interesse que disputa a narrativa sobre o que é o Brasil. Essa multidão 

composta por cerca de um terço da população do país é marcada pela frag-

mentação teológica, institucional e doutrinária, qualidade que leva tal uni-

verso religioso a discrepar do centralizado modelo católico. Apesar disso, o 

crescimento vertiginoso das igrejas pentecostais, as lideranças político-mi-

diáticas e o lucrativo mercado de consumo em torno da cultura gospel têm 

logrado projetar uma identidade unificada sobre o grupo, inaugurando um 

novo parâmetro da intervenção religiosa na vida pública. (PAULA, 2020)

Frequentemente apontado como fator estatístico para a vitória elei-

toral de Bolsonaro, o engajamento de camadas evangélicas nesse expe-

rimento político parece, no entanto, ter se conformado por aspectos de 

ordem mais qualitativa. No rastro de Fonseca (2020), é possível dizer que 

o número de votos efetivamente obtidos pelo candidato dentro do seg-

mento foi menos decisivo do que a gramática evangélica que pautou sua 

campanha e plasmou-se como forma de sensibilização de outros públicos. 

Nesse sentido, a competência de Bolsonaro – que reclama para si mesmo 

a identidade católica – teria estado em endereçar a organicidade dos evan-

gélicos como fator de coesão de um eleitorado conservador difuso, e mos-

trar-se verossímil ao abordar valores e convicções desse grupo religioso 

como se fossem seus. A fidelização dessa base se tornou, em contrapar-

tida, uma tônica de seu mandato, com o recrutamento de pastores para 

3	 Em comentário a nosso texto, Leandro Colling destacou o paradoxo que carac-
teriza a imaginação de grupos homofóbicos brasileiros sobre Israel, já que o país 
tem criado para si a imagem de um oásis progressista no Oriente Médio, capita-
lizando o avanço dos direitos de pessoas LGBT em seu território. Esses fatos têm 
sido pensados como uma forma de “homonacionalismo” nos trabalhos de Jasbir 
Puar e Berenice Bento.
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postos do alto escalão do governo, além da indicação de um ministro “ter-

rivelmente evangélico” ao Supremo Tribunal Federal.

Essa desavergonhada infiltração religiosa nas esferas decisórias do 

Estado parece ter algo a contar sobre nossa própria invenção democrática 

desde a Constituinte. Em seus termos positivados, a Carta Cidadã conce-

beu um quadro de pluralismo e concorrência religiosa que permitiu que 

a hegemonia católica fosse desinvisibilizada pelas demandas de outras 

tradições. Por um lado, religiões de matrizes africanas passaram a plei-

tear o reconhecimento oficial de suas tradições e o direito à liberdade de 

culto que a história do país lhes negou, como exemplificam as iniciativas 

de patrimonialização de terreiros de Candomblé desde os anos 1980. Por 

outro lado, no mesmo período setores evangélicos se empenharam em 

um polivalente loteamento da esfera pública, fazendo despontar uma per-

formatividade política hoje pressentida como risco à democracia.

Essa gramática evangélica estabeleceu afinidades eletivas com a nova 

direita no país, reunindo lideranças engravatadas, mas também numero-

sos estratos subalternizados da população. Nas últimas décadas, a expan-

são de tais igrejas e, sobretudo, a penetração pentecostal nas periferias dos 

grandes centros urbanos acompanharam o tropeço do projeto universa-

lista de cidadania da Constituição de 1988 ante o dogma neoliberal. Como 

indicam estudos sobre dinâmicas culturais desenroladas em territórios 

esquecidos pelo Estado – das favelas aos espaços de detenção –, a retórica 

pentecostal tem fornecido tradução simbólica para a experiência da socia-

bilidade violenta em meio à guerra imposta pela polícia e pelas milícias. 

(CÔRTES, 2021; CUNHA, 2015; FELTRAN, 2011; PEDROSA, 2021).

Identidades são sempre constituídas por contingências, o que sugere 

que a interação com o ambiente político e social induz nos sujeitos a nego-

ciação de seus sistemas de crença e representação. Nesse sentido, vale 

notar que, se a extrema-direita no Brasil tem se servido de paixões e into-

lerâncias religiosas, sua ascensão também suscita, a contrapelo, resistên-

cias em cada confissão de fé e disputas em torno de suas feições coletivas.

Assistimos, assim, a movimentos de diferenciação, atos de denún-

cia e reivindicações de autenticidade identitária, como ilustram os Espí-
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ritas à Esquerda, grupo criado em 2016 e presente hoje em 17 estados do 

país, empenhado em afirmar que, pelos ensinamentos kardecistas, “nosso 

dever é lutar por uma sociedade de justiça social, de igualdade de direi-

tos”.4 Já o coletivo Judeus pela Democracia foi formado pelo grupo que 

protestou contra o discurso de Bolsonaro no Clube Hebraica, em 2017, e 

realiza frequentes manifestos contra o que classifica como a “ideologia 

mórbida do nazifascismo”5 do atual governo. No campo católico, des-

pontam iniciativas como o grupo Padres Contra o Fascismo e o manifesto 

Carta ao Povo de Deus, repúdio ao governo produzido em 2020 por bispos 

e arcebispos de todo o país. Já a Frente Evangélica pelo Estado de Direito, a 

Frente Evangélica pela Legalização do Aborto e o Movimento Negro Evan-

gélico são outros exemplos de iniciativas progressistas surgidas nos últi-

mos anos, dedicadas a disputar a imagem do grupo religioso que tem sido 

vinculado ao projeto político vigente no país.

Ante a captura da representação pública de suas identidades por pro-

jetos de mundo que recusam, esses grupos religiosos ilustram como as 

diferenças vêm exigindo gestos de afirmação em meio a uma circunstância 

política convulsionada. Esse parece ser um ato inescapável de posiciona-

mento em um espaço social no qual os diferentes modos de vida se encon-

tram em concorrência, e que transforma as identificações culturais em 

matéria-prima das subjetividades políticas, como seguiremos abordando 

nas próximas seções.

Cultura, identidade e cinema brasileiro

O cinema brasileiro contemporâneo vem se tornando campo de atua-

ção para diversas populações consideradas subalternas do ponto de vista 

4	 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2021/07/18/espiritas-de-esquerda-
-rompem-com-maioria-conservadora-e-preparam-iniciativa-de-educacao-popu-
lar. Acesso em: 8 fev. 2022.

5	 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2021/10/
grupo-judeus-pela-democracia-lanca-manifesto-contra-cerceamento-da-me-
moria-do-holocausto.shtml. Acesso em: 8 fev. 2022.
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social, que deslocam o imperativo de invisibilidade que lhes é imposto 

pela sociedade e lutam pela conquista do reconhecimento social. O valor 

deste cinema dirigido por minorias políticas, que emerge de forma mais 

vigorosa a partir de 2010, decorre, entre outros elementos, tanto do pro-

tagonismo crítico de seus(suas) personagens dissidentes, como da quebra 

do privilégio de homens em sua maioria adultos brancos de classe média 

ocuparem postos de direção.

Novos postos de produção emergem na cena política, movimen-

tando públicos, histórias, personagens e leituras da realidade social que, 

até então, não eram sequer considerados. O cinema se torna uma máquina 

a serviço da democratização, da redução da desigualdade e da fragilização 

de privilégios, bem como suporte para a construção de visibilidades subal-

ternas as mais diversas conquistarem suas vozes e reconhecimentos.

A questão da identidade está no centro de tais transformações que 

envolvem registros de sentido diferentes, sejam eles políticos, sociais e 

cinematográficos. Para Woodward (2000), a lógica da identidade se torna 

a lógica propriamente dita de construção do social, na medida em que as 

relações entre o eu e o outro são construídas simbolicamente, através de 

significados e/ou modos de representar já em circulação no âmbito da cul-

tura que, a partir de circunstâncias históricas concretas, são mobilizados no 

sentido de construírem as diferentes posições que vão habitar a cena social.

Disso decorre que não é possível se pensar na identidade como uma 

posição fixa, essencialista, dada de antemão ao processo de atribuição de sig-

nificado. As identidades são significadas, trata-se de construções de sentido 

e valor que sustentam a criação tanto de posições de sujeito que já existem 

e passam a ser reforçadas no campo social, quanto tornam visíveis posi-

ções divergentes que contestam identidades dominantes. (WOODWARD, 

2000) Seja na repetição do polo hegemônico, seja na diferença que a iden-

tidade torna possível, as identidades são o material através do qual todo o 

social parece funcionar. Vejamos como a autora sintetiza tal questão:

O social e o simbólico referem-se a dois processos diferentes, 

mas cada um deles é necessário para a constituição e a manuten-

ção das identidades. A marcação simbólica é o meio pelo qual 
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damos sentido a práticas e a relações sociais, definindo, por exem-

plo, quem é excluído e quem é incluído. É por meio da diferen-

ciação social que essas classificações da diferença são ‘vividas’ nas 

relações sociais. (WOODWARD, 2000, p. 14)

Silva (2000, p. 75) argumenta que, nesta lógica de construção do social, 

que é por sua vez a da diferenciação, os termos “identidade” e “diferença” 

são indissociáveis entre si, pois, toda vez que alguma posição é afirmada, 

isto é, toda vez que alguém é reconhecido e incluído socialmente –como 

na/pela fórmula “eu sou brasileiro”, “eu sou homem” etc. –, isto implica 

necessariamente o reconhecimento do seu contrário, a diferença, isto é, 

a posição daquele(a) que é constituído(a) nos/pelos modos de exclusão. 

Diferenciação, nestes termos dominantes, é considerada lógica binária de 

construção do social. Nessa lógica, tanto identidade quanto as diferenças 

indicam posições já consolidadas, completadas pela ação do discurso de 

poder sobre o eu e o outro.

Sobre esta produção social da diferença, Homi Bhabha (1998) argu-

menta que, em face da fixidez do discurso colonial como modo de 

representação da alteridade, o importante é destacar que esta lógica de 

funcionamento do social se torna ambivalente, pois se baseia tanto na 

ordem do que está no lugar, quanto na desordem daquilo que se encon-

tra por enquanto ausente e deve ser esperado. Segundo ele, a posição do 

intelectual é reconhecer no estereótipo um modo ambivalente de conhe-

cimento e poder que desafia os modos determinantes de conceber a rela-

ção entre identidade e diferença.

A posição da alteridade, ou da diferença, do subalterno, sendo consti-

tuída como subjetividade nos/pelos modos de exclusão (SPIVAK, 2010), 

se torna resultante de um jogo entre o desejo pelo outro e sua recusa. Este 

jogo, segundo o autor, é o objeto propriamente dito propriamente dito 

do discurso colonial, articulando, para além de molduras deterministas, 

sejam as diferenças raciais e sexuais, seja o corpo, posições de sujeito em 

um processo aberto de significação duplamente inscrito tanto na ordem 

do prazer, da atração e do desejo, quanto na economia da dominação, do 

poder e da recusa.
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Essa definição do estereótipo para além de uma identidade fixa se 

torna crucial para se compreender como a fixidez das posições é peça-

-chave do discurso de poder nesse caso. Entre a construção da identidade 

(eu) e da diferença (outro), interessam muito mais os processos de signifi-

cação acionados ao nível da produção de subjetividades do que o reconhe-

cimento exterior de imagens fixas do tipo “verdadeira” ou “falsa”.

Ao tomar a acepção do termo sujeito como “submetido, como habi-

tante de uma sociedade institucionalizada marcada por estruturas como 

escola, família, fábrica, presídio etc., Foucault (1999) argumenta que não 

existe o poder como uma unidade total, mas uma série de mecanismos de 

poder se encarregam da fabricação do sujeito como um corpo dócil. Se “o 

sujeito é efeito do poder”, como assinala, assim como identidade e dife-

rença, a subjetividade não está dada como uma entidade metafísica, mas 

se faz como processo, devir, conjunto aberto de relações que torna pos-

sível a constituição de si mediante formas diferenciadas de ser e de estar 

com o outro.

Consequentemente, para se contrapor a este enquadramento institu-

cional da subjetividade, Foucault argumenta que uma série de tecnologias 

de si vão produzir o sujeito como resultado de toda uma política de desvio 

em relação às determinações institucionais majoritárias. Em artigo inti-

tulado “Resistência LGBTQIA+ em tempos sombrios”, publicado nesta 

mesma coletânea, Colling e Silva (2022) discutem o conceito de resistência 

na obra de Michel Foucault, assinalando que esta implica muito mais em 

uma ética da existência – como é possível se observar nas obras de alguns 

artistas LGBTQIA+ que eles analisam – do que propriamente na formação 

(e estabilização) de um programa com metas, planos, intenções e objeti-

vos bem definidos. Segundo eles, “nem todas as artistas precisam tratar, 

diretamente em suas obras, sobre os preconceitos e normas que as subal-

ternizam. Ou seja, as suas próprias existências em cena (e fora dela) se 

constituem em uma resistência”. (COLLING; SILVA, 2022, p. 199)

Essa discussão sobre resistência como ética (e estética) da existên-

cia, em que pese a necessidade de considerar ambos os termos (e também 

os de identidade e diferença) como construções de si operadas a partir 
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de circunstâncias históricas, encontra no cinema brasileiro produzido na 

última década um terreno fértil tanto de análise dos modos pelos quais 

os(as) personagens construídos(as) desafiam os determinismos institu-

cionais quanto, ao mesmo tempo, de crítica dos processos dominantes de 

construção da subjetividade.

Alguns elementos parecem significativos na tentativa de caracterizar 

esse cinema, que demanda uma compreensão de suas circunstâncias histó-

ricas de produção, tais como os movimentos de junho de 2013, a ascensão 

e queda dos governos de esquerda, o surgimento de uma cultura autoritá-

ria do ódio ao outro etc. Outros elementos igualmente presentes parecem 

ser uma força contraofensiva, tais como uma série de festivais que passam a 

ser organizados por novos(as) diretores(as), desta vez associados a posições 

subalternizadas socialmente que, até então, não tinham espaço para lançar 

suas produções, e que tomam a palavra, produzindo espaços alternativos de 

circulação e de organização social, voltados para o fortalecimento de identi-

dades mobilizadoras de questões de gênero, sexualidade, raça etc.

Entre os temas presentes, destacam-se situações, relações e/ou for-

mas de ser e de estar com o outro – presentes na favela como expressão do 

espaço subalterno, mobilizadoras de identidade de gênero, raça, sexuali-

dade etc. –, cujo foco é mais voltado para a potência as estratégias de afir-

mação de subjetividades do que para a ênfase dos sistemas postos em 

movimento pela opressão, a qual, por sua vez, não deixa de existir.

O(A) espectador(a) fica, então, diante de narrativas dissidentes que, 

muito frequentemente, tratam de questões íntimas dos(as) personagens, 

tais como suas relações familiares e as diferentes estratégias de reelabora-

ção do cotidiano que todos(as) acionam, a potência das relações com ami-

gos(as), vizinhos(as) e todos(as) aqueles(as) que habitam a condição de 

subalternos(as). Valente (2021, p. 6) destaca como, em grande parte dessas 

produções, é visível uma diversidade de olhares sobre esse cinema, e de 

como se torna visível:

[...] a participação de mulheres e grupos minoritários dos mais 

diversos matizes (entre os quais é essencial citar a emergência 

em quantidades marcantes dos realizadores negros e indígenas) 
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na conceituação e liderança do que seria um número significativo 

(mesmo que ainda subdimensionado) de obras, mas também de 

empresas, ações e eventos do audiovisual brasileiro.

Ao abordar a questão da cidade em algumas dessas produções, Carol 

Almeida (2021) remonta a discussão da brecha como condição tanto para 

sujeitos dissidentes conquistarem o direito de falarem sobre si, quanto de 

crítica aos poderes dominantes que, segundo ela, organizam o espaço da 

cidade nos termos da metáfora da encruzilhada como expressão de uma 

cidade habitada por populações subalternas, com o objetivo de mostrar a 

potência dos corpos, que desviam do modelo de subjetividade regido pelo 

discurso da cisheteronormatividade. Sobre tais corpos, ela especifica:

[...] são corpos-fronteiras, borderlands, diria Glória Anzaldúa e 

simultaneamente bodylands, acrescentaria Alessandra Brandão, 

ambas dando conta de corpos queers vivendo no entrelugar que 

comporta tanto a ‘experiência de opressão quanto o respiro da 

imagem que a ela escapa’. Gente que faz cruzar dentro de si a sen-

sação de não-pertencimento ao território simbólico imposto pela 

arquitetura do progresso e o desejo de ocupar esses mesmos ter-

ritórios nos seus próprios termos, criando brechas por dentro de 

sutis desobediências. (ALMEIDA, 2021, p. 21)

São esses corpos que passam a falar. Torna-se importante flagrar quais 

as marcas disponíveis no registro cinematográfico, a partir das quais uma 

série de identidades são afirmadas. A questão da identidade se torna polí-

tica, ao mesmo tempo em que parece ser o catalisador necessário à trans-

formação progressiva das relações sociais no Brasil, como parte de um 

processo histórico que se inicia pelo protagonismo de novos(as) direto-

res(as), que tomam a palavra para produzir espaços alternativos de produ-

ção, voltados para o fortalecimento de identidades de gênero, sexualidade, 

raça etc.

Por ora, a título de pesquisa acadêmica envolvendo as relações do 

cinema com a identidade, interessa sistematizar essa produção no sentido 

de discutir quais são (e como se caracterizam) os processos de constru-

ção dos(as) seus(suas) personagens mais destacados(as) para, em seguida, 
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situar o valor político de tais construções no cinema como lugar de obser-

vação das estratégias de desmonte produzidas pela população subalterna 

na transformação das relações sociais no Brasil. A posição do(a) subal-

terno(a), longe de apontar para a fixidez com a qual ele(a) é “apresenta-

do(a)” pelos discursos dominantes, ganha com esse cinema o contorno 

de um terreno fértil à construção de estratégias de afirmação identitária, 

mediante uma multiplicidade de posições possíveis.

Identidade, ecologia e descolonização:  
novas insurgências contra antigas opressões

Identidade, como um conceito polissêmico, tem múltiplas abordagens, 

impactos e efeitos sociais, políticos e disputas de sentidos. Inicialmente, 

ao imaginar uma ecologia da identidade, emergem um amplo espectro car-

tográfico de marcadores sociais e as múltiplas formas nas quais as identi-

dades são construídas em relações sociais, entre intersecções de gênero, 

geração, raça, classe, cultura, religião, família, trabalho, colegas, escola, 

hábitos e tradições culturais, mídia, política, economia etc.

Essa multiplicidade de fatores engloba a perspectiva de uma ecologia 

das identidades, que, por um lado, pode problematizar como o ecossis-

tema intervém nas relações sociais, nas quais as identidades se constituem 

de forma interdependente. Por outro, a partir dessa relação e da consciên-

cia das múltiplas relações com a natureza, o aparecimento do ecologismo 

como identidade “ambientalista”, em seus aspectos de posicionamento 

que envolvem toda a ecologia acima descrita, intersecções políticas etc. 

Essas duas ecologias das identidades – seja a ecologia que compõe e con-

forma as identidades ou a ecologia enquanto identidade – possuem em 

conjunto dimensões ontológicas, quando superada a própria separação 

entre natureza e sociedade para outras formas não binárias de estar no 

mundo, e epistemológicas, sobre processos de se aprender e conhecer as 

relações com o mundo, e o estar no mundo compartilhado.
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Essas múltiplas possibilidades de relações entre humanos e não huma-

nos que constituem subjetividades coletivas também podem se constituir 

em afirmações anticoloniais da existência, tais como identidades indí-

genas, afro ou de coletivos humanos cuja existência é “contra-coloniza-

dora”: “[...] vamos compreender por contra colonização todos os processos 

de resistência e de luta em defesa dos territórios dos povos contra coloni-

zadores, os símbolos, significações e os modos de vida praticados nesses 

territórios”. (BISPO, 2015, p. 48) Segundo Bispo (2015), os colonizadores, 

“ao substituírem as diversas autodenominações desses povos, impondo-

-os uma denominação generalizada, estavam tentando quebrar suas iden-

tidades com o intuito de os coisificar/desumanizar” (p. 27).

A persistência da dominação colonial, sob a égide da colonialidade, 

aparece, portanto, como um marco definidor de identidades na moderni-

dade. É o que Boaventura de Sousa Santos (2007) denomina de linha abis-

sal que separa existências. Para superar o pensamento abissal, que divide 

o mundo “num sistema de distinções visíveis e invisíveis”, Santos (2007) 

propõe uma ecologia dos saberes, reconhecendo “a pluralidade de conhe-

cimentos heterogêneos (sendo um deles a ciência moderna) e em intera-

ções sustentáveis e dinâmicas entre eles sem comprometer sua autonomia” 

(p. 85), isto é, o “interconhecimento”. A dimensão epistêmica da violência 

colonial traduz a divisão especial, percebida por Frantz Fanon (2005), da 

divisão do mundo colonial entre o muro que separa a cidade do colonizado 

da cidade do colonizador: a cidade do colono e a cidade do colonizado; o 

que Fanon chama de “mundos em compartimentos”, um mundo dividido 

em dois e habitado por espécies diferentes.

O problema da raça, em uma perspectiva do sistema-mundo, foi pri-

meiro diagnosticado por Anibal Quijano, ao propor o conceito de colo-

nialidade do poder. Neste, raça aparece como uma categoria fundamental 

da modernidade: a colonialidade como o lado sombrio da modernidade, 

segundo Mignolo (2007) viria a descrever. Quijano (2020), ao analisar as 

categorias de opressão no sistema-mundo, destaca a classificação social e 

a hierarquização como padrões do poder que emergem com o problema 

da raça.
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Esses estudos do “giro decolonial” nas ciências humanas expõem a 

permanência do colonialismo nos sistemas de poder que organizam as desi-

gualdades econômicas, mas também na colonialidade do saber e do ser. 

As identidades, na política, portanto, e não são a política da identidade, tal 

como distingue Mignolo (2007), são lutas pela descolonização da existência.

O giro decolonial enfatiza o problema da descolonização como prática 

epistêmica, cada vez mais, encontrando nas lutas anticoloniais a renova-

ção do pensamento. É nesses termos que Maldonado-Torres, estudioso de 

Fanon, discute a Colonialidade do Ser, problema levantado por Mignolo:

[...] se a colonialidade do poder se refere à interrelação entre for-

mas modernas de exploração e dominação, e a colonialidade 

do saber tem a ver com o campo da epistemologia e das tarefas 

gerais da produção do conhecimento na reprodução de regimes 

de pensamento coloniais, a colonialidade do ser se refere, então, 

à experiência vivida da colonização e seu impacto na linguagem. 

(MALDONADO-TORRES, 2007, p. 130, tradução nossa)6

Assim, a colonialidade do ser trata da colonialidade na experiência 

vivida. Essa crítica, tal como a marca da colonização no espaço, também 

está presente no trabalho de Frantz Fanon. É Fanon quem inverte a lógica 

hegeliana da experiência do escravo e do corpo que “fala”: a experiência 

vivida do sujeito colonizado, do negro, o aparato existencial produzido 

pela colonialidade do ser. A crítica fanoniana confere ao sistema colonial, 

portanto, a construção do racismo e das desigualdades das existências e, 

nesses termos, abissais, isto é: sobre existir e negar a existência ao outro. 

O projeto de colonização do continente americano produz efeitos gerais, e 

não locais, pois é um modelo de poder sobre o qual, tal como percebe Mal-

donado-Torres (2007), se constrói a identidade moderna: ao redor da ideia 

de raça.

6	 “[...] si la colonialidad del poder se refiere a la interrelación entre formas modernas 
de explotación y dominación, y la colonialidad del saber tiene que ver con el rol de la 
epistemología y las tareas generales de la producción del conocimiento en la repro-
ducción de regímenes de pensamiento coloniales, la colonialidad del ser se refiere, 
entonces, a la experiencia vivida de la colonización y su impacto en el lenguaje.”
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Identidade, nessa perspectiva, se torna uma categoria que ques-

tiona o sistema e os fundamentos epistêmicos que constituem a ideia de 

modernidade, e que articula insurgências políticas contra-coloniais. Entre 

inúmeros desenvolvimentos que este “problema da identidade” – ou a 

identidade na política – repercute no Brasil está o próprio questionamento 

da ideia de Brasil como uma comunidade imaginada, um mito de funda-

ção de uma nação mestiça, colonial e racista. Um país em construção sobre 

o ideal do embranquecimento, no qual a identidade indígena, uma das 

raças utilizadas na composição da ideia da nação no “cadinho” da racializa-

ção, é colocada permanentemente no passado. Ao contrário, como notou 

o antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, a inversão da perspectiva do 

embranquecimento e da identidade indígena como exceção está em afir-

mar que, no Brasil, “todo mundo é índio, exceto quem não é”.7 A identi-

dade indígena, ou a indianidade, segundo ele, percebeu em seus estudos 

com povos indígenas e na militância em defesa dos direitos dos povos 

indígenas, é um projeto de futuro, não de memória de passado.

São os mitos da modernidade e da nação, no projeto de poder do colo-

nialismo, a invenção de uma “comunhão nacional”, ou uma identidade 

nesses termos que projeta um futuro apagando passados, sobretudo, as 

marcas violentas dos conflitos cotidianos que formam o presente. Uma 

identidade que se fundamenta absolutamente na opressão e na negação 

das outras existências. Conforme Krenak (2018):

É um mito totalmente absurdo dizer que nós índios, os negros 

que foram agarrados na África e despejados aqui, e os brancos, que 

alguns vieram sem saber para onde estavam indo, fomos constituir 

a base da nossa civilização. É um barateamento total da nossa 

história, é uma negação dos conflitos profundos que marcaram 

esses desencontros de povos. Também naturalizar e reduzir o 

encontro dos índios com os negros nos quilombos como um evento 

que emerge como uma representação da força, da aliança natural 

desses povos contra o opressor, se não for mais bem elaborada, 

7	 Disponível em: https://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/No_Bra-
sil_todo_mundo_é_%C3%ADndio.pdf. Acesso em: 2 abr. 2022.
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vira uma mistificação também, porque quando os negros e índios 

constituíram alianças em algumas situações de quilombo eles eram 

uma capacidade tão grande de alteridade, as identidades estavam 

tão claras que você não tinha nenhum pote formando aquela ideia 

de colocar todos num caldeirão e tirar dali um extrato.

Considerações finais

Com as reflexões que reunimos neste capítulo, buscamos sugerir que, seja 

nas marcas deixadas pelos desencontros coloniais, nas formas de repre-

sentação que ascendem na produção cinematográfica, ou ainda no campo 

das sensibilidades religiosas, a questão da identidade se mostra um ele-

mento inevitável para os processos de subjetivação hoje. Investigar esse 

fenômeno implica reconhecer que é naquele domínio da vida social que 

chamamos de “cultura” que as formas de identificação são construí-

das e reelaboradas, o que confere aos enfrentamentos políticos seu cará-

ter aberto e instável. O exame de nossas posições de sujeito exige, como 

indicamos, a consideração simultânea das diferenças contra as quais se 

inventam. Nessa perspectiva, os antagonismos que pautam imaginários 

políticos parecem poder ser rastreados no interior de filmes, de preces, de 

práticas epistêmicas e de outros tantos artefatos simbólicos que disputam 

a legitimidade das formas de interpretar o mundo. Em resposta à expe-

riência de tempos sombrios, temos nos proposto, assim, o exercício de 

pesquisar o papel dos processos de identificação cultural na construção e 

atualização de nossos horizontes políticos.

Referências

ALMEIDA, Carol. A cidade e as brechas ocupadas. In: VALENTE, Eduardo  

(org.). Cinema brasileiro anos 2010: 10 olhares. São Paulo: Secretaria  

da Cultura e Economia Criativa, 2021. p. 21-25. Disponível em: https://

www.10olhares.com/_files/ugd/9c33a6_360d58153e9a4122a32d91 

20a17d1638.pdf. Acesso: 15 jun. 2022.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   91a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   91 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a cultura em tempos sombrios92

ALMEIDA, Silvio Luiz de. Prefácio. In: HAIDER, Asad. Armadilha da 

identidade: raça e classe nos dias de hoje. São Paulo: Veneta, 2019. p. 7-19. 

BARROS, José Márcio; KAUARK, Giuliana; RATTES, Plínio. O desmonte 

das políticas culturais e a diversidade cultural como diretriz de resistência. 

In: COLLING, Leandro; SAMPAIO, Adriano (org.). A cultura em tempos 

sombrios. Salvador: Edufba, 2022. p. 147-174.

BHABHA, Homi. A outra questão: o estereótipo, a discriminação e o discurso 

do colonialismo. In: BHABHA, Homi. O local da cultura. Belo Horizonte: 

Editora UFMG, 1998. p. 105-129.

BISPO, Antonio. Colonização, quilombos: modos e significados. Brasília, DF: 

INCTI, 2015.

CALDEIRA, Rodrigo Coppe; SILVEIRA, Emerson Sena da. Catholic church 

and conservative-traditionalist groups: the struggle for the monopoly of 

brazilian catholicism in contemporary times. International Journal of Latin 

American Religions, Berlin, v. 5, p. 384-410, 2021.

COLLING, Leandro; SILVA, Meg. Resistência LGBTQIA+ em tempos 

sombrios. In: COLLING, Leandro; SAMPAIO, Adriano (org.). A cultura em 

tempos sombrios. Salvador: Edufba, 2022. p. 191-214.

CÔRTES, Mariana. A revolta dos bastardos: do Pentecostalismo ao 

Bolsonarismo. Caderno CRH, Salvador, v. 34, e021025, 2021.

CUNHA, Christina Vital da. Oração de traficante: uma etnografia. Rio de 

Janeiro: Garamond, 2015.

FANON, Frantz. Os condenados da terra. Juiz de Fora, MG: Editora  

UFJF, 2005.

FELTRAN, Gabriel. Fronteiras de tensão: política e violência nas periferias de 

São Paulo. São Paulo: Editora Unesp, 2011.

FONSECA, Alexandre Brasil. Mídias, religiões e política no Brasil de 

Bolsonaro. In: GUADALUPE, José Luis Pérez; CARRANZA, Brenda (org.). 

Novo ativismo político no Brasil: os evangélicos do século XXI. Rio de Janeiro: 

Konrad Adenauer Stiftung, 2020. p. 309-327.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   92a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   92 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



identidades e diferenças na cultura política brasileira contemporânea 93

FOUCAULT, Michel. Aula de 17 de março de 1976. In: FOUCAULT, Michel. 

Em defesa da sociedade. São Paulo: Martins Fontes, 1999. p. 285-315.

GHERMAN, Michael. O Judeu imaginário no Bolsonarismo: um caso 

de conversão e desconversão e seus oponentes. Religião e Poder, [s. l.], 27 

jan. 2022. Disponível em: https://religiaoepoder.org.br/artigo/o-judeu-

imaginario-no-bolsonarismo-um-caso-de-conversao-e-desconversao-e-

seus-oponentes/. Acesso em: 4 fev. 2022.

GREEN, Steven K. The Legal Ramifications of Christian Nationalism. Roger 

Williams University Law Review, Bristol, v. 26, n. 2, 2021.

KAUARK, Giuliana; SILVEIRA, Isabela; DUMAS, Caroline. Desrespeito à 

liberdade de expressão artística e ao direito de participação na vida cultural 

das crianças no retrógrado Brasil contemporâneo. In: COLLING, Leandro; 

SAMPAIO, Adriano (org.). A cultura em tempos sombrios. Salvador: Edufba, 

2022. p. 43-72.

KRENAK, Ailton. A potência do sujeito coletivo – Parte I. Revista Periferias. 

Rio de Janeiro, v. 2, n. 2, 2018. Disponível em: https://revistaperiferias.org/

materia/ailton-krenak-a-potencia-do-sujeito-coletivo-parte-ii//. Acesso 

em: 15 jun. 2022.

MALDONADO-TORRES, Nelson. Sobre la colonialidad del ser: 

contribuciones al desarrollo de un concepto. In: CASTRO-GÓMEZ, 

Santiago; GROSFOGUEL, Ramón (ed.). El giro decolonial: reflexiones para 

una diversidad epistémica más allá del capitalismo global. Bogotá: Siglo del 

Hombre, 2007. p. 127-167.

MATOS, Edilene; PITOMBO, Renata; PONDÉ, Thiago. A questão da arte  

em tempos sombrios. In: COLLING, Leandro; SAMPAIO, Adriano (org.).  

A cultura em tempos sombrios. Salvador: Edufba, 2022. p. 175-190.

MIGNOLO, Walter. Epistemic Disobedience: The De-colonial Option and 

the Meaning of Identity in Politics. Gragoatá, Niterói, RJ, n. 22, p. 11-41, 2007.

PAULA, Leandro de. Um rio de opinião subterrâneo: contrapúblicos 

terrivelmente evangélicos. Horizonte, Belo Horizonte, v. 18, n. 56,  

p. 570-599, 2020.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   93a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   93 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a cultura em tempos sombrios94

PEDROSA, Silvio. Cristianismo evangélico, sociabilidade violenta e periferia 

no Rio de Janeiro: algumas considerações. Aisthesis, Santiago, n. 70,  

p. 475-491, 2021.

PIERUCCI, Antônio Flávio. Ciladas da diferença. Tempo Social, São Paulo,  

v. 2, n. 2, p. 7-33, 1990.

QUIJANO, Aníbal. Cuestiones y horizontes: de la dependencia histórico-

estructural a la colonialidad/descolonialidad del poder. Buenos Aires: 

CLACSO; Lima: Universidad Nacional Mayor de San Marcos, 2020.

SANTOS, Boaventura Sousa. Para além do pensamento abissal: das linhas 

globais a uma ecologia de saberes. Novos Estudos CEBRAP, São Paulo, n. 79,  

p. 71-94, 2007.

SILVA, Tomaz Tadeu. A produção social da identidade e da diferença. In: 

SILVA, Tomaz Tadeu (org.). Identidade e diferença. Petrópolis, RJ: Vozes, 

2000. p. 73-102.

SPIVAK, Gayatri. Pode o subalterno falar? Belo Horizonte: Editora  

UFMG, 2010.

VAGGIONE, Juan Marco. A restauração legal: o neoconservadorismo e o 

direito na América Latina. In: BIROLI, Flávia; MACHADO, Maria das Dores 

Campos; VAGGIONE, Juan Marco (org.). Gênero, neoconservadorismo e 

democracia. São Paulo: Boitempo, 2020. p. 13-40.

VALENTE, Eduardo. Cinema brasileiro, anos 2010: uma questão 

de olhar. São Paulo: Secretaria da Cultura e Economia Criativa, 

2021. p. 4-7. Disponível em:  https://www.10olhares.com/_files/

ugd/9c33a6_360d58153e9a4122a32d9120a17d1638.pdf. Acesso: 15 jun. 2022.

WOODWARD, Kathryn. Identidade e diferença: uma introdução teórica e 

conceitual. In: SILVA, Tomaz Tadeu (org.). Identidade e diferença. Petrópolis, 

RJ: Vozes, 2000. p. 7-72.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   94a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   94 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



95

Insurgências e práticas 
contra hegemônicas na gestão 
de espaços culturais

G I S E L E N U S S B AU M E R | N AT H A L I A L E A L 

S T É FA N E S O U T O | V I T O R B A R R E T O

O desmonte e o desmando do governo federal fi zeram a gente 
se reaglutinar, se repensar, voltar para a base. O recuo que a 
gente deu foi na verdade para essa explosão que vai acontecer 
e está acontecendo.

José Eduardo Ferreira – Acervo da Laje

O contexto e os espaços

Os estudos sobre as políticas culturais reconhecem, há algum tempo, que 

os sujeitos e protagonistas responsáveis por elas são cada vez mais diversos, 

até mesmo porque o Estado, apesar dos avanços em um período recente no 

Brasil, nunca se mostrou capaz de atender de forma estruturante e contínua 

as demandas do campo da cultura em sua amplitude. As formulações 

acerca da gestão cultural também vêm se dedicando, mais recentemente, 

a uma maior pluralidade de experiências e práticas de gestão, assim como 

reconhecendo a sua importância e impactos no cenário político-cultural, 

apesar de ainda privilegiarem as mais institucionalizadas e tradicionais.

Considerando essa perspectiva e a necessidade premente de se repen-

sar esse emergente campo de atuação profissional que é a gestão cultural, 
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o propósito deste artigo é refletir sobre e dar visibilidade a algumas expe-

riências de gestão que vêm sendo desenvolvidas em espaços culturais 

da cidade de Salvador, na Bahia. São experiências que se distanciam dos 

modelos mais tradicionais de gestão e que se contrapõem, de diferentes 

formas, a contextos políticos hegemônicos e conservadores como o que 

nos assola hoje no país.

Entendemos que alguns espaços soteropolitanos são hoje referên-

cia enquanto “espaço cultural” justamente pela forma como são geridos e 

se posicionam no contexto em que se inserem. São espaços culturais que 

vêm se afirmando em enfrentamentos inevitáveis e trazendo à tona pro-

vocações que pautam o debate contemporâneo na área. Estamos falando, 

em sua maioria, de casas culturais que dialogam entre si e com outros 

espaços e coletivos, que atuam em rede e têm papel fundamental em seus 

territórios, onde assumem muitas vezes responsabilidades que seriam, a 

priori, do poder público.

Tais espaços culturais são costumeiramente denominados como 

“alternativos, autônomos ou independentes”, ou até mesmo considera-

dos “intencionais e/ou insurgentes”. Muito mais que alternativos a um 

circuito cultural tradicional, eles se apresentam como autônomos em 

relação às convenções ou às dimensões simbólicas hegemônicas, pois não 

estão a serviço do mercado, nem do Estado, nem de uma instituição man-

tenedora, sendo, sobretudo, locais de encontros e convivência que fazem 

contraposição a uma ordem vigente. A subversão à lógica hegemônica que 

predomina hoje seria a principal tática de existência desses lugares que, 

segundo a pesquisadora Mariana Albinati (2019), surgem justamente a 

partir da ausência ou do desejo de artistas, grupos e coletivos de não se 

submeter aos espaços existentes (que ainda são poucos), sejam geridos 

pelo Estado ou pelo mercado. A autora explica:

A invenção desses espaços culturais, aqui caracterizados como 

insurgentes, se realiza fundamentalmente de duas formas dife-

rentes. Em primeiro lugar, através das táticas desviantes, de que 

nos fala Michel de Certeau, que são jogadas astuciosas dos ‘fracos’ 

para se apropriar do mundo vivido aproveitando as brechas deixa-
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das pelas estratégias dominantes. (CERTEAU, 1994) Em segundo 

lugar, através das lutas pelo reconhecimento, ação dos grupos cul-

turalmente subordinados que disputam o poder simbólico com 

os grupos dominantes, tendo como meta sua participação paritá-

ria na sociedade. (FRASER, 2007) A tática e a luta são, portanto, 

duas formas de insurgência possíveis àqueles que, de uma forma 

ou de outra, buscam praticar sua cultura, contribuindo para a 

construção de uma Cultura no Plural. (ALBINATI, 2019, p. 150)

O Acervo da Laje, a Casa Preta e o Teatro Gamboa se destacam como 

espaços culturais de referência em Salvador e são aqui analisados consi-

derando os seus papéis, importância, formas de atuação e modos de ges-

tão que, em nosso entendimento, são determinantes para a sua própria 

sobrevivência, principalmente considerando o contexto de desmonte das 

políticas e das instituições responsáveis pelas políticas para a área, além 

dos episódios de perseguição e de censura, que se tornaram frequentes 

no campo cultural no Brasil a partir do projeto neoliberal-necrófilo do 

governo Bolsonaro.

Para melhor conhecer e analisar esses três espaços culturais, além da 

pesquisa bibliográfica, da consulta a documentos e acompanhamento das 

redes sociais, promovemos uma entrevista/encontro1 com os gestores e 

gestora que estão à frente deles, reunindo para uma escuta e troca: José 

Eduardo Ferreira e Vilma Santos (Acervo da Laje),2 Gordo Neto (Casa Pre-

ta)3 e Maurício Assunção (Teatro Gamboa).4

Nossa intenção foi a de compreender como esses(as) profissionais 

percebem os espaços que gerem, suas formas de gestão, se suas práticas se 

contrapõem de fato a modelos mais tradicionais ou hegemônicos de ges-

tão cultural, quem são as pessoas que estão à frente desses espaços, em que 

1	 Entrevista realizada com José Eduardo Ferreira e Vilma Santos (Acervo da Laje), 
Gordo Neto (Casa Preta) e Maurício Assunção (Teatro Gamboa), no dia 22 de 
novembro de 2021, pela plataforma Google Meet.

2	 https://www.acervodalaje.com.br/. Acesso em: 4 mar. 2022.

3	 https://casapreta.art.br/. Acesso em: 4 mar. 2022.

4	 https://www.teatrogamboaonline.com.br/. Acesso em: 4 mar. 2022.
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medida suas trajetórias interferem na gestão dos mesmos e qual a impor-

tância de uma gestão engajada/comprometida politicamente atualmente.

Interessava-nos ainda localizar os reflexos do ambiente político ins-

taurado pela ascensão da extrema-direita ao governo nacional, a partir do 

golpe de 2016, na atuação deles, as táticas desenvolvidas para o enfren-

tamento a esse ambiente e quais as suas perspectivas para um futuro 

próximo dos espaços culturais independentes no Brasil e, mais especifi-

camente, na Bahia.

Para isso, consideramos os reflexos desse ambiente também na Bahia, 

que, em 2007, com a eleição de Jaques Wagner (PT) como governador, 

criou uma secretaria de cultura autônoma, se alinhou com as diretrizes do 

governo Lula e se destacou por suas políticas para a área cultural; mas que 

hoje, com Rui Costa (PT) como governador, também passa por um des-

monte que, no que se refere ao pouco prestígio que a cultura goza entre as 

prioridades do governo, não se diferencia tanto daquele que vivemos no 

contexto nacional.

O Acervo da Laje – casa, museu, escola

O Acervo da Laje é um espaço de memória artística, cultural e de pes-

quisa sobre o Subúrbio Ferroviário de Salvador (SFS). Foi criado em 2011, 

pelos professores José Eduardo Ferreira5 e Vilma Santos, com o objetivo 

de superar a invisibilidade e a exclusão desse território no circuito formal 

das artes, recuperar a sua memória ancestral e artística bem como a de seus 

artistas, ser um espaço de encontro com a arte e a cultura produzidas no 

subúrbio, quebrar os estereótipos de exclusão e pobreza das periferias e 

5	 O espaço surge também como um desdobramento dos trabalhos de pesquisa de 
José Eduardo. Após o doutorado em Saúde Pública pela UFBA (2008), ele passou 
a se dedicar ao projeto A arte invisível dos trabalhadores da beleza das perife-
rias de Salvador, que parte de uma provocação do professor Gey Espinheira para 
estudar a beleza do território ao invés da questão da violência. Em seguida veio 
o pós-doutorado no PAAC/UFRJ (2011), com o projeto Enraizamento e produção 
cultural dos artistas invisíveis do Subúrbio Ferroviário de Salvador: tipos de artis-
tas, produção e redes de cooperação.
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promover um maior diálogo do território com a sociedade civil, academia, 

agentes culturais da Bahia, Brasil e do mundo. (FERREIRA, 2014, p. 14-15)

O casal de gestores costuma descrever o Acervo da Laje como uma 

“casa-museu-escola”. O desejo deles sempre foi que, diferentemente dos 

espaços museais tradicionais de Salvador, que estão localizados majori-

tariamente na região central da cidade, o acervo fosse um espaço de aco-

lhimento, de fomento às artes periféricas e de formação cultural a partir 

da sua localização, do subúrbio. Como ressalta José Eduardo Ferreira, que 

fosse um “espaço de democratização, que provoca deslocamentos dentro 

da cidade, faz o subúrbio pertencer a cidade, faz essa troca entre territórios 

periféricos e centrais”.

O Acervo é formado por duas casas, sendo que em ambas os morado-

res vivem no térreo e nas partes superiores funciona o museu, onde são 

realizadas visitas, oficinas, encontros etc. A casa 1 está localizada na Rua 

Nova Esperança, no bairro do São João do Cabrito. Foi nessa casa que tive-

ram início as pesquisas sobre a produção artística no território, a aquisição 

de obras artísticas, a reunião de arquivos históricos, livros e outros objetos 

que se relacionam com a beleza e a história do lugar. A casa possui um tér-

reo e mais dois andares. Como a fachada principal fica em uma área mais 

escondida da rua, o acesso do público se estabeleceu a partir dos fundos, 

através de um beco formado pelas paredes das casas vizinhas. Para chegar, 

é necessário passar pela cozinha da casa e acessar uma escada para subir ao 

primeiro andar. No segundo andar, está a laje onde tudo começou, onde 

ficam as obras ocupando praticamente todos os espaços.

A casa 2 foi construída como residência e está localizada na Rua Sá 

Oliveira, no mesmo bairro. Ela foi projetada pelo arquiteto Frederico Cala-

brese, com contribuições do casal, que participou também do processo de 

construção, assim como de vizinhos e amigos. “A união de amigos, vizi-

nhos e do casal durante a construção da casa é apenas um dos exemplos 

dessa prática de ‘mutirão’ para execução de ações no museu, ou seja, da 

prática de reunião de muitas pessoas para tornar o Acervo vivo, possível”. 

(ASSOCIAÇÃO CULTURAL ACERVO DA LAJE, [2022?]) A casa possui 

três andares: o primeiro andar é aberto ao público e conta com varanda, 
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sala de reuniões/exposições e sala de música; o segundo tem área de ofi-

cina, arquivo, cozinha e varanda; e o terceiro é uma área de convivência.

	 A gestão do Acervo da Laje é compartilhada. Existe um núcleo 

central, formado por José Eduardo e Vilma Santos, que conta com a efe-

tiva participação de jovens produtores culturais da cidade. Os gestores 

lembram que, em 2011, quando a Agência Experimental da Faculdade de 

Comunicação (Facom), da Universidade Federal da Bahia (UFBA), fez um 

mapeamento de espaços culturais do bairro, se estabeleceu a aproximação 

com vários(as) estudantes e o tema da gestão, como aponta José Eduardo, 

apareceu mais fortemente: “Se não fosse a presença deles e delas como 

produtores, alguns e algumas nascidos no Subúrbio, a gente não teria 

discutido essa questão da gestão e a possibilidade dos editais”. A gestão 

do espaço é baseada também na autogestão e na colaboração, sendo que, 

quando não há financiamento para os projetos e a possibilidade de remu-

nerar os envolvidos o fator colaborativo, é ainda mais importante. A ges-

tão do Acervo da Laje se dá então, segundo eles, a partir de três aspectos 

fundamentais: o compartilhamento, a autogestão e a colaboração.

Há uma preocupação evidente com a valorização do trabalho artístico 

e de produção cultural. Para além das doações, a maioria das obras foi com-

prada diretamente dos(as) artistas e as equipes de produção envolvidas 

nos projetos são normalmente remuneradas, de forma a gerar uma circu-

lação de capital e uma relação mais profissional e respeitosa. Foi buscando 

esse profissionalismo e a formalização do espaço que, em 2019, foi criada a 

Associação Cultural Acervo da Laje, formada por sete pessoas, o que pos-

sibilitou tirar um pouco da pessoalidade na gestão do espaço.

Os gestores ressaltam que, diferente do que acontece no Acervo, os 

espaços hegemônicos têm fundos que garantem seu funcionamento, têm 

financiamentos para sobreviver, com funcionários, manutenção etc. Para 

eles, não existe uma democratização de recursos, existem espaços cultu-

rais que sempre recebem apoio público e outros que se forem contempla-

dos em dois editais já são questionados, mesmo que, por não terem sido 

educados para lidar com o dinheiro inclusive, ofereçam muito mais do que 

o que recebem nos editais.
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Criticando as políticas públicas para os espaços culturais e destacando 

a atuação dos espaços chamados muitas vezes de independentes, autôno-

mos, alternativos ou insurgentes, eles defendem que o foco dos governos 

nos espaços mais hegemônicos tira a possibilidade de que outros espaços 

culturais surjam e se mantenham, principalmente em tempos de pande-

mia. José Eduardo pondera, no entanto, que “são os pequenos espaços que 

estão segurando a barra nessa hora. Enquanto está tendo um desmonte na 

cultura, a gente está apostando na cultura, na diversidade de espaços, está 

apostando que nossos territórios têm uma importância”.

Exemplificando o que acontece, ele conta que, durante a pandemia, o 

Acervo da Laje ganhou um edital internacional do Goethe-Institut, que 

“a Alemanha olhou para o Acervo e a Bahia não, que foi o Goethe e não 

o Estado que tirou o eixo da centralidade para mostrar que tem vida nas 

bordas, nas fronteiras” da capital baiana. Quando o acervo passou a ser 

reconhecido e se tornou local de visitas constantes de artistas, inclusive 

de artistas internacionais residentes no Goethe Salvador, eles perceberam 

que era preciso organizar essas visitas, conversar e monetizar o tempo de 

trabalho, “ter autocuidado e cuidado nas relações institucionais para que o 

respeito acontecesse de ambas as partes”. Para José Eduardo Ferreira, “as 

pessoas se podam muito de falar com medo de serem limadas dos círculos 

culturais”, o que, ao final, implica em certa conivência e contribuição para 

a manutenção do status quo, seja nas políticas públicas ou no modo como 

são percebidos os espaços culturais que estão fora do circuito tradicional, 

do mercado.

Os gestores do acervo contam que a partir de uma exposição que fize-

ram no Museu de Arte Moderna (MAM) do Rio de Janeiro, entre o final de 

2021 e o início deste ano (LEMOS; ELEISON; LAFUENTE, 2021), recebe-

ram um convite para expor também no MAM da Bahia, espaço gerido pela 

Secretaria de Cultura do Estado da Bahia (Secult-BA), porém, sem finan-

ciamento. Nesse caso, Vilma questiona “por que eles não entendem que a 

gente trabalha e precisa, que as pessoas que estão ao nosso redor não são 

voluntárias?”, ao que José Eduardo acrescenta: “fazer voluntariado com 
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pessoas em situação de vulnerabilidade é repetir escravidão, porque nossos 

corpos precisam de saúde, dinheiro e bem-estar”.

José Eduardo e Vilma relatam que as pessoas pensam que o Acervo da 

Laje não tem as mesmas complexidades do mundo da arte, que, por eles 

estarem na periferia, não têm consciência do valor do seu acervo e do tra-

balho que sustenta o espaço, mas a realidade não é esta.

A gente faz biografia de gente invisível, durante a pandemia artistas 

morreram. Ninguém vê a complexidade que é gerir esse espaço e che-

gam com esse olhar salvacionista. A gente está falando de um trabalho 

que é de museu, de acervo, que é constante. Se a gente não se colocar 

nesses termos vai ser reduzido. Os enfrentamentos são para isso.

Esses e outros episódios mostram o quanto o setor público, o campo 

cultural institucionalizado e o circuito formal das artes são ainda conser-

vadores e excludentes em seu olhar e em suas políticas. Mostram também 

a importância dos enfrentamentos e daquelas instituições que conseguem 

se rever, rever suas políticas e acompanhar, mesmo que minimamente, as 

demandas de espaços como o Acervo da Laje, a Casa Preta e o Teatro Gam-

boa, que não são necessariamente ou apenas financeiras.

Uma provocação feita por José Eduardo durante o encontro citado 

traduz em boa medida o modo como se dá, muitas vezes, a gestão pública 

da cultura e a sua percepção dos espaços culturais: “Como você tem uma 

geração de gestores públicos de cultura que não frequenta espaços de cul-

tura? Isso é uma questão muito simbólica. Implica no modus operandi com 

o qual essas pessoas trabalham”.

Ferreira chama atenção, ainda, para o fato de haver todo um inves-

timento em espaços que são criados para homenagear grandes nomes da 

cultura, a exemplo de Pierre Verger, Jorge Amado e Carybé, entre outros, 

ao mesmo tempo em que os chamados espaços independentes são des-

considerados e iniciativas estruturantes em termos de políticas públicas 

são descontinuadas. Nas artes visuais, para citar apenas duas dessas inicia-

tivas, temos o caso dos tradicionais Salões Regionais de Artes Visuais da 
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Bahia, que aconteceram por mais de 20 anos e foram descontinuados, e da 

Bienal da Bahia, que teve última edição em 2014.

Nesse contexto, não apenas permanecem as tristes tradições das polí-

ticas culturais no país, conforme apontadas pelo pesquisador e ex-secre-

tário da cultura da Bahia Albino Rubim (2010) quando fala de “ausências, 

autoritarismos e instabilidades”, como se somam a elas, mais evidente-

mente desde o golpe de 2016, a política de desmonte das instituições cul-

turais e os episódios de censura e perseguição ao campo da cultura por 

parte do governo federal.

José Eduardo Ferreira lembra que a extinção do Ministério da Cultura 

(MinC), em 1º de janeiro de 2019, a partir da reforma administrativa do 

governo recém-empossado, foi uma “decepção tremenda”; no entanto, 

ressalta que as atividades continuaram e que foi criada uma rede de resis-

tência que só vem se ampliando desde então. Quer dizer, “o desmonte e o 

desmando do governo federal fizeram a gente se reaglutinar, se repensar, 

voltar para a base. O recuo que a gente deu foi na verdade para essa explo-

são que vai acontecer e está acontecendo”. A sobrevivência do Acervo da 

Laje se deu por esses engajamentos, essa tática de se irmanar, estar junto 

e pensar política, arte como política. São muitos os exemplos de coleti-

vos e projetos citados pelos gestores que foram ganhando força e se jun-

tando nesses tempos pandêmicos e sombrios para o campo da cultura, 

“tem Leandro Souza com o ‘Do nada, um podcast’.6 Fabrício Cumming 

com o ‘Periferia de Sucesso’.7 Natureza França com o ‘Quilombo Aldeia 

Tubarão’,8 Ivana Magalhães com o ‘Quintal Sensorial’,9 o ‘Punho Negro’,10 

que voltou...”.

Se muito se diz que, durante a pandemia, a cultura foi “a primeira a 

parar e será a última a voltar”, isso não significa que os(as) artistas e gesto-

res(as) não se mobilizaram e não produziram, ao contrário. Nesse período, 

6	 https://www.instagram.com/donadanoinsta/. Acesso em: 4 mar. 2022.

7	 https://www.instagram.com/periferiadesucesso/.Acesso em: 4 mar. 2022.

8	 https://www.instagram.com/quialtubarao/. Acesso em: 4 mar. 2022.

9	 https://www.instagram.com/quintalsensorial/. Acesso em: 4 mar. 2022.

10	 https://www.instagram.com/punhonegro/. Acesso em: 4 mar. 2022.
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além da participação em inúmeros encontros, reuniões, lives, entrevistas, 

exposições etc., que ampliaram muito a sua visibilidade e a sua rede de 

conexões, o acervo ainda investiu em ações estruturantes, digitalizando 

grande parte das suas obras e criando uma galeria virtual que está disponi-

bilizada no site11 do espaço.

O Acervo da Laje se contrapõe a lógica dominante que sufoca o setor 

desde antes da pandemia a partir da sua própria localização, já que é um 

dos poucos museus que fogem da centralidade geográfica dos espaços cul-

turais da cidade, se fazendo referência a partir do subúrbio, de um lugar de 

população majoritariamente negra e com uma história marcada pelo aban-

dono em termos de políticas públicas; também pelo perfil de seus gesto-

res, que entendem a importância do seu trabalho, do compartilhamento, 

da colaboração e da criação de redes de apoio e resistência.

O acervo é uma galeria de arte instalada em duas lajes de uma região 

marginalizada, um espaço de tensionamento social que traz à tona 

narrativas periféricas, dá voz a artistas invisibilizados e viabiliza o acesso 

democrático a obras de arte, oficinas e outras atividades.

Casa Preta – acolhedora, alternativa, colaborativa

Localizada no bairro Dois de Julho, no centro da cidade de Salvador, a Casa 

Preta Espaço de Cultura surgiu em 2009, a partir da iniciativa do antigo 

proprietário do imóvel que, junto com quatro amigos, iniciou o projeto de 

transformar o antigo sobrado residencial, datado da primeira metade do 

século XX, em um bar cultural. Naquele momento, o imóvel, que conta 

com quatro pavimentos (subsolo, térreo, primeiro andar e terraço), se 

encontrava em avançado estado de degradação, sem energia elétrica, com 

portas e janelas arrancadas.

A ideia era fazer um espaço que funcionasse como ponto de encon-

tro, intervenções artísticas, bar e eventos esporádicos. Apesar disso, com 

a escassez de espaços para ensaios de grupos artísticos, e considerando seu 

11	 https://www.acervodalaje.com.br/. Acesso em: 4 mar. 2022.
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estado de conservação e características arquitetônicas, aos poucos a casa 

passou a ser utilizada também para realizações de outras atividades, rela-

cionadas à construção dramatúrgica dos projetos artísticos propostos.

No primeiro ano de funcionamento, ainda na perspectiva inicial de 

funcionar como bar que abrigasse ações culturais esporadicamente, o 

espaço passou a ter um uso artístico-cultural mais duradouro, tornando-

-se sede de grupos como o Núcleo Vagapara,12 o Teatro Base13 e Vilavox.14 

Ao longo dos anos, muitos outros grupos e coletivos também ocuparam o 

local, alguns de maneira mais perene, participando efetivamente da gestão 

do espaço, e outros de forma passageira, realizando ali obras artísticas que 

dialogavam com o contexto da casa. Essa característica de ser um local que 

abriga e apoia coletivos artísticos se mantém até hoje, compondo muito 

fortemente a imagem pública do espaço.

Em relação à sua gestão, a Casa Preta teve variados formatos ao longo 

desses 13 anos desde a sua criação, se ajustando aos diferentes momentos 

das ocupações ali realizadas, bem como as mudanças no cenário de finan-

ciamento do campo cultural, em especial nas políticas estaduais de cul-

tura. Atualmente, os grupos que residem na casa pagam aluguel mensal 

e os projetos temporários contribuem através do pagamento de pautas e/

ou da troca de serviços. No cotidiano, as tarefas de organização adminis-

trativo-financeira, gestão da programação, comunicação e conservação são 

realizadas pelos componentes dos grupos e coletivos que residem no imó-

vel. Às vezes, essas ações são desenvolvidas em conjunto pelos grupos, 

compondo um coletivo maior que faz a cogestão do espaço, atuando em 

mutirões de limpeza, eventos em que todos participam; paralelamente às 

12	 O Núcleo Vagapara foi um coletivo cênico formado pelos artistas Isabela Silveira, 
Jorge Oliveira, Lisa Vietra, Lucas Valentim, Márcio Nonato, Olga Lamas e Paula 
Lice, que atuava de forma coletiva e colaborativa e ocupou a Casa Preta entre 
2009 e 2010.

13	 O Teatro Base foi um coletivo de artistas egressos da Escola de Teatro da UFBA 
que desenvolvia pesquisas nas artes cênico-performativas e ocupou a Casa entre 
2010 e 2012.

14	 O Grupo VilaVox é formado por multiartistas e ocupou a Casa entre 2010 e 2019. 
Ver https://grupovilavox.com.br/. Acesso em: 4 mar. 2022.
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atividades coletivas, cada grupo realiza tarefas individualmente, a partir 

de suas propostas artísticas específicas.

Um momento especial de atuação coletiva dos grupos se deu com o 

projeto Dinamização da Casa Preta (2014), que possibilitou a realização 

de atividades ininterruptas no espaço durante oito meses, capitaneadas 

pelos grupos residentes e financiadas pelo Edital Dinamização de Espa-

ços Culturais da Secult-BA. Esse momento é considerado por seus gesto-

res como “um grande impulso para inscrever, definitivamente, a Casa no 

roteiro cultural da cidade” (FREITAS NETO et al., 2019, p. 164), podendo 

ser considerado também um importante marco de ação cogestionada da 

Casa Preta.

Os diferentes coletivos e pessoas que gerem a casa também atuam 

na mediação entre o espaço, artistas e público geral, intermediando e pro-

pondo projetos temporários que podem acontecer no espaço. Quando a casa 

é alugada para a realização de eventos e atividades em suas dependências, 

prioriza-se a contratação dos profissionais vinculados aos grupos residentes 

como forma de fortalecer a dimensão coletiva e de pertencimento ao 

espaço, contribuindo também para a remuneração de seus ocupantes.

Apesar de ter mais de uma década de funcionamento, o espaço cultural 

não possui qualquer formalização jurídica. Esse caráter de informalidade, 

de ajuntamento de artistas e grupos que criam vínculos, estabelecem rela-

ções com a vizinhança, que muitas vezes contribui em atividades conjun-

tas, e as temáticas exploradas nos trabalhos artísticos realizados no local, 

conformam uma gestão que acaba por se contrapor aos modelos mais tra-

dicionais de gestão de espaços culturais.

Apesar disso, como conta Gordo Neto, atual proprietário do imóvel 

e um dos cogestores da Casa Preta, nos últimos anos, com a série de refor-

mas feitas no local, que aproximaram sua estrutura física com a de um 

espaço cultural mais convencional, e com o crescente interesse em criar 

uma associação entre os cogestores, vê-se uma tendência de buscar uma 

gestão mais institucionalizada. A ideia não é afastar o espaço de seu perfil 

contra hegemônico, mas de apontar para um futuro que garanta perspec-

tivas mais estáveis e longevas de existência da casa.
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Nas palavras de Neto, “é importante questionar os males causados 

pela institucionalização ‘por dentro’, não negando a importância de se 

formalizar”. Mais que isso, é fundamental o desenvolvimento de outras 

possibilidades de institucionalidades no campo da cultura, que deem 

conta da diversidade, das diferenças e complexidades de experiências 

como a dos espaços sobre os quais aqui nos debruçamos.

Atualmente, a Casa Preta é composta pelas iniciativas e/ou grupos: 

Aldeia Coletivo,15 que realiza uma pesquisa baseada na contribuição de 

indígenas e população negra na formação da cultura brasileira, criando tra-

balhos que dialogam com o teatro, performance e música; o Ateliê Ceno-

gráfico Mauricio Pedrosa,16 iniciativa do professor e cenógrafo de mesmo 

nome focada em desenvolver projetos cenográficos; a Bogum Ambiente 

Criativo,17 empresa especializada em soluções técnicas para as artes que 

presta serviços em iluminação, sonorização, cenografia, filmagens e trans-

missões ao vivo; a Cia. La Bagaça,18 grupo de jovens atores criado após a 

realização do curso Aprendiz em Cena– projeto de formação em artes 

cênicas realizado em parceria com o Mercado Iaô; além de artistas, técni-

cos e gestores culturais independentes que compõem a gestão e realizam 

projetos no espaço.

As diferentes trajetórias e perfis dos grupos e pessoas que estão no 

espaço atualmente, e daqueles e daquelas que passaram, são importan-

tes para a consolidação do modo de gestão do espaço, conformando essa 

característica de polo de apoio para grupos e coletivos. Neto acredita que 

os variados perfis são pontos de fricção e tensão na convivência cotidiana, 

forjando conflitos e gerando situações que tanto definem quanto alteram 

a gestão espaço, testando os limites de uma administração compartilhada.

15	 Ocupa o Espaço desde 2014. https://www.instagram.com/aldeiacoletivo/. Acesso 
em: 4 mar. 2022.

16	 Ocupa o Espaço desde 2011. https://www.instagram.com/ateliecenografico/. Acesso 
em: 4 mar. 2022.

17	 Ocupa o Espaço desde 2019. https://www.bogum.com.br/. Acesso em: 4 mar. 2022.

18	 Ocupa o Espaço desde 2021. https://www.instagram.com/labagaca/. Acesso em: 4 
mar. 2022.
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Para ele, a importância de uma gestão comprometida e engajada não 

se dá apenas pelo contexto político atual, ainda que nesses momentos seja 

importante avivar engajamentos. Para reforçar sua tese, cita Bertold Brecht:

Há homens que lutam um dia, e são bons;

Há outros que lutam um ano, e são melhores;

Há aqueles que lutam muitos anos, e são muito bons;

Porém há os que lutam toda a vida

Estes são os imprescindíveis.

Bertold Brecht, “Os que lutam”

Considerando o contexto político constituído no país a partir do 

golpe que levou ao impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, em 2016, 

a avaliação de Neto é de que houve uma desagregação de um bloco político 

diverso em pequenos grupos com lutas específicas e grande dificuldade de 

formar uma nova coesão.

Essa desagregação impactou diretamente o campo cultural, em espe-

cial nos circuitos mais independentes e com menos visibilidade. Nesse 

sentido, a Casa Preta, enquanto um espaço não convencional, passou por 

dificuldades e teve que se adaptar às novas circunstâncias. Grupos cul-

turais que funcionavam na casa se desarticularam ou deixaram o espaço, 

componentes de grupos se desvincularam em busca de novos projetos, 

assim como também outros grupos e pessoas se aproximaram, gerando 

alterações na dinâmica do espaço.

Para exemplificar, Neto lembra que, entre 2017 e 2019, os grupos do 

espaço realizaram o Arraiá do Areal, em parceria com moradores do bairro 

Dois de Julho. O evento, que poderia ter sido encarado apenas como uma 

festividade junina realizada na rua em frente ao espaço, ao longo de suas 

três edições, foi essencial para consolidar uma relação de maior proximi-

dade da Casa Preta com o bairro e a vizinhança, possibilitando pequenas 

oportunidades de geração de renda para trabalhadores(as) informais do 

bairro e fortalecendo dinâmicas de convívio local e integração comunitária.

Também nesse período, a Casa Preta se aproximou de um movi-

mento organizado por moradores(as) do bairro, jovens alunos(as) do 
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Colégio Estadual Ypiranga e pequenos comerciantes, passando a atuar na 

micropolítica do cotidiano do bairro como uma forma de encarar o con-

texto político e buscar alternativas para o fortalecimento da comunidade. 

Assim, a casa, que já era abrigo de grupos da comunidade cultural, mais 

notadamente do teatro e das culturas alternativas do centro da cidade, 

passou também a se envolver e engajar no contexto territorial do bairro 

Dois de Julho.

Em relação às políticas públicas para a cultura, Neto registra que o 

contexto do estado da Bahia a partir de 2015, apesar de não estar alinhado 

ideologicamente com a União, foi de evidente retrocesso, com a diminui-

ção dos investimentos na área e uma forte retração em termos de políticas 

e ações no campo da cultura. A realização da Lei Aldir Blanc, diz ele, ape-

sar de não se configurar em uma política pública perene, permitiu algum 

“respiro” diante do cenário de crise sanitária e de fechamento dos espaços 

culturais em todo o país.

Apesar do quadro político e do contexto da pandemia, o gestor acredita 

que as perspectivas para um futuro próximo “são boas porque nós, enquanto 

cidadãos, fomos arrastados tão tragicamente para um momento de dificulda-

des agudas que o momento atual é de certo otimismo por termos conseguido 

sobreviver”. Na visão de Neto, há na dinâmica da gestão da casa uma nova 

força de ação diante dos aprendizados gerados pela pandemia.

Foi nesse período que a Casa Preta enfrentou mais objetivamente o 

desafio de realizar atividades culturais via web, gerando uma série de habi-

lidades, reflexões e novas parcerias que reposicionaram o espaço e os seus 

gestores. Após o início da pandemia em março de 2020, com a reorgani-

zação dos modos de produção do setor cultural, a casa criou seu canal19 

de vídeos nas redes sociais e já realizou até hoje (março de 2022) mais de 

40 atividades com mais de 18 mil visualizações e mais de 1500 inscritos, 

além de ter sido contratada para produzir e entregar lives e outros projetos 

audiovisuais para muitos outros canais.

19	 https://www.youtube.com/c/CasaPretaEspacodeCultura/. Acesso em: 4 mar. 2022.
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Teatro Gamboa – intimista, alternativo e inovador

O Teatro Gamboa é um teatro de bolso localizado em um antigo sobrado 

no centro de Salvador, entre o Passeio Público e o Largo dos Aflitos, em 

uma das vias que fazem a conexão entre a Cidade Alta e a Cidade Baixa, 

a Rua Gamboa de Cima. Com capacidade para 60 pessoas, preserva em 

sua estrutura compacta e colorida um ar intimista e irreverente e apresenta 

uma programação dinâmica e constantemente atualizada, funcionando 

presencialmente até a interrupção das atividades pela pandemia, com apre-

sentações de teatro, dança, música e performances, além de exposições de 

artes visuais, oficinas, rodas de conversa e exibições de obras audiovisuais.

Localizado na falha geológica que divide a cidade em dois andares, o 

teatro tem uma vista privilegiada para a Baía de Todos os Santos, através 

da parede de vidro localizada no fundo da caixa cênica. Muitas vezes, esse 

diferencial serve de cenário para os espetáculos e costuma atrair público e 

artistas. Por conta da reunião desses e outros elementos, o Teatro Gamboa 

é reconhecido como um espaço original e autêntico, além disso, é também 

um espaço de resistência.

Ainda que seja quase passagem obrigatória para o que há de novo na 

cena artística local, o Teatro Gamboa ocupa hoje uma posição de maturi-

dade entre os espaços culturais de Salvador. Inaugurado em 7 de junho de 

1974, pelo ator Eduardo Cabús, o espaço passou por diversos proprietá-

rios, até ser comprado pelo ator e diretor carioca Perry Salles, em meados 

da década de 1990, que, por alguns anos, residiu e trabalhou na casa, utili-

zando-a principalmente como espaço de experimentação cênica.

Somente em 2006, o também ator e diretor Maurício Assunção fez a 

proposta de arrendar o espaço, que a essa altura já vinha sendo subutili-

zado, correndo o risco de fechar e ser vendido, perdendo definitivamente 

seu caráter cultural. Na época, Maurício estava montando o solo Casa de 

ferro, com direção de Rino Carvalho, diretor teatral, dramaturgo, figuri-

nista e iluminador paulista radicado em Salvador desde 1995. Em 2007, 

Rino, Maurício e Juliana Matos, sua companheira e instrutora de yoga, 

assumiram o espaço e estrearam o espetáculo.
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Relembrando esse início, Assunção conta que, ao arrendar o sobrado, 

rapidamente percebeu que este não poderia se limitar a uma sala de ensaio 

e experimentação para o pequeno grupo que assumia a sua gestão. Consi-

derando a estrutura e localização estratégica, vislumbrou que aquele pode-

ria ser um potencial espaço de trânsito para toda uma geração que, assim 

como ele, se encontrava pulsante e desejante de experimentar novas for-

mas e possibilidades de fazer e se expressar artisticamente.

Da mesma forma, compreendeu que apenas o sonho da autonomia e 

de ter o próprio local cênico não seria suficiente para a manutenção desse 

projeto embrionário, pois, se para o pagamento dos primeiros aluguéis 

foi necessário pedir dinheiro emprestado para familiares e passar a resi-

dir no sobrado com o intuito de diminuir os custos com moradia e desti-

nar o máximo de dinheiro possível para o funcionamento do teatro, para a 

sustentação dos próximos aluguéis e outras despesas de manutenção seria 

preciso captar recursos e acessar políticas de fomento com as quais até 

então não se tinha familiaridade.

Para tanto, seria preciso atender a algumas burocracias, como a neces-

sidade de formalizar a gestão do espaço através de um Cadastro Nacio-

nal da Pessoa Jurídica (CNPJ), o que levou à criação da Associação Grupo 

Estado Dramático, inicialmente constituída por familiares que não esta-

vam diretamente envolvidos com o projeto, apenas com o intuito de com-

por o quórum mínimo exigido para a criação da entidade jurídica sem fins 

lucrativos, que hoje conta com 12 pessoas associadas, responsáveis pela 

gestão coletiva que define e executa as ações do espaço.

Segundo o ator, esse foi um período de muita sorte, pois coincidiu 

com o momento em que o petista Jaques Wagner assumiu o governo da 

Bahia, entre 2007 e 2014, e que as pastas da cultura e do turismo foram 

separadas em duas secretarias distintas, sendo o diretor teatral Márcio 

Meirelles nomeado Secretário de Cultura do Estado, entre 2007 e 2010, 

seguido pelo pesquisador Albino Rubim, entre 2011 e 2014. Esse período 

foi marcado pela expansão das políticas públicas de cultura, a consolida-

ção de uma política de editais como forma de democratização do acesso 

aos recursos financeiros e a adoção de uma compreensão mais ampliada do 
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campo da cultura, em alinhamento à perspectiva assumida pelos minis-

tros da cultura Gilberto Gil e Juca Ferreira na esfera federal.

Nesse contexto, em 2009, foi criado, no âmbito da Secretaria de Cul-

tura do Estado da Bahia (Secult-BA), o Edital de Apoio a Ações Continua-

das de Instituições Culturais, com o intuito de promover apoio financeiro 

para instituições privadas sem fins lucrativos, com a proposta de cus-

tear as ações que ocorrem sob a gestão direta dessas entidades em prol do 

acesso público a bens, produtos e serviços culturais, com recursos oriun-

dos do Fundo de Cultura (FCBA). (ROSÁRIO, 2020, p. 60)

No ano de 2012, com o lançamento de uma nova chamada desse edi-

tal, que visava contemplar outras instituições para além daquelas já apoia-

das, a Associação Grupo Estado Dramático se inscreveu com um projeto 

para o Teatro Gamboa e se tornou uma das 15 instituições contempladas 

com o apoio financeiro para o triênio de 2012 a 2015.

Assumindo o nome Teatro Gamboa Nova, o período inaugurado a 

partir desse apoio demarcou uma nova gestão e políticas assumidas pelo 

espaço. Com a entrada regular de recurso financeiro, a equipe cresceu, 

outras pessoas se tornaram associadas e a Associação Grupo Estado Dra-

mático estruturou um projeto de atendimento às/aos artistas indepen-

dentes, sejam aqueles e aquelas que se encontram em início de carreira e 

possuem pouca estrutura para realização de seus espetáculos, sejam os(as) 

que já gozam de reconhecimento e protagonizam carreiras consagradas, 

mas se mantém no cenário alternativo ao mainstream, de forma que não 

se inserem no circuito da indústria cultural.

Ao estruturar um programa de atendimento e suporte à classe artís-

tica independente, sobretudo de Salvador, o pequeno sobrado do Largo 

dos Aflitos se tornou um espaço cultural de utilidade pública, reconhe-

cido pela Assembleia Legislativa da Bahia, responsável por projetar artistas 

através de uma atuação política pautada na gestão democrática do recurso 

público que oferece pautas gratuitas, assessoria de imprensa, bilheteria, 

design, auxílio na montagem técnica de som e luz, além de valores fixos 

e populares de bilheteria. Ao oferecer essa estrutura, o teatro alcançou o 

objetivo de desonerar o(a) artista para que este(a) possa se dedicar à criação 
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do espetáculo que será, em seguida, apresentado ao público em um for-

mato próximo e íntimo, seja no modo presencial ou virtual.

Como ressalta Ana Carolina Rosário (2020, p. 86), além de cumprir 

um importante papel na cidade, de ser “porta de entrada” de muitos(as) 

artistas em início de carreira no cenário cultural, sua

[...] programação artística busca estar conectada com temas e 

demandas atuais da sociedade, sendo um lugar onde a diversi-

dade é respeitada e tem espaço na cena. São exemplos disso, as 

programações temáticas desenvolvidas em alguns meses do ano, 

como as edições do ‘SetembroéGayBoa’ e o ‘Novembro Negro’, 

que contam com espetáculos, bate-papos, shows e exposições 

com a temáticas ou produções de pessoas LGBTQIA+ e negras, 

respectivamente. 

A experiência do Teatro Gamboa com o Edital de Apoio a Ações Con-

tinuadas mostra como um espaço independente, ao se organizar e ter 

acesso a recursos e políticas públicas, é capaz de impulsionar a diversi-

dade, criar micropolíticas a partir de macropolíticas, e instituir uma atua-

ção democrática e contra hegemônica no campo da cultura.

Para Maurício Assunção,

Quando a gente pega um espaço público e não torna ele público, a 

gente está sendo hegemônico. A gente está se utilizando daquele 

espaço, do poder que nos foi atribuído, para reduzir aquilo a um con-

ceito, seja para prestigiar um grupo de artistas, um formato de artis-

tas, com um olhar sempre muito reduzido para o social.

Além da política de atendimento à classe artística, o apoio desse edital 

do FCBA possibilitou que a Associação Grupo Estado Dramático desen-

volvesse uma estrutura organizacional própria, assumindo a autogestão 

como modelo administrativo e a horizontalidade, a coletividade e a auto-

nomia como valores intrínsecos ao seu funcionamento. Dessa forma, 

todas as 12 pessoas da equipe do Teatro Gamboa assumem funções pelas 

quais são inteiramente responsáveis e participam dos processos de decisão 

com o mesmo nível de participação.
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Com mais ou menos tempo de casa, entre jovens e mais velhos, 

todos(as) estão diretamente comprometidos(as) com a manutenção do 

espaço e com a sustentação do seu propósito, sendo igualmente respon-

sáveis pela continuidade da proposta. Talvez por isso, por ter criado uma 

base sólida constituída a partir das noções de colaboração e participação, o 

Teatro Gamboa esteja atravessando um dos momentos mais desafiadores 

da sua história com coragem e audácia.

Em um contexto de forte retração do setor cultural, inicialmente 

engatilhada pelo desmonte das políticas públicas de cultura promovida 

pelo poder público em suas múltiplas instâncias, sobretudo a nível fede-

ral, agravada pelas condições impostas pela pandemia de covid-19, o Teatro 

Gamboa foi pioneiro na ocupação do território virtual com as artes cênicas 

quando lançou, em meados de agosto de 2020, uma plataforma20 através da 

qual o público pode acessar a transmissão online e ao vivo dos espetáculos 

pelo mesmo valor que pagaria na bilheteria no contexto pré-pandêmico.

Ao fazer esse investimento, o teatro não apenas conseguiu se man-

ter em funcionamento, cumprindo as metas exigidas pelo Edital de Apoio 

a Ações Continuadas, como se colocou, mais uma vez, como um espaço 

de máxima importância para o circuito independente ao possibilitar que 

artistas e suas equipes pudessem ser pagos pela bilheteria dos espetácu-

los on-line em um momento em que todas as atividades presenciais foram 

suspensas e paralisadas sem previsão de retorno. Além disso, nenhum 

integrante da equipe precisou ser desligado, ao contrário, profissionais 

que antes colaboravam enquanto prestadores de serviços foram integra-

dos à Associação com o intuito de garantir alguma segurança em meio a 

tanta instabilidade.

Apesar disso, não bastassem as incertezas relacionadas à pandemia 

e à má gestão política da crise sanitária e humanitária decorrente, o pro-

jeto conduzido pelo Teatro Gamboa vem sendo ameaçado. Somando-se 

ao clima anticultura e antidiversidade instaurado pelo governo Bolsonaro 

e consolidado na gestão de Mário Frias à frente da Secretaria Especial de 

20	  https://www.teatrogamboaonline.com.br/

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   114a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   114 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



insurgências e práticas contra hegemônicas na gestão de espaços culturais 115

Cultura, a gestão do governador Rui Costa no governo da Bahia vem sendo 

marcada pela falta de diálogo com o setor cultural, o que impacta direta-

mente no cotidiano do Teatro Gamboa e demais instituições culturais, 

inclusive através da ausência de posicionamento da Secult-BA no que se 

refere à renovação do edital de apoio a ações continuadas, cujo último triê-

nio finalizou no ano de 2020 e vem contando com aditivos desde então, 

com longos períodos de atraso no repasse financeiro, durante os quais as 

instituições ficam sem apoio, porém funcionando para não comprometer 

repasses futuros.

O que se percebe é uma nítida desaceleração que já alcança níveis 

de retrocesso no que se refere ao cenário político-cultural, sobretudo no 

âmbito das políticas culturais, que outrora foi favorável ao impulsiona-

mento e estruturação de iniciativas como as do Gamboa. No contexto 

atual, em que esse cenário se inverte, insistir atuando em uma perspec-

tiva emancipadora exige um esforço de quem rema contra a maré. Nesse 

sentido, Maurício fala que o lema deles tem sido “cada dia uma remada”, 

pois o momento só permite aos(às) profissionais da cultura vislumbrar 

um caminho nebuloso, de poucos avanços e necessária reconstrução do 

que foi perdido nos últimos anos.

O gestor aposta nas possibilidades que surgiram com o formato 

on-line e que fizeram do teatro um símbolo de resistência e um espaço de 

respiro para aqueles e aquelas que desejam criar livremente. Segundo ele, o 

importante é investir no movimento, se manter remando para não correr 

o risco de ser afogado pela tempestade. Daí a decisão de abandonar o pre-

dicado “Nova” e voltar a se chamar apenas Teatro Gamboa, no intuito de 

valorizar a continuidade da história do espaço e demarcar sua longevidade 

no cenário cultural. Uma forma de mostrar-se firme diante das incertezas.

Considerações finais

O Acervo da Laje, a Casa Preta e o Teatro Gamboa, analisados neste artigo, 

fazem parte de um movimento contemporâneo de espaços culturais não 
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convencionais que surgiram, em sua maioria, em resposta aos desejos 

e necessidades de grupos sociais e culturais que têm pouco ou nenhum 

acesso a equipamentos culturais tradicionais, seja por barreiras geográfi-

cas, simbólicas ou até mesmo por não se identificarem com os princípios 

e conceitos de cultura operados por tais espaços, que por vezes são con-

servadores e pouco aglutinam a diversidade do campo. (NUSSBAUMER, 

2019, p. 13)

Esses espaços são casas, lajes, teatros intimistas, salas, galpões, ou 

seja, lugares que não foram previamente pensados para o exercício da pro-

dução e fruição artística, mas que insurgem e transformam o que seria 

uma limitação física e estrutural em potência de criação e resistência. Eles 

trazem em suas gestões e modos de atuação aspectos desconsiderados nos 

espaços hegemônicos, que se baseiam, em sua maioria, em princípios tec-

nicistas e conservadores.

Os espaços culturais não convencionais, como os aqui apresentados, 

normalmente possuem uma relação mais orgânica com o entorno, desen-

volvem políticas de apoio e visibilização de sujeitos e artistas emergentes 

ou de obras não legitimadas por um circuito tradicional das artes, cultivam 

uma relação autônoma e mais humana com colaboradores(as) e parcei-

ros(as), se preocupando com a “saúde, dinheiro e bem-estar” de todos(as) 

no espaço. Esses são elementos marcantes das suas gestões que apontam 

para uma “refundação” do que entendemos como função dos espaços cul-

turais na atualidade, ou seja, eles são concebidos como locais de acolhi-

mento e de existência dos sujeitos na sua complexidade e diversidade.

Segundo o pesquisador peruano Víctor Vich (2015), as políticas e a 

gestão cultural deveriam ser capazes de articular um conjunto de inter-

venções e processos sociais que transcendessem a simples soma de espe-

táculos, deveriam provocar transformação social, ou seja, saber onde 

intervir, porque fazê-lo e com quais objetivos. Uma gestão cultural enga-

jada e comprometida deveria se desenvolver, portanto, a partir da sua 

implicação com as problemáticas locais, operando na desconstrução de 

imaginários hegemônicos e na produção de novas representações sociais.
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Os espaços culturais aqui pesquisados corroboram com tal perspec-

tiva, uma vez que não se limitam a desenvolver uma gestão que problema-

tiza tão somente as instabilidades e ausências das políticas públicas para 

cultura, em especial de políticas para espaços culturais, mas, principal-

mente, atuam fazendo frente ao avanço de um pensamento elitista, con-

servador, homogeneizante e opressor que vem se (re)instalando no país 

com mais força desde o golpe de 2016. Não apenas os gestores e as gestoras 

desses espaços, mas também os(as) colaboradores(as), parceiros(as), artis-

tas, técnicos(as) etc. atuam a partir de suas implicações com os contextos 

nos quais vivem e trabalham.

Assim como faz Vich (2017, p. 52), defendemos que o gestor cultural 

deve ter uma formação mais crítica e uma maior consciência dos impactos 

de sua atuação:

É claro que deve ser um especialista em procedimentos de 

gestão, mas deve ser algo mais. Seu trabalho deve ser capaz de 

realizar atos mais radicais: deve saber quebrar as formas nas quais 

uma ideologia sutura o possível, deve saber desencadear novos 

debates públicos.

Apesar de toda trajetória aguerrida do Acervo da Laje, Casa Preta e 

Teatro Gamboa, não podemos perder de vista o quão desolador é consta-

tar que a sobrevivência e o reconhecimento da atuação desses espaços se 

dão em um contexto de desmonte e descontinuidade das políticas cultu-

rais estaduais de cultura na Bahia. Os gestores e a gestora dos três espa-

ços analisados chamam a atenção para a instabilidade e o retrocesso dessas 

políticas culturais, em especial no que se refere aos seus mecanismos de 

financiamento e fomento, que deixaram de ser ofertados de forma regular, 

comprometendo a manutenção e a continuidade de ações de uma diversi-

dade de espaços, grupos e coletivos culturais da cidade e do estado.

No caso do Acervo da Laje, é notória a sua invisibilidade junto ao 

poder público, por tanto tempo. O reconhecimento da potência desse 

espaço periférico parece se dar apenas a partir do “olhar de fora”, o que 

contribui para a ausência sequer de compartilhamento de tecnologias e 
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orientação técnica na área museal, algo existente na própria estrutura do 

estado. Assim, há aqui um pensamento nítido de enfraquecimento, des-

merecimento e/ou desqualificação da cultura periférica, uma dificuldade 

em pensar e formular políticas de apoio a espaços culturais para além do 

limitado aporte de recursos financeiros.

O cenário sombrio que se configurou a partir de 2016, de muitas res-

trições e poucas perspectivas de sobrevivência para alguns segmentos, e 

o avanço do projeto político conservador-necrófilo sobre as artes, as dife-

rentes expressões culturais populares e os grupos subalternizados, nos 

colocam diante do desafio de repensar as bases das políticas e os mode-

los de gestão cultural que queremos para um futuro próximo. Para além 

de reconectar e reestruturar os ecossistemas culturais, é necessário com-

preender como instituições, espaços, casas e coletivos culturais podem, a 

partir de suas políticas, combater os pensamentos e sistemas conservado-

res, negacionistas e violentos, que avançam na disputa de narrativas e, ao 

mesmo tempo, apresentar caminhos outros para a organização da cultura, 

alicerçados, sobretudo, no afeto, na autonomia, na colaboratividade e no 

efetivo comprometimento com a transformação da sociedade.

O Acervo da Laje, a Casa Preta e o Teatro Gamboa são espaços cul-

turais que não podem ser dissociados da ideia de resistência, do mesmo 

modo que a cena artivista das dissidências sexuais e de gênero, con-

forme analisada por Colling e Silva (2022). Nessa perspectiva, se a pre-

sença e insurgência dessa e outras cenas, de seus(suas) artistas, representa 

em si um “ato de existência como ato de resistência” (COLLING; SILVA, 

2022, p. 200), a presença e insurgência dos espaços culturais independen-

tes representa a possibilidade de acolhimento para existências potentes, 

para a “explosão que vai acontecer e está acontecendo”, como afirma José 

Eduardo,  nas disputas que marcam o tempo presente-futuro.
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Vozes em disputa: 
uma análise da produção de sentidos 
sobre a pandemia da covid-19 nos jornais 
Folha de S.Paulo e O Globo

G R A Z I E L E S A N T O S C O N C E I Ç Ã O | L U C A S S I LV E I R A S O U Z A

M A RC U S V I N I C I U S D E J E S U S R E I S |  R I TA D E C Á S S I A A R AG Ã O M AT O S

J O S É I S A Í A S V E N E R A | J O S É RO B E RT O S E V E R I NO

Cenário da pandemia

Um novo coronavírus surgiu na China, na cidade de Wuhan. Era dezem-

bro de 2019, e rapidamente se espalhou mundo afora. O SARS-CoV-2 é 

um vírus que causa a doença denominada covid-19 (CORONAVÍRUS..., 

2020), de alta transmissibilidade. Em um mundo caracterizado pelo 

grande fluxo de pessoas, produtos, informações, uma sociedade globali-

zada, a covid-19 se espalhou rapidamente em todos os continentes, infec-

tando milhões de pessoas e causando milhões de mortes.

Para Werneck e Carvalho (2021), a resposta à pandemia da covid-19 

poderia ser classificada em quatro fases: contenção, mitigação, supressão 

e recuperação. A fase da contenção se inicia antes da constatação de casos 

em um país. Uma medida de fundamental importância é o rastreamento 
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ativo de pessoas vindas do exterior a fim de evitar a propagação do vírus. 

Na fase de mitigação, quando o vírus já está circulando no país, adota-se as 

medidas chamadas de “isolamento vertical”, ou seja, o isolamento social 

de grupos de riscos e pessoas infectadas. A supressão ocorre quando as 

fases anteriores não foram satisfatórias, fazendo-se necessárias as medidas 

de “isolamento horizontal”, ou seja, distanciamento social mais efetivo, 

que atinge toda a população. O objetivo, nessa fase, “é adiar ao máximo a 

explosão do número de casos, por tempo suficiente até que a situação se 

estabilize no campo da assistência à saúde”. (WERNECK; CARVALHO, 

2020, p. 1) Já a última fase é denominada recuperação e ocorre quando se 

evidencia a involução da epidemia, com a diminuição no número de casos. 

(WERNECK; CARVALHO, 2020, p. 1)

Neste cenário em que autoridades sanitárias, cientistas, lideranças 

políticas buscam acionar estratégias para conter o vírus, o diretor geral da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), Tedros Adhanom, declarou, em 

11 de março de 2020, que o mundo vive uma pandemia provocada pela 

covid-19. (ORGANIZACIÓN MUNDIAL DE LA SALUD, 2020) O órgão 

internacional passou a liderar uma ação mundial com o objetivo de reduzir 

a disseminação do novo coronavírus.

Naquele momento, o Brasil registrava 52 casos confirmados e 907 

suspeitos, segundo informações do Ministério da Saúde. (CORONAVÍ-

RUS..., 2020) Era o início de mais uma tragédia brasileira. Com efeito, 

além do imenso desafio de enfrentar uma pandemia disseminada rapida-

mente e frente a uma doença desconhecida e letal, o Brasil estava diante de 

um cenário ainda mais preocupante em relação a diversos países: o quadro 

da crescente desigualdade social, ampliada com o desmonte das políticas 

públicas iniciado desde o governo de Michel Temer, após o impeachment 

da presidenta Dilma Rousseff, e aprofundada pelo governo de Jair Bolso-

naro. O resultando da política neoliberal radical adotada desde então tem 

sido, segundo diversas análises (MACAMBIRA et al., 2020), o crescente 

aumento do desemprego, da exclusão social, a precarização do trabalho e 

os cortes no investimento do estado em políticas públicas. Um anúncio 

daquilo que Rubim, Oliveira e Teófilo (2022) apontam, em seu texto nesta 

coletânea, como os tempos sombrios.
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Apesar da grave situação social, diversos analistas reiteram que o país 

ainda conta com um dos mais importantes sistemas de saúde pública do 

mundo, referência em termos de assistência médica pública e gratuita. O 

Sistema Único de Saúde (SUS), apesar das limitações, caracteriza-se pela 

eficiência em termos de capilaridade em um país continental como o Bra-

sil. (PINHEIRO et al., 2018)

Apesar de contar com a expertise do SUS, que se mostraria de funda-

mental importância diante do grave quadro pandêmico, o governo fede-

ral, vários de seus representantes bem como simpatizantes do governo e 

mesmo autoridades científicas, além do próprio presidente da República, 

passam a tornar públicas posições contrárias às recomendações defendi-

das por instituições científicas e pela OMS para o combate à pandemia. 

Diversas análises evidenciam uma escalada de discursos e ações contrários 

às recomendações da OMS, que partem de distintos setores do governo 

federal e de membros da sociedade, de modo preocupante inclusive de 

profissionais de saúde e mesmo cientistas entusiastas do governo Jair Bol-

sonaro. (VELHO, 2020)

Ao mesmo tempo, há reações críticas ao posicionamento do governo 

federal vindas tanto de lideranças políticas como de grande parte dos 

governadores dos estados brasileiros, além de parlamentares, como de 

cientistas, setores da sociedade civil e da própria imprensa hegemônica. 

(MOREL, 2021)

Nessa arena de tensões, o governo federal confronta-se com a posi-

ção de setores favoráveis às recomendações da OMS e estudos científicos 

reconhecidos mundialmente, mas também se nega a produzir e veicular 

campanhas de saúde pública para orientar a população diante do quadro 

de pandemia, isto é, orientações em relação ao distanciamento social, uso 

de máscaras, testagem em caso de suspeita de contaminação etc. (BAR-

RETO; GUIMARÃES, 2020)

As ações do governo recrudesceram quando foi lançado, nas redes 

sociais e através do WhatsApp, um vídeo preliminar da campanha publi-

citária O Brasil não pode parar (GOVERNO..., 2020), que conclamava a 

população a retornar ao trabalho e se posicionava contra o isolamento 
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social recomendado pelas autoridades sanitárias, orientação seguida em 

grande parte pelos governos em vários países no mundo e também por 

governos estaduais e municipais no Brasil. Vale sublinhar que diversos 

governos, em um primeiro momento, se recusaram a reconhecer o alto 

risco da pandemia, mas, diante do agravamento do quadro, foram obriga-

dos a assumir uma outra postura.

De um modo geral, é possível observar duas posições distintas diante 

da pandemia: de um lado, evidencia-se, através de vozes e gestos, a tenta-

tiva de fazer valer o discurso da ciência, em favor das medidas de distan-

ciamento social, da divulgação de estudos legitimados pelos mecanismos 

reconhecidos pela comunidade científica no mundo, almejando com isso 

influenciar o comportamento da população no sentido de acatar as reco-

mendações publicizadas pelas instituições consideradas mais relevantes 

em termos de saúde no mundo, a exemplo da OMS, instituições cientí-

ficas e seus representantes, comunicadores de importantes veículos da 

imprensa etc.; de outro, a postura negacionista defendida por relevantes 

lideranças políticas, da sociedade civil e mesmo de setores da comunidade 

científica e de órgãos da saúde. Soma-se a isso os ataques a vários seto-

res, frutos da emergência de narrativas conservadoras que impõem suas 

visões violentamente em muitas áreas. (COLLING; SILVA, 2022)

Posições em disputa na pandemia no Brasil

É diante desse quadro que este estudo, ainda em andamento, em diálogo 

com diversas pesquisas realizadas em torno da pandemia da covid-19, 

procura compreender as estratégias discursivas operadas por alguns dos 

principais atores/enunciadores, visibilizados pela imprensa brasileira: o 

presidente da República, ministro da Saúde, autoridades científicas, lide-

ranças políticas e do Judiciário – para sustentar, de um lado, a posição 

contrária às recomendações da OMS e da ciência e, de outro, a favor de 

tais recomendações, particularmente em torno do isolamento social e da 

vacina contra a covid-19.
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Para tanto, este estudo definiu como corpus reportagens de capa, de 

fevereiro a dezembro de 2020, dos jornais Folha de S.Paulo e O Globo. 

Foram realizadas análises parciais com base na leitura dos jornais.

O discurso jornalístico

O campo do jornalismo se desenvolve com “autonomia relativa” em rela-

ção aos interesses econômicos e políticos em que o jornal – mercadoria 

de um negócio lucrativo – está implicado. A atividade profissional ganha 

forma mais delimitada no século XIX, a partir, segundo Nelson Traquina 

(2012, p. 127), de dois polos dominantes: “o econômico ou comercial” e “o 

ideológico ou intelectual”. Nesse campo, o “jornalismo é visto como um 

serviço público em que as notícias são o alimento de que os cidadãos preci-

sam para exercer seus direitos democráticos”. (TRAQUINA, 2012, p. 128)

É certo que o discurso jornalístico se constitui por um conjunto de 

regras que regulam em parte o processo de produção e a tipologia discur-

siva (como a notícia), cujo efeito de sentido pode variar muito a partir das 

relações de poder que se constituem no interior da sociedade.

O jornalismo não pode ser compreendido fora do campo em que ele 

está inserido. É por isso que Rodrigues (2002, p. 217) compreende que “o 

discurso não é uma das funções entre outras da instituição midiática; é o 

seu principal produto e o resultado do seu funcionamento. A mídia pro-

duz discurso como os pintores pintam telas, os músicos compõem músi-

cas, os arquitetos projetam edifícios”.

Assim, analisar o discurso não é evidenciar uma realidade que se 

apresenta, mas construir uma realidade discursiva a partir de evidências 

que se constituem em fatos jornalísticos. No início da cobertura sobre a 

covid-19 no Brasil, jornais a nomeavam de “epidemia”, mesmo que, em 

âmbito internacional, não se tratava mais de um surto que atingia algumas 

regiões. Não demorou muito para os periódicos, de uma edição para outra, 

mudarem o enunciado para pandemia. O discurso não representa o que 

se mostra em fatos, ele nomeia e apresenta uma realidade. A análise então 
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compreende o que é dito, como é dito e como isso significa. Nos termos 

da Análise do Discurso (AD) de corrente francesa, “o discurso é efeito de 

sentidos entre locutores”. (ORLANDI, 1999, p. 21) No discurso jornalís-

tico, a circulação acontece por mídias de longo alcance, produzindo efeitos 

de verdade. As condições de produção e as circunstâncias da enunciação 

constituem o contexto imediato do discurso.

As reportagens selecionadas são a materialidade para a análise deste 

estudo. Elas estão imbricadas no contexto de uma profunda crise política, 

econômica e social no Brasil, agravada com a pandemia de covid-19. Nesse 

cenário, multiplicam-se informações, ecoam vozes através das redes 

sociais, dos programas televisivos e da imprensa explicitando divergên-

cias sobretudo entre lideranças políticas e científicas no enfrentamento 

da pandemia. É nesse contexto que são evidenciados significantes a partir 

dos quais giram os discursos dos jornais Folha de S.Paulo e O Globo, cono-

tando o posicionamento dos veículos e fazendo emergir distintas vozes de 

autoridades científicas, lideranças políticas, representantes da sociedade 

civil etc.

Perspectiva da comunicação

Antes de apresentar os resultados preliminares do estudo, é importante 

assinalar brevemente a compreensão que se tem do lugar da comunica-

ção nas sociedades da atualidade. Compreende-se a comunicação como 

uma área científica que se desenvolveu a partir das investigações iniciadas 

no período entre guerras mundiais, nos anos 1920, envolto nas relações 

de poder que os meios de comunicação de massa exerciam na sociedade. 

Diferentemente de algumas abordagens, ultrapassa-se a concepção ins-

trumental, que estabelece para o campo da comunicação um lugar secun-

dário, assentado na ideia de neutralidade, de visibilidade do mundo de 

modo estritamente objetivo. Com efeito, distintas teorias (WOLF, 1999) 

demonstram que a comunicação está estruturada como um processo social 

singular na medida em que permite o trânsito das mais diversas esferas da 
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vida e possibilita a existência social dos demais campos que compõem o 

mundo humano.

A área da comunicação é demarcada historicamente tanto pelas con-

dições técnicas e tecnológicas, com destaque para os avanços dos proces-

sos de reprodutibilidade a partir do século XIX, quanto pelos primeiros 

estudos teóricos no século seguinte. Parte da reflexão no século XX se 

dedicou aos efeitos que os meios de comunicação de massa produziam na 

sociedade. A eficácia dos processos dependeria do efeito de verdade, cujo 

discurso nos meios – sobretudo no jornal via as notícias – deveria expres-

sar uma racionalidade técnica.

Para compreender o modo como opera a produção de sentidos, seja 

no cotidiano dos sujeitos, seja na vida pública, é importante analisar de 

que maneira são tecidas as formas do dizer e a maneira como são construí-

das as representações dos fenômenos do mundo e seus atores.

Assim como na educação, na política, na economia, nas artes, no 

cotidiano, a comunicação está imbrincada aos processos relacionados ao 

campo da saúde. Não se trata apenas de pensar no fenômeno da comuni-

cação de modo simplificado, como instrumento de informação, a exemplo 

de informativos sobre campanhas de vacinação, o local, horário, públi-

co-alvo etc., mas pensar de que modo este campo, sobretudo a comuni-

cação midiática, reforça determinadas leituras sobre políticas de saúde, o 

direito à saúde, as políticas públicas, as desigualdades sociais e seus des-

dobramentos sobre o corpo, a saúde mental e, neste momento, sobretudo 

as representações diante de uma pandemia mundial, a covid-19, em parti-

cular a posição dos diversos atores que constroem visões de mundo sobre 

esse fenômeno.

As leituras que a comunicação midiática reforça têm como função 

regular o sentido, direcionar a interpretação da realidade e, assim, exer-

cer poder na sociedade. Isso não significa necessariamente uma função 

negativa do discurso jornalístico. Se retomarmos um dos imaginários no 

século XIX, apontado por Traquina (2012), o jornalismo era visto como 

um serviço público. Na pandemia, como veremos, o jornalismo funciona 
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neste lugar de prestador de serviço público ao ancorar seu discurso nas 

fontes autorizadas, ou seja, no saber científico.

A comunicação, assim, não se reduz a instrumento de informação, 

mas, bem diferente, informar regulando o sentido sobre a realidade. No 

contexto das notícias analisadas, a informação não é apresentada sem 

expor tensões, de um lado a posição dos especialistas e instituições da área 

da saúde e, de outro lado, de autoridades do governo federal.

Mais do que permitir o trânsito dos demais campos que compõem o 

mundo, o campo comunicativo, em particular o midiático, busca crescen-

temente se impor como um dispositivo capaz, mesmo, de construir reali-

dades, tal como já assinalava Umberto Eco (1984), tese reafirmada por van 

Dijk (2005).

Desse modo, através de distintas operações, de diferentes modos 

de dizer, de gramáticas inerentes a cada meio de comunicação, o campo 

midiático atua sobre os sujeitos para condicionar sua visão de mundo, a 

formação de consensos e, consequentemente, exerce um poder funda-

mental nos processos que envolvem a dimensão individual e social, tra-

tando-se de um dos mais importantes sistemas simbólicos da atualidade.

O cenário contemporâneo e sua relação com a mídia nas sociedades 

em geral e no Brasil em particular indica o protagonismo da comunicação 

midiática nas mais distintas esferas da sociabilidade – do lazer à política, 

do gosto às posições diante de temas os mais diversos. Enfim, a esfera da 

comunicação nos ajuda a compreender como as contradições, tensões, as 

estratégias para a produção de sentidos e de visões de mundo impactam a 

vida dos sujeitos, em particular de que maneira esse processo é deflagrado 

em meio a uma pandemia mundial, tendo consequências no posiciona-

mento dos sujeitos, sua visão de mundo acerca dos riscos de uma doença 

ainda pouco conhecida.

A seguir elencamos algumas questões que balizam o estudo, ainda 

que não possamos desenvolver toda a análise neste texto, quais sejam: 

de que modo os periódicos representam o fenômeno da pandemia? Em 

que medida autoridades da saúde, cientistas, lideranças políticas, setores 

da sociedade organizada e setores subalternos são ressignificados no dis-
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curso da imprensa tendo em vista o tema pandemia covid-19? Como os 

diversos campos que compõem o social – a economia, a política, a ciên-

cia, a religião – emergem através de discursos dos sujeitos enquadrados 

através da moldura midiática? De quais operações a comunicação midiá-

tica lança mão para construir uma articulação com os diversos setores da 

sociedade? De que maneira órgãos importantes da mídia nacional se posi-

cionam diante da crise de saúde aprofundada pela pandemia? As respos-

tas a essas questões não são simples. A abordagem deste processo aponta 

para vários caminhos. Isso posto, diante de rotas diversas, optamos por 

realizar, tal como mencionado acima, um estudo de caso, de caráter inter-

disciplinar, tomando como corpus para a análise representações do coro-

navírus em periódicos da imprensa brasileira.

Apresentaremos a seguir uma análise preliminar dos dois jornais de 

maior circulação do país: Folha de S.Paulo e O Globo. Pretende-se, com 

este estudo, compreender as estratégias discursivas da imprensa para ope-

rar a visibilização/representação da pandemia do coronavírus no Brasil, 

destacando-se a posição dos principais atores enunciados nas notícias dos 

jornais. O exame dos textos tem como solo teórico uma análise crítica do 

discurso, isto é, as operações de linguagem realizadas pelos jornais Folha 

de S.Paulo e O Globo no processo de visibilização/representação da epide-

mia da covid-19 em sua articulação com o contexto social e a teia de senti-

dos emergentes.

Sem embargo, uma análise do discurso oferece instrumentos teóri-

cos e metodológicos que possibilitam ao pesquisador estabelecer relações 

entre as condições históricas e ideológicas em que o discurso foi produ-

zido e elementos significantes materializados em textos escritos, imagens, 

falas, enfim, em um arquivo. Portanto, tal instrumental consiste no exer-

cício de interpretação que ultrapassa o conteúdo literal de um texto e pro-

cura compreender de que maneira uma materialidade linguística produz 

e visibiliza sentidos sociais, uma memória discursiva. (VAN DIJK, 2006)

Nesta abordagem procuraremos realizar uma análise a partir da 

trama intradiscursiva em sua articulação com os sentidos produzidos na 

tessitura da relação intertextual e interdiscursiva. Assim sendo, a análise 
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consiste em realizar descrições sistemáticas de unidades de uso da lingua-

gem, tomando como corpus exemplares de jornais, que serão constituídas 

considerando-se as dimensões textual e contextual, dialogicamente.

No âmbito do primeiro nível de análise, procuraremos observar as 

operações de linguagem realizadas no interior dos jornais selecionados. 

No segundo nível de análise, realizado concomitantemente ao primeiro 

nível, pretende-se relacionar a dimensão sociocultural na qual os textos 

são produzidos. Depreende-se, pois, que procuraremos compreender o 

discurso jornalístico em suas variadas dimensões, não se tratando de ana-

lisar estritamente as representações sociais do texto, mas, para além da 

análise de conteúdo, compreender de que maneira a linguagem opera tal 

construção em sua dimensão social e não apenas linguístico-visual.

Tal análise propõe-se, pois, a examinar as operações discursivas que 

permitem à mídia, e mais especificamente aos jornais selecionados, a  

(re)construção da realidade, isto é, maneiras de mostrar o mundo, particu-

larmente o modo como vem sendo visibilizado o processo de dissemina-

ção da covid-19 no Brasil e o modo como os diversos sujeitos (autoridades 

sanitárias, políticos, lideranças de movimentos sociais, lideranças religio-

sas etc.) se posicionam diante desse acontecimento no Brasil, a partir da 

materialidade dos textos analisados.

O solo teórico que fundamenta este tipo de análise baseia-se na pro-

blematização das relações entre linguagem, história, sociedade, cultura e 

ideologia. Trata-se de uma teoria da determinação histórica dos processos 

semânticos. Seu interesse consiste em analisar a materialidade textual em 

sua relação com a cultura, o mundo social. Busca-se compreender de que 

maneira as práticas sociais, o imaginário social, as pré-noções conformam 

a estrutura das palavras, das imagens, das notícias, de um produto simbó-

lico, para constituir representações sobre a realidade e, particularmente, a 

posição de atores sociais sobre a pandemia disseminada em todo o globo.

O corpus em análise privilegia as notícias destacadas na primeira 

página das edições publicadas nos portais da internet dos jornais Folha 

de S.Paulo e O Globo, no período compreendido entre os meses de março 

de 2020 a dezembro de 2020. Nesta análise, estão sendo observados ele-
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mentos gráficos e linguísticos, a exemplo de manchetes, fotografias, legen-

das, enunciadores e suas articulações intradiscursivas e extradiscursivas.

Os critérios definidos para selecionar o corpus desta pesquisa foram 

além do período de publicação destes textos, início da pandemia da covid-

19, notícias em destaque nas manchetes de primeira página dos jornais 

relacionadas à pandemia e acontecimentos considerados de grande rele-

vância no período, a exemplo da exoneração de ministros da saúde, confli-

tos acerca do início da vacinação no país etc.

Os resultados deste estudo serão apresentados brevemente. Por ora, 

vamos apresentar os resultados da primeira fase da análise, notícias publi-

cadas no ano de 2020, destacando alguns aspectos gerais observados na 

leitura dos jornais Folha de S.Paulo e O Globo.

Análise Folha de S.Paulo: observações preliminares

Nesta primeira etapa do levantamento do jornal Folha de S.Paulo, foram 

selecionadas 14 notícias publicadas ao longo do ano de 2020. Após a sele-

ção dos textos realizamos uma análise descritiva, observando elementos 

textuais/imagens, tais como manchetes, intertítulos, fotografias, legen-

das, estrutura das notícias, enunciadores e termos significantes.

No mês de fevereiro de 2020, foi produzida uma única notícia des-

tacada como manchete de primeira página referente à covid-19. O texto, 

de 26 de fevereiro, “Brasil confirma primeiro caso do novo coronavírus”, 

marca a chegada do vírus em território brasileiro. O texto já revela um 

posicionamento do periódico favorável ao cumprimento das orientações 

propostas por cientistas e organizações de saúde nacionais e internacio-

nais, além de informar também a situação em âmbito internacional.

Essa posição vai ao encontro do ethos jornalístico. A trajetória do 

jornalismo na modernidade é marcada pela liberdade e pela busca da 

verdade. (TRAQUINA, 2012) Mesmo que esses dois princípios se apre-

sentem como ideais às vezes distantes pelo jogo de interesses econômico 

e político, o jornalismo moderno nasce envolto no pensamento positi-
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vista, cujo procedimento (objetividade) deve revelar a verdade dos fatos. 

Nesse processo, o discurso científico passou a ter destaque, configurando 

como uma das principais vozes para interpretar os fatos com força para 

serem noticiados.

No mês de abril, foram produzidas 18 notícias destacadas em man-

chetes de primeira página referentes à pandemia. Selecionamos uma que 

narra os fatos relacionados à demissão do então ministro da saúde, Luiz 

Henrique Mandetta. A notícia – “Médicos temem que saída de Mandetta 

afrouxe isolamento” –, de 17 de abril, materializa as tensões entre a grande 

mídia e o governo. Na linha de apoio, que vem abaixo do título, conta o 

seguinte: “Entidades do setor veem em Teich um bom nome, mas pró-

ximo do setor privado”. No título, o discurso conduz o sentido à crítica ao 

governo por não valorizar o discurso científico, mas, na linha de apoio, há 

deslocamento de sentido, interpondo-se os interesses de mercado, neste 

caso, do “setor privado”. O discurso da grande mídia está implicado com 

o mercado. Podemos dizer que o jornalismo – cuja autonomia é sempre 

relativa – se constitui nesta ambiguidade, de um lado seu compromisso 

com os fatos e a sociedade e, de outro, as implicações do jornal com o 

mercado. Não é demais dizer que o jornal é o mercado. Assim, mesmo 

que o corpus da pesquisa se refira às manchetes e títulos, seu sentido não 

está desarticulado – muitas vezes para evidenciar os deslocamentos – do 

que vem a seguir. São duas páginas inteiras do periódico. Com efeito, a 

matéria marca um momento fundamental na cobertura do cenário da 

pandemia no Brasil por revelar, de modo evidente, as tensões vividas no 

enfrentamento da pandemia, particularmente aquelas advindas dos dis-

tintos posicionamentos frente ao problema, sobretudo vozes implicadas 

nos posicionamentos do presidente da República, governadores, cientis-

tas e setores da imprensa.

Nesta notícia, o presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, 

aparece em uma fotografia junto a Luiz Henrique Mandetta, o primeiro-

-ministro que ocupou a pasta da saúde no seu governo, e que enfrentou 

o cenário da pandemia. Como vimos na primeira matéria, de fevereiro, a 

Folha elegeu como principal fonte instituições de pesquisa para construir 
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a narrativa sobre os fatos. Agora, pode-se observar o posicionamento do 

jornal contrário à demissão do então ministro da Saúde, considerando, 

sobretudo, que a posição pró-ciência do veículo é similar à de Mandetta. 

O significante que se destaca na notícia de maior relevância é “isolamento 

social”, tema central para o desenlace do conflito entre o ministro e o pre-

sidente, e que resultou na demissão de Mandetta.

O mês de maio registrou um total de seis manchetes relacionadas à 

covid-19, número baixo em relação aos meses anteriores, porém, é nesse 

momento que emerge a tendência do principal ator no enfrentamento à 

pandemia, Jair Bolsonaro, de contraposição ao discurso científico. No sen-

tido construído, o presidente assume a posição de conter a ampla circula-

ção em âmbito nacional e internacional do discurso científico, incluindo 

a OMS.

Com efeito, o jornal traz o embate entre o negacionismo (VALIM; 

AVELAR; BEVERNAGE, 2021) e a defesa da ciência. A notícia dedicada à 

demissão do segundo ministro – “Teich pede demissão após ultimato por 

cloroquina e surpreende Bolsonaro” –, de 16 de maio, traduz um ambiente 

tenso, crescente no Palácio do Planalto, quando é anunciada a saída de 

Nelson Teich, em apenas um mês na pasta. A reportagem ocupa uma 

página inteira de jornal. Os enunciadores e os significantes assemelham-

-se àqueles da matéria do mês de abril. Jair Bolsonaro, Nelson Teich, Luiz 

Mandetta e Eduardo Pazuello, este último general da ativa que seria indi-

cado terceiro ministro da Saúde, aparecem, respectivamente, como atores 

mais importantes.

O jornal segue a mesma linha da notícia que narra a demissão do pri-

meiro-ministro. Ao fazer a defesa da ciência, o periódico se mostra crí-

tico às ações do presidente da República. A matéria sobre a saída de Teich 

marca a estreia do significante cloroquina, fármaco largamente defendido 

por Bolsonaro e seus apoiadores para o combate à pandemia, porém, de 

eficácia contestada pelos estudos científicos. A questão do uso de medica-

mentos considerados ineficazes por autoridades científicas e defendidas 

pelo presidente da República e pelo general Ministro da Saúde, o terceiro 
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em meio à pandemia, seria um tema largamente discutido perla imprensa 

brasileira e que ampliou a tensão no ambiente político.

No mês de junho, aumentou-se o número de capas no jornal Folha de 

S.Paulo dedicadas à pandemia. Foram levantadas 12 matérias. Dessas, sele-

cionamos uma – “Governo restringe informações sobre mortes e casos 

de coronavírus no país” –, de 7 de junho, a qual discorre sobre a ação do 

governo federal de omitir, portanto, de restringir, o acesso a dados acerca 

da pandemia no Brasil. No título, o destaque é dado para o governo fede-

ral, mas, no decorrer do texto, o principal enunciador é o presidente Bol-

sonaro, posto que a autorização para o que o jornal chamou de “sonegação 

de dados” partiu do mandatário. A notícia ocupa metade de uma página, 

explicitando a relevância da questão. Mais do que um posicionamento crí-

tico, a Folha vai restringindo as críticas, direcionadas muito mais ao presi-

dente Bolsonaro do que ao seu governo, mesmo que, neste caso, apareça o 

marcador governo no título.

Assim como no mês anterior, julho registrou um total de 12 notícias de 

capa referentes ao coronavírus no portal. Nesse mês, destacaram-se duas 

matérias. A primeira – “Bolsonaro contrai covid após minimizar pande-

mia e diz confiar em cloroquina” –, de 8 de julho, refere-se à contaminação 

do presidente da República pelo vírus da covid-19. É um marcador impor-

tante no registro do jornal porque, já na manchete, é exposta a contradição 

do presidente que insistia em negar o potencial infeccioso do coronavírus, 

contudo, ele próprio foi contaminado. A notícia ocupa parte significativa 

de uma página e uma parcela mínima de uma segunda, trazendo como ator 

principal o chefe do Executivo federal. O texto destaca a defesa veemente 

do presidente ao fármaco hidroxicloroquina, inclusive ele afirma se tratar 

com essa substância, que continuava a ser contestada pelos estudos cientí-

ficos. Há um posicionamento crítico do jornal ao expor essa contradição e, 

aqui, é perceptível que a crítica recrudesce, sobretudo nos momentos em 

que Bolsonaro negligencia o vírus, demonstrando um constante compor-

tamento negacionista.

A segunda notícia – “Testes iniciais da vacina de Oxford têm resultado 

positivo, diz estudo” –, de 21 de julho, tem como temática os primeiros 
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resultados positivos nas pesquisas para o desenvolvimento de uma vacina. 

O tema se destaca pela sua importância no cenário pandêmico. A matéria 

expõe atores que participaram da pesquisa e/ou são autoridades epide-

miológicas, na tentativa de reafirmar a importância do desenvolvimento 

dessas vacinas e o quanto elas podem impactar na diminuição no número 

de casos e óbitos por covid-19. Ao mobilizar autoridades sanitárias e abor-

dar com entusiasmo o tema “vacina”, o jornal expõe, mais uma vez, o seu 

posicionamento favorável ao conhecimento científico. Reforça-se aqui a 

estratégia do discurso da autoridade, do cientista, do lugar da ciência, con-

trapondo-se ao discurso negacionista, antivacina.

No mês de agosto, observa-se um menor número de matérias de capa 

destacadas em manchetes principais; são apenas sete, entretanto, duas delas 

trazem marcadores importantes para mensurar os impactos da pandemia 

na sociedade. A primeira – “Brasil dos 100 mil mortos por covid toca a vida 

assombrado por vazios” –, de 9 de agosto, destaca o número de óbitos1 con-

firmados por complicações decorrentes do coronavírus no Brasil. O país 

havia se tornado a segunda nação do mundo a atingir tal marca. A notícia da 

Folha de S.Paulo humaniza os dados estatísticas. O sentido sobre o agrava-

mento da situação foi construído a partir da nomeação de vítimas, exibindo 

rostos através de fotografias e contando histórias de vida sobre as vítimas e 

suas famílias. Trata-se de uma reportagem que ocupa duas páginas inteiras. 

Além de imagens das vítimas, a reportagem exibe fotos dos familiares, des-

tacando-se no texto histórias das famílias que perderam algum ente para 

a covid-19. É uma matéria sensível sobre o tema, que mostra ainda como 

as omissões do governo federal influenciaram diretamente o agravamento 

da situação. Os atores da matéria são as vítimas. A cobertura mais huma-

nizada da pandemia foi e tem sido recorrente em diferentes mídias, sejam 

elas impressa, via radiodifusão, televisão ou online. O posicionamento da 

1	 Em outra pesquisa que resultou no artigo Deixar morrer para manter a econo-
mia: necropolítica e pandemia (CHAMORRO et al., 2021), foi analisado a posição 
do presidente Jair Bolsonaro de defender os interesses econômicos e minimizar 
as mortes por consequência da covid-19. Ver: https://siaiap32.univali.br/seer/index.
php/rbts/article/view/175. Acesso em: 14 mar. 2022.
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Folha se mantém desde o início da cobertura. Apesar de não apontar de 

forma mais contundente as falhas do governo federal no enfrentamento 

à pandemia, são recuperados enunciados do presidente Bolsonaro para 

demonstrar erros no enfrentamento do problema.

A segunda matéria é de 15 de agosto – “Para 47%, Bolsonaro não é res-

ponsável por mortes de covid-19”. Trata-se da notícia de uma pesquisa feita 

pelo instituto de pesquisa Datafolha apontando que 47% da população bra-

sileira não atribui as mortes por covid-19 à falta de enfrentamento à pan-

demia por parte de Bolsonaro. A matéria chama a atenção pelo não dito, ao 

afirmar em seu título que 47% da população não culpabiliza o presidente 

como principal responsável, mas afirma que a maioria o considera culpado. 

No decorrer da notícia, isso fica evidente; são 49% dos entrevistados que 

o consideram responsável pela situação. Esse não dito no título expõe um 

posicionamento, tende a amenizar a crítica ao presidente.

Aqui, o principal ator está estampado já no título: o presidente Bol-

sonaro. Ao longo da página do jornal são recuperados posicionamentos 

públicos do presidente que podem ser compreendidos como ações que 

fizeram com que a população o enxergasse como responsável pelo grande 

número de vítimas no Brasil: “Desde o início da pandemia, o presidente 

vem minimizando a doença e defendendo a reabertura do comércio e o 

relaxamento das medidas de isolamento social”.

O texto constrói um comparativo entre as gestões dos ministros 

que chefiaram a pasta da Saúde destacando as diferenças entre a gestão 

de Eduardo Pazuello, então terceiro ministro da pasta, e Luiz Henrique 

Mandetta. A posição do jornal evidencia-se na medida em que a distin-

ção entre as gestões aponta para uma crítica ao comportamento negacio-

nista de Pazuello, do presidente da República e, sobretudo, as ações da 

pasta da saúde.

Observa-se, ao longo do mês de setembro, apenas cinco reporta-

gens sobre a pandemia com manchetes principais de capa. Destaca-se 

uma matéria que aborda os efeitos econômicos provocados pela pande-

mia, especialmente, a situação do Brasil frente ao cenário pandêmico. A 

notícia – “Brasileiro é dos que mais sentem a “inflação da covid”, aponta 
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estudo” –, de 22 de setembro, assume um caráter menos crítico em relação 

a responsabilidades sobre o agravamento do quadro epidemiológico, des-

tacando os efeitos do aprofundamento da crise econômica, sobretudo para 

as populações mais pobres.

O mês de outubro registra um total de seis reportagens de capa refe-

rentes à pandemia. Entre essas, uma é particularmente relevante para este 

estudo, por abordar o esvaziamento de um acordo para a eventual compra 

de vacinas, conduzido pelo presidente Jair Bolsonaro. A matéria – “Bol-

sonaro esvazia acordo de vacina firmado na véspera com gestão Doria” –, 

de 22 de outubro, é organizada no espaço de uma página. Além de des-

crever o fato de o governo brasileiro se negar a comprar vacinas, o texto 

exibe a repercussão da decisão e as posições de diferentes agentes públi-

cos sobre tal acontecimento. Os atores principais são o presidente Bolso-

naro, o então ministro da Saúde, Eduardo Pazuello, e o desafeto político 

do presidente, o governador de São Paulo, João Doria. O posicionamento 

do jornal é crítico, o que fica demonstrado em elementos textuais como 

o título, intertítulo e o corpo do texto. Evidenciam-se significantes que 

apontam contradições na ação do presidente, na medida em que recusa a 

compra de uma vacina, argumentando inexistir pesquisas científicas que 

comprovem a sua eficácia; contudo, ao mesmo tempo, defende publica-

mente fármacos como cloroquina e hidroxicloroquina, cuja eficácia no 

tratamento da covid-19 é contestada pela comunidade científica. O inter-

título da matéria já expõe a contradição: “Presidente se contradiz, fala que 

não quer imunizante sem aval científico e desautoriza Pazuello”. Um sig-

nificante recorrente a partir deste momento na cobertura do jornal e da 

imprensa em geral será “vacina”.

O mês de novembro, entre todos analisados, é o que registra a menor 

quantidade de manchetes de capa relacionadas à covid-19, com apenas qua-

tro matérias. Apesar desse dado, selecionamos uma que expõe a política 

de enfrentamento da pandemia de Bolsonaro com o que podemos enten-

der como promoção da morte. A matéria – “Bolsonaro festeja suspen-

são de teste de vacina; SP cobra resposta da Anvisa” –, de 11 de novembro, 

trata da suspensão da testagem da vacina Coronavac. A comemoração do 
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presidente diante do fato evidencia ainda mais o tensionamento da rela-

ção entre o presidente da República e o governador de São Paulo na dis-

puta pela visibilidade diante da pandemia. João Doria, naquele momento, 

emergia como uma das figuras públicas mais visibilizadas pela mídia hege-

mônica, posicionando-se a favor da vacina e como crítico da condução do 

governo federal em relação à crise sanitária. Vale observar que o gover-

nador do estado economicamente mais importante do país já se colocava 

naquele momento como postulante à presidência da República nas elei-

ções de 2022, merecendo críticas ácidas de Jair Bolsonaro.

O título da reportagem destaca o presidente da República, porém, ao 

longo da matéria, Bolsonaro divide o protagonismo com João Doria. O 

texto torna evidente que a suspensão da testagem de uma vacina desenvol-

vida no Instituto Butantan, sediado em São Paulo e defendida por Doria, 

mostra-se como uma parcial vitória política do presidente diante de seu 

desafeto. Apesar disso, a posição de Bolsonaro opera sentidos mobiliza-

dos pela Folha em torno da insensibilidade diante da tragédia resultante 

da pandemia, o que está explícito na manchete. A matéria retoma posi-

cionamentos do presidente que apontam para o negacionismo científico.

Em dezembro, há um aumento substancial de reportagens de capa 

versando sobre a pandemia. São 17. Foram selecionadas duas para análise. 

A primeira – “Dados não mostram pandemia no ‘finalzinho’” –, de 11 de 

dezembro, trata de uma resposta do jornal a um pronunciamento do pre-

sidente da República, que afirma estar o Brasil vivenciando o “finalzinho” 

da pandemia.

Ao longo da matéria, a começar pelo título, o jornal tenta provar, a 

partir de números estatísticos, que essa afirmação do presidente não se 

confirma, apontando assim uma contradição entre a voz do presidente 

e dos especialistas. Claramente, o ator principal é o chefe do Executivo 

federal. O posicionamento do jornal é crítico ao comportamento do pre-

sidente, ao apresentar informações que são respaldadas cientificamente e 

desmontam a sua tese.

A segunda matéria selecionada – “Chile, México e Costa Rica já vaci-

naram contra covid-19” –, de 25 de dezembro, trata do início da vacinação 
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na América Latina, destacando o fato de o Brasil não estar entre os pri-

meiros países a vacinar, mesmo sendo o primeiro a registrar um caso de 

contaminação pelo vírus na região. Vacina aparece, mais uma vez, como 

significante importante e reincidente. Com efeito, nos meses finais do ano 

de 2020, esse foi o termo em destaque. A matéria traz à tona o posiciona-

mento favorável à vacina de diferentes líderes de países latino-america-

nos. É notória uma posição crítica do jornal no tocante à situação do Brasil 

no que se refere às ações do governo federal para dar início à vacinação da 

população.

Quatro significantes se destacam no decorrer da cobertura da Folha 

de S.Paulo: Bolsonaro; isolamento social; cloroquina; vacina. Eles expõem 

o posicionamento do jornal de informar a sociedade da importância do 

isolamento social a partir do discurso científico; de expor a ineficácia da 

cloroquina defendida pelo presidente Bolsonaro; e a vacina como medi-

camento eficaz para combater a covid-19. Se o tom crítico já era previsí-

vel levando em consideração que o discurso jornalístico se constitui num 

intradiscurso com a ciência, o que podemos acentuar nessa cobertura é 

que há um movimento no discurso deste jornal de personalizar a crítica ao 

presidente muito mais do que ao governo como um todo.

O Globo e a pandemia: uma leitura preliminar

A seguir, tecemos alguns comentários acerca da análise do corpus, com 

destaque para as reportagens das manchetes de capa do jornal O Globo, no 

período de janeiro a dezembro do ano de 2020.

Observa-se que, entre as 366 manchetes publicadas durante o ano de 

2020, destacam-se 125 manchetes principais de capa sobre o tema pande-

mia. Pouco mais de 100 notícias tratam de assuntos ligados indiretamente 

ao tema em estudo. Nos meses seguintes, há um aumento considerável de 

matérias sobre o tema pandemia. Com efeito, assim como na análise da 

cobertura do jornal Folha de S.Paulo, também no jornal O Globo eviden-

cia-se a crítica ao presidente Jair Bolsonaro. A manchete de 31 de janeiro 
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– “Emergência global, coronavírus já afeta exportações no Brasil” – deixa 

subentendida a divergência entre o presidente da República e atores que 

tentam defender medidas simples como o isolamento para o enfrenta-

mento da doença. Tanto as manchetes com o conteúdo das matérias de  

O Globo revelam a repetição de posições de alguns atores contrárias às evi-

dências científicas, sobretudo por parte de Bolsonaro.

O destaque da manchete para a “emergência global” tem a função de 

dimensionar os possíveis efeitos da pandemia na economia. Na cartola – 

Epidemia –, o enunciado que vem sobre a manchete apresenta o aconteci-

mento à época, mas que, no decorrer da cobertura, temos a mudança para 

pandemia. Assim, a palavra não simplesmente representa um fenômeno, 

mas ela apresenta uma realidade que se faz compreensível via discurso.

No mês de março, a cobertura já classifica o evento como pandemia. 

Na edição de 31 de março, encontramos sobre a manchete – “Planalto tenta 

tutelar Mandetta, que reafirma apoio a isolamento” – a cartola: “Combate 

à pandemia”. Além da mudança na cartola, a mensagem reforça a impor-

tância do isolamento para o enfrentamento da pandemia. Um outro enun-

ciado merece destaque. Ele aparece na sub-manchete – “Ministro da Saúde 

diz que trabalha com ciência”. O discurso produz sentido a partir do não 

dito, mas que já está integrado às discursividade recorrentes que materia-

lizam o contexto, ou seja, de que o presidente nega o saber científico. O 

significante “ciência” será reforçado em edições seguintes nesta função de 

expor a tensão com o presidente.

A cobertura em abril reforça novamente a necessidade de isolamento 

social defendido pelo então ministro Mandetta, porém, inicia-se um clima 

mais explícito de oposição com o presidente da República. Na manchete 

da edição de 16 de abril – “Em tom de despedida, Mandetta pede uso da 

Ciência contra covid-19” –, O Globo reforça o enunciado “ciência” enqua-

drando o motivo principal de divergência entre o ministro e o presidente. 

Ao fim dessa disputa, Mandetta foi demitido.

Se, no início da cobertura sobre a pandemia, O Globo parece man-

ter uma certa neutralidade, a postura de Bolsonaro ao reiterar o negacio-

nismo e contestar autoridades científicas cujas posições ganham destaque 
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na cobertura jornalística contribui para que se inicie, desde o mês de abril, 

uma cobertura de clara oposição à postura do presidente, particularmente 

quando, em maio, o país se despede do segundo ministro da Saúde, Nel-

son Teich, em apenas 30 dias após a posse do cargo.

Na manchete de 16 de maio – “Em plena pandemia, país perde 2º 

ministro da Saúde em 30 dias” –, O Globo indica que a principal moti-

vação da saída do ministro Teich seria o fato de o presidente manter uma 

postura de não seguir as recomendações da OMS e autoridades científi-

cas, desautorizando-os diversas vezes, resistindo a recomendação de iso-

lamento social, uso de máscaras e da higienização das mãos, por exemplo. 

Além disso, a persistente recomendação do uso de medicamentos sem 

eficácia comprovada no tratamento da covid-19, como cloroquina e 

hidroxicloroquina.

Na foto jornalística que ilustra a manchete, aparece um homem em pé 

levando uma das mãos à direção da máscara que cobre a boca e o nariz. A 

legenda da foto, que tem a função de regular o sentido da imagem, destaca 

o uso da máscara na chegada do ministro para a sua demissão: “Dificul-

dade. Teich chega de máscara para falar sobre sua demissão. O oncologista 

elogiou a equipe do Ministério da Saúde e disse que é difícil ser ministro 

da Saúde na atual situação”.

Na saída dos dois ministros, temos a “ciência” como significante que 

regula o debate, mantendo presente um sentido não dito, mas que está 

presente o tempo todo: o negacionismo do presidente. O Globo dá amplo 

espaço às vozes de autoridades científicas cujas posições ganham destaque 

na cobertura jornalística. Inicia-se, desde o mês de abril, uma cobertura de 

clara oposição à conduta do governo federal frente à pandemia, particular-

mente quando, em maio, o país se despede do segundo ministro da Saúde.

O jornal evidencia que, entre as motivações da saída do ministro 

Teich, está o fato de o presidente manter uma postura de não seguir as 

recomendações da OMS, desautorizando-o diversas vezes, além da reco-

mendação indiscriminada do uso de medicações sem aprovação da ciência 

como forma de tratamento e negação de investimento no desenvolvi-

mento da vacinação como o principal critério para combater a doença.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   141a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   141 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a cultura em tempos sombrios142

No mês de setembro, destaca-se a manchete do dia 6 – “Ibope: popu-

lação e Bolsonaro são os maiores responsáveis por morte da covid”. A 

linha de apoio informava que, para 71% dos entrevistados, o impacto da 

pandemia no país foi muito pior do que o esperado. Segundo o Instituto 

Brasileiro de Opinião Pública e Pesquisa (Ibope), a população e Bolsonaro 

são identificados como os principais responsáveis pelas mortes da covid-

19. A pesquisa, encomendada pelo O Globo e feita durante o período de 21 

a 31 de agosto de 2020, com 2.636 entrevistadas pela internet, das classes 

A, B e C, apontou que enquanto os eleitores nomeados de esquerda con-

sideram Jair Messias Bolsonaro o principal responsável pelas mais de cem 

mil mortes até então, os considerados de direita culpam a própria popula-

ção e os governadores.

A partir do mês seguinte, O Globo passou a publicar com frequência 

o embate político entre o governador de São Paulo João Doria e Jair Bol-

sonaro, uma vez que Doria buscava assumir uma posição de protagonista 

no enfrentamento da pandemia. Vale dizer que, tal como grande parte dos 

governadores e prefeitos, Doria contestava a postura negacionista de Bol-

sonaro; além disso, o governador de São Paulo enxergava ali uma opor-

tunidade para lançar sua imagem pública para todo o país, vislumbrando, 

como já mencionado, sua candidatura à presidência da República.

Ao longo do mês de outubro, manchetes e matérias relacionadas à 

pandemia apontam para uma crítica de O Globo ao processo de politização 

no cenário pandêmico. Uma crítica explícita de que tal politização, sobre-

tudo por parte do presidente da República, gerava incerteza sobre a distri-

buição de vacinas.

Na cobertura de O Globo, destacam-se, pois, dois significantes: “iso-

lamento social” e “ciência”. A crítica se articula a vozes presentes nos tex-

tos, faz emergir os sentidos de que o governo, em especial o presidente, 

assumem uma posição negacionista, priorizando a economia em detri-

mento de vidas humanas.
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Alguns comentários finais

Uma leitura preliminar dos jornais O Globo e Folha de S.Paulo demons-

tra a relevância do papel da mídia no cenário de pandemia da covid-19. 

Tanto O Globo quanto a Folha de S.Paulo assumem a posição de defesa da 

ciência e de orientação da população para o enfrentamento da pandemia, 

seguindo orientações da OMS e de autoridades científicas.

Ao mesmo tempo, evidencia-se que se em um primeiro momento 

os periódicos traduzem, em boa medida, um lugar de equidistância em 

relação ao posicionamento da maior autoridade do país, o presidente da 

República, Jair Bolsonaro, de negação da crise de saúde pública, publici-

zando a voz de atores importantes como os ministros da Saúde Luiz Hen-

rique Mandetta e Nelson Teich, a favor das orientações das autoridades 

científicas, diante do negacionismo de Bolsonaro os dois maiores jornais 

do país passaram a assumir uma postura mais crítica em relação aos atos 

do presidente.

Observamos, ainda, que tanto o jornal O Globo quanto o jornal Folha 

de S.Paulo constroem sentidos a respeito da pandemia destacando as vozes 

de lideranças políticas, mas, sobretudo, a partir da publicização das vozes 

de autoridades científicas.

Os periódicos se posicionaram contra diversas ações do governo 

federal, a exemplo da defesa por parte do presidente da República de fár-

macos não reconhecidos pela comunidade científica para o tratamento da 

doença ou o atraso no início da vacinação da população.

As vozes que emergem nas notícias, enunciadas por autoridades sani-

tárias e pelos dois primeiros-ministros da Saúde, contrários ao posicio-

namento do presidente da República, reiteram a defesa da ciência e das 

orientações de distanciamento social recomendadas pela OMS. Obser-

vou-se, portanto, nesta primeira fase do estudo, a contestação de ditos do 

presidente da República, ancorada na legitimidade sobretudo do discurso 

da ciência. 

Após essa primeira etapa, apresentaremos, oportunamente, a análise 

mais detalhada das operações discursivas mobilizadas pelos diversos atores 
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para sustentarem suas posições. A análise dessas estratégias discursivas busca 

revelar, com maior profundidade, de que modo a disputa na produção de sen-

tido atribuído ao objeto covid-19 se realiza através da sua materialidade lin-

guística nos jornais Folha de S.Paulo e O Globo, mas que não para por aí...
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O desmonte das políticas culturais 
e a diversidade cultural como diretriz 
de resistência1

J O S É M Á RC I O B A R RO S | G I U L I A N A K AUA R K | P L Í N I O R AT T E S

Introdução

Muitos analistas e ativistas da cultura chamam a atenção para o fato de que, 

mesmo antes da ocorrência da pandemia da covid-19, em 2020, e de seus 

efeitos nefastos sobre as atividades artísticas e culturais no país, o campo já 

se encontrava em crise. Isso aconteceu porque, a partir do impeachment da 

ex-presidenta Dilma Rousseff, em 2016, iniciou-se um deliberado e cres-

cente movimento de desestruturação do Ministério da Cultura (MinC) e 

das políticas públicas sob sua responsabilidade, operação essa que, a partir 

de 2019, ganha contornos mais radicais. Tal radicalização se mostra notável 

diante do cerceamento sistemático da produção simbólica e da persegui-

ção a instituições e agentes culturais, delineando uma estratégia de guerra 

cultural. É nesse sentido que os pesquisadores e ex-secretários do extinto 

1 Este texto contou com a valorosa contribuição de Giselle Dupin, a quem deixa-
mos aqui registrado nosso agradecimento e profundo respeito ao trabalho que 
desempenha junto ao órgão federal de cultura do Brasil.
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MinC, João Brant e Guilherme Varella (2020) afirmam que se instaurou 

um Estado anticultural, que se configura como uma verdadeira antítese 

a princípios e valores, tais como: democracia, pluralismo, liberdade de 

expressão e respeito à dignidade humana.

Evitaremos enveredar pelo caminho da descrição e/ou tentativa de 

classificação dos tempos sombrios vividos no Brasil. Por simples inferên-

cia, acreditamos ser possível afirmar que o atual contexto evidencia uma 

descomunal aversão à diversidade cultural, tanto a que emerge da socie-

dade em si como aquela que se converteu em diretriz norteadora das polí-

ticas culturais formuladas e implementadas no período que inicia em 

2003 e finda em meados de 2016. Nossa intenção será, inicialmente, lançar 

um olhar sobre o ambiente interno do órgão federal de cultura, visando 

identificar processos de desmontes na estrutura institucional e execu-

ção orçamentária no período entre maio de 2016 e dezembro de 2021. Na 

sequência, retomaremos a trajetória de formulação e implementação dos 

dois instrumentos normativos estruturantes do antigo MinC, o Sistema e 

o Plano Nacional de Cultura, evidenciando a questão da diversidade cul-

tural em ambos, com a finalidade de identificá-los como elementos cru-

ciais de resistência e reconstrução das políticas culturais brasileiras num 

futuro, esperamos, não muito distante.

Arquitetura institucional em ruína

Para o campo de estudo das políticas culturais, um dos aspectos emblemá-

ticos do pós-golpe de 2016 é o enfraquecimento institucional simbolizado 

pela extinção do antigo MinC e subsequente criação, com status reduzido, 

da Secretaria Especial de Cultura, que esteve vinculada, de maneira arbi-

trária, a diferentes ministérios.

Por meio da Medida Provisória 726, de 12 de maio de 2016,2 o presi-

dente interino, Michel Temer, realizou o primeiro movimento de extinção 

2	 Altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios.
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do MinC, integrando a área da cultura ao Ministério da Educação (MEC). 

A redução do papel da pasta recebeu inúmeras críticas de profissionais da 

cultura, que articularam manifestos, abaixo-assinados, cartas abertas3 e 

ocupações4 para contestar a decisão do governo. A força dos protestos deu 

resultado, levando o então presidente interino a recuar e emitir a Medida 

Provisória 728, de 23 de maio, convertida na Lei nº 13.345, de 10 de outu-

bro de 2016.5 Apesar de recriar os cargos de ministro da Educação, minis-

tro da Cultura, secretário-executivo do MEC e do MinC, o texto enxugou 

a estrutura deste último, ao extinguir oito cargos em comissão do Grupo 

de Direção e Assessoramento Superiores (DAS), sendo quatro DAS 4 e 

quatro DAS 5.

A volta da instituição não travou o desmonte generalizado da cultura. 

A estratégia do governo tem sido a implosão. Sob o comando de Calero, o 

Ministério da Cultura efetivou a exoneração de 81 comissionados que não 

tinham vínculo com o serviço público federal. Segundo o Ministério, as 

exonerações fazem parte da reestruturação da pasta, do plano de valoriza-

ção dos servidores de carreira e do “desaparelhamento” do MinC. [...] Em 

2016, os dados da Diretoria de Gestão Estratégica do MinC retrataram que a 

força de trabalho do Ministério é composta por apenas 18,7% de pessoal per-

manente. Os outros se distribuem entre sem vínculo, terceirizados, consul-

tores, requisitados e estagiários (MINC, 2016). (CERQUEIRA, 2018, p. 8)

Em agosto daquele ano, o MinC apresentou nova estrutura orga-

nizacional. Notadamente, a Secretaria de Articulação Institucional foi 

renomeada Secretaria de Articulação e Desenvolvimento Institucional, 

passando a gerir não somente o Sistema Nacional de Cultura (SNC), mas 

3	 Disponível em: https://congressoemfoco.uol.com.br/projeto-bula/reportagem/artis-
tas-divulgam-carta-contra-fim-do-ministerio-da-cultura/. Acesso em: 22 mar. 2022

4	 Entre maio e julho de 2016, a sociedade civil ocupou (com tempo de permanên-
cia variado) prédios ligados à administração pública federal da cultura em 21 capi-
tais do país, incluindo Brasília. Em sua maioria, os locais ocupados foram sedes da 
Fundação Nacional das Artes (Funarte) e do Instituto Nacional do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional (Iphan).

5	 Disponível em: https://legislacao.presidencia.gov.br/ficha?/legisla/legislacao.nsf/
Viw_Identificacao/lei%2013.345-2016&OpenDocument. Acesso em: 22 mar. 2022.
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também o Plano Nacional de Cultura, que estavam sob a responsabilidade 

de secretarias diferentes, um reconhecido contrassenso das gestões ante-

riores. A Secretaria da Cidadania e da Diversidade Cultural recebeu novas 

atribuições. Além de ser incluída no seu Departamento da Diversidade Cul-

tural, a Coordenação-geral de Cultura e Educação, a SCDC passou a incor-

porar o Departamento de Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas, até então 

vinculado à Secretaria-Executiva do MinC. Em menos de um ano, mais pre-

cisamente em junho de 2017, outra reestruturação organizacional entrou 

em curso, da qual destaca-se a fusão das Secretarias da Cidadania e da Diver-

sidade Cultural e da Articulação e Desenvolvimento Institucional.

Com essa fusão, assiste-se a um enxugamento de ambas as estruturas, 

agora departamentos, com extinção de coordenações, de cargos e de pes-

soal, ao mesmo tempo em que as atribuições continuam as mesmas, pelo 

menos em teoria. Na prática, o trabalho dos servidores passou a se concen-

trar cada vez mais na recepção e celebração de parcerias para a realização de 

projetos culturais apresentados via emendas parlamentares, em detrimento 

da execução das políticas culturais desenvolvidas até então pelas diversas 

secretarias, como a Política Nacional Cultura Viva (os Pontos de Cultura 

deixam de receber recursos via editais públicos), o programa de formação 

de gestores públicos de cultura, o incentivo à criação de incubadoras de 

empreendimentos culturais, o acompanhamento da gestão integrada das 

Praças CEU de artes e esportes, os editais de fomento para projetos audiovi-

suais não financiados pela Ancine (cinema de animação, infantil etc.), entre 

outras, incluindo as pautas interdisciplinares, especialmente com o MEC. 

Evidentemente, esse paulatino abandono de ações impacta nos resultados 

do monitoramento das metas do Plano Nacional de Cultura.

A elevada rotatividade de gestores da pasta é também um aspecto que 

chama a atenção nessa instabilidade institucional do ministério. Durante a 

gestão Temer, o MinC foi conduzido por quatro gestores, a saber: Marcelo 

Calero (24 de maio a novembro de 2016);6 Roberto Freire (18 de novembro 

6	  Marcelo Calero se demitiu do cargo e acusou de corrupção o ministro de governo 
Geddel Vieira Lima, responsável pela articulação política do governo, que o teria 
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de 2016 a maio de 2017);7 João Batista de Andrade (interino – 22 de maio 

a julho de 2017)8; e Sérgio Sá Leitão (25 de julho de 2017 a dezembro de 

2018). Mantendo-se no cargo por mais de um ano – um relativo feito no 

período em questão –, Leitão foi o ministro que deixou evidente o modelo 

de gestão característico daquele governo, com enfoque em temas como 

economia criativa, direitos autorais e propriedade intelectual, e atenção 

reduzida às políticas voltadas à cidadania e diversidade cultural.

Com efeito, a gestão de Michel Temer iniciou um processo de redu-

ção do papel estratégico do MinC enquanto instituição propulsora de 

políticas públicas e garantidora de direitos culturais, retomando uma 

agenda política marcadamente neoliberal. Se, por um lado, a interrupção 

de ações e o enfraquecimento funcional já afetam a trajetória das políti-

cas culturais no Brasil, por outro, o que verificamos a partir de janeiro de 

2019 é ainda mais devastador.

Logo no primeiro dia do mandato do governo recém-empossado,9 

por meio de reforma administrativa, o MinC foi oficialmente extinto pela 

Medida Provisória 870,10 publicada em edição especial do Diário Oficial da 

União. Em seu lugar foi criada a Secretaria Especial da Cultura, no âmbito 

do Ministério da Cidadania, que englobava ainda as Secretarias Espe-

ciais de Esporte e de Desenvolvimento Social. Meses depois, por meio do 

pressionado a liberar laudo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal (Iphan) para obra no centro histórico de Salvador.

7	 Freire pediu exoneração depois da divulgação de gravações feitas por Joesley 
Batista, dono da JBS, de uma conversa que teve com Temer, abordando temas 
como uma suposta “compra do silêncio” do ex-deputado federal e ex-presi-
dente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha, preso pela Operação Lava Jato.  
A divulgação da gravação gerou uma grave crise política no governo.

8	 O cineasta João Batista de Andrade (PPS) ocupou o cargo por dois meses. Com o 
anúncio do corte de 43% do Orçamento do MinC, Andrade pediu demissão do cargo.

9	 Com nova estrutura de cargos em comissão e funções de confiança, regida pelo 
Decreto nº 9.674, de 2 de janeiro de 2019. Disponível em: https://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9674.htm. Acesso em: 22 mar. 2022.

10	 Disponível em: https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/
content/id/57510830 https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZ-
C2Mb/content/id/57510830. Acesso em: 22 mar. 2022.
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Decreto 10.107, de 6 de novembro de 2019, a cultura foi transferida para o 

Ministério do Turismo.

O primeiro gestor a assumir a pasta, Henrique Pires, demitiu-se do 

cargo em poucos meses por se posicionar de maneira contrária à suspensão 

do edital que previa a produção de séries com temáticas LGBT na televisão 

pública – decisão do então ministro da Cidadania, Osmar Terra, a pedido 

do presidente Bolsonaro –, fato este que já prenunciava a tônica do atual 

governo e de sua relação com a cultura. Com uma abissal cisão com o pla-

nejado e executado em termos político-culturais pelo antigo ministério, 

a nova secretaria se caracteriza por capitanear uma agenda programática 

extrema e nocivamente conservadora. Como contextualiza o professor e 

pesquisador Leandro de Paula,

[...] a ocupação evangélica da política institucional tornou-se força 

ainda mais evidente com a crise instalada desde o impeachment 

de Dilma Rousseff. Almeida (2017) insiste que uma onda conser-

vadora teria se formado nessa cena histórica recente, reunindo 

tendências meritocráticas, repressivas, moralmente reguladoras e 

socialmente intolerantes existentes entre o segmento evangélico. 

Já Camurça (2019, p. 98) sustenta que uma “ofensiva de confes-

sionalização do Estado” estaria a se desenrolar no governo Bolso-

naro, concentrada nas áreas “das relações exteriores, dos direitos 

humanos, da cultura e do conhecimento”. (PAULA, 2020, p. 572)

Sem dúvida, ainda que rápida, a passagem do dramaturgo e diretor 

teatral Roberto Alvim11 pela Secretaria Especial da Cultura, já subordi-

nada ao Ministério do Turismo, simbolizou muito bem esta articulação 

político-ideológica conservadora, como pode-se observar pela sua dis-

tribuição de cargos. Como Secretária do Audiovisual, nomeou Katiane de 

Fátima Gouvêa, membro da Cúpula Conservadora das Américas. O pas-

tor e colunista social Edilásio Barra, conhecido como Tutuca, foi cogitado 

para a Secretaria do Audiovisual, ocupando depois o cargo de Superinten-

11	 Roberto Alvim esteve no cargo entre 7 de novembro de 2019 e 17 de janeiro de 
2020. Foi demitido após copiar o discurso do ministro nazista Joseph Goebbels 
em um vídeo oficial.
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dente de Desenvolvimento Econômico da Ancine, com a tarefa de gerir 

os recursos do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA). Como Secretário de 

Fomento esteve Camilo Calandreli, criador do Simpósio Nacional Con-

servador de Ribeirão Preto, que acusava o uso da Lei Rouanet pelo “mar-

xismo cultural”. No caso da Fundação Nacional das Artes (Funarte), foi 

indicado o maestro Dante Mantovani, que afirmou em sua rede social: 

“canto gregoriano em latim para crianças, é nisso que acredito”. Como 

diretor da Fundação Palmares estava, até 31 de março de 2022, o jornalista 

Sérgio Nascimento de Camargo, cujas posições e ações são consideradas 

muitas vezes avessas à promoção da cultura afro-brasileira.

Preocupa, portanto, não somente a inconstância,12 mas o perfil de 

quem assume a liderança da Secretaria, bem como de suas áreas finalísti-

cas, entidades vinculadas e conselhos,13 diante do arruinamento da arqui-

tetura institucional que deveria dar sustentação às políticas culturais.

Ocorre a passos largos o aparelhamento ideológico das entidades 

vinculadas (como Iphan, Ibram, Ancine), com a remoção de técni-

cos especializados em políticas estruturantes, como a de patrimô-

nio e a indústria audiovisual. O orçamento de todos os órgãos do 

12	 Desde o início do governo Bolsonaro, foram nomeados como secretários especiais 
de cultura: Henrique Pires: 01/01/2019 a 21/08/2019; José Paulo Martins: 21/08/2019 
a 09/09/2019; Ricardo Braga: 09/09/2019 a 06/11/2019; Roberto Alvim: 07/11/2019 
a 17/01/2020; José Paulo Martins: 17/01/2020 a 04/03/2020; Regina Duarte: 
04/03/2020 a 10/06/2020; Mário Frias: 23/06/2020 a 31/03/2022; Hélio Ferraz de Oli-
veira: 31/03/2022 – atual.

13	 Estrutura regimental da Secretaria Nacional de Cultura em março de 2022: Secre-
taria Nacional do Audiovisual; Secretaria Nacional da Economia Criativa e Diver-
sidade Cultural; Secretaria Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura; Secretaria 
Nacional de Direitos Autorais e Propriedade Intelectual; e Secretaria Nacional de 
Desenvolvimento Cultural. Entidades vinculadas (atualmente ao Ministério do 
Turismo): Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan); Instituto 
Brasileiro de Museus (Ibram); Agência Nacional do Cinema (Ancine); Fundação 
Casa de Rui Barbosa (FCRB); Fundação Cultural Palmares (FCP); Fundação Nacio-
nal de Artes (Funarte) e Fundação Biblioteca Nacional (FBN). Órgãos colegiados, 
entre eles: o Conselho Superior de Cinema (CSC), o Conselho Nacional de Política 
Cultural (CNPC), a Comissão Nacional de Incentivo à Cultura (CNIC) e a Comissão 
do Fundo Nacional da Cultura (CFNC). Disponível em: https://dados.gov.br/organi-
zation/about/secretariaespecialdacultura. Acesso em: 22 mar. 2022.
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MinC tem sido estrangulado, gerando o desaparecimento de pro-

gramas de alcance em todo o território nacional, como o Cultura 

Viva. Os casos de censura artística têm crescido vertiginosamente, 

através de cerceamento direto de obras com crítica política, reli-

giosa ou moral, especialmente por financiadores públicos, como 

Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Petrobrás e Correios. 

As instâncias de participação social, como fóruns, conselhos e 

espaços de consulta pública, foram completamente desmontadas 

(as que permaneceram, como o CNPC, tornaram-se protocola-

res). O corte orçamentário foi abissal: o orçamento previsto para 

2020, na casa dos R$ 450 milhões, representa o patamar de recur-

sos que o MinC tinha em 2003. A extinção do MinC tem gerado 

o desamparo da estrutura institucional da cultura nos três níveis 

federativos e o abandono de ações que dependiam da coordena-

ção entre eles. Para terminar estes poucos exemplos, a agora Secre-

taria Especial de Cultura interrompeu (direta ou indiretamente, 

por sufocamento administrativo, funcional ou financeiro) todas 

as políticas estruturantes, sistêmicas e de longo prazo, sendo os 

casos mais ilustrativos o Sistema Nacional de Cultura e o Plano 

Nacional de Cultura. (VARELLA, 2021, p. 205-206)

Como era de se esperar, esse projeto de desmonte da estrutura do MinC 

e esvaziamento de suas políticas geraram resistências internas. Elas foram 

explicitadas em 15 de julho de 2020, com o Manifesto dos Servidores Fede-

rais da Cultura,14 por meio do qual denunciam: a ocupação de cargos por 

pessoas sem qualquer experiência na área cultural ou mesmo na adminis-

tração pública; a nomeação de gestores sem qualificação técnica, com pau-

tas meramente ideológicas; a extinção de setores e atividades importantes 

para planejar e executar as políticas culturais; casos de assédio e de cen-

sura no ambiente de trabalho; desorganização do órgão; e a falta de diretri-

zes estratégicas e irrelevância política, impossibilitando qualquer alcance 

social. O documento lembra os impactos negativos desse retrocesso para 

14	 Esse manifesto é subscrito pelas seguintes entidades: Fórum da Cultura, COND-
SEF, SINDSEP-RJ, SINDSEP-SP, SINDSEP-MG, AFIPEA-SINDICAL, ASSIBGE – SN. 
Disponível em: http://www.cult.ufba.br/wordpress/manifesto-dos-servidores-fede-
rais-da-cultura/. Acesso em: 22 mar. 2022.
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diversos segmentos econômicos e sociais do país e reafirma os direitos 

fundamentais garantidos no art. V da Carta Magna, em especial o exercí-

cio, por todos(as) os(as) cidadãos(ãs), da liberdade de expressão intelectual 

e artística. O Manifesto dos Servidores não aborda, porém, outra faceta do 

projeto em curso de redução do papel do Estado na área cultural, que passa 

pela questão orçamentária e financeira, à qual nos dedicaremos a seguir.

Asfixia orçamentária e financeira

Outro fator desestruturante das políticas culturais a partir de 2016 foi 

sua asfixia orçamentária e financeira. Em 2016, o orçamento federal para a 

cultura foi um dos mais baixos da Esplanada (2,4 bilhões de reais, contra  

3,3 bilhões em 2015), sujeito a contingenciamentos que reduziram ainda 

mais a verba, de fato, disponível. Em comparação, naquele mesmo ano, o 

MEC dispôs de R$ 99,7 bilhões e o Ministério da Saúde de R$ 118,6 bilhões.

Importa ressaltar que a instabilidade política e institucional da cul-

tura em 2016 teve como impacto o registro histórico do menor percen-

tual de execução orçamentária dos últimos dez anos, aproximadamente 

13%.15 Tal fragilidade somada à aprovação da PEC 241, que congela o orça-

mento do governo federal por vinte anos, fazia com que os prognósticos 

para a área fossem os piores. A hipótese apresentada à época por João Brant 

(2016) era de que a cultura poderia perder até 90% dos seus recursos em 

apenas cinco anos.

Numa série histórica dos gastos federais com cultura (cujo início é o 

ano 2000), disponível no site do Observatório Itaú Cultural,16 podemos 

observar como o estrangulamento se acentua a partir de 2019. Computando 

15	 O percentual de execução é a relação entre a dotação orçamentária e as despe-
sas liquidadas. Disponível em: https://www.itaucultural.org.br/observatorio/painel-
dedados/pesquisa/orcamento-federal-para-cultura. Acesso em: 22 mar. 2022.

16	 Disponível em: https://www.itaucultural.org.br/observatorio/paineldedados/pes-
quisa/gastos-com-a-cultura. Acesso em: 22 mar. 2022.
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a “função cultura”17 do orçamento federal – que não depende do órgão exe-

cutor, mas sim da finalidade da aplicação do recurso –, os anos de 2019, 

2020 e 2021 são os que apresentam os menores orçamentos de toda a série 

histórica, com patamares similares ou inferiores aos primeiros anos do 

século XX.18 Especificamente, o ano com menor gasto federal com cultura 

foi 2021 (na ordem de R$ 350 milhões).

A pesquisa supracitada também reúne dados relativos ao financia-

mento federal da cultura, considerando o total monetário repassado a 

projetos culturais por meio dos mecanismos de incentivo (Mecenato/Lei 

Rouanet; Fundo Nacional de Cultura; Lei do Audiovisual e Fundo Setorial 

do Audiovisual), segundo dados do Sistema de Apoio às Leis de Incentivo 

à Cultura (Salic) e da Agência Nacional do Cinema (Ancine). Novamente, 

os três anos de governo Bolsonaro estão entre os que apresentam os meno-

res índices de toda a série histórica.19 Ademais, chama a atenção o baixís-

simo volume de recursos movimentados pelo Mecenato/Lei Rouanet em 

2021 (cerca de R$ 330 milhões), sendo superior somente ao ano de 1995.

Como bem registram Paula, Pimenta e Dumas (2022), “na cena brasi-

leira recente, a radicalização das posições políticas fez do incentivo estatal à 

cultura uma das frentes pelas quais setores de direita buscam ‘moralizar’ o 

discurso público”. Com a radicalização e criminalização políticas em curso, 

a Lei Rouanet tornou-se objeto de recusa, de investigação – com deflagra-

ção da operação Boca Livre na Polícia Federal e abertura de Comissão Par-

17	 A função, conforme informação do site do Senado Federal, pode ser definida 
como: “Classificação da despesa orçamentária que tem por finalidade registrar a 
finalidade da realização da despesa. A função pode ser traduzida como o maior 
nível de agregação das diversas áreas de atuação do setor público. Está relacio-
nada com a missão institucional fundamental do órgão executor, por exemplo, 
cultura, educação, saúde ou defesa. A especificação das funções é fixada, em nível 
nacional, pela Portaria MPOG 42, de 14 de abril de 1999 (D.O.U. de 15.04.1999)”.

18	 Segundo a pesquisa, os gastos federais com cultura foram: R$ 844.086.286,96 
(2019); R$ 670.739.413,83 (2020) e R$ 351.216.544,92 (2021), utilizando como fonte de 
dados o Painel do Orçamento Federal, desenvolvido pelo Governo Federal. Dispo-
nível em: https://www1.siop.planejamento.gov.br/painelacessopublico. Acesso em: 
22 mar. 2022.

19	 Disponível em: https://www.itaucultural.org.br/observatorio/paineldedados/pes-
quisa/financiamento. Acesso em: 22 mar. 2022.
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lamentar de Inquérito (CPI) na Câmara de Deputados, ambas em 2016 – e 

de contestação das produções artísticas incentivadas, sobretudo por seto-

res ultraconservadores, sendo o encerramento polêmico e prematuro da 

exposição Queermuseu um dos primeiros e mais emblemáticos casos.

Com a politização do incentivo à cultura entre agentes da direita, 

termos como ‘boquinha’ e ‘mamata’ tornaram-se largamente uti-

lizados em referência à Lei Rouanet, em memes e peças de pro-

paganda da campanha de Bolsonaro em 2018. Nas redes de apoio 

ao Presidente, as expressões são mobilizadas como forma de 

denunciar o que seria ‘a real razão por trás da oposição de parte 

significativa da classe artística e da grande mídia ao nome de Jair 

Bolsonaro’. (PAULA; PIMENTA; DUMAS, [2022?])

Na atual gestão da Secretaria Especial de Cultura, a Lei Rouanet 

– agora chamada de Lei de Incentivo à Cultura – tem sido alvo de novas 

instruções e decisões administrativas tomadas no sentido evidente de 

comprometer o fluxo processual de aprovação e de captação dos projetos 

culturais. Algumas dessas medidas têm sido alvo de questionamento por 

órgãos competentes, por serem consideradas ilegais e/ou contraprodu-

centes, como no caso da Portaria 124 que suspendia por quinze dias a aná-

lise de projetos culturais cujos locais de execução estivessem situados em 

cidades ou estados com medidas de restrição de circulação durante a pan-

demia, como o lockdown.

Decisões recentes de gestores que parecem não compreender 

a importância da política cultural estabelecida através do uso 

dos incentivos fiscais à cultura, conhecida como Lei Rouanet, 

incluem a não liberação do uso de verbas já captadas, a redução 

drástica do número de análises de projetos, a suspensão da aná-

lise de projetos sediados em estados em lockdown; o adiamento 

de atos administrativos corriqueiros, a incompreensão de que se 

trata de um processo administrativo com regras e, para arrematar, 

a censura ao conteúdo. (OLIVEIRI, 2021)

Embora a Lei Rouanet seja costumeiramente associada ao incentivo fis-

cal, sua configuração formal é um “sistema de fomento”, que compreende 
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também o Fundo Nacional de Cultura (FNC), destinado aos setores cultu-

rais que têm dificuldade de captação de recursos junto às empresas. Apesar 

disso, no histórico das políticas de financiamento à cultura, o FNC sempre 

teve um papel coadjuvante. São conhecidas as críticas relativas ao seu cres-

cimento financeiro limitado em comparação ao mecenato, à incapacidade 

de lidar com as demandas setoriais e regionais, à utilização de recursos para 

atividades finalísticas do órgão federal de cultura, entre outras.

O volume de recursos utilizados via FNC nunca foi muito elevado, 

jamais atingiu 1 bilhão de reais – o que, habitualmente, o mecenato ultra-

passava, salvo o período atual. Uma primeira queda drástica ocorreu em 

2011, quando o apoio a projetos culturais por meio do FNC somou cerca 

de R$ 84 milhões, menos de 15% em relação ao ano anterior (na ordem de 

R$ 650 milhões). Com assombro, em 2016 o Fundo Nacional de Cultura 

movimentou menos de R$ 8 milhões, mantendo-se em patamares próxi-

mos a esse nos anos subsequentes, conforme dados do Salic. Vale ressal-

tar que as informações do FNC, assim como da Lei do Audiovisual e do 

Fundo Setorial do Audiovisual, referentes aos anos de 2020 e 2021, não 

foram disponibilizadas de maneira sistemática pela Secretaria Especial de 

Cultura nas plataformas existentes (SalicNet e Observatório Brasileiro do 

Cinema e do Audiovisual, da Ancine).

Em sua concepção legal, o FNC pode ser composto por diferentes 

fontes de recursos, entre as quais um percentual dos concursos de prog-

nósticos e loterias federais e similares. Em 2018, esse percentual – que é 

de aproximadamente 3% – cairia para 0,5% com a publicação da Medida 

Provisória 841, que criou o Fundo Nacional de Segurança Pública e dispôs 

sobre a destinação do produto da arrecadação das loterias. À época, o então 

ministro, Sérgio Sá Leitão, se posicionou oficialmente contra a medida 

que, finalmente, foi alterada pela MP 846, que redefiniu o percentual para 

2,91% a partir de 2019.

Não obstante, se observarmos o detalhamento das despesas do Fundo 

Nacional de Cultura no Portal da Transparência da Controladoria Geral da 
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União,20 a partir de 2018, podemos verificar que sua execução é perpas-

sada pelo crescente repasse de recursos via emendas parlamentares. De 

acordo com o sistema de informações sobre orçamento público federal do 

Senado Federal, o Siga Brasil, as emendas parlamentares tiveram aumento 

de 192%, acima da inflação, entre 2016 e 2022. Se, em 2016, o conjunto de 

emendas – ou seja, as individuais, de bancada, de relator (apelidadas de 

“Orçamento Secreto”) e de comissão – totalizou cerca de R$ 12 bilhões, 

em 2021, as emendas movimentaram mais de R$ 36 bilhões.21

Com raras exceções, dificilmente os projetos culturais financiados via 

emendas parlamentares têm caráter estruturante ou são capazes de aten-

der, por exemplo, a metas do Plano Nacional de Cultura. Além disso, per-

cebemos por meio dessa prática o retorno dos apoios diretos com “pouca 

ou nenhuma transparência, realizados sem prévio chamamento e crité-

rios públicos, partindo exclusivamente da decisão do gestor, no que se 

popularizou chamar de ‘política de balcão’”. (PAIVA NETO, 2017, p. 16) 

Nesse sentido, um dos casos que repercutiu na mídia refere-se à Decisão 

97 do Ministério do Turismo, publicada no Diário Oficial da União, do 

dia 9 de setembro de 2021, na qual a Secretaria Especial da Cultura des-

tina R$ 4,6 milhões do Fundo Nacional da Cultura ao projeto “Casinha 

Games”, levantando suspeita de tráfico de influência do filho caçula do 

presidente Bolsonaro.

Com o advento da pandemia da covid-19 e de seus efeitos deletérios 

sobre a economia da cultura, tendo como resposta emergencial – não pelo 

Executivo, mas pelo Legislativo –, a criação e implementação da Lei Aldir 

Blanc, que serviu para garantir, inclusive, sobrevivência aos inúmeros pro-

fissionais da cultura (BARROS et al., 2022), o FNC demonstrou sua rele-

vância política por permitir concretizar um dos elementos cruciais para a 

construção do SNC: a descentralização de recursos da União para estados 

20	 Disponível em: https://www.portaltransparencia.gov.br/orgaos/34902-fundo-na-
cional-de-cultura. Acesso em: 22 mar. 2022.

21	 Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/business/emendas-parlamentares-
-sao-preservadas-no-orcamento-e-aumentam-192-desde-2016/. Acesso em: 22 
mar. 2022.
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e municípios por meio de transferência fundo a fundo. Por mais absurdo 

que pareça, vale lembrar que o ex-Secretário Especial de Cultura, Mário 

Frias, e o Secretário Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura, André 

Porciúncula, protagonizaram uma intensa campanha contra a aprovação 

dos projetos de Lei Paulo Gustavo e da Política Nacional Aldir Blanc (ape-

lidada LAB 2), cujo funcionamento mantém a sistemática de transferência 

via fundos, elevando o patamar financeiro e o status estratégico do FNC e 

contribuindo para a efetivação do SNC.

Sistema Nacional de Cultura e sua regulamentação

A ideia de criar um sistema nacional de cultura compunha o conjunto de 

propostas de políticas públicas de cultura apresentado no programa de 

governo do então candidato à presidência da República, Luís Inácio Lula 

da Silva, nas eleições de 2002, no emblemático documento A imaginação 

a serviço do Brasil.22 (ROCHA, 2018) Uma vez eleito e empossado, a par-

tir de 2003, o SNC entrou na pauta do MinC e, ao longo de quase uma 

década de discussões, com avanços e retrocessos, foi finalmente acres-

cido à Constituição Federal com a criação do artigo 216-A, por meio da 

Emenda Constitucional nº 71, em 2012, já no governo Dilma Rousseff 

(2011-2014/2015-2016).

O longo processo de construção e implementação do SNC, entre 

outros motivos, se explica pelo ineditismo da ação e a dificuldade em arti-

cular e mobilizar o maior número possível de agentes públicos, das três 

esferas da federação, e agentes sociais – indivíduos, coletivos e segmentos 

representativos da diversidade cultural do país presente em todo o terri-

tório nacional.

Algumas iniciativas capitaneadas pelo MinC a partir de 2003 foram 

fundamentais no processo de formulação do SNC, a saber: 1. a reestrutura-

ção institucional do MinC, com a criação da Secretaria de Articulação Insti-

22	 PARTIDO DOS TRABALHADORES. A imaginação a serviço do Brasil. São Paulo: 
Fundação Perseu Abramo, 2002.  
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tucional, em 2003; 2. a criação do Sistema Federal de Cultura e do Conselho 

Nacional de Política Cultural, por meio do Decreto nº 5520/2005; 3. a reali-

zação de oficinas sobre o sistema em vários estados brasileiros, nos anos de 

2006, 2009 e 2013; e 4. A realização das edições da Conferência Nacional de 

Cultura dos anos de 2005, 2010 e 2013, quando ocorreram diversos debates 

em nível municipal, estadual e nacional sobre o tema, oportunidade em que 

houve a assinatura de protocolos de intenções entre os entes federativos.

Vale destacar que, em 2010, foi aprovada a Lei do Plano Nacional de 

Cultura, também fruto de um inédito processo participativo, que estabe-

lece como primeira meta a adesão ao SNC por parte dos entes federados: 

“Sistema Nacional de Cultura institucionalizado e implementado, com 

100% das unidades da federação (UFS) e 60% dos municípios com siste-

mas de cultura institucionalizados e implementados”.23

Inspirado em modelos de descentralização, como o Sistema Único de 

Saúde (SUS) e o Sistema Único da Assistência Social (SUAS), o SNC prevê 

a criação, por estados e municípios, de órgãos gestores da cultura; a insti-

tucionalização de sistemas setoriais de cultura, de financiamento à cultura 

e de informações e indicadores culturais; a constituição de conselhos de 

política cultural e comissões intergestores; a realização de conferências; e a 

elaboração de planos de cultura com ampla participação da sociedade civil.

Segundo o art. 216-A da Constituição Federal, o SNC é um processo 

de gestão e promoção, de forma democrática e permanente, das políticas 

públicas de cultura, pactuadas entre a União, os estados e os municípios. 

O artigo descreve ainda 12 princípios que compõem o sistema, sendo o pri-

meiro deles referente à diversidade cultural do país,24 revelando a impor-

tância dessa questão para as políticas públicas de cultura.

23	 A meta 1 do Plano Nacional de Cultura (PNC) estabelece que 100% das Unidades 
da Federação (estados e Distrito Federal) e 60% dos municípios brasileiros (3.342 
cidades) terão implantado o SNCultura até dezembro de 2022.

24	 O SNC prevê 12 princípios: 1. diversidade das expressões culturais; 2. universaliza-
ção do acesso aos bens e serviços culturais; 3. fomento à produção, difusão e circu-
lação de conhecimento e bens culturais; 4. cooperação entre os entes federados, 
os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; 5. integração e intera-
ção na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; 6. com-
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Com o intuito de estimular a adesão dos estados e municípios, o MinC 

promoveu uma série de programas voltados a orientar e capacitar agentes 

públicos e da sociedade civil acerca do SNC, a partir de acordos de coopera-

ção com instituições de ensino superior e organismos internacionais, como 

a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco). São exemplos dessa iniciativa: 1. o Projeto de Apoio e Assistência 

Técnica à Elaboração de Planos Estaduais de Cultura, realizado em parceria 

com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em que 17 Estados 

foram contemplados, no ano de 2013; 2. os projetos Apoio e Assistência Téc-

nica à Elaboração de Planos Municipais de Cultura de Capitais e Cidades de 

Regiões Metropolitanas, com 20 municípios contemplados, entre os anos 

de 2011 e 2013; e Planos Municipais de Cultura em Ambiente de Aprendiza-

gem a Distância, realizado em duas edições, entre 2014 e 2016, totalizando 

439 municípios de todas as regiões do Brasil, ambos promovidos em parce-

ria com a Universidade Federal da Bahia (UFBA). (COSTA, 2017)

A adesão de 100% dos estados e Distrito Federal (DF) e 81% dos muni-

cípios brasileiros que firmaram acordos de cooperação federativa para o 

desenvolvimento do SNC, alcançados até dezembro de 2020, evidencia o 

interesse nessa política e nas oportunidades que a partir dela podem ser 

geradas. Apesar do aceno positivo, 30% dos estados e do Distrito Federal e 

80% dos municípios ainda não instituíram suas leis do sistema de cultura 

local, o que pode ter sido ocasionado, entre outras razões, pela não regu-

lamentação da Lei do SNC; ausência ou insuficiência de apoio institucio-

nal aos municípios que almejam a implementação; pelo recente desmonte 

institucional da pasta da cultura; e a paralisia e/ou interrupção de um con-

junto de políticas e medidas a partir, sobretudo, de 2019.

Apesar de instituído em 2012 e com a adesão de todos os entes fede-

rativos estaduais e distrital, o SNC ainda aguarda ser regulamentado pelo 

plementaridade nos papéis dos agentes culturais; 7. transversalidade das políticas 
culturais; 8. autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 9. 
transparência e compartilhamento das informações; 10. democratização dos pro-
cessos decisórios com participação e controle social; 11. descentralização articulada 
e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; e 12. ampliação progressiva dos 
recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. (BRASIL, 2012b)
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Congresso Nacional. Em 2018, foi protocolado na Câmara dos Deputa-

dos o Projeto de Lei nº 9474/18,25 de autoria do Deputado Federal Chico 

D’Angelo (PDT), que visa estabelecer diretrizes para as políticas culturais 

e regular o SNC, tal como disposto no §3º do art. 216-A da Constituição 

Federal de 1988.

Já apreciado pela Comissão de Cultura da Câmara dos Deputados 

(CCULT) e com relatório publicado pela relatora, a Deputada Federal 

Benedita da Silva (PT), até o início de 2022, a Proposta de Lei não havia 

sido apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 

condição necessária antes de ir a plenário para votação.

A regulamentação do SNC é uma etapa fundamental e necessária, uma 

vez que, a partir dela, se estabelecem marcos que viabilizam a sua opera-

cionalização. Paradoxalmente, essa importante etapa do processo de cons-

trução do SNC está acontecendo justamente em um momento em que as 

políticas culturais brasileiras enfrentam um intenso processo de desestru-

turação de programas e ações, como vimos anteriormente. Apesar disso, é 

possível notar no texto da referida PL em tramitação no Congresso Nacio-

nal, a resistência às investidas obscurantistas iniciadas a partir de 2016.  

O projeto de lei, por exemplo, evidencia a importância da diversidade cul-

tural ao longo de seus 40 artigos; diversidade essa que, por uma decisão 

política e institucional, foi instituída como farol essencial para as políticas 

públicas de cultura, mas um princípio cuja negação vivemos hoje.

O PL, de acordo com o art. 2, compreende assim a “diversidade cul-

tural”: “promoção, salvaguarda, fomento e garantia jurídica de respeito à 

25	 Foram apensados outros três projetos de lei: PL 1.801/2019; PL 1.971/2019; PL 4.884/2020. 
Após apreciação da Comissão de Cultura da Câmara de Deputados, o PL 9474/18 pos-
sui 40 artigos que, entre outros aspectos: institui princípios que regem a gestão da 
cultura e os mecanismos de efetivação dos direitos culturais; determina quais são os 
deveres do Estado na proteção aos direitos culturais; especifica o regime de colabo-
ração e os papéis dos entes federativos no âmbito do SNC; especifica a integração 
do SNC a outros sistemas nacionais, como Educação, Ciência e Tecnologia, Saúde, 
Comunicação, Direitos Humanos e Meio Ambiente; vincula os objetivos do SNC ao 
Plano Nacional de Cultura (PNC), ao Plano Plurianual (PPA), aos programas, aos pro-
jetos e às ações dos poderes públicos; lista os mecanismos de financiamento da cul-
tura e seus objetivos.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   163a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   163 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a cultura em tempos sombrios164

identidade cultural dos diferentes grupos formadores da sociedade bra-

sileira”. No art. 3º, a “diversidade das expressões culturais” está expressa 

como o primeiro princípio das políticas públicas de cultura, juntamente 

com outros 14.

Na seção IV, que trata dos Conselhos de Política Cultural, o art. 

16 sinaliza que os conselhos que aderirem ao SNC “devem considerar a 

diversidade territorial e cultural” com composição no mínimo paritária da 

sociedade civil em relação aos membros dos poderes públicos. Isso deve 

ocorrer em relação às Comissões Intergestores, tema da Seção VI, no qual 

sublinha em parágrafo único a importância de garantir em suas composi-

ções “a diversidade de representação em termos territoriais, geográficos e 

por porte populacional”.

A questão da diversidade cultural também é ressaltada em artigos que 

englobam como temas o PNC e o FNC. O art. 24 estabelece que os planos 

de cultura de cada ente federativo ou sistema de cultura, considerados seus 

respectivos âmbitos de atuação, têm como finalidades, entre outras: “a valo-

rização da diversidade cultural, étnica, territorial e regional”. As cruciais 

transferências “fundo a fundo”, tratadas no art. 31, ficam também condicio-

nadas à existência de conselhos de política cultural oficialmente instituídos, 

com representação que assegure a diversidade regional e setorial.

Por óbvio, garantir a inserção da diversidade cultural como princípio 

no regramento jurídico do SNC não finda em si mesmo, no entanto, essa 

institucionalização contribui para notabilizar e consolidar a relevância 

dessa temática na agenda pública de cultura. Isso pode ser dito em relação 

ao Plano Nacional de Cultura, sobre o qual tratamos a seguir.

Plano Nacional de Cultura: lei, metas e ações

O Plano Nacional de Cultura pode ser compreendido como a expressão 

de um processo complexo e que, para além de um conjunto de metas e 

ações, revela de forma clara uma tríplice realidade das políticas culturais 

no Brasil. A primeira delas aponta para a tentativa de se operacionalizar, 

no campo da cultura, os paradigmas consolidados na Constituição Federal 
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de 1988, no que se refere ao modo participativo de se construir as políticas 

públicas no país, e referendado pela Emenda Constitucional 71 (BRASIL, 

2012), que, como vimos, instituiu o SNC.

Uma segunda dimensão expressa um conjunto de ideias, demandas 

e desejos coletivos, construídos a partir de escutas setoriais e territoriais 

realizadas no bojo de um conjunto de estratégias de diálogo desenvolvi-

das entre 2003 e 2010 entre o extinto MinC e diversos setores da socie-

dade civil. Conferências, audiências e consultas públicas foram realizadas 

de modo a colher os anseios dos diversos setores da cultura do Brasil. Há, 

portanto, uma articulação expressiva entre a diversidade cultural e a par-

ticipação social que, de modo bastante significativo, marcou seu processo 

de construção e seus primeiros anos de efetiva funcionalidade.

Uma terceira dimensão aponta para a construção e consolidação de 

um documento normativo formal, a Lei nº 12.343, de 2 de dezembro de 

2010, que por meio de 17 princípios, 14 diretrizes, 36 estratégias, 53 metas 

e 275 ações definiu o que deveria orientar o Poder Público na formulação 

e implementação de políticas culturais por um período de dez anos. Aqui 

fica expresso um novo paradigma que articula o PNC com o SNC, de modo 

a se garantir a relação de complementaridade entre os entes da federação e 

a participação dos diversos setores da sociedade brasileira.

O processo de construção do PNC realizado pelos agentes políticos, 

institucionais e a sociedade civil levou sete anos até sua aprovação e for-

malização legal, entre 2003 e 2010, e pode ser assim sumarizado na linha 

do tempo: 1. os anos de 2003 a 2005 foram dedicados à formulação política 

da proposta de um plano nacional e decenal e à articulação política entre 

diferentes atores do cenário artístico e cultural do país; 2. em 2006 e 2007, 

o trabalho foi diagnosticar a realidade cultural brasileira e definir diretri-

zes gerais para sua estruturação; 3. entre 2008 e 2010, a consolidação do 

documento e votação.

O processo de descontinuidade e abandono da função do PNC como 

balizador das políticas culturais se deu de forma rápida, devastadora, fruto 

da tentativa de extinção do MinC, em 2016, pelo então presidente interino 

Michel Temer e, a partir de 2019, com a efetiva extinção do ministério e das 

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   165a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   165 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a cultura em tempos sombrios166

políticas culturais federais realizada pela gestão Jair Bolsonaro. (RUBIM; 

OLIVEIRA; TEÓFILO, 2022)

A partir de 2016, a revisão das metas do PNC foi paralisada e não mais 

retomada. Em 2020, quando se deveria mostrar os resultados do primeiro 

decênio do PNC e se construir, com base na sua avaliação, o novo plano dece-

nal, o governo federal apenas apresentou a Medida Provisória 1.012/2020, 

posteriormente transformada no Projeto de Lei nº 14.156, promulgada em 

1 de junho de 2021, que estabeleceu a mudança de redação do art. 1º da Lei  

nº 12.343 de 2010, definindo a duração do primeiro plano para 12 anos.

Em seu processo de tramitação, durante a conturbada conjuntura pro-

vocada pela pandemia do covid-19, três outras alterações foram promovi-

das pelo legislativo federal, buscando aprimorar o texto inicial e garantir a 

retomada do caráter público e participativo do processo de construção do 

segundo PNC. A primeira define, no art. 2º, um novo objetivo para o PNC, 

o “XVII – monitorar, acompanhar e avaliar atividades, programas e políti-

cas culturais relacionados à ocorrência de estado de calamidade pública de 

alcance nacional”. A segunda alteração insere no art. 8, relativo ao Sistema 

de Monitoramento e Avaliação do Plano, um novo parágrafo referente à 

transparência da avaliação: “§2º Será dada ampla divulgação aos objetos 

avaliados e aos resultados alcançados pela avaliação periódica de que trata 

o caput deste artigo”. Uma terceira alteração, inicialmente vetada pela Pre-

sidência da República, mas que teve seu veto derrubado pelo Congresso 

Nacional, garantindo ao Legislativo o direito de realizar escutas participa-

tivas da sociedade. Assim, em seu art. 14, foi incluído um novo parágrafo:

§2º No último ano de vigência de cada PNC, com o objetivo de 

aperfeiçoá-lo e de elaborar o plano seguinte a partir de instân-

cias e canais efetivos de participação social, o Poder Legislativo 

poderá promover seminários e debates com o setor cultural em 

nível nacional, ouvidas entidades representativas da sociedade 

civil, cujos resultados serão encaminhados ao Poder Executivo. 

(BRASIL, 2021d, p. 1)

Importa dizer que nenhuma ação foi realizada pela Secretaria Espe-

cial de Cultura, órgão que sucedeu ao MinC, no sentido de se retomar o 
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processo, à exceção da produção da oitava edição do relatório de monito-

ramento do Plano Nacional de Cultura.26

Fato novo se resume à criação pela Comissão de Cultura da Câmara 

dos Deputados (CCULT) da Plataforma Unificada da Cultura: uma Agenda 

Nacional para o Setor Cultural em 2022, com a pretensão de ser uma 

importante contribuição para o futuro das políticas culturais no Brasil. 

Resultado das ações de escuta e participação social realizadas pela CCULT 

em 2021, a plataforma pretende organizar a agenda legislativa da cultura 

em tramitação no Congresso Nacional, além de evidenciar temas centrais 

das políticas públicas de cultura em três eixos: 1. recriação do MinC e Rees-

truturação Institucional; 2. plano Nacional de Cultura; 3. resgate dos Pro-

gramas Estruturantes de Fomento à Cultura.

Calabre e Zimbrão (2021) entendem que a construção do primeiro e 

único PNC, a partir de demandas que emergiram de um extenso e variado 

processo de participação social realizado por meio de fóruns, consultas, 

eventos e conferências, revelou uma grande complexidade em função 

das dimensões, das desigualdades e da diversidade cultural que marca a 

sociedade brasileira. O pioneirismo da proposta, somado à diversidade e 

desigualdade entre as diferentes realidades territoriais e entre os diferen-

tes setores artísticos e culturais no país, caracterizou o longo processo e, 

de certa forma, pode explicar a extensão, heterogeneidade e dificuldade 

de sua operacionalização, somada à histórica ausência de um sistema de 

informações e indicadores culturais. Importante ressaltar que o PNC 

deve sempre ser analisado para além de um instrumento normativo para 

as políticas culturais, mas também como processo de participação social 

amplo e ancorado nos princípios constitucionais já existentes desde 1988 

e na Emenda Constitucional 48 de 2005, que acrescentou um 3º parágrafo 

ao art. 215, estabelecendo que o plano em seu conjunto deveria conduzir 

à: 1. defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 2. produção, 

 promoção e difusão de bens culturais; 3. formação de pessoal qualificado 

para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; 4. democratização 

26	 Disponibilizado em outubro de 2021 no site: http://pnc.cultura.gov.br/monitora-
mento-do-pnc/. Acesso em: 22 mar. 2022.
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do acesso aos bens de cultura; 5. valorização da diversidade étnica e regio-

nal. (BRASIL, 2021b, 2021c)

O PNC se estruturou em cinco eixos gerais, destacando igualmente 

a diversidade cultural. São eles: fortalecimento da ação do Estado; reco-

nhecimento da importância da diversidade cultural; universalização do 

acesso; promoção da economia da cultura; promoção da participação 

social na elaboração das políticas.

Em seus 12 princípios, 17 objetivos, 36 estratégias, 275 ações e 53 metas, 

a questão da diversidade cultural é sempre ressaltada, configurando-se 

como tema central e de grande importância. A questão da diversidade cul-

tural está presente diretamente em um princípio, um objetivo, 16 estraté-

gias, 79 ações e 8 metas, além de uma presença indireta em vários outros 

componentes do PNC.

Importa dizer que, segundo o Relatório de Acompanhamento das 

metas de 2020, apenas 67% possuem informações satisfatórias. Além da 

insuficiência de informações em grande parte das metas, sua execução 

aponta uma realidade igualmente preocupante: apenas 8 metas (15%) foram 

consideradas pela própria Secretaria Especial da Cultura como de execução 

concluída ou quase concluída até 2020, ano em que o PNC completou seus 

10 anos. (BRASIL, 2021a) De forma geral, segundo Ramos (2021, p. 67),

De acordo com este levantamento, o PNC 2010-2020 teve exe-

cução parcial ou total de 45% de suas metas. Foram consideradas 

cumpridas as 8 metas (15% do total) que até 2018 alcançaram 90% 

ou mais dos resultados previstos para 2020 (metas: 3, 10, 18, 21, 

22, 31, 32 e 48); 16 metas foram consideradas parcialmente cum-

pridas (30% do total), porque até 2018 alcançaram entre 50% e 

89% dos resultados previstos para 2020 (metas: 2, 7, 9, 12, 16, 19, 

20, 27, 28, 36, 37, 38, 43, 44, 49 e 53); 29 metas foram considera-

das não cumpridas (55% do total), porque até 2018 não alcançaram 

nem 50% dos resultados previstos para 2020, sendo 16 metas com 

execução entre 11% e 49% (metas: 1, 13, 23, 24, 25, 26, 30, 33, 34, 35, 

40, 41, 45, 47, 51 e 52) e 13 metas com execução entre zero e 10% 

(metas: 4, 5, 6, 8, 11, 14, 15, 17, 29, 39, 42, 46 e 50).
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No que se refere especificamente às oito metas com interface direta com  

a diversidade cultural, o quadro é o seguinte:

QUADRO 1 – Metas do PNC e a diversidade cultural

TIPO META AVALIAÇÃO/MONITORAMENTO

Metas de 
resultado

3 – Cartografia da diversidade 
das expressões culturais  
em todo o território brasileiro 
realizada

Considerada concluída e aferida 
pela existência do Mapa da 
cultura. Porém, o próprio 
relatório entende que seu uso 
enquanto fonte de indicadores 
e informações da cultura está 
limitado, e que os dados são 
insuficientes para atender às 
necessidades de informações  
do monitoramento.

6 – 50% dos povos e 
comunidades tradicionais e 
grupos de culturas populares 
que estiverem cadastrados 
no Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores 
Culturais (SNIIC) atendidos 
por ações de promoção da 
diversidade cultural

Execução abaixo de 50% e 
aferida pela existência do Mapa 
da cultura. Porém, o próprio 
relatório entende que seu uso 
enquanto fonte de indicadores 
e informações da Cultura está 
limitado, e que os dados são 
insuficientes para atender às 
necessidades de informações  
do monitoramento.

8 – 110 territórios criativos 
reconhecidos

Execução abaixo de 50%.  
As informações obtidas foram 
consideradas satisfatórias.

27 – 27% de participação 
dos filmes brasileiros na 
quantidade de bilhetes 
vendidos nas salas de cinema

Execução acima de 50%

45 – 450 grupos, comunidades 
ou coletivos beneficiados com 
ações de Comunicação para a 
Cultura

Execução acima de 50%

47 – 100% dos planos 
setoriais com representação 
no Conselho Nacional de 
Política Cultural (CNPC) com 
diretrizes, ações e metas 
voltadas para infância e 
juventude

Execução abaixo de 50%.  
Dos 18 setores representados 
no CNPC, 14 possuem planos 
setoriais elaborados, 2 tratam 
da infância e juventude, mas 
apenas 10 definem ações e 2 
definem metas.
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TIPO META AVALIAÇÃO/MONITORAMENTO

Metas de 
processo

4 – Política nacional de 
proteção e valorização dos 
conhecimentos e expressões 
das culturas populares e 
tradicionais implantada

Em andamento, referente 
apenas àfase de elaboração da 
proposta deMarco Legal.

Metas de 
impacto

28 – Aumento em 60% no 
número de pessoas que 
frequentam museu, centro 
cultural, cinema, espetáculos 
de teatro, circo, dança  
e música

Execução acima de 50%, porém, 
as informações obtidas foram 
consideradas pouco satisfatórias  
para o monitoramento da meta, 
tendo em vista que a última 
pesquisa sobrefrequência das 
práticas culturais 
refere-se ao ano de 2013.

Fonte: Brasil (2021b).

Em suma, é interessante notar que a diversidade cultural assumiu um 

lugar de componente central da fundamentação, nos objetivos e no pró-

prio processo de construção do PNC. Apesar disso, como afirma Ramos 

(2021, p. 81), sua implementação falhou na medida em que houve uma 

falta de estratégias de ação territorial e de evolução gradativa, coerentes 

com a diversidade e desigualdade da situação dos milhares de municí-

pios brasileiros, o que poderia ter oportunizado resultados mais visíveis, 

concretos, motivadores e eficazes. Se é correto afirmar que houve falhas 

na formulação do PNC – falta de foco, imprecisões conceituais, inexis-

tência de mecanismos de acompanhamento e avaliação e falta de coesão 

entre os diferentes setores culturais e de priorização geral –, o que gerou 

um conjunto “fragmentado de demandas paralelas de difícil conciliação” 

(RAMOS, 2021 p. 80), a descontinuidade das ações a partir de 2016 e radi-

calizadas a partir de 2019, parecem ser as causas mais claras para a com-

preensão do retrocesso das políticas culturais para a diversidade cultural 

no Brasil.
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Considerações finais

Marcio Tavares (2021), em artigo sobre as guerras culturais empreendidas 

pelo governo federal a partir de 2019, chama a atenção para o equívoco de 

se tratar a crise instaurada no campo cultural em nosso país como algo de 

menor importância. Para o autor, por meio do que podemos chamar de 

asfixia financeira, do desmonte institucional operado, das ações de cen-

sura e perseguição a artistas e agentes culturais, pode-se identificar que

[...] há um projeto em curso para um apagamento da diversi-

dade e da diferença no país. Isso implica a destruição das políticas 

públicas desenvolvidas, mas também a reconquista da memória 

pelas elites. Bolsonaro pretende reescrever a história nacional, 

excluindo o povo como agente da história e retomando o panteão 

dos dominantes. (TAVARES, 2021, p. 75)

Acrescenta-se a isso, como vimos anteriormente, a redução política 

e operacional de dois instrumentos cruciais para a gestão das políticas 

públicas de cultura, ambos garantidos constitucionalmente, mas ignora-

dos pelo poder executivo federal: o SNC e o PNC.

Os valores norteadores das políticas públicas de cultura, entre 2003 

e 2016, foram gradativamente neutralizados e radicalmente abandonados 

a partir de 2019. O compromisso com a diversidade, a inclusão e a partici-

pação social, além das políticas voltadas à reparação histórica e ampliação 

e democratização do acesso aos bens e mecanismos de fomento à cultura, 

foram e continuam sendo desmontadas, acrescidas das estratégias de dis-

seminação de fake news. Ao condenar as políticas culturais existentes até 

2019 como expressão de um aparelhamento ideológico e partidário, o 

atual governo federal busca instituir aquilo que o ex-ministro Gilberto Gil 

chamava de utopia totalitária de monoculturalizar a cultura. Além disso, o 

enfraquecimento institucional e o esvaziamento das políticas públicas de 

cultura configuram um cenário muito preocupante que articula redução 

do orçamento da pasta com um aumento vertiginoso de recursos prove-

nientes de emendas parlamentares para o campo da cultura.
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Sabemos da importância da cultura e de sua diversidade para o pleno 

exercício da cidadania e para a efetiva configuração de uma sociedade 

democrática. Como afirma Jost (2021, p. 90),

Por ser um ambiente propício para o exercício da pluralidade e 

da singularidade, da produção da diferença e de convergências, 

por promover constantemente valores como tolerância, diversi-

dade, diálogo e tantos mais signos positivos para a esfera social, 

a cultura pode promover impactos efetivos para um sentido 

pleno de cidadania.

A aproximação do processo eleitoral e as possibilidades abertas pela 

Comissão de Cultura do Congresso Nacional para o debate, avaliação e 

construção de um novo Plano Nacional de Cultura devem ser encaradas 

como duas dimensões centrais e estratégicas para reconquistar o reconhe-

cimento e o acionamento das políticas públicas de cultura como eixo e 

foco cruciais para o desenvolvimento e para a democracia em nosso país. 

A regulamentação do SNC e a recomposição da arquitetura institucional 

do MinC são outras duas dimensões que um projeto político de retomada 

não pode deixar de acionar.
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A questão da arte em tempos sombrios

E D I L E N E M AT O S | R E N ATA P I T O M B O | T H I AG O P O N D É

A arte: força criadora em potência

A dimensão naturalmente teatral da cena humana foi muito acionada nes-

ses tempos sombrios. Tempos de desencantos, tempos de distopias.

Se aqui, no Brasil, fomos, como, em todo o mundo, ameaçados pelo 

vírus SARS-CoV-2, fomos igualmente afetados por profunda crise socio-

política-econômica-sanitária-ambiental. Assim, nesse país isolado inter-

nacionalmente, a arte, que é, fundamentalmente transgressora, ressaltou 

sua função de resistência, ao trazer inevitavelmente marcas específicas 

das comunidades vivas. A arte, direcionada para um amplo público, supõe 

sensorialidade, supõe experimentos de sensações vividas no corpo social 

vibrante e em constante ação performática.

É mesmo impressionante o poder que a arte tem de nos emocionar, de 

nos comover, de nos divertir, e nos questionar; é um desses artifícios huma-

nos capaz de promover e de provocar sensações as mais diversas, atingindo 

nosso afeto de forma muitas vezes inesperada. O poder da arte é mesmo 

avassalador! Mas o que, de fato, faz com que nosso olhar e nosso corpo sejam 

capturados por uma expressão artística? A partir desse questionamento, a 
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presente investigação procura compreender a dinâmica ao mesmo tempo 

contemplativa e transformadora promovida pelas diversas poéticas con-

temporâneas.

Sabemos o quanto tem sido difícil, na contemporaneidade, definir, 

decidir e discernir o que é arte? Talvez essa pergunta esteja até mesmo des-

locada e a questão que se insinua atualmente seja como e quando algo pode 

ser considerado artístico. Sabemos do pensamento de que a própria lei na 

obra de arte, inicialmente, seria a imitação, na sequência, a própria noção 

de beleza (no sentido clássico e tradicional), e chegamos a um momento 

em que talvez seja preciso entender que a única lei da arte é o reconheci-

mento de que não há lei, não há um critério prévio de definição da arte, 

mas, sim que é preciso reconhecer algum tipo de inteireza e de unidade 

para que se conquiste o êxito, que seria o único critério da obra.

Tendo como inspiração as reflexões do italiano Luigi Pareyson, 

Alfredo Bosi (2004) chama atenção para alguns princípios que se encon-

tram sempre presentes no processo artístico: a construção, o conheci-

mento e a expressão. De certo, o artista contemporâneo se põe face a face 

diante das operações vitais e incontornáveis de todo o processo que con-

duza a composição de uma obra.

Todo processo artístico está implicado num fazer; o conjunto de atos 

que transforma uma força numa forma; ações potentes e articuladoras de 

junturas que interligam partes para configurar um todo. O trabalho é uma 

parte importante do fazer artístico que não se limita à inventividade do 

seu autor. Como observa Pareyson (1989, p. 142), “o processo artístico é 

caracterizado pela [...] co-presença de incerteza e orientação e é guiado pela 

teleologia interna do êxito, isto é, pela dialética de forma formante e forma 

formada”.

Se fizermos uma pesquisa do termo arte em alemão, Kunst, verifica-

mos que ele compartilha com o inglês know, do latim cognosco, a raiz gno, 

que indica a ideia de saber, conhecimento para se produzir arte. Ao produ-

zir uma obra, o artista vivencia o processo de conhecimento de si mesmo, 

ao mesmo tempo em que reconhece a existência de um repertório pré-

vio. Como sabemos e como ressalta Bosi (2004, p. 36), “o ver do artista é  
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sempre um transformar, um combinar, um repensar de dados da expe-

riência sensível”. Estamos sempre diante de uma imaginação construtiva.

Mas é preciso levar em conta que a construção e o conhecimento não 

são suficientes para a realização de um fazer artístico. Há um elemento 

imprescindível associado aos demais que faz com que a plenitude desse 

fazer seja atingida, qual seja: a expressão. A energia, o pathos, faz com que 

uma força se exprima adquirindo uma forma. Como ressalta Bosi (2004, 

p. 50, 55), “força e forma remetem-se e compreendem-se mutuamente”. 

“As formas expressivas são resultantes de um páthos”. “A expressão e seu 

significado formam-se em um processo de mútuas atrações”.

Compreendemos, então, como algumas instâncias são fundamentais 

para todo ato de realização de uma obra; toda poética, de certa forma, vai 

exigir do(a) artista o entrelaçamento dessas três dimensões: a construção, 

o conhecimento e a expressão. Na sua dinâmica operativa, o(a) artista se 

confrontará, necessariamente, com cada uma dessas instâncias que vão, 

certamente, comparecer em colorações diferenciadas em cada um dos 

processos artísticos.

A intensidade da experiência, dessa energia, tem base na emoção. 

Com Didi-Huberman (2016, p. 30), ressaltamos que

[...] a emoção não diz ‘eu’: primeiro porque, em mim, o incons-

ciente é bem maior, bem mais profundo e mais transversal do que 

o meu pobre e pequeno ‘eu’ Depois porque, ao meu redor, a socie-

dade, a comunidade dos homens, também é muito maior, mais 

profunda e mais transversal do que cada pequeno ‘eu’ individual. 

Eu disse anteriormente que quem se emociona também se expõe. 

Expõe-se, portanto, aos outros, e todos os outros recolhem, por 

assim dizer – bem ou mal, conforme o caso – a emoção de cada um.

Falemos da arte nesses tempos sombrios, tempos marcados pela ins-

tabilidade e pela imprevisibilidade. Tempos em que “alguma coisa está 

fora da ordem mundial”, em que “palhaços líderes brotam macabros, 

munidos de controles totais”, provocando desesperança, temática habil-

mente tratada em Anjos tronchos, canção de Caetano Veloso recém lan-

çada, em que o inquieto e inquietante compositor faz um alerta no sentido 
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de que a arte busque escape dessa vida louca das redes sociais: “Que é que 

pode ser salvação?/ Que nuvem, se nem espaço há? Nem tempo, nem sim 

nem não. Sim: nem não”. (VELOSO, 2021) E, recompondo-se, “mas há 

poemas como jamais/ ou como algum poeta sonhou/ nos tempos em que 

havia tempos atrás/ E eu vou, por que não? Eu vou, por que não? Eu vou”. 

(VELOSO, 2021)

Com um sinete da arte, que é naturalmente transgressora e transfor-

madora, os artistas, mais que nunca, nesses tempos pandêmicos e pande-

mônicos, se exercitaram em diversos cenários, apresentando propostas 

críticas carregadas de emoção e de muita beleza, seja no teatro experimen-

tal feito com insondáveis recursos por via remota, seja no protagonismo 

dos intérpretes da canção ou dos dançarinos, seja nas récitas poéticas, 

todos ofertando um espetáculo performático (com dança, música, instru-

mentos especiais, moda, expressão corporal, diferentes técnicas de mise-

-en-scène, instalações). Tais espetáculos prolongam/enfatizam/exibem 

memórias individuais que, camaleônicas, se refletem em memórias de 

toda uma comunidade. O espaço dessas cenas nesses tempos sombrios e 

de profundas reviravoltas se restringe às telas, mas são também ampliados 

na oferta de partilhas, com roteiro e cenografia improvisados ou até rica-

mente elaborados.

A sensorialidade, avivada nas cenas desses mergulhos artísticos, ofe-

rece a possibilidade de ver, ler, entender, emocionar-se e refletir, além 

de admirar e de debater. Os projetos artísticos são, pois, de fundamental 

importância para se mover nessa inusitada cena humana, fruto de grande 

desconcerto da terra, mãe tão destratada, desconsiderada e vilipendiada, 

fruto igualmente da violência do homem contra o próprio homem, pondo 

em crise todo um grupo social.

Mas, os(as) artistas, os(as) criadores, estão aí e ocupam todos os espaços, 

exibindo poder de ser, de agir e de criar. E assim, com uma força resistente 

à ordem rotineira, eles(as) desenham uma cartografia teatral apaixonante: 

artes vivas. Um apelo à sensorialidade pura. O espetáculo vivo resiste pela 

sua não reprodutibilidade, há uma irreverência que não é negociável e que é 

essencial a toda sociedade. E fazem tudo isso nesse espaço social!
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A força resistente aqui referida age como uma instância crítica “que 

freia o impulso cego e imediato da potência em direção ao ato e, dessa 

maneira, impede que ela se resolva e se esgote integralmente nele”. 

(AGAMBEN, 2018, p. 67)

Vivemos numa sociedade que é conceitual e, portanto, estranha de 

início a erupção de uma sensorialidade pura, impondo uma pergunta que 

paira no ar: será utopia esse tipo de sociedade? No caso, nos apoiamos no 

pensamento de Roland Barthes (2004) quando ele fala da função utópica 

da literatura. Será a poesia que vai desvelar essa função utópica? Ou, como 

quer Octavio Paz (2001), a poesia aspira a uma sociedade poética, socie-

dade em que não se faz mais necessário produzir poesia, porque a própria 

vida se faz poema. Este é o grande sonho utópico do poeta: o de uma socie-

dade fraterna, livre e igualitária, em que a vida cotidiana se desdobra em 

contínua práxis poética. Poética e poesia entendidas, aqui, como arte, pois 

que poien é exatamente fazer.

Nessa nossa sociedade, que não é utópica, o receptor precisa se despir 

de pré-conceitos, mas fica difícil se despir! A entrega é bastante complexa, 

mexe com profundas cargas de momentos ancestrais e passamos a assis-

tir um cenário com marcas visíveis de cargas conceituais sensorializadas.

As imagens dialogam com o texto, ou seja, traço, voz, letra se encon-

tram corpo a corpo nas propostas de partilhamentos de momentos sin-

gulares, enlaçando narrativas plásticas/imagéticas enquanto memórias da 

voz, espaço onde se dá a articulação de plurais matrizes, espaço também 

de performatização de cenas poéticas. Nessas movências de histórias poé-

ticas apontadas pelos enredos sofridos e até trágicos de uma existência no 

plano da dor de perdas constantes, como sistematizar os êxtases provoca-

dos pela obra de arte?

Mas, ao refletir sobre o atravessamento desses textos poéticos, atra-

vessados por vozes denunciadoras e perplexas, bem como pela coreogra-

fia do corpo e da imagem, fica a pergunta: haverá possibilidade de uma 

poética servir como instrumento para a sensibilização e conhecimento de 

si e do mundo?

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   179a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   179 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a cultura em tempos sombrios180

Tantas vezes peregrina, a arte corre mundos com modulações e arti-

culações variadas. Falamos de textos artísticos hibridizados entre silên-

cio, voz, gesto, imagem, mas percebidos também como performance do 

corpo em que se dá a plenivalência da voz viva, dos gritos, dos sussurros, 

dos silêncios, dos gestos expandidos, dos olhares, das caras de espanto. Na 

escuta de uma voz, na mirada de uma imagem, é possível o receptor (re)

encontrar uma sensibilidade “anestesiada”, “adormecida”? O(a) recep-

tor(a) despertado(a) se sentiria uma espécie de coautor(a)?

Temos visto muito nestes tempos o despertar de novos olhares, bem 

como o rompimento de um modelo estático e convencional de nossas per-

cepções, observando- pontos fulcrais de reflexão sobre o poético como 

um locus de resistência e de transgressão.

Dialogando com o texto de Leandro Colling e Meg Silva (2022), desta 

coletânea, entendemos que “essa prática de resistência se faz principal-

mente com o próprio corpo das pessoas artistas em cena”; compreende-

mos a resistência como algo entrelaçado às relações de poder. Ao acionar o 

trabalho de Luciana Gruppelli Loponte, quando reflete sobre a exposição 

Queermuseu: cartografias da diferença na arte brasileira, censurada em 

2017, no Santander Cultural, os autores corroboram o posicionamento de 

Loponte e recorrem a uma de suas afirmações, salientando que:

Penso também ser importante que tomemos contato com produ-

ções artísticas que, de algum modo, propõem um deslocamento 

desse olhar mais naturalizado para imagens femininas, insti-

gando um pensamento que vai muito além de qualquer tipo de 

vitimismo ou denuncismo, mas que inscreva essas imagens em 

um jogo de relações de poder e resistência. (LOPONTE, 2020 

apud COLLING; SILVA, 2022, p. 198-199)

Acreditamos, ainda, assim como Colling e Silva (2022), que é funda-

mental refletir sobre as várias formas de resistência. Na arte, nas poéticas, 

e para além delas também; na carnalidade de cada ser vivente.

[...] interessante pensar essa resistência que não é feita, necessa-

riamente, de forma intencional, com planos, metas e objetivos, 

com ideias apontando para algum propósito. Isso se torna ainda 
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mais producente quando refletimos sobre as produções artísticas 

que aqui nos interessam. No seguinte sentido: nem todas as artis-

tas precisam tratar, diretamente, em suas obras, sobre como os 

preconceitos e normas as subalternizam. Ou seja, as suas próprias 

existências em cena (e fora dela) se constituem em uma resistên-

cia. Aqui vale destacar: o ato de existência como ato de resistência. 

(COLLING; SILVA, 2022, p. 200)

A poética de que falamos aqui é puro presente, e se quer sem morda-

ças, permitindo modulações e articulações variadas, ocupante que é de um 

espaço movente.

Se a arte é sopro de vida, lá está o fazedor dessa poética pondo em ação 

toda a carnalidade (sensual).

A voz do artista, viva na garganta, presente e até vibrante no silêncio 

ruidoso de sua obra, fala a linguagem do corpo. Nesse sentido, é pertinente 

relembrar Paul Zumthor (1993), quando se refere à gestualidade e corpora-

lidade dos textos poéticos medievais, textos estes acentuadamente decla-

matórios e performáticos, nos quais predominava “a palavra gesticulada 

dos poetas, a música, a dança, esse jogo cênico e verbal que é linguagem 

do corpo e colocação em obra das sensualidades carnais”. (ZUMTHOR, 

1993, p. 45)

Na arte, o corpo participa da ação do construir, convertendo-se em 

ação, fato, coisa viva, que nasce, cresce e se transforma. A arma do artista 

é potência que se atualiza em força criadora. Pensando assim, mesmo que 

tenhamos consciência de muito que já se disse sobre as experiências da 

inquietante tarefa de experimentação e invenção nas diversas linguagens 

artísticas, insistimos no fato de que o(a) artista, ao fazer seu trabalho com 

palavra, som, gesto, imagem, tem como objetivo a superação da própria 

língua, transgredindo limites para explorar fronteiras. O(A) artista lança 

desafios em cada um de seus textos, sobretudo no que diz respeito à incor-

poração de gêneros provenientes de diferentes esferas de uso da lingua-

gem. As possibilidades combinatórias, exploradas pelo(a) artista, se, por 

um lado, redimensionam marcas típicas de nossa cultura, por outro reali-

zam experiências estéticas em que o signo extrapola seus próprios limites, 

revelando-se como corpo em movimento.
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A arte configura-se como um amplo fenômeno comunicativo, situan-

do-se no cruzamento do teatro, do cinema, da performance, da moda, do 

espetáculo televisual ou da peça radiofônica, sem deixar de ser o que é 

antes de tudo, ou seja, poesia. Com isso, o(a) artista exibe sua habilidade 

em operar gêneros e signos de diferentes tradições culturais, sobretudo os 

de sua contemporaneidade.

Nesse contexto, é instalado um diálogo intenso não só com experiên-

cias estéticas da tradição oral, como muitos dos principais estudiosos já 

demonstraram, como também com experiências semióticas geradas pela 

cultura da audiovisualidade cinética – do rádio, do cinema, da televisão. É 

como se o mundo dos signos se exibisse numa grande cena – a cena dialó-

gica da linguagem e a arena dos contatos.

A arte inquieta, provoca, aponta, indica, denuncia, tem função em 

nossa sociedade, não nos deixa impassíveis. A arte fecunda porque abre a 

boca e expõe. A dimensão da arte é aquela de passar a realidade de forma 

sensorial. E porque é reveladora de “verdades ocultas”, a arte nos permite 

repensar ideias, rever conceitos, pensar o mundo, pois que os(as) artistas, 

com papeis ou sem mapas, trabalhadores(as) incansáveis das humanida-

des, formam bases fundantes e acolhem novas ideias.

Um exemplo

Entre o leque de trabalhos artísticos, circulam espetáculos performáticos 

com artes do corpo, apresentações musicais, espetáculos de dança, mario-

netes, artes circenses, teatro documentário e transdisciplinar, etno-fic-

ção. Esse é um dos tratamentos que se deve dar à arte de forma sempre 

conscientizadora pela via da encenação, por vezes irônica, por vezes sutil, 

por vezes lúdica, por vezes direta, escandalosa, agressiva, inquietante e 

poética, como é o caso dessa composição da série Narrativas de Brasis, 

exatamente um programa de conversas temáticas acerca da cultura e da 

arte brasileiras, transversalizadas por assuntos da história, política, filo-

sofia, educação e comunicação. A concepção da série é inspirada no livro 
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Tropifagia – comendo o país tropical, de autoria dos pesquisadores Thiago 

Pondé (Pós-Cultura/UFBA) e Aline Carvalho (EICOS/UFRJ). O livro 

apresenta o termo tropifagia (tropi: tropical, fagia: comer) enquanto con-

ceito, aprofundando criticamente reflexões do campo cultural e artístico 

em continuidade com três pilares da cultura brasileira: a Antropofagia, a 

Tropicália, e o programa Cultura Viva.

O ato inaugural da série se deu a partir da realização da live de lan-

çamento do livro, resultado de dez anos de trabalho dos pesquisadores 

e, além de apresentar memorial e portfólio da iniciativa, propõe debates 

importantes para o Brasil no contexto atual do século XXI. A primeira 

temporada foi exibida de maio a agosto de 2021, mediados por Thiago e 

Aline, no Canal de Youtube da Mídia Ninja, com 13 episódios em formato 

de web programa audiovisual – e 45 convidados de todo o Brasil. Parti-

ciparam dos episódios artistas, lideranças sociais, intelectuais, ativistas e 

parlamentares do país como Tom Zé, Letrux, Juca Ferreira, Gregório Duvi-

vier, Tarcísio Motta, Leonardo Boff, Edilene Matos, Leonardo Boccia, Kaê 

Guajajara, Mãe Beth de Oxum e Tainá Marajoara. Boca que Come, Conver-

sações, e a pergunta-provocação “O que é o Brasil pra você?”.

Como uma pequena amostragem, serão exemplificados alguns qua-

dros desse seriado, exatamente aqueles que apresentam diretas relações 

com o processo artístico, como é o caso do 1º episódio – Raízes da tropifa-

gia –, espaço em que foi apresentado o livro da Cena tropifágica e os três 

pilares artístico-histórico-culturais do projeto: a Antropofagia, a Tropicá-

lia, e o programa Cultura Viva. Nesse referido episódio, foi lido o Mani-

festo Antropofágico, exibidos bastidores e contexto baiano na época de 

criação do Tropicalismo, além de relatos de experiências de Pontos de Cul-

tura a partir do programa Cultura Viva. Participação de Tom Zé, Letrux, 

Juca Ferreira, Mãe Beth de Oxum, e Célio Turino.

Foi o caso também do 4º episódio – “Poéticas populares e oralidades” 

–, dedicado ao cordel como prática artística das poéticas orais, bem como 

às experiências artísticas de inovação e diálogo entre culturas. Participa-

ção de Edilene Matos, Antônio Barreto, Mãe Beth de Oxum, Tadeu Cajado 

e Foli Griô. O 6º episódio, que se voltou para a trajetória pessoal e trabalho, 
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memórias, travessia afrodiaspórica, criação poético-musical, Irará, Mar e 

Cidade, teve como título Ensaios e memórias e nele se apresentaram Tom 

Zé, Raiça Bonfim, Diego Araúja, Regina Tchelly e Rafael Pondé. Para o 7º 

episódio – “Estética e plástica sonora” – recorreu-se às questões de sensibi-

lidade, estética, arte, emoções, performance, com exemplos das criações de 

Walter Smetak. Os diálogos foram entre Letrux, Ana Thomaz, Illa Benício, 

Dai Ramos e Edson Migracielo. Já o 11º episódio – “Criatividade coletiva” – 

realçou o processo criativo com música, performance, ritos. Com Letrux, 

Dai Ramos, Laís Machado, Milton Campos e Gustavo Machado.

E, nos casos exemplificados, o(a) expectador(a), acrescentaríamos, 

não apenas se envolve com a obra que o(a) absorve, mas se vê por ela envol-

vido. O(a) expectador(a), atingido nas sensações, experimenta novas con-

cepções que se estabelecem no modo de perceber, sentir e agir diante das 

expressões artísticas. As novas formas de percepção são fios tecidos na 

trama da expressão artística que, multiplicados e entrecruzados, produ-

zem outras tramas.

Tais fios tramados pela arte têm acolhimento no corpo, que é lugar 

da experiência do mundo, pelo qual o sujeito se constrói com toda a sua 

complexidade. O corpo é condição de acesso a toda e qualquer realidade. 

É pelo corpo e no corpo que manifestações artístico-culturais, que não 

são excludentes, mostram sua resistência. E é por conta dessa potência, 

dessa extraordinária força criativa que podemos nos referir sempre às pos-

sibilidades de um reencantamento crítico e conscientizador. Porque a arte 

nunca é punitiva, nem deve ser impositiva, como foi em alguns momen-

tos, quando usada como arma de controle e de poder nas mãos de podero-

sos e interessados no domínio e silenciamento de multidões.

Pensemos na importância da arte para nossas vidas, para a sociedade 

e a civilização de hoje, mais do que nunca, enfatizamos repetidamente, 

em crise aguda e profunda: crise ideológica, crise econômica, crise polí-

tica, crise sanitária, crise ambiental, crise sócioinstitucional, crise cultural, 

crise do humano.

A função da arte não é, como se poderia pensar num lançar de olhos, 

superficial, a de nos encantar ou distrair ou consolar com suas representa-
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ções, mas a de sobretudo nos pôr em contato, como ocorre em qualquer 

cena teatral, contato corpo a corpo, e por isso sensorial, erótico, palpá-

vel, por via de sons, ritmos, imagens, metáforas, alegorias, personagens 

e situações. Por via, enfim, da operação ou trabalho com as linguagens, a 

arte sempre procurou nos pôr em contato com o coração do real, com esse 

centro vital, que encerra talvez dados definitivos, que não temos, mas que, 

persistentemente, buscamos, sobre o ser do homem, sua verdadeira natu-

reza e o seu destino.

É o tratamento que se deve dar à arte de forma sempre conscientiza-

dora pela via da encenação, por vezes irônica, por vezes sutil, por vezes 

lúdica, por vezes direta, escandalosa, agressiva, inquietante e poética, 

como é o caso dessa composição de Jonathan Silva. (SAMBA..., 2018)

Se o mundo ficar pesado

Eu vou pedir emprestado

A palavra poesia.

[...]

Pegue o tambor e o ganzá

Vamos pra rua gritar

A palavra utopia.

Relações entre cultura e arte

Aqui, também pensamos nas relações da cultura com a arte, cuja transver-

salidade é central nas pesquisas da linha Cultura e Arte, do Programa Mul-

tidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade, considerando que 

a arte é expressão com base na cultura.

A ideia de arte total, com aproximação entre elas, já se deu na fase do 

romantismo e é, portanto, matriz do pensamento romântico. Esse olhar 

se reverbera no mundo contemporâneo, marcado fortemente pela fusão 

entre os diversos sistemas artísticos. Há uma poética no ar! Poética que, 

certamente, envolve as culturas. A movência das culturas vai convergir 

para a confirmação de uma continuidade com vistas à construção do texto 
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artístico-cultural, compondo uma verdadeira encenação performática, 

que invade as redes sociais. E tudo está em jogo: cópias, modelos, citações, 

relações palimpsésticas... Textos multiplicados e replicados.

Na extrapolação do verbal para uma outra experiência intersemiótica, 

aponta-se, é bom insistir, a chamada plasticização da linguagem, ou seja, 

uma linguagem que se quer plástico-icônico-sonora ou verbo-voco-vi-

sual – palco, portanto, de intercomunicação com as diversas séries sígni-

cas da cultura, num processo de convergências entre culturas e artes.

O ser humano é um ser preocupado fundamentalmente com seu 

lugar no mundo. Mais do que nunca se faz necessário, apontam os povos 

originários, a necessidade – que é de todos(as) nós – de estabelecer um elo 

mais estreito com o mundo dos seres e das coisas. Só assim, através desse 

abraço estreito com o cosmos, com os outros seres, com o outro, é possível 

reencontrar a essencialidade perdida.

As manifestações artísticas das diversas culturas como palco, como 

espaço textual, dançam juntas uma grande ciranda, mas ostentam suas 

marcas e essas marcas devem ser respeitadas e cuidadosamente acolhidas. 

Houve uma grande mixagem de gêneros e essa indistinção de espécies 

continua em ritmo acelerado. Algo está sucedendo com a maneira como 

achamos que pensamos... Não é que se tenha abandonado as convenções 

de interpretação; ao contrário, mais que nunca as estamos construindo 

– construindo, às vezes, às pressas – para adaptarmos a uma situação ao 

mesmo tempo fluida, plural descentralizada, e inexplicavelmente desor-

ganizada. A cultura das redes não basta para fixar modelos e, a todo ins-

tante, a boca/olho do /navegador/leitor/visualizador se prepara para 

remanejá-los ou até refazê-los. Esses modelos são perpetuados e contínua 

e constantemente reencenados, quer seja no palco, na poesia, no romance, 

na culinária, nos costumes, nas religiões, nas políticas culturais, nos afe-

tos... por uma voz que é de um(a) e é de todos(as). Ao acompanhar dife-

rentes processos, observa-se na intimidade de cada cultura um contínuo 

movimento tradutório. Trata-se, portanto, de um movimento de tradu-

ção intersemiótica, que, aqui, significa conversões, ocorridas ao longo de 

variados percursos, de uma tradição para outra.
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Considerações finais

Os estudos teóricos e as análises sobre artes, culturas e textos se tornam 

complicados quando se trata de regiões ou processos civilizatórios (Penín-

sula Ibérica, América Latina). Logo, não cabe a separação dual entre cultura 

ideal e mais uma e outras em desordem, como se essa unidade fosse um 

fim a ser seguido. O que ocorre são heterogeneidades simultâneas e con-

tíguas, não dependentes de um centro unidirecional.

Surgem, assim, outras culturas e outras manifestações artísticas, 

múltiplas e diversas, novas, inquietantes, instigantes, reveladoras, que 

reúnem num espaço real, embora ambíguo e fluido, os traços, os ecos, 

os fragmentos de um imaginário impossível de ser captado por inteiro. 

Essas culturas e essas artes em “ritmo rápido” se distinguem daquelas de 

“ritmo lento”, conformando o múltiplo matizado. Apontemos um diá-

logo entre diversas culturas e suas manifestações artísticas, conscien-

tes de suas especificidades, buscando identificar pontos de contato entre 

elas. Essas aproximações e singularidades, inseridas no âmbito dos estu-

dos sobre artes e culturas, são, a nosso ver, incontestáveis, principal-

mente se considerarmos que deixam rastros na percepção do ser humano, 

seja na instauração de um discurso artístico que se vale de um aparato téc-

nico, industrial para registrar a matéria imagética e sonora da realidade, 

seja na forma como o homem do século XXI passa a lidar com um mundo 

totalmente fragmentado. Tais considerações apontam para novas possi-

bilidades de se compreender uma cultura, sua arte e seu segmento e colo-

cá-las em contato verdadeiro e livre com outras culturas e outras artes. E 

agora, sob o signo das redes. Signo este direcionado para uma nova forma 

que tem habilidade de criar e exibir traços multi-nivelados, reproduzir 

em cores, habilidade para dar à composição qualidades cinéticas, uma 

composição que se move enquanto é exibida, ser capaz de programar ele-

mentos, eventos e permutações em variações na obra, copiar e enviar ins-

tantaneamente, deixar o mundo da rigidez e entrar em uma textualidade 

que é mais múltipla, variável e vibrante.
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Assistimos agora à vibração da arte no espaço da intermidialidade, da 

hibridização, da interatividade. Vibramos todos nós com as transgressões 

resistentes exibidas nas redes: imagens girantes, coloridas. Neste mundo 

novo de deslizamentos ativados, de conceitos revisitados e tantas vezes 

colocados de ponta-cabeça, faz-se urgente a necessidade de questionar-

mos, inclusive, como forjamos mitos, como nos tornamos parte de varia-

das comunidades. Somos seres conectados por ganchos que se estendem 

aos outros e que nos aproximam dos diferentes, e dos iguais.

Nessas ideias, está presente o sentido de que a constituição humana 

se faz pela troca, pelo contato com o outro, ainda que essas contribuições 

sejam negadas ou se apresentam de modo velado, a exemplo do discurso 

criado em torno de povos africanos. Mas, essa inquietude que marca os 

sujeitos, motivando-os mais ao nomadismo que ao sedentarismo – pró-

prio da contemporaneidade – com o tempo revolve teorias, apresenta 

outros dados e contribui para a criação de diferentes leituras acerca das 

expressões artísticas.

Façamos diferentes leituras e apostemos no poder avassalador da arte!

Referências

AGAMBEN, Giorgio. O fogo e o relato. São Paulo: Boitempo, 2018.

BARTHES, Roland. O grão da voz. São Paulo: Martins Fontes, 2004.

BOSI, Alfredo. Reflexões sobre a arte. São Paulo: Ática, 2004.

COLLING, Leandro; SILVA, Meg. Resistência LGBTQIA+ em tempos 

sombrios. In: COLLING, Leandro; SAMPAIO, Adriano. A cultura em tempos 

sombrios. Salvador: Edufba, 2022. p. 191-213.

DIDI-HUBERMAN, Georges. Que emoção! Que emoção? São Paulo: Editora 

34, 2016.

PAREYSON, Luigi. Os problemas da estética. 2. ed. São Paulo: Martins  

Fontes, 1989.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   188a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   188 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a questão da arte em tempos sombrios 189

PAZ, Octavio. A outra voz. São Paulo: Siciliano, 2001.

SAMBA da utopia (Jonathan Silva). YouTube. Jonathan Silva Compositor, 

2018. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=KDXX7m3iBzc. 

Acesso em: 4 mar. 2022.

VELOSO, Caetano. Anchos Tronchos. In: Meu Côco (álbum solo), 2021.

ZUMTOR, Paul. A letra e a voz. São Paulo: Companhia das Letras, 1993.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   189a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   189 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   190a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   190 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



191

Resistência LGBTQIA+ em tempos sombrios

L E A N D RO C O L L I N G | M E G S I LVA

Introdução

“Eu sou/ A voz da resistência preta”, cantou WD no dia 26 de outubro de 

2021, nas audições às cegas do programa The Voice Brasil, da Rede Globo.1

A composição autoral emocionou os(as) jurados(as) que rapidamente vira-

ram as cadeiras para o intérprete. A letra conta a história de um menino que 

foi abusado na infância, estigmatizado em função de sua voz e sua cor, aban-

donado pelo pai e pela mãe, criado pela avó e avô e que endeusava os bran-

cos. “Tudo começou dar certo quando eu aprendi me amar”, diz o refrão.2

Enquanto a letra denunciava o racismo, a performance no palco eviden-

ciava que o artista também estava disposto a criticar as normas de gênero e 

sexualidade, o que ficou ainda mais nítido no clipe oficial da mesma canção, 

1 Ver: https://globoplay.globo.com/v/9985057/. Acesso em: 6 fev. 2022.

2 Clipe ofi cial pode ser visto em: https://www.youtube.com/watch?v=QJ8Zp_HYsbI. 
Acesso em: 6 fev. 2021. Nessa data, o clipe já tinha mais de quatro milhões de visua-
lizações.
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lançado meses depois. Já na abertura do vídeo, consta a mensagem de que o 

Brasil é o país que mais mata pessoas LGBTQIA+3 no mundo.

Em janeiro de 2022, a mesma Rede Globo resolveu incluir, entre par-

ticipantes do Big Brother Brasil (BBB), a cantora Linn da Quebrada. Em 

2017, ela e integrantes do grupo As Bahia e a Cozinha Mineira protagoni-

zaram uma campanha publicitária da vodca Absolut, com o slogan “A arte 

resiste”, que contou com um clipe e um imenso mural em um prédio no 

centro de São Paulo.4 Linn já de autodefiniu como “bixa preta”, “bixa tra-

vesty”5 e, no BBB, se apresentou como travesti. Na canção Corpo sem juízo, 

Jup do Bairro (2019), parceira de Linn nos palcos e na apresentação do pro-

grama de TV Transmissão, do Canal Brasil, aciona seu corpo como lugar de 

resistência e diz: “É como estar diante da morte e permanecer imortal/É 

como lançar à própria sorte e não ter direito igual/Mas eu resisto, eu insisto, 

eu existo/Não quero o controle de todo esse corpo sem juízo”.6

Em abril de 2021, o Corre Coletivo Cênico, de Salvador, apresen-

tou, em seu perfil no YouTube,7 a série Para-íso, com oito episódios.8  

A história girava em torno de um grupo de bixas negras que se reuniu, em 

plena pandemia da covid-19, após a morte de uma delas em consequência 

do HIV. Vividas por Anderson Dantas, Igor Nascimento, Luiz Antônio 

Sena Jr., Marcus Lobo e Rafael Brito, as personagens Leka, Tito, Miguel, 

Rogério e Paul se encontravam em uma casa, uma espécie de cuíerlombo 

3	 Sigla para lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, intersexo, queer, asse-
xuais e outras formas de identificação de gênero/sexualidade.

4	 Esse e outros materiais similares também poderiam render um bom debate 
sobre como o capitalismo se apropria dessas expressões artísticas dissidentes. Ver: 
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/04/vodca-faz-anuncio-artistico-em 
-defesa-da-diversidade.shtml; https://www.youtube.com/watch?v=uunqc97qexU. 
Acessos em: 5 fev. 2021.

5	 Referência à música Bixa Travesty e ao filme homônimo de Linn da Quebrada.

6	 Ver clipe em https://www.youtube.com/watch?v=6il3RlZSlgM. Acesso em: 9 fev. 2022.

7	 Os episódios não estão mais disponíveis, mas o perfil é: https://www.youtube.com/
channel/UChxaYE9UEZTTlqaLVK3_7Hg. Acesso em: 15 jan. 2022.

8	 Para saber mais, ler http://www.fundacaocultural.ba.gov.br/2021/04/15331/Aldir-
Blanc-CORRE-Coletivo-Cenico-estreia-10-de-abril-espetaculo-teatral-episodico-
-PARA-ISO.html. Acesso em: 15 jan. 2022.
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(NASCIMENTO, 2018), onde a bixa falecida morava e acolhia as outras. 

Não por acaso, o grupo escolheu como cenário a Casa Charriot.9

Em uma das cenas mais tocantes do espetáculo, as personagens olha-

vam pela janela (um casarão no bairro do Comércio, em Salvador, ao lado 

de outros prédios semiabandonados) e identificavam como algumas plan-

tas insistem em crescer nas rachaduras dos antigos casarões. Uma das per-

sonagens associou aquela imagem das plantas com a ideia de resistência, 

ou seja, as plantas, que crescem nas fissuras e se proliferam nos locais mais 

difíceis, ermos, resistem. Mediante isso, a personagem Leka arremata para 

as amigas, ao dizer algo assim: “Nós somos como aquelas plantas, a gente 

é resistência”.

Esses são apenas alguns exemplos de como aparece a ideia de resistên-

cia na cena que, em outro lugar, chamamos de “artivismos das dissidên-

cias sexuais e de gênero”. (COLLING, 2019) O que podemos entender por 

resistência? Como se tem pensado e conceituado a resistência? Por que 

a ideia de resistência, ao que parece, tem sido mais acionada exatamente 

nesses tempos de cultura em tempos sombrios?10

Em relação à última pergunta, a resposta está no crescimento das vio-

lências e perseguições para com as pessoas LGBTQIA+ em nosso país. 

Diversos estudos (VITAL; LOPES, 2013) demonstram que, no Brasil, a 

nova onda conservadora e fundamentalista, vinculada mais diretamente 

ou não com a nova direita (CEPÊDA, 2018), passou a eleger essas pessoas, 

suas pautas e políticas como inimigas a partir de 2010/2011. É a partir daí 

que surge com mais força o discurso em torno da “ideologia de gênero”, 

9	 A Casa Charriot é definida assim em seu site: “A Casa Charriot é um espaço cultu-
ral alternativo que se debruça sobre as questões sociais. Com ações direcionadas 
para Artistas, Pretes, LGBTQI+, Mulheres Pretas e Corpos dissidentes”. Ver mais 
em: https://www.casacharriot.com.br/. Acesso em: 9 fev. 2022.

10	 Resistência também tem aparecido em vários trabalhos acadêmicos sobre os 
tempos atuais do Brasil, mas nem sempre é pensada como um conceito. O livro 
organizado por Leandro Lage (2021), por exemplo, apesar de usar resistência no 
título, utiliza muito mais o conceito de levantes, de Didi-Huberman (2017), para 
pensar em alguns levantes e resistências ocorridos nos últimos anos, em especial 
na Amazônia.
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que as pessoas LGBTQIA+ e feministas, aos olhos dos conservadores, 

desejariam implantar no país.

Segundo Rogério Junqueira, a categoria “ideologia de gênero” 

foi criada pelos católicos e remonta os papados de João Paulo II (Karol 

Wojtyla) e Bento 16 (Joseph Ratzinger):

‘Ideologia de gênero’ é uma invenção católica que emergiu sob os 

desígnios do Conselho Pontifício para a Família, da Congregação 

para a Doutrina da Fé, entre meados da década de 1990 e no início 

dos 2000. Trata-se de um sintagma urdido no âmbito da formula-

ção de uma retórica reacionária antifeminista, sintonizada com o 

pensamento e o catecismo de Karol Wojtyla. A matriz dessa retó-

rica é católica – mais precisamente, neofundamentalista católica, 

contrária inclusive a disposições do Concílio Vaticano II.

Lembremos que, ao longo do pontificado do papa polaco, houve 

uma importante mudança no registro discursivo da Igreja sobre a 

ordem sexual. A ‘Teologia do Corpo’, apresentada por ele com a 

colaboração de Joseph Ratzinger e reafirmada por seus sucessores, 

postula que as disposições da mulher (como o amor materno, por 

exemplo) são naturais e próprias dela e que derivam da sua anato-

mia e da sua psicologia ‘particular’. A mulher deixou aí de ser repre-

sentada como meramente subordinada ao homem para tornar-se 

sua complementar. Ora, isso não implicava um arrefecimento na 

doutrina. Pelo contrário. (LOWENKRON; MORA, 2017)

Apesar disso, explica Junqueira, é em abril de 1998, a expressão “ideo-

logia de gênero” apareceu pela primeira vez em um documento ecle-

siástico católico. Segundo o pesquisador, isso ocorreu em uma nota da 

Conferência Episcopal do Peru, intitulada La ideologia de género: sus peli-

gros y alcances, produzida pelo ultraconservador monsenhor Oscar Alza-

mora Revoredo, marianista, Bispo Auxiliar de Lima.

Esse documento, que se tornou uma referência na construção do 

discurso antigênero vaticano, é baseado em um artigo de O’Leary, 

figura importantíssima nesse inteiro processo. Ligada à Opus Dei 

e representante do lobby católico Family Research Council e da 

National Association for Research & Therapy of Homosexuality 
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(que promove terapias reparadoras da homossexualidade), ela 

mantinha relações diretas com a Santa Sé, inclusive com Ratzin-

ger. Seu livro The Gender Agenda, de 1997, traduzido em várias 

de línguas, tornou-se uma das bíblias do movimento antigênero. 

(LOWENKRON; MORA, 2017)

No Brasil, a proliferação em torno da ideia de ideologia de gênero 

coincide com o aumento significativo da visibilidade das temáticas femi-

nistas e LGBTQIA+ nos meios de comunicação de massa e nas chamadas 

novas mídias e redes sociais, com a proliferação de paradas de orgulho em 

todo o país, com a emergência de centenas de coletivos, grupos de pes-

quisa e publicações sobre essas temáticas dentro e fora das universidades, 

junto com o desenvolvimento de algumas políticas públicas para o res-

peito à diversidade sexual e de gênero, em especial no campo da saúde, 

educação e cultura. Além disso, no dia 5 de maio de 2011, o Supremo Tri-

bunal Federal (STF) reconheceu as uniões entre pessoas no mesmo sexo e 

depois, em 14 de maio de 2013, o Conselho Nacional de Justiça publicou a 

Resolução 175, que garantiu às pessoas homossexuais o direito de se casa-

rem no civil.

Tudo isso não iria acontecer sem reação dos conservadores e funda-

mentalistas, e eles passaram a se (re)articular em âmbito nacional, com 

apoio de organizações estrangeiras, para ocupar espaços e tentar destruir 

essas poucas conquistas. A resposta veio rápido, pois, em 25 de maio de 

2011, 20 dias após a histórica vitória do movimento gay no STF, os funda-

mentalistas pressionaram a então presidenta Dilma Rousseff e ela suspen-

deu o maior programa de combate a homofobia que um governo federal 

já criou no país: o Programa Escola sem Homofobia.11 Vital e Lopes (2013) 

analisaram a atuação de parlamentares evangélicos no combate ao projeto 

Escola sem Homofobia e defendem que a Frente Parlamentar Evangélica 

se articulou contra o material do Ministério da Educação seis dias após a 

decisão histórica do STF.

11	 Mais informações em: https://www.geledes.org.br/presidente-dilma-derruba-o-ki-
t-gay-do-mec/. Acesso em: 7 fev. 2022.
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Em nossa leitura, esses também são momentos importantes para pen-

sar a conjuntura brasileira atual e que irão reverberar, posteriormente, no 

marco destacado por Rubim, Oliveira e Teófilo ([2022?]), em texto publi-

cado nesta coletânea: “o golpe midiático-jurídico-parlamentar, transves-

tido de impeachment, que depôs a presidenta Dilma Rousseff em 2016”. 

Como argumentam os textos reunidos em livro organizado por Rubim 

e Argolo (2018), a dimensão de gênero não pode ser dissociada do golpe 

sofrido por Dilma. Em seguida, tivemos a campanha vitoriosa da candi-

datura de Jair Bolsonaro, em que a dimensão da sexualidade e de gênero 

foram centrais. Milanez, Paula e Pereira (2022, p. 77), em texto publicado 

nesta coletânea, destacam:

‘Deus acima de todos’. O lema da campanha de Jair Bolsonaro à 

Presidência da República em 2018 sinalizou, sem qualquer suti-

leza, o espaço que o discurso religioso viria a ocupar em seu even-

tual governo. Em agosto daquele ano, durante uma entrevista 

ao Jornal Nacional da Rede Globo o então candidato exibiu uma 

‘cola’ escrita na palma da mão, que sintetizava sua plataforma elei-

toral: ‘Deus’, ‘Família’ e ‘Brasil’.12 A fusão de apelos nacionalis-

tas, conservadores e propriamente religiosos foi assumida como 

estratégia da corrida ao Planalto, reciclando motes rotineiros em 

nosso jogo político, mas nele também introduzindo novos dados.

As perseguições às pautas LGBTQIA+, que incluem o ataque a qual-

quer política pública pelo respeito à diversidade sexual e de gênero e que 

incentivam a proliferação de discursos de ódio, impactaram também no 

aumento da violência física contra pessoas LGBTQIA+. O Atlas da Vio-

lência apontou, com dados do Disque 100, que, em 2015, foram registradas 

28 denúncias de homicídios contra pessoas LGBT, número que aumentou 

para 85 em 2016 e para 193 em 2017.13 O Grupo Gay da Bahia contabilizou o 

assassinato de 420 pessoas LGBT em 2018, enquanto a Associação Nacio-

12	 Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2018/ 
08/28/interna_politica,702523/bolsonaro-escreve-deus-familia-brasil-na-mao-pa-
ra-entrevista.shtml. Acesso em: 30 jan. 2022.

13	 Ver dados completos em: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads 
/2019/06/Atlas-da-Violencia-2019_05jun_vers%C3%A3o-coletiva.pdf.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   196a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   196 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



resistência lgbtqia+ em tempos sombrios 197

nal de Travestis e Transexuais (Antra) informou que, no ano de 2021, acon-

teceram pelo menos 140 assassinatos de pessoas trans, sendo 135 travestis 

e mulheres transexuais e cinco casos de homens trans e pessoas transmas-

culinas.14 Em 2008, esse mesmo número era de 58.

Esse rápido e incompleto panorama já nos dá uma boa dimen-

são de porque as pessoas artistas LGBTQIA+ passaram a usar de forma 

mais intensa a ideia de resistência em suas produções artísticas. A partir 

de agora, tentaremos entender um pouco melhor sobre essa ideia recu-

perando estudos de duas perspectivas conceituais que se debruçaram a 

entender e conceituar a resistência: as influenciadas pelas obras de Michel 

Foucault e Espinoza.

Resistência em uma perspectiva foucaultiana

Como sabemos, Foucault, especialmente em suas últimas produções, 

destacava que, onde existe poder, existe também resistência a esse poder. 

Essa máxima foi muito útil para ele desconstruir a hipótese repressiva em 

torno da sexualidade presente nos estudos de Sigmund Freud e Herbert 

Marcuse, com os quais o autor se contrapõe, ainda que nem sempre os 

cite diretamente. (FOUCAULT, 2020) Para o filósofo, o poder se estende 

pelas redes de contato em que as pessoas estão inseridas. Foucault (1979) 

argumenta que o poder não está concentrado apenas um algum lugar, ins-

tituição ou pessoa. “Por dominação eu não entendo o fato de uma domi-

nação global de um sobre os outros, ou de um grupo sobre outro, mas 

as múltiplas formas de dominação que podem se exercer na sociedade”. 

(FOUCAULT, 1979, p. 181)

Nessa perspectiva, o poder atravessa as relações, ou seja, as pessoas 

são efeitos deste, o que se pode denominar de micropoderes. Partindo do 

pressuposto das teias sociais inseridas no ambiente doméstico (micropo-

der), o homem atua como o ator principal que transmite, por exemplo, o 

14	 Ver dados completos em: https://antrabrasil.files.wordpress.com/2022/01/dossiean 
tra2022-web.pdf.
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poder patriarcal e a violência aplicada sobre a mulher e/ou pessoas que 

subvertem as normas, como as LGBTQIA+. O autor também analisou o 

poder disciplinador, que atua via organização dos espaços, produção de 

saberes e na vigilância social (MACHADO, 1979) e diz que, para romper 

essas correntes sociais que vigiam o corpo social, é preciso se pensar em 

novas formulações anti-disciplinares e não instituir uma guerra contra 

a disciplina. Essa discussão tange questões interligadas aos mecanismos 

disciplinares que estão diretamente vinculadas ao que o filósofo nomeia 

como dispositivos do poder e, como ele mesmo infere, o alvo não seria 

a disciplina, mas os efeitos provocados por esse controle social. Por isso, 

torna-se imprescindível se pensar em uma nova ética que permita elimi-

nar esses efeitos nocivos instituídos pelos aparelhos do poder.

Seguindo essas considerações, Dell’Aglio e Machado (2018) escreve-

ram um artigo para pensar o conceito de resistência e suas relações com o 

feminismo anarquista. Inicialmente, elas destacam que o conceito de resis-

tência tem sido muito atrelado à analítica do poder via Michel Foucault e 

pensam que a resistência não estaria, portanto, em oposição ao poder, 

mas imbricada nessas relações de poder, ou seja, a resistência possibilita 

a recusa aos padrões normativos, porém, imbricada na complexa rede das 

relações de poder.

Loponte (2020), ao refletir sobre a exposição Queermuseu: cartogra-

fias da diferença na arte brasileira, que foi censurada em 2017, em Porto 

Alegre,15 no Santander Cultural, e é um evento que se constitui como um 

marco desses tempos sombrios no campo da cultura e das artes,16 também 

vinculou a resistência com as relações de poder:

Penso também ser importante que tomemos contato com produ-

ções artísticas que, de algum modo, propõem um deslocamento 

desse olhar mais naturalizado para imagens femininas, instigando 

um pensamento que vai muito além de qualquer tipo de viti-

15	 Para saber mais sobre o assunto, juntamente com uma crítica à exposição, ler 
Sant’Ana (2017).

16	 Outros textos desta coletânea refletem nesse mesmo sentido, a exemplo dos 
escritos por Kauark, Silveira e Dumas (2022) e Barros, Kauark e Rattes (2022).
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mismo ou denuncismo, mas que inscreva essas imagens em um 

jogo de relações de poder e resistência. (LOPONTE, 2020, p.83)

Voltemos ao texto de Dell’Aglio e Machado (2018), pois elas não 

param por aí, e dialogam com duas outras pessoas que pensaram sobre as 

práticas de resistência, o cientista político americano James Scott e a antro-

póloga indiana Veena Das. O primeiro, segundo elas, ainda que pense as 

formas cotidianas, fragmentadas e difusas de resistência, estaria mais 

interessado em vincular a ideia de resistência à uma reflexão e uma inten-

cionalidade. A segunda pensaria a resistência que se faz diariamente com 

o próprio corpo.

Para a autora (Veena Das), então, a resistência se faz no dia a 

dia e isso não significa que existe ‘alguém’ da resistência, um 

agente, mas que o ato de resistir está numa composição frente a 

uma existência – aqui podemos pensar os corpos negados, mar-

ginalizados. O agenciamento se faz de uma maneira indireta, 

transversal, e também entre pessoas que não necessariamente 

pertencem a alguma intenção de agir. Resistência seria, portanto, 

a atuação para além da submissão, com os seus corpos, o uso que 

fazemos cotidianamente com os nossos corpos. (DELL’AGLIO; 

MACHADO, 2018, p. 51)

Daniela e Paula defendem que os corpos queer, “no próprio ato da 

existência, por sua performatividade, correm pelas beiradas do que é 

padronizável”. (DELL’AGLIO; MACHADO, 2018, p. 53) Acompanhando 

as autoras, sublinhamos que é muito interessante pensar essa resistên-

cia que não é feita, necessariamente, de forma intencional, com planos, 

metas e objetivos, com ideias apontando para algum propósito. Isso se 

torna ainda mais producente quando refletimos sobre as produções artís-

ticas que aqui nos interessam no seguinte sentido: nem todas as artistas 

precisam tratar, diretamente, em suas obras, sobre como os preconceitos 

e normas as subalternizam, ou seja, suas próprias existências em cena (e 

fora dela) se constituem em uma resistência.17 Aqui vale destacar: o ato de 

17	 De outra forma e em outro lugar, Colling (2021b) refletiu sobre esse aspecto ao 
destacar como a própria performatividade de gênero dissidente é a obra de arte 
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existência como ato de resistência. Talvez por isso, como veremos a seguir, 

algumas pessoas estão propondo a ideia de re(ex)istência.

Lima (2017), por exemplo, em tese sobre o que ele chamou de “lingua-

gens pajubeyras”, defende que elas se constituem em uma “re(ex)sistência 

cultural para subverter a heteronormatividade”.

Por dizerem respeito às subjetividades daquelas pessoas que 

ousam se insurgir contra a heteronormatividade e outros regimes 

de assujeitamento, de minoração de si, as linguagens pajubeyras 

se constituem como poéticas, mais especificamente como poéti-

cas queer, necessariamente poéticas de resistência. Não só as pala-

vras pajubeyras, entendidas como formas de ‘rir das categorias 

sérias’ (BUTLER, 2003, p. 8) – me refiro aos vocábulos, mas tam-

bém as expressões e toda a performance do corpo envolvida no 

ato de enunciação de tais linguagens dizem respeito a uma poé-

tica queer. A risada, a gongação da norma, é também uma forma 

de resistir a ela. (LIMA, 2017, p. 106, grifo do autor)

O autor prefere o conceito de re(ex)sistência porque, além de resistir 

ao poder das regulações, existiria apesar dele.

Esse movimento de enfrentamento é o que nomeio re(ex)istên-

cia, pois além de resistir ao poder das regulações, existe ape-

sar dele, a partir do que David Halperin (2007), nas pegadas de 

Foucault, denomina ‘políticas opositoras’, cujo propósito seria 

não a ‘liberação’, mas, sim, a própria ‘resistência’ como fim em si 

mesma. Talvez porque a liberdade não passaria, mais uma vez em 

uma leitura foucaultiana, de uma ilusão do poder... (LIMA, 2017, 

p. 46, grifo do autor)

Mas como seria essa resistência que existe apesar das relações do 

poder e como um fim em si mesma? Em uma perspectiva foucaultiana, se 

ficarmos até o primeiro volume sobre a história da sexualidade, isso seria 

praticamente impossível. Halperin (2007) explica que, para Foucault, o 

poder está em todas as partes, é algo que se exerce – não algo que se possui 

de muitas pessoas artistas dessa cena, borrando a fronteira entre performance e 
performatividade que opera em alguns textos de Judith Butler.
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– e, ainda que esteja distribuído de forma desigual, não é exclusivamente 

negativo, mas também positivo e produtivo, pois produz possibilidades 

de ação, de eleição e condições para o exercício da liberdade. No entanto, o 

poder não é o oposto da liberdade, pois a liberdade não está livre do poder. 

A liberdade é uma potencialidade interior ao poder, inclusive um efeito 

do poder.

A resistência ao poder se produz dentro do mesmo poder, é parte 

das relações de poder [...]. O que escapa das relações de poder – 

e algo sempre escapa, segundo Foucault – não está situado em 

um lugar fora do alcance do poder, em vez disso, representa seu 

limite, seu lado inferior ou contraponto. O objetivo de uma polí-

tica opositora, portanto, não é a libertação, mas a resistência. 

(HALPERIN, 2007, p. 35-36)

Para pensar com Foucault em uma resistência que não esteja sempre 

tão imbricada nas relações de poder, temos que recorrer ao pensamento 

ainda mais tardio do autor, aos volumes 2 e 3 da história da sexualidade 

e em textos que foram publicados depois de sua morte e que se consti-

tuem em transcrições dos últimos cursos e palestras realizadas pelo filó-

sofo. É isso que defendem Rago (2020) e o próprio Halperin (2022). Para 

isso, recorrem às reflexões de Foucault em torno da ideia de parrésia, que o 

francês recuperou dos antigos filósofos gregos cínicos.

A parrésia consiste em dizer a verdade sem levar em conta os riscos 

ou consequências de suas falas e sem exigir que alguém valide como ver-

dade daquilo que é proclamado. A parrésia também contém uma crítica a 

si mesmo(a) e uma crítica aos(as) interlocutores(as). Foucault estava inte-

ressado na parrésia especialmente em como ela se diferencia do disposi-

tivo da confissão, desenvolvido pela Igreja Católica e transformado em 

vários outros campos a ponto de se constituir como uma prática comum 

na sociedade contemporânea. Halperin defende que as reflexões em torno 

da parrésia, no pensamento de Foucault, estariam muito vinculadas com 

o texto O que é a crítica?, em conferência proferida em 1978.18 A crítica 

18	 Uma tradução a esse texto pode ser encontrada em: http://michel-foucault.wee-
bly.com/uploads/1/3/2/1/13213792/critica.pdf. Acesso em: 31 mar. 2022.
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não teria como premissa a apresentação de um argumento que ofereça o 

que devemos fazer, mas um instrumento para aqueles(as) que lutam e 

resistem. A crítica, por ser uma resistência à governamentalidade dos cor-

pos, é um pequeno resquício, em nosso tempo, dos propósitos dos filó-

sofos cínicos. Já para Rago, os conceitos de escrita de si e cuidado de si se 

ampliam com o da parrésia.

Quando analisa a militância filosófica dos cínicos, Foucault afirma 

que, para eles, a verdadeira atividade política não se encontra na 

discussão de temas como a guerra e a paz, os impostos, taxas e 

rendas da cidade, mas na consideração dos temas essenciais como 

‘felicidade e infelicidade, boa e má fortuna, servidão e liberdade’, 

enfim, no cuidado com o outro (Foucault, 2009, p. 277). A meu 

ver, em nosso tempo, são as feministas aquelas que tomam esse 

trabalho nas próprias mãos, pois os feminismos ultrapassam 

os limites instituídos entre o público e o privado, corpo e alma, 

razão e emoção, essência e acidente, centro e periferia, impor-

tante e fútil, limites que as esquerdas infelizmente respeitaram. 

(RAGO, 2020, p. 180)

Edir Pereira (2017), em um artigo em que inicialmente pensa sobre o 

conceito de resistência de um modo geral e depois reflete sobre a resistên-

cia nos territórios, ao dialogar com Foucault, também defende que a resis-

tência é inseparável em relação ao poder. Apesar disso, o autor destaca que 

a resistência mantém uma relação tensa, ambígua e problemática com o 

poder. Para pensar sobre esse duplo sentido da resistência, aparentemente 

contraditório, da resistência em relação ao poder, Pereira aciona outros 

autores e autoras para fazer uma distinção entre reação e resistência. Se, 

por um lado, o próprio capitalismo extrai sua vitalidade da resistência,

[...] é verdade também que a resistência, pouco a pouco, insi-

diosamente, em surdina, subterrânea e clandestinamente, con-

tamina as forças do capitalismo ou as impele a se dobrarem e 

curvarem em direções não pretendidas e previstas. Por isso, é 

simultânea e dupla ao poder. (PEREIRA, 2017, p. 21)

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   202a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   202 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



resistência lgbtqia+ em tempos sombrios 203

Pereira entende que resistência não é uma mera reação, mas também 

uma nova ação, com curso próprio e possibilidade de afetar a ação dos 

outros. Dialogando com uma série de autores decoloniais, Pereira defende 

que quando resistimos dentro do sistema capitalista também criamos algo 

que não seja próprio do capitalismo. Por isso, o autor também enfatiza a 

ideia de r-existência, “aquela que se encontra-se no interior e, ao mesmo 

tempo, fora da matriz colonial de poder da modernidade”. (PEREIRA, 

2017, p. 25) Para o autor, isso ficaria mais nítido quando pensamos as resis-

tências dos movimentos camponeses que lutam no campo dos territórios. 

Essas resistências, argumenta ele, implementam e criam espaços alter-

nativos (e não apenas opostos ou contrapostos) às espacialidades criadas 

pelas formas e forças de dominação existentes em nossa sociedade.

Resistência em uma perspectiva espinozana

A resistência, na obra de Espinoza, está relacionada aos seus conceitos de 

potência, afetos e conatus. A resistência não é uma coisa dada, ela é gerada 

em prol da vida e da liberdade. Ela constitui o fazer político. Assim como 

Maquiavel pensava os conflitos como constituintes do fazer político, para 

Espinoza, “[...] conflito e resistência são fatores de inteligibilidade e crítica 

política”. (SILVA, 2020, p. 153)

Conatus, para Espinoza, é o esforço de perseverança no ser e na exis-

tência, o que nos leva a produzir bem-estar, a autopreservação e os atos 

que realizamos para alcançá-la.

O conatus, potência existente em ato, mostra-se força plástica 

como potência de afetar e de ser afetado, essa capacidade afetiva 

e o esforço se distinguem apenas em conceito, porquanto estabe-

lecem as vias pelas quais respondemos aos encontros que coíbem 

ou estimulam a atividade individual. (SILVA, 2020, p. 166-167)

“Cada coisa esforça-se, tanto quanto está em si, por perseverar em seu 

ser”. (SPINOZA, 2009, p. 53) O filósofo parte do pressuposto que quanto 

mais se luta para instituir a sua própria existência, nada pode destruir o 
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que se esforçou para ser, ou seja, ocorre o contrário disso, pois se aumenta 

a potência de existir. O filósofo infere, que:

Por isso, a potência de uma coisa qualquer, ou seja, o esforço pelo 

qual, quer sozinha, quer em conjunto com outras, ela age ou se 

esforça por agir, isto é (pela prop. 6), a potência ou o esforço pelo 

qual ela se esforça por perseverar em seu ser, nada mais é do que 

sua essência dada ou atual. (SPINOZA, 2009, p. 53)

Spinoza faz algumas conexões em relação ao esforço que é aplicado 

para se persistir na existência do ser. Ele denomina como vontade e desejo 

esse esforço que corresponde à palavra resistência. Na sua ótica, todo esse 

ânimo aplicado para estabelecer a existência do ser se encontra no campo 

dos desejos e o filósofo defende que os desejos são expressos de duas for-

mas. Quando esse anseio corresponde não somente a uma necessidade do 

corpo, mas que se encontra em consonância com a mente, ele é o próprio 

desejo que se manifesta, do contrário, quando esse anseio nasce apenas da 

parte mais racional, o que o ser expressa é simplesmente uma vontade e 

não o apetite voraz.

Pode-se fornecer, assim, a seguinte definição: o desejo é o apetite 

juntamente com a consciência que dele se tem. Toma-se, assim, 

evidente, por tudo isso, que não é por julgarmos uma coisa boa 

que nos esforçamos por ela, que a queremos, que a apetecemos, 

que a desejamos, mas, ao contrário, é por nos esforçarmos por ela, 

por querê-la, por apetecê-la, por desejá-la, que a julgamos boa. 

(SPINOZA, 2009, p. 54)

O conatus pode ser intensificado através dos bons encontros ou pre-

judicado pelos maus encontros. Andrea Zanella, seguindo Espinoza, 

define o que seria um bom encontro:

Refiro-me a um bom encontro no sentido que lhe atribui Espi-

noza: encontro de corpos que se afetam e potencializam conco-

mitantemente suas existências, expandindo-as, intensificando o 

conatus. [...] De um bom encontro sempre se sai diferente, sempre 

se produz uma diferença. Um bom encontro é uma relação esté-

tica, é possibilidade de investir nas sensibilidades em questão e 
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transformá-las, transtorná-las, reinventá-las. É possibilidade de 

intensificar a força de existir, a potência da vida. De reinventar ao 

outro e a si mesmo/a, de produzir-se outro, de produzir corpos 

outros. (ZANELLA, 2017, p. 54)

Sobre essa explicação, talvez seja importante entender o que aqui se 

chama de “bons encontros”, para não corrermos o risco de entrar em uma 

dicotomia entre bons e maus encontros. Daniel Silva destaca que Espinoza 

fugia das dicotomias, e, por exemplo, diz que

[...] Espinoza não procura dicotomias ao fundar a política como 

resistência à dominação – não há humores corretos, não há dese-

jos imutavelmente úteis; dicotomia, nem entre liberdade e ser-

vidão, pois a incompatibilidade das duas denota justo que não 

há paz sem conflito nem vontade de domínio sem resistência. 

(SILVA, 2020, p. 247)

Gilles Deleuze, que dedicou parte de sua obra para estudar Espinoza, 

explica que, para o holandês, quando nos encontramos com outro modo, 

pode suceder que esse seja “bom”, ou seja, que a pessoa se componha com 

esse outro modo. O contrário também poderia ocorrer, a pessoa poderia se 

descompor e isso seria algo mau para ela.

[...] no primeiro caso, o modo existente passa a uma perfeição 

mais grande; no segundo caso, a uma força menos grande. [...] Ao 

passo de uma perfeição mais grande, ou ao aumento da potência 

de ação, se chama afeto, ou sentimento, de alegria; ao passo de 

uma perfeição menor, ou a diminuição da potência de ação, tris-

teza. (DELEUZE, 1974, p. 63-64)

Uma leitura rápida desse trecho também poderia apontar alguma 

dicotomia. No entanto, quando Espinoza estava tratando sobre afetos, ele 

os dividiu em dois: afetos ações e afetos paixões e/ou primários. Os pri-

meiros teriam a força de aumentar a potência e apenas os segundos é que 

são subdivididos entre paixões alegres ou tristes. E o filósofo estava muito 

interessado nos afetos de ações, aqueles capazes de aumentar a potência de 

agir dos sujeitos, como explica Viviane de Bastos (2016):
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Em outras palavras, a afecção está para o estado do corpo afetado 

e o afeto é produzido pelo impacto da afecção ocorrida no corpo, 

imprimindo uma duração, uma variação na potência de existir. 

Na constituição dos afetos, somente as afecções que influenciam 

a potência de existir interessam a Spinoza, são aquelas que cau-

sam uma impressão que aumentam, diminuem, favorecem ou 

coagem a potência de agir (corpo) e de pensar (mente). [...]

Aprofundando-se na natureza e origem dos afetos, Spinoza define 

que todos os demais afetos estão relacionados ao desejo, à alegria e 

à tristeza, os quais são denominados afetos primários. O desejo é, 

para Spinoza, a própria essência do homem, compreendido como 

o esforço para conservar e perseverar em sua natureza. Os outros 

dois afetos primários, a alegria e a tristeza, ocorrem nas circuns-

tâncias como se dão os encontros. (BASTOS, 2016, p. 24)

Na filosofia política de Espinoza, seguindo os estudos de Silva (2020), 

o foco está no sujeito que não se submente a um contrato (referência a 

Hobbes), que não renuncia à sua potência, não aceita ser tutelado e que, 

por isso, constitui um elemento fundamental da democracia. Em uma 

democracia, desse modo, é vital a potência dos(as) cidadãos(ãs), e não a 

sua impotência. Para Espinoza, o contratualismo hobbesiano abafa o 

direito de resistir. Espinoza pensa em um direito de resistência.

De certa forma, procurar a filosofia de Espinoza, hoje, signi-

fica questionar lógicas de vida política que, sem que pudessem 

ser previstas pelo próprio em suas variantes históricas futuras, 

ameaçam aniquilar a potência de vida dos indivíduos nas mais 

diversas esferas sociais da atualidade. (SILVA, 2020, p. 23)

Vários estudos mais atuais do campo das dissidências sexuais e de 

gênero recorreram à filosofia de Espinoza. Um dos trabalhos mais conhe-

cidos é o de Paul B. Preciado (2018), que usou a ideia de potência em Espi-

noza para pensar o que chamou de potentia gaudendi, ou potência de gozar, 

que teria sido apropriada e expandida pelo capitalismo cognitivo para ser 

reduzida e transformada em trabalho reprodutivo e masturbatório. Isso 

teria criado uma forma de governamentalidade do ser, baseada em uma 
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dimensão farmaco (por ser biomolecular) e semiótico-técnica (pornô). 

Para Preciado, estamos em uma era farmacopornográfica.

No capitalismo farmacopornográfico, a força de trabalho revelou 

seu verdadeiro substrato: a força orgásmica, ou potentia gaudendi. 

O que o capitalismo atual tenta colocar para trabalhar é a poten-

tia gaudendi, seja qual for a forma em que exista: seja na forma 

farmacológica (uma molécula consumível e um agente material 

que vai operar dentro do corpo da pessoa que a está absorvendo), 

na forma de representação pornográfica (um signo semiótico-

-técnico que pode ser convertido em dado numérico ou transfe-

rido para mídia digital, televisiva ou telefônica) ou na forma de 

serviço sexual (uma entidade farmacopornográfica viva, com sua 

força orgásmica e seu volume afetivo colocados a serviço de um 

consumidor por determinado tempo, de acordo com um con-

trato mais ou menos formal de venda de serviços sexuais). (PRE-

CIADO, 2018, p. 45)

Se vivemos nessa era farmacopornográfica, capturada e desenvol-

vida pelo capitalismo, como resistir a ela? Artistas da cena das dissidên-

cias sexuais e de gênero estariam nada mais do que capturados por essa 

era? As respostas de Preciado (2014) aparecem de forma mais nítida em 

outro livro, chamado Manifesto contrassexual. Se Foucault sugeriu que, 

para resistirmos aos dispositivos de poder da sexualidade, deveríamos nos 

inspirar nos antigos gregos, através da escrita de si e do cuidado de si, e 

era crítico às identidades gays, Preciado, sem necessariamente recusar as 

identidades, embora diga que a ideia de contrassexualidade se inspira em 

Foucault, considera a proposta dele de recorrer a antiga Grécia uma “retro-

ficção” (PRECIADO, 2011) e propõe a abertura do fluxo identitário e um 

novo contrato sexual.19

No âmbito do contrato contrassexual, os corpos se reconhecem 

a si mesmos não como homens ou mulheres, e sim como corpos 

falantes, e reconhecem os outros corpos como falantes. Reconhe-

19	 Para saber mais sobre as diferenças e semelhanças entre Foucault e Preciado, ver: 
Aleikseivz (2021).
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cem a si mesmos a possibilidade de aceder a todas as práticas sig-

nificantes, assim como todas as posições de enunciação, enquanto 

sujeitos, que a história determinou como masculinas, femininas 

ou perversas. Por conseguinte, renunciam não só a uma identi-

dade sexual fechada e determinada naturalmente, como também 

aos benefícios que poderiam obter de uma naturalização dos efei-

tos sociais, econômicos e jurídicos de suas práticas significantes. 

(PRECIADO, 2014, p. 21)

Sobre a influência de Foucault, Preciado diz:

O nome contrassexualidade provém indiretamente de Michel 

Foucault, para quem a forma mais eficaz de resistência à produ-

ção disciplinar da sexualidade em nossas sociedades liberais não é 

a luta contra a proibição (como aquela proposta pelos movimen-

tos de liberação sexual antirrepresivos dos anos setenta), e sim a 

contraprodutividade, isto é, a produção de formas de prazer-saber 

alternativas à sexualidade moderna. As práticas contrassexuais 

que aqui são propostas devem ser compreendidas como tecnolo-

gias de resistência, dito de outra maneira, como formas de contra-

disciplina sexual. (PRECIADO, 2014, p. 22)

Formas de resistência

Por questões de espaço, não teremos como refletir aqui sobre as diversas 

formas de resistência, se com paz ou violência, com alegria, fracasso, ódio, 

esperança ou pessimismo, entre outras.20 Por exemplo, Paola Bacchetta 

(2009) fala das várias formas de resistência, dentre as quais está a resis-

tência psíquica que se refere acerca de como o processo colonizador foi 

primordial para criar as subjetividades das pessoas colonizadas, ou seja, 

inconscientemente há a reprodução dos valores dos opressores. Para resis-

tir a essas opressões, segundo Bacchetta (2009), faz-se necessário quebrar 

as barreiras do inconsciente, trazê-lo à superfície do consciente. Uma das 

estratégias de resistir a isso, de acordo com ela, é a des-identificação crítica, 

20	 Sobre o tema, sugerimos ler Colling (2021a).
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como as mulheres trans negras que, ao assumirem seus traços afro-brasi-

leiros, partem do pressuposto de visibilizar a beleza negra e, ao se unirem, 

separadamente das mulheres trans brancas, pautam questões étnico-ra-

ciais próprias do seu grupo. Isto é, irão confrontar o que o racismo estru-

tural internalizou no inconsciente coletivo ao estabelecerem esses laços 

entre si.

Afora isso, a autora agrega mais outros conceitos e maneiras de resis-

tências. Bacchetta (2009) elenca três: 1. transgressão, assim como a etimo-

logia da palavra diz, é romper com as normas que já estão pré-concebidas 

na sociedade; 2. a resistência transformativa, que se relaciona com a movi-

mentação social provocada por alguma interferência, a exemplo da cen-

sura que ocorreu a exposição Queermuseu, em Porto Alegre e no Rio de 

Janeiro, em decorrência das críticas dos grupos conservadores e religiosos, 

ocasionado assim, também, protestos contra essa arbitrariedade; 3. trans-

gressão oposicionista, quando há um ato de repressão e grupos subalter-

nos se organizam para combatê-lo, como a violência cometida por policiais 

às pessoas LGBTQIA+.

Independentemente de como a resistência seja conceituada ou uti-

lizada, este breve texto destaca como ela é uma chave de leitura impor-

tante para pensarmos sobre a cultura em tempos sombrios. Para uma série 

de produções da “cena artivista das dissidências sexuais e de gênero”, a 

ideia de resistência está atrelada a resistir à lógica da competitividade atra-

vés das produções em parceria, resistência à cisheteronormatividade e ao 

racismo através da presença de corpas trans negras desobedientes às nor-

mas de gênero e sexualidade, resistência à pureza identitária, através da 

valorização de várias formas de identificação e recombinação de identida-

des, resistência à pureza de linguagens artísticas, pois nessa cena muitas 

artistas produzem uma mistura de linguagens compatíveis às suas críti-

cas aos essencialismos identitários. Assim, a resistência feita como prática 

política que se opõe às normas, às convenções sociais, aos preconceitos 

de toda ordem, ao sistema e ao cistema (VERGUEIRO, 2015), e essa prá-

tica de resistência se faz principalmente com o próprio corpo das pessoas 

artistas em cena.
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Conforme apresentamos neste texto, se pensarmos essas resistências 

seguindo as pegadas de Foucault, elas estarão significativamente imbrica-

das nas relações de poder já instituídas. Apesar disso, se nos aproximar-

mos mais das reflexões de Espinoza, podemos dizer que essas resistências 

constituem o fazer político, potencializam o conatus, ou seja, o esforço 

de perseverarmos em nossas existências, apesar dos tempos sombrios em 

que vivemos.
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Estratégias para sustentabilidade 
e marca lugar: relatório fi nal da pesquisa 
sobre os impactos da covid-19 sobre o turismo 
e a cultura na Bahia, Ceará e Pernambuco1

A D R I A NO S A M PA I O | M A M A D O U G AY E | M A R I A N A P I N T O M I R A N DA

J A N I N E P E R E I R A FA L C Ã O D E O L I V E I R A

Introdução

No final de 2019, o mundo foi acometido pela pandemia da covid-19. A 

doença, que até fevereiro de 2022 já havia feito 5 milhões de vítimas fatais 

no mundo e mais de 640 mil vítimas fatais somente no Brasil, impôs cui-

dados como novas e rigorosas regras de higiene, uso de máscaras de pro-

teção individual e distanciamento social. O imperativo do distanciamento 

social gerou desdobramentos diversos, inclusive a ampliação do teletraba-

lho entre aqueles que dispõem de condições para tal. Para muitos trabalha-

dores alguns desdobramentos da pandemia foram a diminuição da renda 

ou mesmo a perda de seus postos de trabalho.

1 Uma versão parcial deste texto foi publicada na Rizoma, Santa Cruz do Sul, RS, 
v. 9 n. 1, p. 117, 2021.
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Rubim, Almeida e Mettenheim (2021) constatam como o modelo 

federativo e o protagonismo dos estados e municípios, principalmente 

aqueles da região Nordeste, conseguiram superar a inércia do governo 

federal em relação ao enfrentamento da pandemia, principalmente no 

campo da cultura. Foi nesse cenário, entre os meses de julho e dezem-

bro de 2020, que a Embaixada da França no Brasil, o Consulado da França 

pelo Nordeste, com o Instituo Francês-Paris e o grupo de pesquisa Logos 

– Comunicação Estratégica, Marca e Cultura, da Universidade Federal da 

Bahia, realizaram uma pesquisa junto a profissionais e organizações dos 

setores de turismo e cultura, nos estados da Bahia, Ceará e Pernambuco, 

sobre a retomada das atividades nesse momento de pandemia.

A pesquisa, que apresentamos aqui, teve posteriormente articulação 

com o Consórcio Nordeste e a construção de diretrizes para o turismo sus-

tentável nessa região. Para além da dimensão da economia da cultura e a 

construção de políticas públicas, destacamos ainda os retrocessos do atual 

governo federal em relação à dimensão da cidadania cultural e à diversi-

dade. Recomendamos, como leitura para aprofundamento dessas últi-

mas questões, o capítulo, publicado nesta coletânea, de Kauark, Silveira e 

Dumas (2022).

A pesquisa buscou investigar desdobramentos da crise ocasionada 

no contexto da pandemia da covid-19 no Turismo e na Cultura na Bahia, 

Ceará e Pernambuco. Assumiu como propósito entender como os(as) pro-

fissionais das áreas de Turismo e Cultura implementaram soluções e cria-

ram perspectivas de enfrentamento à pandemia.

Esse estudo propôs: mapear, identificar e prospectar tendências e 

atitudes dos segmentos turístico e cultural nos estados participantes da 

investigação; observar as perspectivas de recuperação desses setores; 

identificar projeções de desenvolvimento relacionados ao turismo susten-

tável; mapear as principais oportunidades e ameaças em relação aos seto-

res investigados.

A pesquisa teve como inspiração metodológica a interface entre os 

domínios quantitativo e qualitativo. Para tanto, optou-se por uma pes-

quisa mista, com duas etapas. A primeira etapa quantitativa foi realizada 
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por meio de questionário on-line, aplicado junto a 264 respondentes. Já a 

segunda fase, qualitativa, deu-se por meio da realização de nove grupos 

focais (entre 3 e 7 participantes cada), cada um contemplando agentes do 

setor público, do setor privado e da sociedade civil, dos três estados par-

ticipantes (Bahia, Ceará e Pernambuco). Os nove grupos também foram 

realizados com mediação de tecnologias digitais (on-line), em função das 

orientações de distanciamento social vigentes.

A pesquisa foi organizada a partir de três dimensões: 1. identificação 

dos(as) entrevistados(as) e das organizações; 2. identificação da percepção 

do segmento sobre o impacto da pandemia no Turismo e na Cultura; 3. 

projeções futuras e medidas de enfrentamento em relação à crise. Entre os 

sujeitos participantes estiveram agentes da iniciativa privada do segmento 

turístico e profissionais de cultura; entidades do poder público municipal 

e estadual e organizações sociais. A amostra foi formada por 264 agentes 

dos campos do Turismo e da Cultura; a maioria das organizações e entre-

vistados(as) encontra-se na Bahia (53,4%), seguidos de 24,2% no Ceará; e 

18,2% em Pernambuco.

Vale salientar que este projeto de pesquisa é um subprojeto inte-

grador vinculado ao Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia (INCT): 

465767/2014-1 – Comunicação estratégica e interação com a sociedade em 

questões ecológicas e evolutivas. Nele, pretendemos observar as interfa-

ces entre ciência, agendas midiática e pública para a construção da discus-

são sobre o conhecimento científico construído para/com a sociedade em 

relação à ecologia e à conservação da biodiversidade. O projeto de pesquisa 

Turismo sustentável, uma das respostas à crise da covid-19 é vinculado a 

esse subprojeto do INCT em Estudos Interdisciplinares e Transdisciplina-

res em Ecologia e Evolução (IN-TREE) e foi desenvolvido em parceria com 

a Embaixada da França no Nordeste, o Consulado Geral da França no Nor-

deste e as Alianças Francesas (Bahia, Ceará e Pernambuco).

Cabe ressaltar que antes da disseminação da covid-19 o setor turís-

tico vivenciava seu período de melhores resultados, em âmbito nacional e 

global. Em 2018, o setor turístico representava 10,4% do Produto Interno 

Bruto (PIB) global (WORLD TRAVEL AND TOURISM COUNCIL, 2019) 
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e 7,2% do nacional. (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2018) Entre os fatores 

que motivavam essa expansão estavam o avanço das tecnologias de trans-

porte e a criação de novos formatos de hospedagem e comunicações.

Na interpretação do escritor argelino Rachid Amirou (2000), a 

demanda de viagem é pautada em três pilares: o espaço (as representa-

ções que se fazem sobre lugares), a sociabilidade (influência da sociedade 

e da mídia) e o imaginário (representações mentais e históricas associa-

das às viagens).

No mais, a viagem é sempre uma busca, seja de si, do outro ou 

do além-espaço-temporal [...]. Por sua vez, os meios de comunica-

ção têm, em sua essência, a vontade de trazer até nós tudo aquilo 

que se encontra distante, seja no tempo, no espaço ou simbolica-

mente: um imaginário local que se põe no imaginário global por 

meio da mídia. (FOIS-BRAGA, 2012, p. 84-85)

A pandemia atingiu em cheio dois desses três pilares, destituindo a 

sociabilidade, devido ao distanciamento social, e o espaço, pela necessi-

dade de confinamento. Restou o alicerce imaginário, diretamente asso-

ciado ao aspecto cultural. Um cenário que reforçou aspectos inconscientes 

já afirmados pelo historiador francês Michel de Certeau: “A linguagem 

do imaginário multiplica-se. Ela circula por todas as nossas cidades. Fala 

à multidão e ela a fala. É o nosso ar artificial que respiramos, o elemento 

urbano no qual temos de pensar”. (CERTEAU, 2011, p. 41)

Outro dado a ser considerado é que, desde os anos 1990, os investi-

mentos em destinos turísticos e na consolidação de marcas lugares têm 

sido elevados. Kotler e Gertner (2004) defendem que as marcas se comu-

nicam diretamente com nosso inconsciente, argumento que motivaria 

investimentos em marca lugar.

Uma marca lugar, tradução que tem em inglês correlatos como place 

branding, nation branding, place marketing, resume os esforços de comu-

nicação e marketing desenvolvidos pelos territórios (cidades, estados, 

países) em posicionamento de marca. (KOTLER, 2006) Tais esforços são 

empreendidos com objetivos como fortalecer os vínculos de pertença da 
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população, alcançar visibilidade frente a outras comunidades ou ainda 

atrair investimentos e receita.

O place branding vem com uma vantagem embutida, pois, para 

discutir a marca lugar é preciso discutir o próprio lugar, e como 

já podemos imaginar, não existe marca lugar se não existir lugar. 

[...] Podemos dizer que a qualidade de uma cidade, por exem-

plo, pode ser medida pela qualidade de seus espaços públicos [...]. 

Uma marca lugar é forte na medida em que cria uma experiên-

cia memorável para o visitante e mantém o interesse do morador. 

(ESTEVES, 2016, p. 21)

O ato de diferenciar lugares, assim como produtos e suas origens, 

não é algo recente. Desde a antiguidade, bandeiras diferenciam feudos 

e brasões distinguem reinos. Barthes (2002) defende que a capacidade 

de representar lugares por meio de símbolos e características pontuais 

– como ilustraria Calvino (1990) – ganhou ainda mais importância nos 

séculos seguintes. No cenário contemporâneo, marcado por sucessivas 

crises financeiras, crise do trabalho assalariado, globalização econômica 

e expansão do paradigma digital, os territórios passam a disputar visibi-

lidade. Para atrair investimentos, sediar empresas, atrair profissionais e 

turistas (KOTLER; GERTNER, 2004) fomentam suas imagens a fim de 

gerar vantagem competitiva e constituir suas marcas, como uma ação de 

política externa.

No período, ações de fomento a marcas lugares foram mantidas, por 

meio de campanhas publicitárias, responsáveis por renovar a produção 

de sentido. (MAIGUENEAU, 2001) Midiaticamente, mundos possíveis 

(SEMPRINI, 2006) diversos têm sido criados, seja propalando marcas 

lugares sanitariamente mais seguras (ou menos arriscadas), ratificando 

memórias, afetos e imaginários a partir de experiências anteriores à  

pandemia ou sugerindo a superação da crise e a retomada de experiên-

cias partilhadas.

Infelizmente, grande parte das atividades destes setores precedem a 

presença física do público e, muitas vezes, a aglomeração de pessoas (AMI-

ROU, 2000) e o fechamento dos espaços culturais foi determinante neste 
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período. Apesar dos esforços, a estratégia de simples reforço de branding 

não funcionaria para sempre. Mesmo com robustos esforços em comu-

nicação publicitária, o efeito da crise sobre os dois setores foi devastador. 

Se levarmos em conta as desigualdades anteriores ao vírus (MATHIAS 

FLEURI, 2001) que já fragilizavam as relações de trabalho desses setores, 

compuseram o cenário de instabilidade que esta pesquisa pretende, em 

certa medida, retratar.

Os dados do IBGE de 2021 foram reveladores. Entre 2019 e 2020, 

cerca de 2,7 milhões de brasileiros(as) foram afastados(as) de seus tra-

balhos por conta da necessidade de distanciamento social. A taxa de 

desemprego chegou a 14,4% no Brasil. Entre os que continuaram empre-

gados(as), quase 20% tiveram menor rendimento que o normalmente 

recebido. No Ceará, a taxa de desocupação foi de 14,7%; em Pernambuco 

de 17,9%; e na Bahia de 19,8%. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO-

GRAFIA E ESTATÍSTICA, 2021)

FIGURA 1 – Afastamento do trabalho devido ao distanciamento social

Fonte: IBGE (2021).
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FIGURA 2 – Perda de rendimentos por causa da pandemia

Fonte: IBGE (2021).

O Relatório de Impacto da Pandemia [da] covid-19 nos setores de 

turismo e cultura no Brasil, publicado em setembro de 2020 pelo Ministé-

rio do Turismo, através da Secretaria de Gestão Estratégica, revela que os 

setores foram bastante afetados:

A Pesquisa de Percepção dos Impactos da covid-19 nos Seto-

res Cultural e Criativo do Brasil, realizada pela Organização das 

Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura, identificou 

a percepção dos respondentes de que os próximos seis meses 

serão de manutenção das perdas já registradas e que no período 

de agosto a outubro de 2020, a maioria (30,2%) avalia que haverá 

perda de 100% das receitas [...] A pesquisa verificou que mais de 

45% das organizações reduziram a totalidade dos colaboradores 

e a maioria projeta redução de 100% para o próximo semestre. 

(MINISTÉRIO DO TURISMO, 2020)

Por ter na atividade turística um dos pilares econômicos, o Nordeste foi 

a região brasileira mais afetada pela pandemia. A região chegou a apresen-

tar variação negativa de arrecadação de impostos de 31,6%. (MINISTÉRIO 

DO TURISMO, 2020)
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Soma-se aos elementos expostos o fato de que predominam, no setor 

turístico, práticas massivas, até mesmo predatórias. Distanciando-se dessa 

perspectiva, nesta pesquisa busca-se uma abordagem sustentável do e para o 

setor turístico. Em última instância, sugere-se articular a cooperação mútua 

entre diversos agentes do turismo e da cultura, sejam eles do poder público, 

iniciativa privada e/ou da sociedade civil. Irving (2018) defende que:

[...] o desenvolvimento turístico, pela perspectiva qualificada 

como ‘sustentável’, exige um esforço conjunto, envolvendo a aca-

demia, a gestão pública, o movimento social e o setor privado, 

para que se possa reinterpretar o turismo como fenômeno con-

temporâneo, segundo um novo paradigma, orientado pela incor-

poração de princípios e valores éticos [...]. (IRVING, 2018, p. 23)

Esse compromisso com a sustentabilidade está expresso, por exem-

plo, nos sujeitos e na amostragem da pesquisa, como será detalhado 

adiante. Foram ouvidos agentes de diferentes setores e níveis – tanto do 

Turismo, quanto da Cultura – o que possibilitou a construção de um diag-

nóstico diverso, mas seguindo critérios de rigor metodológico. Isso pos-

sibilitou a identificação de perspectivas e expectativas variadas para os 

setores, reflexo da diversidade na amostra. Essa variedade de perspectivas 

favorece a criação de alternativas ante a crise, o que potencializa a susten-

tabilidade dos setores.

Metodologia, população e amostra da pesquisa

Aqui serão detalhados os tópicos e encaminhamentos que dão forma à 

presente pesquisa. Segundo dados da Firjan (2019) sobre Indústria Cria-

tiva, esse setor alvo da pesquisa abrange 29.106 pessoas na Bahia, Pernam-

buco e Ceará. Neste trabalho, a população entrevistada foi constituída por 

agentes de Turismo e Cultura (estratificados nas diversas representações 

e organizações do trade turístico, poder público, organizações sociais liga-

das à cultura etc.) de diferentes segmentos.

Por se tratar de uma população finita (GIL, 2019), a amostra total foi 

de 264 respondentes. A pesquisa admitiu 3% de margem de erro e 95% de 
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nível de confiança. As respostas foram obtidas entre os dias 15 de julho a 

20 de outubro de 2020.

A amostra contempla: segmento hoteleiro; segmento de gastrono-

mia; agentes vinculados à área de formação e capacitação em turismo; pro-

fissionais autônomos do setor de turismo; agentes culturais e membros de 

organizações sociais da área cultural; empresas de hospitalidade, viagens 

e entretenimento; secretarias municipais de cultura e outros agentes e/ou 

instâncias governamentais.

É propósito desta pesquisa mapear, identificar e prospectar tendên-

cias e atitudes dos(as) entrevistados(as) em relação ao segmento de negó-

cios turísticos e de profissionais de cultura e demais atores institucionais 

em nível externo (poder público e organizações sociais). Para tanto, a pes-

quisa utilizou método misto (GIL, 2018) ao congregar técnicas de constru-

ção e análise de dados quantitativas e qualitativas.

Na etapa quantitativa foi realizado survey e foram entrevistados(as) 

(por telefone e por meio digital) 264 agentes dos campos do Turismo e 

da Cultura. A abordagem qualitativa contemplou entrevistas em grupos 

focais. Essa etapa foi iniciada no final do mês de outubro de 2020, de forma 

não presencial, por intermédio de grupos focais compostos por agentes do 

poder público, iniciativa privada e organizações do terceiro setor, nos três 

estados que fazem parte da pesquisa.

De acordo com Gunter (2002), estudos quantitativos são realizados 

a partir do estabelecimento de relações de causa e efeito. Para os italianos 

Francesco Casetti e Federico di Chio (1997), é interesse também nessa abor-

dagem investigar comportamentos manifestos da recepção e que podem 

ser registrados. Quando pretendem investigar a audiência a partir do sur-

vey, os estudos quantitativos em comunicação tendem a buscar dados 

sobre atitudes e opiniões, fazendo uso de ferramentas, como questionários 

e entrevistas, nos quais as perguntas tendem às respostas fechadas. Gunter 

(2002) afirma que, para dar conta desses estudos quantitativos, são utili-

zadas duas modalidades de pesquisa: o survey e a pesquisa experimental.

Os autores Gunter (2002) e Babbie (2001) identificam o censo como o 

tipo de investigação originária do que se convencionou denominar como 
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pesquisas de survey. Todo survey requer uma população, também deno-

minado universo, ou uma amostra. (GIL, 2019) Quando a pesquisa con-

templa a totalidade dos elementos de uma população trata de um censo. 

Ou seja, o censo é um survey que investiga todo o conjunto da população. 

Quando a pesquisa aborda parte de um universo/população, um subcon-

junto da população estudada, esse subconjunto investigado constitui uma 

amostra. (GIL, 2019) Diz-se que “[...] enquanto os censos tomam como 

esforço obter os dados de todas as pessoas da população, os surveys utili-

zam técnicas de amostragem para selecionar subgrupos de uma população 

para análise”. (GUNTER, 2002, p. 214)

Além disso, obedecendo às leis dos grandes números, da regulari-

dade estatística e da inércia dos grandes números (GIL, 2019), admite-se 

que, em pesquisas quantitativas, o tamanho da amostra não deve neces-

sariamente crescer em função da população, sobretudo quando se trata de 

populações infinitas. O apropriado é estabelecer margem de erro e nível 

de confiança seguros e estatisticamente adequados a fim de afiançar o rigor 

e a representatividade da amostra. Nesse tipo de investigação, a amostra 

deve ser representativa da população para que o pesquisador possa estabe-

lecer generalizações das observações encontradas durante a pesquisa para 

toda a população.

Estudos qualitativos, por sua vez, são desenvolvidos tendo em vista 

a compreensão ou identificação de motivadores para determinados fatos 

ou fenômenos sociais. (GIL, 2019) Esses estudos se ancoram em métodos 

predominantemente interpretativos.

As investigações qualitativas, de forma diversa das quantitativas, não 

primam por mensurações de cunho estatístico, mas se fundamentam na 

hermenêutica do pesquisador, exigindo rigor metodológico a fim de asse-

gurar a validade dos dados obtidos e analisados. Nesses casos, procedi-

mentos como a realização de entrevistas e grupos focais são comuns (GIL, 

2019), já que possibilitam que os sujeitos que integram a amostra da pes-

quisa exponham suas leituras, opiniões e posicionamentos sem condicio-

nantes de técnicas como os questionários – que previamente delimitam 

opções, por exemplo.

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   224a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   224 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



estratégias para sustentabilidade e marca lugar 225

A etapa qualitativa da pesquisa ocorreu após a fase quantitativa. 

Como procedimento de construção de dados, foram realizados nove 

grupos focais com representantes do poder público, iniciativa privada e 

sociedade civil organizada dos três estados que participam da investiga-

ção. Cada grupo focal tinha de 3 a 7 participantes. Os grupos, em decorrên-

cia da pandemia da covid-19, foram operacionalizados virtualmente, entre 

julho e dezembro de 2020.

A pesquisa: dados de identificação dos respondentes

Entre os integrantes da amostra, houve predomínio da faixa etária de 

30 a 50 anos, com 49,62%. Outra parcela significativa se encontra na faixa 

etária acima de 50 anos, 42,05%. Apenas 7,58% dos(as) respondentes têm 

entre 18 e 30 anos, enquanto apenas 0,76% preferiram não dizer a idade.

FIGURA 3 – Faixa etária dos(as) entrevistados(as)

Fonte: elaboração dos autores.

Das organizações e entrevistados(as), 53,4% são da Bahia; 24,2% do estado 

do Ceará; e 18,2% de Pernambuco. Outros estados representaram 4,1% 

das respostas. De acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geogra-

fia e Estatística (IBGE) de 2010, a população da Bahia era em torno de 14 

milhões de pessoas, enquanto Ceará e Pernambuco possuíam cerca de 9 

milhões. Houve a participação de respondentes de vários municípios, des-

ses estados, que se destacam enquanto destinos turísticos: Porto Seguro, 

Lençóis, Itacaré e Ilhéus, entre outras cidades na Bahia. Viçosa, Juazeiro, 
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Crato, Aracati, todos municípios do Ceará; e as cidades de Olinda e Petro-

lina, em Pernambuco.

FIGURA 4 – Localização geográfica dos(as) entrevistados(as)

Fonte: elaboração dos autores.

Esses e outros municípios não mencionados totalizaram 42,45% das 

respostas, o que nos garante uma mostra diversificada para além das capi-

tais. Houve equilíbrio na área de atuação das organizações: 32,08% delas 

estão no campo do Turismo; 31,6% em Cultura. O índice de organizações 

que atuam em ambos os segmentos foi de 36,32%.

Chamou atenção a alta qualificação do segmento entrevistado, visto 

que 75% dos(as) respondentes informaram ter nível superior completo e/

ou pós-graduação. 20,75% disseram possuir ensino médio completo ou 

superior incompleto. Apenas 4,25% das pessoas mencionaram ter o ensino 

fundamental incompleto e/ou fundamental completo e médio incompleto.

FIGURA 5 – Escolaridade dos(as) entrevistados(as)

Fonte: elaboração dos autores.
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Ao serem perguntados sobre o nível hierárquico que ocupam nas 

organizações em que atuam, 58,49% dos(as) respondentes atuam no nível 

máximo de gestão da organização; 25% exercem gestão em nível interme-

diário; 16,51% atuam em nível operacional. Somando-se os níveis máximo 

e intermediário, nota-se que 83,49% dos(as) respondentes ocupam posi-

ção de gestão. Considerando que entre os(as) respondentes o nível de 

escolaridade é predominantemente elevado, verifica-se a associação entre 

escolaridade e a posição hierárquica nas organizações.

Quanto ao tempo de existência da organização, a maior parte tem 

mais de 10 anos (59,85%), seguidas pelas organizações com 5 a 10 anos de 

atuação no segmento (15,15%). Já 12,12% têm de 3 a 5 anos e as empresas 

com até dois anos de duração também foram representadas com 12,88% 

das respostas. Essa distribuição favoreceu a diversidade da amostra entre-

vistada e viabilizou a identificação de diferentes posicionamentos con-

forme o tempo de vida e experiência das organizações.

FIGURA 6 – Perfil das organizações: há quanto tempo existe essa organização?

Fonte: elaboração dos autores.

Essas organizações se relacionam, majoritariamente, com brasileiros, 

conforme 74,24% das respostas. Destacou-se o número de respondentes 

que não soube delimitar a origem do seu público, com 17,42%. Já 8,33% 

mencionaram que o público estrangeiro é predominante.

A maior parte das organizações (80,30%) não realizou cursos ou ações de 

formação para o turismo e/ou idiomas no período da pandemia. Esse dado 

sugere escassez de investimentos e ações em formação continuada no setor.
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FIGURA 7 – Perfil das organizações

Fonte: elaboração dos autores.

Quando indagados acerca das fontes de informações sobre os impac-

tos da pandemia nos setores de Turismo e Cultura, por meio de questão de 

múltipla escolha, destacaram-se as redes sociais (68,94%); dados produzi-

dos pelo poder público, nos níveis municipal, estadual e federal (67,80%); e 

dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) (43,56%) como principais 

fontes de informação. Diálogos com o trade turístico, por meio de reuniões 

online e outros meios digitais só aparecem na quinta posição (35,23%), o 

que sugere a necessidade de maior diálogo entre agentes do setor.

FIGURA 8 – Fontes de informação

Fonte: elaboração dos autores.
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Impactos sobre o Turismo e a Cultura na Bahia, 
Ceará e Pernambuco

Neste tópico, revelou-se a dificuldade em estabelecer perspectivas e 

desenhar cenários. Para 20,16% dos(as) entrevistados(as), o setor turís-

tico deve sofrer redução entre 20% e 40%, entre 2021 e 2022. Enquanto 

14,40% são um pouco mais pessimistas e acreditam que o decréscimo 

será da ordem de 50 a 70% no mesmo período, os otimistas são 14,81% 

e acreditam na geração de novos formatos de receita para o segmento. Já 

18,52% dos(as) entrevistados(as) simplesmente não conseguiram traçar 

estimativa sobre a redução no setor. Em relação ao impacto da pandemia 

no setor do turismo, não houve uma variação significativa entre os posi-

cionamentos e nenhum dos índices alcançou maioria estatística, eviden-

ciando as incertezas desse contexto.

FIGURA 9 – Previsões para o Turismo

Fonte: Elaboração dos autores.

Para 73,1% dos(as) entrevistados(as), a relação da organização com o 

público externo foi o elemento mais impactado em decorrência da pan-

demia. Já 23,86% acreditam que a relação entre as organizações, os(as) 

funcionários(as), terceirizados(as) e equipes de trabalho foi a dimensão 

mais impactada. Outras dimensões citadas como impactadas pela crise de 

saúde pública foram: interfaces com patrocinadores, fornecedores e quali-

ficação dos(as) funcionários(as).
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De acordo com o material coletado, a turbulência social e econô-

mica que os três estados atravessaram atingiram os nichos profissionais 

em escalas diferentes. Os(as) entrevistados(as) identificaram que os seg-

mentos mais afetados pela pandemia são: o Turismo Cultural (81,48%), o 

Turismo de Experiência (57,61%) e o Turismo Religioso (53,91%). E, para 

59,26% dos(as) respondentes, outros setores da Economia Criativa tam-

bém foram afetados pela atual crise sanitária.

FIGURA 10 – Índices de impacto

Fonte: Elaboração dos autores.

De acordo com as entrevistas, a porta de saída para a recuperação da 

economia estaria na articulação dos setores. O cruzamento das perguntas 

sobre quais agentes seriam responsáveis pela retomada dos setores após a 

pandemia e a pergunta de identificação dos estados revela que os(as) res-

pondentes creem na articulação entre três instâncias: poder público, ini-

ciativa privada e organizações da sociedade civil. A articulação entre todos 

os setores ficou à frente na Bahia (81,82%), no Ceará (91,43%) e em Per-

nambuco (92,86%), o que evidencia o predomínio da percepção, entre 

os que integram e atuam nos setores pesquisados, de que nenhum des-

ses segmentos pode ter êxito ou atender as múltiplas demandas atuando 

isoladamente. Ao acreditarem na articulação entre os três setores, os(as) 

entrevistados(as) apontam para a necessidade de congregar as potencia-

lidades, vantagens e expertises dos distintos setores para potencializar a 

retomada do Turismo e da Cultura.
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FIGURA 11 – Responsáveis pela retomada

Fonte: Elaboração dos autores.

Pensar o porvir: a escuta de agentes de cultura e 
turismo sobre a pandemia

A etapa qualitativa da pesquisa, operacionalizada por meio de 9 grupos 

focais (de 3 a 7 participantes cada) realizados por intermédio de plataforma 

de videoconferência, conseguiu mapear expectativas dos(as) gestores de 

Turismo e Cultura quanto ao futuro do setor após a pandemia da covid-19. 

Houve predomínio da percepção de que as tecnologias digitais constituem 

novo facilitador para o segmento, propondo e potencializando formatos 

que devem permanecer após esta fase. Entre os(as) respondentes do Ceará, 

por exemplo, questões como formação, uso das tecnologias digitais para a 

redescoberta do estado pelo próprio cearense e uso das tecnologias para 

beneficiar o cotidiano do setor, por meio de reuniões virtuais, foram pon-

tos citados com frequência.

Os(as) respondentes defenderam ainda que as tecnologias digitais 

podem colaborar para a interiorização de ações de formação mesmo após a 

pandemia. Também foi citada a importância das tecnologias digitais para: 

ações de capacitação online para públicos internos e realização de pesqui-

sas e levantamentos para mapeamento de demandas dos públicos interno 

e externo das organizações.

Entre os(as) respondentes da Bahia, destacaram-se defesas de prá-

ticas mais sustentáveis e democráticas no segmento turístico: “Vai ser 
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necessário repensar o Turismo, um novo formato de visitação [...]. Depois 

da abertura, é importante pensar num Turismo que chegue até os centros 

quilombolas, à periferia” (E1). Foram sugeridas mudanças nos tradicio-

nais roteiros restritos aos cartões postais e a incorporação de outros espa-

ços de pertencimento.

Os(as) respondentes de Pernambuco incluíram em suas projeções a 

incorporação permanente dos benefícios das tecnologias digitais. Entre as 

adições dessas mudanças, citaram: ampliação de ações de formação a dis-

tância, realização e uso de pesquisas para fomento a políticas públicas para 

o setor, facilidade de criação e compartilhamento de conteúdo.

De modo geral, as posições evidenciam a compreensão das tecno-

logias digitais como elementos potencializadores para o setor turístico. 

Destacam regularmente também a necessidade de ações de formação, que, 

segundo as falas, devem exceder as capitais.

Em alguns aspectos, contudo, para a área de turismo e eventos, o uso 

das tecnologias digitais não é suficiente. É o caso do quesito rentabilidade, 

visto que visitas e eventos online são menos rentáveis para a cadeia pro-

dutiva. Apesar disso, no campo do turismo, a impossibilidade de deslo-

camentos de longa distância tem potencializado o desenvolvimento do 

turismo regional e a “redescoberta” dos estados pelos seus habitantes. Isso 

pode, após a pandemia, estimular novos roteiros, destinos e formatos vol-

tados aos públicos locais e regionais.

Outro dado destacável foi originado quando os(as) entrevistados(as) 

foram questionados(as) sobre suas expectativas para a recuperação do setor. 

Entre as organizações que acreditam que o setor se recuperaria ainda no 

segundo semestre de 2020, 20,83% tinham até dois anos de existência. Entre 

as organizações que esperavam a recuperação do setor ao longo de 2021, 

63,64% tinham entre 3 e 5 anos de existência; e 60% entre 5 e 10 anos de vida.

As organizações com até dois anos de existência também eram as que 

mais acreditavam que as pessoas não estavam preocupadas com a pande-

mia e logo voltariam a viajar (29,17%). Entre as organizações que tinham de 

3 a 5 anos de vida esse índice caía para 18,18%; e entre as que tinham de 5 a 
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10 anos esse índice era de 10%. Já em organizações com mais de 10 anos de 

atuação, esse índice caía para 7,29%.

FIGURA 12 – Tempo de existência da organização x recuperação do setor

Fonte: Elaboração dos autores.

Os dados revelam que as empresas mais experientes, com mais de 10 

anos de atuação, reconhecem mais facilmente a preocupação dos viajan-

tes com questões sanitárias e de saúde. Estima-se que, em decorrência da 

experiência, elas tenham mais dados sobre o perfil do público atendido. 

Essas mesmas organizações têm expectativa menos otimista e estimam a 

retomada do setor em 2021 e/ou 2022. Assim sendo, é possível inferir que 

as organizações com mais tempo de atuação no setor aguardam recupera-

ção mais lenta e um dos fatores para isso é o comportamento (preventivo) 

do público consumidor.

Considerações finais

Esta pesquisa buscou investigar desdobramentos da crise ocasionada no 

contexto da pandemia da covid-19 no Turismo e na Cultura nos estados da 

Bahia, Ceará e Pernambuco. Assumiu como propósito entender como os 

profissionais das áreas de Turismo e Cultura implementaram alternativas 

de enfrentamento à pandemia. Propôs-se a mapear, identificar e prospec-

tar tendências e atitudes dos segmentos turístico e cultural nos estados 

participantes da investigação; observar as expectativas de recuperação 

desses setores; identificar projeções de desenvolvimento relacionados ao 
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turismo sustentável; e mapear as principais oportunidades e ameaças em 

relação aos setores investigados.

A iniciativa foi motivada pela confluência de dois fatores significa-

tivos. O primeiro se refere ao crescimento exponencial do Turismo nos 

últimos anos, precisamente até 2018, em todo o mundo. O segundo diz 

respeito ao fato de, a partir de 2019, a pandemia da covid-19 ter imposto 

medidas – tendo em vista minimizar os desdobramentos, a contaminação 

e o número de óbitos pela doença – que afetavam diretamente as ativida-

des do setor.

Quanto aos resultados alcançados, notou-se que a escolaridade no 

setor é elevada, dado que 75,75% dos(as) respondentes dispõem de nível 

superior completo e/ou pós-graduação, e 55,68% dos(as) respondentes 

atuam no nível máximo de gestão da organização. Apesar disso, é possível 

observar também diversificação da amostra com outros níveis gerenciais, 

já que 26,89% estão no nível intermediário e 17,42%, no operacional.

Os agentes de Turismo e Cultura informam que acionam as redes 

sociais (68,94%) e dados produzidos pelo poder público municipal, esta-

dual e federal (67,80%) para obter informações, principalmente sobre 

a covid-19. O diálogo entre agentes de Cultura, por meio de reuniões 

online e demais interações por meio digital (38,26%), também foi citado 

como fonte relevante de informação. Esses dados reforçam a necessidade 

de serem realizadas pesquisas para aprofundar o planejamento da gestão 

estratégica nas organizações, nos mais diversos níveis gerenciais, assim 

como a necessidade de reunir diferentes setores e olhares no processo de 

tomada de decisões.

Em relação ao impacto da pandemia no setor do turismo, 18,52% 

dos(as) entrevistados(as) não conseguem fazer estimativas, já 14,81% acre-

ditam que a crise pode ter contribuído para a criação de novos formatos e 

fontes de receita para o segmento. Para os(as) respondentes, os segmentos 

avaliados como mais afetados pela pandemia foram o Turismo Cultural 

(81,48%), o de Experiência (57,61%) e o Religioso (53,91%).

Entre as projeções realizadas pelos(as) respondentes são ressaltadas 

as seguintes: a crença em novas rotinas de trabalho e gestão com utilização 
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de tecnologias digitais de modo mais frequente; a confiança na expansão 

das ações de capacitação a distância, para o setor; o beneficiamento da inte-

riorização das ações de capacitação via tecnologias digitais; o impulsiona-

mento do consumo turístico e cultural localmente. Entre as fragilidades 

listadas há a dificuldade para monetizar e manter ou ampliar a receita do 

setor somente com o uso das tecnologias digitais. A crise foi interpretada 

de maneiras diferentes pelas empresas a depender do tempo de mercado 

de cada uma: as organizações mais jovens, com até dois anos de funcio-

namento, apostavam na recuperação do setor já em 2020. As instituições 

com mais de dez anos de mercado tiveram uma postura mais conserva-

dora e, por sua vez, visualizam a retomada somente entre 2021 e 2022.

Retomando o debate exposto logo na introdução deste trabalho, a 

noção de marca lugar estava em expansão, assim como o setor turístico, 

antes da pandemia da covid-19. Impulsionados pela Economia Criativa, 

o Turismo e a Cultura ganhavam força e novos formatos. Confiamos que 

os resultados alcançados com esta pesquisa, em articulação com conhe-

cimentos de comunicação estratégica e gestão de marca, podem coope-

rar para a retomada do Turismo e da Cultura nos estados contemplados, 

de forma sustentável, assim como servir para ações de benchmarking em 

outras localidades do Nordeste e do Brasil. A articulação dos três estados 

pesquisados, Bahia, Ceará e Pernambuco, já favorece a criação de redes de 

colaboração que congreguem diferentes agentes e gere desdobramentos 

em comunidades e territórios vizinhos.

Decerto, há pontos ainda em aberto. A democratização das tecnolo-

gias digitais, assim como processos de letramento e alfabetização digital, 

por exemplo, ambos fundamentais para a efetivação de ações de capacita-

ção e formação online, principalmente em territórios mais afastados dos 

centros econômicos e políticos que costumam ser as capitais dos estados, 

ainda são questões que merecem amplas discussões. Os novos formatos e 

relações de trabalho que se estabelecem com a incorporação das tecnolo-

gias digitais no setor também merecem atenção. O próprio impulsiona-

mento do consumo turístico e cultural localmente, em um contexto de 
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crise do trabalho assalariado e de desempregado estrutural é outro ele-

mento a ser problematizado e desenvolvido ainda.

Como desdobramento desta pesquisa, citamos uma atividade com 

essa natureza de formação e qualificação dos segmentos. Foram a abertas 

inscrições para o Programa de Bolsas de Francês para o Turismo Sustentá-

vel, que teve como objetivo desenvolver as competências de comunicação 

em francês de profissionais baianos do campo da cultura ou do turismo 

(agentes culturais, guias turísticos, profissionais de gastronomia e hote-

laria, dentre outras funções) – sempre em ligação com a sustentabilidade. 

Essa ação – promovida pela Embaixada da França no Brasil junto com o 

Consulado da França em Recife e em cooperação com as Alianças France-

sas da região Nordeste, apoiada pelo Instituto Francês de Paris – disponibi-

lizou bolsas de idiomas em cinco cidades do Nordeste, incluído Salvador, 

Fortaleza e Recife.

Além disso, confiamos que a pesquisa aqui exposta sinaliza cresci-

mento ao traçar o perfil do setor, suas ações em um cenário adverso e suas 

expectativas. É um avanço ainda na medida em que coloca em diálogo 

diferentes agentes e seus saberes, incluindo a Universidade, a fim de cons-

tituir um produto que, em vez de propor dados postos como absolutos, 

propõe encaminhamentos compartilhados e integradores. Acreditamos 

que os diálogos entre diferentes agentes e segmentos podem amplificar 

estratégias e medidas que colaborem para minorar os efeitos da covid-19 

e, quando possível, orientar a retomada da Cultura e do Turismo no Nor-

deste brasileiro, de forma sustentável.
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O emergencial e o emergente 
na construção e implementação 
da Lei Aldir Blanc

J O S É M Á RC I O B A R RO S | J O S É O L I V E I R A J R.

J UA N B R I Z U E L A | L U I S A H A R D M A N

Introdução

Não são poucas as análises referentes aos efeitos que a pandemia da covid-

19 operou sobre a cultura no Brasil e no mundo, especialmente na pers-

pectiva de inventariar as perdas substantivas para a economia da cultura e 

do entretenimento. Também são recorrentes as análises sobre como o iso-

lamento social gerou um paradoxal lugar para a cultura.

Por um lado, esse foi um dos primeiros setores produtivos a interrom-

per suas atividades, sendo um dos mais afetados pelos efeitos da aplicação 

dos protocolos sanitários de enfrentamento agravados, especialmente, 

pela demora no início do processo de imunização da população. Por outro 

lado, o acesso remoto a um vasto conjunto de bens e serviços culturais 

revelou-se uma prática essencial para a manutenção do isolamento e para 

o enfrentamento dos efeitos decorrentes da pandemia. Sem a cultura, a 

covid-19 teria se transformado em algo ainda mais devastador, uma porta 

aberta para outras enfermidades, problemas sociais e emocionais.
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Se é verdade que o setor cultural enfrentava problemas de várias 

ordens – política, institucional e gerencial – muito antes da pandemia, é 

consensual o reconhecimento de que a crise trazida pela pandemia radi-

calizou e acelerou problemas já anunciados por pesquisas de tendências 

no campo cultural, ambiental, social e econômico. Como uma espécie de 

Pêndulo de Foucault, a crise tornou obrigatória a reflexão sobre os eixos 

sobre os quais fazemos girar a nossa própria vida e, nesse sentido, sobre os 

modelos e práticas de existência para o nosso desenvolvimento.

Não se trata de buscar superar a crise apenas pela resiliência e resis-

tência aos seus efeitos, mas de superá-la por meio da competência com 

que, ao se abrir a ela, compreendemos sua complexidade, extensão e acio-

namos mudanças. Crise é aqui entendida não apenas como desequilíbrio 

causado pela presença do vírus, corrigível por ações pontuais, curativas 

e profiláticas, mas como na acepção dada pelos gregos, “Krísis” é a ação 

ou faculdade de distinguir e tomar decisão, o momento decisivo, difícil 

de separar, decidir, julgar. Crise como necessidade e possibilidade de se 

fazer escolhas e promover mudanças, retomar processos interrompidos e 

até mesmo criar algo.

A proposta deste texto é refletir sobre a relação entre o emergencial 

e o emergente no processo de implementação da Lei Emergencial da Cul-

tura Aldir Blanc (LAB) no Brasil, entre 2020 e 2021, a partir das experiên-

cias de dois estados brasileiros: Bahia e Minas Gerais, avaliando a execução 

em outras unidades da federação. Nos interessa trazer à discussão avanços, 

experimentações e aprendizados que configuraram uma nova agenda de 

práticas no campo das políticas culturais protagonizadas por diversos ato-

res ao longo do processo de construção e implementação da LAB.

Importa evidenciar como, numa conjuntura tão adversa, marcada pela 

pandemia da covid-19 e pelo processo de desmonte praticado pela atual 

gestão federal da cultura e as evidências da fragilidade do Sistema Nacio-

nal de Cultura, é possível reconhecer avanços e perspectivas. Novos atores 

sociais, novas práticas e sentidos podem ser identificados para o setor cul-

tural na perspectiva da sua institucionalidade e, também, das iniciativas 

para a proteção e promoção da diversidade cultural.
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Além de um inventário de problemas e perdas provocadas pela ação 

nefasta do vírus da covid-19 no campo da cultura, ação necessária e reali-

zada de forma recorrente tanto pela imprensa quanto por agentes cultu-

rais e pesquisadores da cultura, nos interessa trazer à discussão o legado 

de avanços, experimentações e aprendizados que podem configurar uma 

nova agenda de desafios para o campo das políticas e da gestão cultural 

no Brasil. Buscamos debater os sentidos emergentes e transformadores 

advindos das experimentações e dos novos arranjos tecno-produtivos de 

caráter colaborativo e solidário, do fortalecimento da e-participação social, 

dos novos agenciamentos políticos entre setores da sociedade, do papel 

desempenhado pelo poder legislativo e executivo tanto em nível muni-

cipal quanto estadual. Se a pandemia aumentou a vulnerabilidade dos 

diversos setores da cultura, talvez seja legítimo e urgente se perguntar: 

que capital social e qual realidade institucional a crise e a LAB oportuniza-

ram emergir? Que novos(as) atores/atrizes, práticas e sentidos podemos 

elencar para o campo da cultura na perspectiva dos direitos culturais e da 

defesa da diversidade cultural?

Destacamos aqui três dimensões, dentre as várias que poderiam ser 

elencadas, para a análise: a atuação sistêmica e descentralizada das institui-

ções envolvidas; a questão da participação social e as ações para se garantir 

a promoção da diversidade cultural e a equidade. Não se trata de uma aná-

lise sobre os dois estados e muito menos uma comparação entre ambos, 

mas sim, uma reflexão sobre os ganhos e avanços políticos protagonizados 

pelo poder legislativo federal, pelos órgãos estaduais e municipais gesto-

res da cultura e pela sociedade civil.

Panorama geral: antecedentes nacionais

O ano de 2020 iniciou uma nova década trazendo grande desafio em todo 

o mundo com a instalação mundial de uma pandemia que colocou gover-

nos, profissionais de saúde e população em estado de tensão frente a um 

vírus desconhecido. Os organismos nacionais e internacionais se viram 
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contingenciados a uma série de medidas de restrição à circulação e con-

centração de pessoas, visando conter a disseminação da doença.

A postura reticente e errática por parte do governo federal para lidar 

com a gravidade da situação que se apresentava, a falta de entrosamento 

mínimo entre o governo federal e governos estaduais e municipais, a nega-

ção da gravidade por parcela considerável da população e pelo próprio presi-

dente apontavam que o país teria pela frente um longo tempo de incertezas 

e crise econômica. Segundo estudo da Federação das Indústrias do Estado 

do Rio de Janeiro (Firjan), “a incerteza gerada pelo atraso da imunização e 

a nova onda da pandemia, que bate recordes de vítimas a cada dia, torna o 

cenário brasileiro ainda bastante nebuloso”. (FEDERAÇÃO DAS INDÚS-

TRIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2021, p. 4)

De fato, nos meses que se seguiram ao decreto de calamidade, em 

março de 2020, até fevereiro de 2021, segundo o estudo, todos os setores 

da economia foram afetados, mas o setor de serviços, nos quais estão clas-

sificadas as atividades de entretenimento e cultura, teve maior queda. No 

Quadro 1 é possível fazermos uma comparação da média do país em cada 

um dos grandes setores em Minas Gerais.

QUADRO 1 – Taxa de crescimento acumulada em doze meses dos setores de 
março de 2020 a fevereiro de 2021

INDÚSTRIA COMÉRCIO SERVIÇOS ATIVIDADE 
ECONÔMICA

Estado de MG -0,4% 2,8% -5,2% -2,9%

Média do país -4,2% -2,3% -8,3% -6,7%

Fonte: Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (2021).

Em meio a essa situação, o setor de cultura e arte, que é, em grande 

parte, associado à concentração de pessoas em casas de espetáculos, 

museus, bibliotecas, além dos shows e apresentações a céu aberto, teve 

um impacto imediato, sendo uma das primeiras categorias profissionais 

diretamente afetadas.

No estudo Pesquisa de percepção dos impactos da covid-19 nos setores 

cultural e criativo do Brasil, Amaral, Franco e Lira (2020) apontaram apenas 
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cerca de 7,27% dos entrevistados não tiveram suas atividades afetadas pela 

pandemia, e que a maior fonte de receitas entre os pesquisados era de servi-

ços prestados (55,89%), como podemos ver nos gráficos a seguir:

GRÁFICO 1 – Fontes de receita e impacto

Fonte: Amaral, Franco e Lira (2020).

No geral, 54,54% tiveram impacto de redução de mais de 50% até 

100% da receita, o que é crítico uma vez que o próprio funcionamento 

das atividades depende disso. Essa redução teve impacto na cadeia pro-

dutiva: 58,08% reduziram entre 50% e 100% as contratações de serviço 

de terceiros.

Artistas, técnicos, agentes culturais, produtores, grupos artísticos, 

povos e comunidades tradicionais foram afetados assim que a pandemia 

chegou. Todas as atividades econômicas entraram em crise e a sociedade 
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em geral não estava preparada para transpor suas atividades para os meios 

virtuais, tampouco os agentes culturais. A maioria não tinha condições 

mínimas de se manter, indicando as condições de vulnerabilidade que 

permeiam o setor cultural.

Com a paralisação de bares e restaurantes, os músicos, que garantiam 

ali parte ou a totalidade da sua renda, se viram imediatamente sem traba-

lho, por exemplo. Circenses tradicionais – grupos itinerantes que depen-

dem de aglomeração de pessoas nas suas lonas – ficaram estacionados nas 

cidades onde estavam no momento do decreto de calamidade e permanece-

ram sem poder trabalhar e com dívidas se acumulando. Produtores culturais 

e de eventos, que atuam nos bastidores de shows e atividades que também 

dependem de aglomeração de pessoas, viveram situação semelhante.

Com a interrupção das políticas públicas continuadas para as artes, 

e ainda o pouco amadurecimento sobre a necessidade de profissionaliza-

ção por parte da própria comunidade artística – conjunturas anteriores a 

própria pandemia que tornaram o desafio ainda maior – exigiram medi-

das de grande impacto, na amplitude necessária a fim de atender todo país, 

na sua diversidade e complexidade. Os entraves perpassaram, sobretudo, 

as estruturas governamentais para a gestão da cultura e a precariedade na 

profissionalização do setor cultural e artístico.

Desde o Governo Temer, as estruturas governamentais para a gestão 

da cultura vinham sofrendo uma redução drástica e a extinção do Minis-

tério da Cultura, uma das primeiras medidas da gestão de Bolsonaro, foi 

entendida como uma sinalização muito negativa para as prefeituras e esta-

dos: se o próprio governo federal está reduzindo a atenção a essa área, por 

qual motivo manter uma estrutura específica para a cultura no meio de 

uma crise econômica? O panorama que se seguiu de 2019 em diante foi 

de diminuição de equipes, fusões de órgãos, setores e departamentos em 

todo o país, como aponta a pesquisa realizada pelo Observatório de Eco-

nomia Criativa da Bahia (OBEC) na Bahia:

Os resultados da pesquisa evidenciaram divergências quanto a algu-

mas percepções presentes no debate público. Em especial, cabe destacar 

que: o alcance do fomento estatal é menor do que se estima a partir dos 
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debates; existe uma baixa adesão ao associativismo nos setores cultu-

rais; e agentes e organizações não estão paralisados, visto que estão inves-

tindo em outras frentes, como desenvolvimento de novos bens, produtos 

e serviços artísticos, culturais e criativos, apesar de terem sido altamente 

impactados pela suspensão e cancelamento das atividades (CANEDO et 

al., 2020, p. 30)

Além disso, o setor atravessou nos últimos quatro anos uma crescente 

desmoralização por parte do governo federal, que praticamente fazia cam-

panha aberta contra os artistas e coletivos culturais brasileiros, dissemi-

nando a imagem que foram irresponsáveis no uso dos recursos públicos, 

que as prioridades do país deveriam ser outras, sob o slogan “a mamata 

acabou”, um jogo verbal na tentativa de alegar que os artistas e grupos cul-

turais foram beneficiados de forma indevida por governos anteriores.

Esse foi o cenário no qual a Lei Nacional de Emergência Cultural sur-

giu. Criada para amparar artistas, técnicos e indivíduos e grupos ligados às 

expressões populares, a nova legislação gerou grande mobilização e rece-

beu o nome do músico e compositor Aldir Blanc, que faleceu de covid-19. 

Tamanha movimentação em torno de uma causa não se via há anos pelos 

setores artísticos e culturais, que deixaram de lado certas diferenças inter-

nas nesse processo. Em certa medida, podemos dizer que a Lei Aldir Blanc 

serviu aos segmentos artísticos e grupos culturais, também, para recupe-

rar fôlego e unidade na luta pelas políticas públicas de cultura, articulando 

uma rede de mobilização e solidariedade em torno de um objetivo comum.

O emergencial: a estrutura da Lei Aldir Blanc

O processo que resultou na Lei Aldir Blanc se deu por iniciativa da depu-

tada Benedita da Silva e outros parlamentares federais, com intensa discus-

são envolvendo os fóruns nacionais de dirigentes estaduais e de dirigentes 

municipais de Cultura, a Confederação Nacional de Municípios e lideran-

ças locais de vários segmentos culturais pelo país. A relatoria da deputada 

Jandira Feghali foi marcada pela busca por um consenso progressivo na 
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construção do texto da lei, revisado centenas de vezes e aperfeiçoado com 

contribuições de diversas entidades representativas de segmentos artísticos 

e culturais, a partir da escuta e participação dos conselhos e dos ativistas cul-

turais de todo país. Os eixos centrais para a propostos para a lei foram:

•	 Origem do recurso: os recursos vieram do saldo de recursos 

não executados no Fundo Nacional de Cultura para financiar a 

cadeia produtiva da cultura durante a pandemia, num total de 

três bilhões de reais.

•	 Execução: foi prevista a execução descentralizada, por meio da 

transferência a Estados, Distrito Federal e Municípios, com os 

critérios específicos sendo regulamentados em âmbito local 

pelas gestões, com apoio de suas procuradorias e órgãos de con-

trole locais.

•	 Critério de distribuição: os conjuntos dos estados e dos municí-

pios receberam cada qual 50% dos recursos. Para garantir maior 

equidade, a distribuição do recurso se daria considerando a 

população de cada unidade federativa (80% do montante) e os 

critérios dos Fundos de Participação de Estados e Municípios 

(20% restante).

•	 Categorias de benefícios: foram três as categorias: 1. auxílio 

emergencial para pessoas físicas, executado exclusivamente 

pelos estados e com vedação de recebimento cumulativo de 

outros benefícios federais, com valor fixado em seiscentos reais 

por mês; 2. auxílio emergencial para manutenção de espaços cul-

turais, executado exclusivamente pelos municípios, com valo-

res entre 3 mil e 10 mil reais por mês e linha de crédito para 

pequenos negócios de base cultural (este último não chegou a 

ser executado); 3. editais de fomento ao setor artístico, execu-

tados tanto por estados quanto por municípios. Diferente das 

duas categorias anteriores, com caráter de auxílio emergencial, 

os editais visavam fomentar e manter em funcionamento a capa-

cidade de criação e produção artística no país.
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•	 Adiamento de prazos de mecanismos federais: previsão de adia-

mento por um ano dos prazos para execução de convênios, cap-

tação de recursos, realização de projetos e prestação de contas, 

para evitar situação de inadimplência em razão da paralisação de 

atividades por conta da pandemia.

Originalmente o projeto de lei previa também alguns instrumentos, 

que acabaram sendo retirados durante a tramitação no legislativo e não 

constaram no substitutivo da deputada Jandira Feghali: moratória dos 

débitos tributários das pessoas jurídicas do setor cultural com a União, às 

quais também seria concedido o benefício da vedação do corte do forne-

cimento de água, energia elétrica e serviços de telefonia e internet. Outro 

ponto alterado na tramitação foi a previsão de renda no valor de um salá-

rio-mínimo, que diminuiu para seiscentos reais no texto final.

O emergente: avanços e inovações

A despeito da realidade adversa instaurada pela pandemia e das dificulda-

des no processo da LAB, sua implementação revelou avanços e inovações 

significativas que podem ser sintetizadas em três dimensões: a atuação 

sistêmica e descentralizada; a participação social e coletividade; a equidade 

e diversidade no tratamento das propostas.

Atuação sistêmica e descentralizada

Em todo o país, 100% dos estados e mais de 70% dos municípios brasileiros 

aderiram e receberam recursos da LAB. Foi a maior ação de descentraliza-

ção de recursos públicos na história das políticas culturais no Brasil, com 

repasses de R$ 1,618 bilhões aos estados e R$ 1,382 bilhões aos municípios, 

em 2020. A descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e 

das ações se tornou condição para a implementação de uma lei ampla e inte-

grada, no qual os entes federativos (união, estados e municípios) se esfor-

çaram, cada qual a sua maneira, para atuar de forma complementar – com 

o envolvimento crucial do legislativo e a participação da sociedade civil em 
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diferentes níveis e formatos, em todo percurso da LAB. Desse modo, a lei 

procurou retomar os princípios do Sistema Nacional de Cultura (SNC), e 

evidenciou, inclusive, seus entraves e seus limites, colocando à luz aquilo 

que não foi estruturado de forma mais permanente e efetiva.

A conquista da Lei Aldir Blanc é uma significativa vitória contra 

o governo e sua guerra cultural não só pelo volume de recursos 

distribuído, por sua modalidade de distribuição, que revive de 

algum modo o SNC, mas também porque ensejou mobilização do 

campo cultural e um diálogo mais promissor com o parlamento 

em prol de políticas culturais para o Brasil para além da situação 

emergencial. (RUBIM; OLIVEIRA; TEÓFILO, 2022, p. 36)

O SNC propõe um modelo de gestão e promoção de políticas públi-

cas de cultura que pressupõe a ação conjunta a partir da lógica federativa, 

reunindo e organizando um conjunto de elementos, interdependentes e 

articulados. Barbalho e Semensato (2021, p. 96), diante um panorama das 

primeiras impressões sobre a LAB, sinalizam que a aderência à lei provo-

cou nos estados e municípios, em certa medida, a busca pelos seus sistemas 

de cultura, trazendo à tona os componentes, como os fundos e os conse-

lhos de cultura. A partir de uma análise sobre os dados que trazem a relação 

entre os elementos dos sistemas municipais existentes, afirmam que

Os dados disponíveis até o momento demonstraram que, de fato, 

a LAB teve melhor recepção nos municípios que apresentavam 

mais instituições ligadas ao SNC. Assim, consideramos que o 

SNC foi capaz de fornecer bases para melhor funcionamento da 

política, muito embora esses resultados pudessem ter sido supe-

riores se o SNC tivesse instaurado em sua plenitude. (BARBA-

LHO; SEMENSATO, 2021, p. 105)

É importante reforçar que a LAB, ao se capilarizar em grande parte 

do território brasileiro, encontrou realidades diversas: administrações 

públicas municipais que até então não haviam operado recursos de fomento 

para cultura; ausência de uma infraestrutura básica nos órgãos para imple-

mentação da lei; o desconhecimento da produção artístico-cultural local 
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e seus agentes; além da falta do próprio entendimento sobre o significado 

dessa política e sua relevância frente a conjuntura da pandemia.

Nesse sentido, a legislação federal impôs um desafio jurídico, admi-

nistrativo e conceitual, que, por sua vez, estimulou a colaboração entre 

os(as) envolvidos(as) no processo. Diante tantas lacunas e precarieda-

des, se formaram espaços e redes de cooperação entre os entes; Executivo, 

Legislativo, sociedade civil, gestores públicos, órgãos de controle, que se 

reuniram para encontrar soluções, sanar dúvidas e debater proposições.

O esforço para que a realidade dos fazedores de cultura, marcada 

majoritariamente pela informalidade, fosse objeto da política pública no 

contexto da lei, mobilizou prefeituras, promoveu diálogos entre órgãos, 

entre setores e entre servidores. Responsáveis pelas gestões locais, ainda 

que com inúmeras dificuldades, passaram a se ver aptos a implementar 

uma política cultural, desenvolvendo novos (ou mais amplos) olhares a 

respeito da realidade da cultura em seus municípios.

Nesse cenário, se observou a importância de maior diálogo com as 

procuradorias e advocacias, no intuito de assentar a LAB nos contextos 

jurídicos locais, construindo orientações que regeram a implementação 

dos incisos da lei de acordo com as realidades de cada ente. Úrsula Vidal, 

gestora da Secretaria Estadual de Cultura do Pará e então presidente do 

Fórum Nacional de Secretários estaduais de cultura, ao se referir aos pro-

curadores, apontou que “entrava em cena um incansável batalhão de sal-

vamento que consultou leis, artigos, jurisprudências” (VIDAL, 2020,  

p. 8), no esforço de assegurar a institucionalidade de acordo com a legis-

lação local em tempo de encontrar soluções exequíveis para os entraves 

encontrados, em muitos casos, sensíveis às características do fazer cultu-

ral e da conjuntura de emergência.

Nota-se o papel estratégico dos fóruns nacionais, regionais e locais 

de dirigentes municipais e estaduais no processo de operacionalização da 

lei, bem como as articulações estabelecidas informalmente entre muni-

cípios, possibilitando o compartilhamento das diretrizes dos planos de 

ação, modelos de editais e chamamentos, informações e estratégias, por 
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exemplo, demonstrando o benefício de se associar a partir de relações 

mútuas de cooperação.

A experiência da Rede Estadual de Gestores Municipais de Minas 

Gerais, por exemplo, demonstra a importância da rede de apoio estabe-

lecida, sobretudo em relação aos municípios de pequeno porte, no qual a 

LAB impacta não somente os beneficiários ou contemplados pelo recurso, 

mas o funcionamento e a estrutura da própria administração pública. Dos 

853 municípios existentes em Minas, 611 apresentaram planos de ação no 

prazo original e outros 132 apresentaram planos de ação para utilizar no 

ano de 2021, totalizando 743 municípios mobilizados (os números finais 

sobre a execução ainda dependem da consolidação dos dados pelo Minis-

tério do Turismo). Além disso, a possibilidade de compartilhamento de 

experiências entre os municípios foi fator preponderante para que mais 

municípios pudessem executar, conforme afirma Sérgio de Paula, presi-

dente da Rede Estadual de Gestores Municipais de Cultura:

Municípios se articularam como não havia acontecido ainda no 

estado, até compartilhando modelos de projetos e editais entre si. 

Debates entre a procuradoria do estado, as procuradorias munici-

pais e nós, gestores municipais, sobre como poderiam ser os edi-

tais nos municípios, regras, critérios, prestação de contas.1

Doravante, cabe refletir sobre os modos de permanência dessas orga-

nizações e articulações tecidas pela LAB, como seguir com o “estado de 

conferência”, nas palavras de Fabiano Piúba, Secretário de Cultura do 

Estado do Ceará, a fim de dar continuidade a toda essa ampla mobiliza-

ção, “reacendendo um tanto de encantamento pela cultura e um caldo de 

resistência por meio das artes no Brasil” (PIÚBA, 2020, p. 12), para além 

da situação emergencial, qualificando os vínculos estabelecidos e fortale-

cendo as ações em rede.

É interessante perceber, no contexto da Secretaria de Cultura do 

Estado da Bahia, a atuação articulada entre as superintendências do órgão 

e as autarquias vinculadas a ele – os instrumentos criados, inclusive, 

1	 Entrevista concedida aos autores por videoconferência em 14 jan. 2022.
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foram capitaneados pelos setores e fundações, uma experiência que 

exigiu integração e interação na execução da política. Dessa forma, a fim 

de envolver o governo como um todo de maneira transversal, criou-se 

um núcleo interinstitucional envolvendo a Casa Civil, Secretaria de 

Planejamento, Secretaria de Trabalho e Renda, Secretaria da Fazenda, 

Procuradoria Geral do Estado, Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação 

e a Superintendência de Fomento ao Turismo (Bahiatursa).

As competências vinculadas a esse núcleo (conforme descrito no 

plano de aplicação dos recursos da LAB elaborado pela secretaria) apon-

tam a necessidade de interação com dimensões e atribuições que vão além 

do escopo do trabalho dos gestores culturais, envolvendo outras áreas téc-

nicas da administração pública, como: a definição da estratégia e tecnolo-

gia para transferência de renda; o estudo e análise do arcabouço jurídico, 

juntamente com a transversalidade; a construção do cadastro dos traba-

lhadores e trabalhadoras da cultura; cruzamento com as bases oficiais para 

atendimento dos critérios de elegibilidade, entre outras funções elenca-

das. (BAHIA, 2020, p. 5)

É possível observar, em diversas perspectivas, a LAB amparada por 

uma atuação sistêmica – revelando assim uma ecologia complexa, que 

envolve diferentes camadas da administração pública bem como diversos 

personagens da cena política nacional. Nesse contexto, se destacaram 

novas presenças, novos modos de agir e se relacionar, ao mesmo tempo 

que se retomou o fio da história das políticas culturais, reencontrando 

a experiência de articulação do programa Cultura Viva e seus modos de 

fazer, revendo muitos daqueles que compuseram as lutas políticas em 

defesa da cultura no país nas últimas duas décadas. Uma mistura de 

passado e futuro que nos convida à reflexão sobre acúmulos, fragilidades e 

aprendizados tanto relativos à LAB quanto ao próprio SNC, tendo em vista 

a necessidade de repactuarmos estratégias e atualizarmos mecanismos e 

legislações, ampliando o potencial de ação conjunta e articulada.
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Participação social e coletividade

Barros (2020) aponta um momento diferente vivido pelo país, com a capa-

cidade de articulação ampliada e potencializada pelas estratégias de con-

vergência midiática:

No Brasil, o processo de construção e votação da Lei de Emergên-

cia Cultural aponta para possibilidades de participação social só 

tornadas possível por meio das tecnicidades transformadoras [...] 

organizadas agora em torno da estratégica e bem-sucedida atua-

ção da Articulação Nacional de Emergência Cultural e da Escola 

de Políticas Culturais, a capacidade de mobilização, articulação 

e pressão política [...] estruturou um espaço público virtual mar-

cado pela convergência midiática. (BARROS, 2020, p. 61)

A elaboração da legislação sobre o auxílio emergencial da cultura foi 

realizada de forma participativa, em processo de escuta que envolveu os 

interessados diretos e a sociedade civil brasileira, oportunizada pelo uso 

de ferramentas dos espaços virtuais, a exemplo de canais de redes sociais 

e aplicativos de videoconferências. (NOGUEIRA; BRIZUELA; ROJAS, 

2021) Os diálogos estabelecidos na construção dessa política cultural 

emergencial legitimam o sentido de política pública, como aponta Rubim 

(2020), afirmando que é imprescindível que a política pública, para ser 

considerada realmente “pública”, seja desenvolvida de maneira dialógica 

e participativa, permitindo aos sujeitos do processo influenciar nas deci-

sões do Poder Público.

Ancorado em redes culturais prévias e movimentos socioculturais 

mais recentes e de diferentes matizes, o vitorioso processo para a cria-

ção, pelo governo federal, de ações de mitigação dos efeitos econômicos 

sobre a cultura, estruturou um espaço público virtual marcado pela con-

vergência midiática. Lideranças políticas do Congresso Nacional, gestores 

estaduais e municipais, artistas, agentes e fazedores culturais de distintas 

regiões, campos simbólicos, linguagens e identidades ocuparam, e conti-

nuam ocupando, esse espaço público virtual inédito.

Se, em momentos anteriores, como nos processos de participação 

social para a construção e revisão das metas do Plano Nacional de Cultura 
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(PNC), a participação social se mostrou frágil e residual quando acionados 

os mecanismos virtuais, “a contingência do isolamento social e o uso pla-

nejado de estratégias de convergência midiática se mostraram competen-

tes ferramentas”. (BARROS et al., 2018, p. 45)

As redes de articulações dos Pontos de Cultura, do Plano Nacional 

de Cultura, do Sistema Nacional de Cultura, da Política Nacional Cultura 

Viva e outros movimentos socioculturais produzidos entre 2003 e 2016 

foram uma espécie de embrião primordial para a emersão das mobiliza-

ções de emergência cultural no começo da pandemia no Brasil. Lideran-

ças políticas do campo cultural dessa primeira fase das políticas culturais 

brasileiras no século XXI permanecem em atuação e estão à frente de 

importantes iniciativas estratégicas de organização, capacitação e coesão 

do movimento da emergência cultural. (BARROS, 2020)

Outros processos registrados em todo o país são a retomada de redes 

com algum nível de institucionalização prévia que, contudo, não tinham 

sido acionadas de forma tão abrangente nos últimos anos de escassos 

repasses de verba pública para os segmentos artísticos e culturais. Com 

isso, redes de gestores municipais de cultura foram acionadas e revitaliza-

das, da mesma forma que as articulações locais de pontos de cultura, mui-

tos dos quais foram novamente certificados, agora com reconhecimentos 

estaduais e municipais. (BRIZUELA, 2021)

Na Bahia, por exemplo, a utilização de ferramentas online, como 

Zoom e YouTube, facilitou esses encontros desde o início da pandemia 

e do processo de implementação, com encontros territoriais realizados 

com gestores municipais de todo o Estado, a realização do diálogo vir-

tual das artes, nos quais foram organizados oito encontros setoriais, e os 

webinários de Bahia Ponto a Ponto, com mais sete encontros territoriais 

dos pontos de cultura, entre gestores, ponteiros mais antigos e novos 

projetos certificados.

As formas de solidariedade e trocas aconteceram também de forma 

mais horizontal, como no caso dos compartilhamentos de experiências 

entre gestores municipais e estaduais de forma efetiva, com a troca entre 

todos, disponibilização dos modelos e minutas. Foi sinalizada, ainda, a 
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importância de todo o processo de aproximação entre gestores do municí-

pio e do estado, e entre eles e a sociedade civil.

Além disso, os agentes culturais locais sinalizam que a articulação 

da rede de pontos com os diversos atores sociais locais foi um impor-

tante espaço, até de apoio logístico e de vencer as burocracias. Tiveram a 

oportunidade de se reorganizar internamente e produzir materiais sobre 

conteúdo e memória do próprio ponto. Houve incentivo, assim, à partici-

pação de novas lideranças no setor cultural e a consolidação de novas mili-

tâncias online.

Um bom exemplo de inovação e participação cidadã pode ser encon-

trado no município de Mucugê, na Chapada Diamantina, Bahia. Segundo 

Pedro Jatobá, Presidente do Conselho Municipal de Cultura daquele muni-

cípio, foi criada uma plataforma interativa de software livre aberta e dispo-

nível para visitação2 que inclui o mapeamento dos fazedores(as) de cultura 

da região, espaço para divulgação de serviços e produtos locais, espaço 

para apresentação dos artistas, coletivos e projetos culturais de Mucugê.

A plataforma se intitula Rede Cultura Viva de Mucugê e está dire-

tamente relacionada à Política Nacional da Cultura Viva, realizada a par-

tir dos movimentos sociais, de forma descentralizada das instabilidades e 

descontinuidades dessa iniciativa enquanto política governamental.

Segundo Paulo Morais, integrante do grupo responsável pela Rede 

Mineira de Pontos de Cultura, uma questão importante foi o funciona-

mento do espaço de negociação, articulação e pressão online e a aproxima-

ção, mesmo que paradoxal, que se alcançou com o período da pandemia:

Fizemos diversas conversas virtuais e diálogos com o estado 

para que a inscrição e habilitação fossem possíveis. Para a rede, o 

“empurrão” de uso da Internet foi fundamental para que pudés-

semos reunir nossas diversas realidades na mobilização que 

fomos obrigados a fazer para a LAB. A comissão da rede utilizou 

as lives feitas pela secretaria para produzir “relatos” delas, facili-

tando o entendimento.3

2	 Disponível em: https://mucuge.chapada.ba/.

3	 Entrevista concedida aos autores por videoconferência em 14 jan. 2022.
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A comissão de gestão estratégica, responsável pela LAB no estado, 

conseguiu por meio dessa “aproximação” agregar as propostas da rede, por 

meio do processo de construção coletiva, bem discutida com outros atores 

sociais na comissão, possibilitando construir, assim, referências de valo-

res, critérios e exigências em conjunto.

Sobre equidade e diversidade na LAB

A Lei Aldir Blanc trouxe à pauta uma questão antiga sobre o atendimento à 

diversidade de atores sociais que atuam no setor cultural: trata-se da equi-

dade, ou seja, a capacidade das políticas culturais considerarem as dife-

renças nas características e nas competências dos diferentes setores e 

territórios culturais para acessarem seus instrumentos. Equidade não sig-

nifica todos serem tratados como iguais, mas com as mesmas oportuni-

dades, e não há como ter igualdade de condições se há tanta disparidade 

de formação, de tempo de atuação, de portfólio construído, entre tantos 

outros aspectos. Assim, pensar em editais para áreas, regiões ou práticas 

específicas requer soluções para garantir que quem participa de uma 

seleção pública tenha possibilidade ao menos de lançar-se em um certame 

em que as condições e exigências sejam adequadas àquele grupo.

Em linhas gerais, para se garantir que os mecanismos de fomento da 

cultura possam efetivamente respeitar a diversidade e a equidade alguns 

princípios e diretrizes são necessários, como:

•	 Editais com critérios ou condições diferenciadas para indiví-

duos e grupos vulneráveis;

•	 Editais com cotas específicas para determinadas regiões, seg-

mentos, etnias, gêneros, faixas etárias pouco atendidas;

•	 Critérios para distribuição de recursos por segmentos culturais;

•	 Critérios para distribuição de recursos por identificação de etnia;

•	 Critérios para distribuição de recursos por identificação de gênero;

•	 Critérios para distribuição de recursos por identificação de 

faixa etária;

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   257a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   257 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a cultura em tempos sombrios258

•	 Critérios para distribuição de recursos por escolaridade;

•	 Critérios para distribuição de recursos por etapas diferentes de 

carreira dos proponentes;

•	 Critérios para distribuição regional de recursos;

•	 Critérios para distribuição de recursos por proponentes, limi-

tando o número de propostas ou o valor máximo por proponente.

A Lei Aldir Blanc, no geral, teve seus editais identificados no que 

se pode chamar de demanda induzida, e isso marcou os diversos editais 

abertos no país para acesso aos recursos. Na demanda induzida, os editais, 

além de definirem o enfoque do que será desenvolvido na proposta, tam-

bém se estabelecem as áreas temáticas para as quais são aceitas propostas 

e se determinam ênfases conceituais e metodológicas, critérios de elegibi-

lidade de proponentes, prazos, regiões geográficas ou segmento artístico, 

critérios artísticos de seleção etc. e são realizados em prazos específicos, 

fechados. O desafio da LAB foi o de integrar a indução com a promoção da 

diversidade e da equidade.

A partir das análises feitas sobre a realidade de Minas Gerais e da 

Bahia – mas de resto em vários outros estados –, ficou nítido o esforço 

para se criar referenciais que promovessem a equidade. O edital de mos-

tras e festivais artísticos e culturais, em Minas Gerais, abriu uma categoria 

específica para esse tipo de eventos com zero a quatro edições realizadas, 

concentrando a avaliação na proposta e nos currículos da equipe que pro-

punha. Houve mais de 250 mostras e festivais beneficiados com pouca ou 

nenhuma edição realizada. Sem editais com essa especificidade, algumas 

iniciativas assim do interior talvez nunca se concretizassem.

A pontuação extra para projetos oriundos do interior do estado tam-

bém foi um diferencial dos editais em Minas, bem como critérios de pres-

tação de contas específicos por natureza de beneficiário, conseguindo 

implantar para bolsas, culturas populares e artesanato uma prestação de 

contas extremamente simplificada, bastando anexar um relato e cópia dos 

extratos bancários. Outro ponto no estado foi a criação de um edital espe-

cífico para culturas populares e tradicionais, com diferenciação de valores 
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a serem repassados de acordo com a natureza das ações ou dos beneficiá-

rios, como editais para culturas populares com distinção de valores para 

indivíduos, para grupos (como folias ou congados) e para comunidades 

(como povos indígenas ou quilombolas).

Na Bahia, houve 18 categorias de premiação relacionadas a preser-

vação dos bens culturais populares e Identitários da Bahia (denominado 

Prêmio Emília Biancardi) e cotas por territórios (chamado Prêmio Cul-

tura Viva Bahia). O Edital Cultura na Palma da Mão, que utilizou o saldo 

remanescente da primeira fase da LAB na Bahia, implementou cotas ter-

ritoriais, além das cotas raciais já recorrentemente utilizadas. As catego-

rias contemplaram: difusão artística; culturas periféricas; culturas rurais; 

memória e tradições e cultura LGBTQIA+, na tentativa de contemplar 

beneficiários que estão, normalmente, à margem das concorrências e pro-

cessos seletivos dos órgãos de cultura.

No Pará, além dos critérios classificatórios padrão, foram criados refe-

renciais de “cotas”, para etnia, identidade de gênero e diferenciação per-

centual para a região da capital e do restante do estado. O Espírito Santo 

elaborou critérios que priorizavam a realização de atividades artísticas 

especialmente destinadas a povos, grupos, comunidades e populações em 

situação de vulnerabilidade social.

O Ceará estabeleceu que pelo menos 50% das propostas beneficiadas 

deveriam ser do interior do estado, além de prever pontuação extra para 

propostas que beneficiassem coletivamente outras instituições e critério 

de desempate a favor de cidades com menor Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH).

Um diferencial extra do Ceará foi criar um edital específico para ati-

vidades comunitárias e populares, beneficiando os seguintes segmentos: 

bibliotecas e museus comunitários, ecomuseus, cineclubes, cultura do 

campo, culturas das expressões afro-brasileiras (afoxé, capoeira, maracatu, 

samba, tambor de crioula, coco etc.), comunidades quilombolas, comu-

nidades tradicionais de matriz africana e afro-brasileira, culturas indíge-

nas, povo cigano, saraus, coletivos de juventude de artes e de mulheres, 

rádios comunitárias, entre outros. Efetivamente, não identificamos outros  

a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   259a-cultura-nos-tempos-sombrios_miolo.indd   259 23/08/2022   13:1623/08/2022   13:16



a cultura em tempos sombrios260

editais no país que tivessem como destinatários aqueles ligados à cul-

tura do campo. Ainda no Ceará, houve no estado um edital voltado para 

o desenvolvimento de ações que contemplavam prioritariamente pessoas 

em situação de pobreza; vítimas de violência; em situação de rua e outros 

aspectos de vulnerabilidade.

O Rio Grande do Sul estabeleceu um critério de pontuação extra para 

proponentes aos editais estaduais que fossem de municípios que não tives-

sem apresentado planos de ação para utilização dos recursos da Lei Aldir 

Blanc. Incluiu também um conjunto de critérios denominado “diversi-

dade”, que consistia em pontuação para propostas que apresentassem 

comprovação de existência de equidade e diversidade de gêneros na for-

mação da equipe de trabalho ou projetos cujo objeto ou atividades valo-

rizassem e estimulem a diversidade de gênero, cor, raça, inclusão social.

Um dos editais do estado, voltado para ações culturais de base comu-

nitária, estabeleceu cota mínima de R$ 160 mil reais por cidade, novida-

des em relação aos outros estados, seja no objeto que na cota por cidade.  

O estado estabeleceu cota de 50% nesse edital para proponentes auto-

declarados(as) preto(a), pardo(a); indígena; quilombola; cigano; mulher 

trans/travesti; homem trans; e para Pessoas com Deficiência (PCD).

Os editais de bolsa foram uma solução em diversos locais do país 

por possibilitarem, por exemplo, aos circenses receberem o recurso ape-

nas por comprovarem ser circenses e manterem sua capacidade criativa. A 

simplificação dos procedimentos de prestação de contas, mesmo que hou-

vesse resistência por parte dos órgãos de controle em todo o país, também 

representou um esforço para vários gestores e suas equipes durante a for-

mulação dos instrumentos locais e durante a execução da lei.

Outro ponto importante no que diz respeito à equidade e à diver-

sidade foi o esforço em vários estados e municípios para se obter dados 

variados sobre os(as) beneficiários(as). A produção de dados decompos-

tos sobre o setor cultural é uma demanda expressa no plano nacional de 

cultura e que é fundamental para identificar como se dá a questão da equi-

dade na distribuição de recursos. A existência dos dados decompostos 

possibilitou compreender até que ponto a Lei Aldir Blanc contribuiu para 
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a desconcentração de investimentos, para o atendimento à diversidade de 

atores/atrizes sociais nas variáveis segmentos, etnia, gênero e resultados.

Em Minas Gerais, por exemplo, toda a coleta de dados para inscrição 

trazia diversas variáveis, como segmentos artísticos; etnia declarada; faixa 

etária; gênero declarado; tipo de proposta (mostra, gravação, seminário, 

feira, manutenção etc.); natureza da proposta (se era individual e não indi-

vidual); origem do proponente (qual região intermediária do IBGE e qual 

cidade); distribuição por tipos de edital, de acordo com os resultados: edi-

tais que tiveram como resultado um processo; editais que tiveram como 

resultado uma ação de manutenção; editais que tiveram como resultado 

um produto bem material; editais que tiveram como resultado um pro-

duto evento.

Considerações finais

Há muito o que se discutir sobre a experiência da Lei Aldir Blanc. Dife-

rentes perspectivas devem, ao longo do tempo, conformar um mosaico 

de olhares e análises quanto aos seus entraves, impactos e legados. Ainda 

que a LAB tenha evidenciado os problemas de outrora – as crises insti-

tucionais e estruturais que antecedem a crise provocada pelos efeitos da 

pandemia – ela possibilitou uma ampla mobilização que implicou e tor-

nou corresponsáveis diversos(as) atores/atrizes sociais na construção 

política do setor cultural.

As perspectivas evidenciadas nesta reflexão apontam não só para as 

conquistas, como reiteram os muitos desafios. Não se trata de romanti-

zar a resiliência e a resistência necessária em tempos sombrios, tampouco 

enaltecer as condições de precarização que exigiram saídas coletivas e cria-

tivas para o enfrentamento das conjunturas impostas. Tentamos identifi-

car as dimensões estratégicas que apontam para a rearticulação – a partir 

do movimento cidadão de construção da LAB – de todo um sistema que 

envolve a política pública da cultura.
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Nesse sentido, entre as dimensões de análise utilizadas, destaca-se a 

busca pela equidade como princípio orientador dos mecanismos da lei, na 

tentativa de abarcar a diversidade dos fazeres, dos territórios e dos con-

textos culturais. Os chamamentos e editais se diversificaram em formato, 

escala, linguagem – simplificaram-se, muitas vezes, para maior alcance, se 

territorializaram para buscar maior equilíbrio na distribuição. Vale lem-

brar que a LAB ainda está sendo avaliada e finalizada por estados e municí-

pios, após a aplicação dos recursos remanescentes. Pesquisas qualitativas 

e quantitativas serão fundamentais para a mensuração dos impactos no 

intuito de se obter uma compreensão mais aprofundada e sistematizada 

dessa experiência, com a identificação e reconhecimento das falhas e con-

solidação dos elementos que sejam considerados avanços.

Os(as) gestores(as) relembram, em seus relatos, a tensão em decor-

rência do estreito cronograma, as incertezas do desconhecido, os desa-

fios jurídicos e, ao mesmo tempo, a solidariedade de uns(as) com os(as) 

outros(as), as tantas e longas reuniões virtuais, o esforço de colaborar com 

o município vizinho. O executivo e o legislativo caminharam mais próxi-

mos do que de costume, desenvolvendo maior equilíbrio entre flexibili-

dade e rigor no que diz respeito às normativas e regulamentos, de modo a 

atender plenamente o interesse público.

A partir de uma operação conjunta e articulada, a sociedade pode 

atuar como protagonista, incidindo na esfera pública, em um processo 

também de organização do setor cultural – mobilizado em pautas, coleti-

vos, comitês, setores e associações. Evidencia-se, assim, a ampliação dos 

espaços de diálogo e a importância das coletividades e o modo como, a 

partir delas, emergem práticas que fortalecem os elos do setor e sua capa-

cidade de mobilização.

Em um cenário marcado pela descontinuidade e desmontes progres-

sivos das políticas culturais no âmbito federal, frente a ataques sistemáti-

cos de criminalização do setor e das suas instituições, a LAB provocou uma 

contranarrativa, reforçando a necessidade de investimento (financeiro, 

humano, técnico) permanente e sistêmico, bem como a importância em 
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fortalecer e amadurecer a atuação em rede; descentralizada, comprome-

tida e complementar entre as diversas instâncias que atravessam o setor.

Deve-se reconhecer os acúmulos e construções de um passado pró-

ximo, não somente pelos componentes do SNC que vimos ser reativa-

dos pela LAB, mas um retorno às bases conceituais que orientaram de 

forma determinante a construção das políticas culturais no Brasil nas últi-

mas décadas. Entre o emergencial e o emergente, diante uma conjuntura 

mundial extremamente complexa, o processo de elaboração, aprovação e 

implementação da lei – ainda que cheio de entraves e limitações – foi uma 

conquista histórica do setor que pauta os direitos culturais e aponta para o 

papel central da cultura cidadã, no desenvolvimento sustentável e na afir-

mação da democracia.
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Vivemos em tempos sombrios. Por quê? Como chegamos 
nessa situação? Quais os impactos do atual contexto na política 
em geral, nas políticas culturais, nas legislações, nas estruturas 
governamentais, no desenvolvimento econômico, na gestão 
dos espaços culturais, nas artes e nas lutas de grupos identitários 
subalternizados? Como as pessoas do campo da cultura estão 
resistindo a essa dramática situação, ampliada com a pandemia 
da covid-19? Essas são algumas das perguntas que nortearam 
a produção dos dez textos publicados neste livro. A leitura 
possibilita uma excelente reflexão, de caráter interdisciplinar, 
sobre a situação social, política e cultural vivida no Brasil nos 
últimos anos, em particular a partir de 2016. É uma obra 
necessária, urgente e dirigida a qualquer pessoa interessada 
a pôr fim a esses tempos sombrios.
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Este livro apresenta resultados do 
projeto de pesquisa e extensão Dilemas 
e Perspectivas da Cultura no Brasil em 
Tempos Sombrios (2016-2022), integrado 
por docentes e discentes do Programa 
Multidisciplinar de Pós-Graduação 
em Cultura e Sociedade (Pós-Cultura), 
em parceria com o Centro de Estudos 
Multidisciplinares em Cultura (Cult) 
e diversos grupos de pesquisa a eles 
vinculados na Universidade Federal 
da Bahia (UFBA). O projeto tem como 
objetivo pensar sobre a cultura brasileira 
da atualidade – marcada por retrocessos, 
conservadorismos e censura, mas 
também por reações e resistências, 
produzidas por integrantes do campo 
da cultura – na situação dramática que 
o país atravessa nos últimos anos. 
A obra reúne dez textos que refletem 
sobre como esse contexto impactou 
as políticas culturais, as legislações, 
o desenvolvimento econômico, a gestão 
dos espaços culturais, as artes e algumas 
das identidades mais subalternizadas. 
O livro, primeiro da série Pós-Cultura, 
oferece uma densa e diversa análise 
sobre a atual realidade brasileira e 
apresenta diversos caminhos para 
sairmos dessa situação. Trata-se de mais 
um livro que evidencia a importância, 
a qualidade e a variedade das 
investigações realizadas no interior 
do Pós-Cultura, que, em 2022, 
completa 17 anos.
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